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Protocolo n2 1584/2022

Objeto: Contratação de empresa especializada na
terceirização de cozinheira e auxiliar de cozinha.
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Educação.
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Processo: 1584/2022

Requerente: DAIANE DOÇ SANtOS
Contáto:DAIANE DOS SANTOS

Assuríto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão; 1

Data: 02/06/2022 17:27 Situação: Encaminhado
Documento: 061.287.979-89
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Descrição: Requerimento 45.22 - Contratação de COZiNHEiRA E AUXÍLÍAR DE COZINHA

ENVIEI VIA E-MAIL O DOCUMENTO EM QUALIDADE MELHOR. POIS AO REALIZAR A COMPRESSÃO, O
DOCUMENTO NÃO FICOU NlTIDQ. 1 I

Ocorrência: 1 Data: 02/06/2022:17:27:40 Previsão: 07/06/2022

De: DAIANE DOS SANTOS

Etapa: ABERTURA
descnção: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKi

Confirmação: não

ANEXOS / ASSINATURAS
Anexo

Requerimento 45.22 - Contratação de
Descrição
Requerimento 45.22 - Contratação

Assinatura Assinado em
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Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

0

Órgão requisitantei SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO , í J

N° requerimento: { 44/2022 '  j,

Data: 27/05/2022
!

1

D

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de:! COZINHEIRAj E
AUXILIAR DE COZINHA para a alimentação escolar, de acordo com os padrões nutricioiiais e dispositivos

legais vigentes, em atendimento alunos regularmente matriculados nas unidades escolares da [rede
■  i I

municipal de ensino, mediante fornecimento de mão de obra qualificada e habilitada nalpreparação dps

alimentos, distribuição, controle, limpeza e higienização de cozinha e despensa bem como, fornecimento de

"luipamentos de proteção individual e coletiva necessários e adequados à execução dos Serviços para

"atender as áreas físicas pertencentes a Secretaria Municipal de Educação de Piên-PR. |

Especificações de acordo com o Termo de Referência anexo. !

Justificativa: :

A contrataçãò de empresa especializada para a referida prestação desses serviços se justifica ida
I  ' 1 1

inexistência de pessoal no quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Piên, en;i Iconseqüente!da
i  ' i ' ISecretaria Municipal de Educação, visto que o cargo de agente de serviços gerais foi extinto do quadrojde

servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores de carreira em quantidade suficiente para

atender a demanda' atual, a melhor alternativa à Administração é a contratação e remuneração por postos

de serviços. Portanto necessita a contratação de pessoa jurídica especializada, para prestar o fornecimento

de mão-de-obra de| cozinheiros e auxiliares de cozinha no Setor de Alimentação e Nutrição (SAN), pára
suprir a demanda n^b preparo e distribuição dos alimentos ofertados no nosso refeitório aos alunos.
^  É importante mencionar que o objeto de contratação trata-se de serviço essencial, sendo que a Sua

interrupção pode comprometer a alimentação escolar dos estudantes, tornando-se imprescindívejl à
contratação de empresa especializada para a execução dos serviços cozinheira e auxiliar'de cozinha. |

A Lei de terceirização contempla esses serviços que, por sua natureza, são necessárias ao órgão, cuja
I  ; . . M'

paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades. Os serviços solicitados se

enquadram perfeitamente nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, devem ser executados
'  i I

de forma contínua para que não venha comprometer a ordem e causar sérios, prejuízos para a

Administração. i ' i

O Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por oferecer diariamente apro>,cimadamente 2500

refeições divididasj em 04 refeições nos Cmeis (Desjejum, almoço, lanche pré-janta), e 01 refeição nas
escolas, atendendò os dois turnos de ensino. Atualmente a rede municipal de ensino de Piên possui 07

escolas e 05 CMEIj's (Centro Municipal de educação infantil) i !

Ayenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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Prefahjrade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PIEN SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
-'decretaria Municipal de Educação.

/enida Brasil, n° 81, centro, Piên/PR.
Escolas e Cmeis Municipais, conforme especificações e endereços no termo de referência.

Horários: |
OBh/dia (Compreendendo entre o horário das 7:00 às 18:00 hrs) - Conforme cronograma a ser definido; pela
Secretaria de Educação).
Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: ;
A carga horária prestada por profissional (Posto de trabalho) será de 40 (quarenta) horas semánais,

conforme cronograma a ser fornecido pela Secretaria de Educação. i

Daiane dos Santos - Assèssor de Área II - Apoio Administrativo
Matrícula 4765251

RESPONSÁVEL MLA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO.

mnhxM . Uh/üG.
/  / Joseiayne Corrêa dos Santos
\ / rJtótrícula 104551
^  FISCAL DO CONTRATO.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Daiane dos Santos

Joseiayne Corrêa dos Santos.

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
I' b) N° do contráto/ata de registro de preços vigente:
'  - c) Data de vencimento do contrato/ata de registrojje preços:

( ) Sim (x) Não

Diante do exposto é de suma importância a execução do serviço do objeto do presente requerimento

de acordo com todas as normas sanitárias, dispositivos legais vigentes, concernentes à atividadjs de
cozinheira e auxiliar de cozinha capacitadas em manipulação de alimentos, realizado por empresa' que

demonstrar aptidão, experiência e solidez no ramo a que se dedica, a fim de garantir qualidade do se;rviço
I

prestado à secretaria e a todos os usuários e freqüentadores das Unidades escolares no Município.

Dotação Orçamentaria:
Dotações: 08.001.12.361.0009-2020 - 3.3.90.39.79.00

Recurso

(  ) Federal () Estadual (X) Próprio

:  2

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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Prefatúratíè I^I^ÊFÉÍtüRÀ MUNICIRÂL 0É RIÍN
SECRETARIA DÈ ECMGÂçMO,

'r ' V;

TERMO DE REFERÊNCIA

■V_'

eONIf^TVTAÇÍÃQ EÊ ÉMPRESÃ ESPECIALIZADA NA PRESTADO: DÊ SERVIÇOS'
terceirizados DE: COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA PARA A ALIMENTAÇAO
escoilar. Dê Acordo com os padrões nutricionais e DispostTiVõS lêoais
VlGENTÉS, EM ATENDIMENTO ALUNOS. RÉGULARMÈNTÊ MATRICULADOS NAS
UNIDADES ESCOLARES DA REDÉ MUNICIPAL DE ENSINO, [MEDIANTE FORNEClMENfÒ
DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA E HABILITADA. NA PREPARAÇÃO DOS ALIMENTCiS;
DISTRIBUIÇÃO, CONTRÒLE. LIMPEZA E HlCiÊNIZAÇÃÕ DE COZINHA É tíESPÈNSA BEM
COMO,i FORNECIMENTO DE ÈQUIPÂMMNTÕC DÊ PROTEÇÃO INDIVIDUÃL E COLETl»
NECÈSjSÂRIÕS ÊADEQUADOSÁ EXECUÇÃO DOS SERVlÇÕS PARAÃTENCÊR AS ÁREÍí>C
FÍSICAS- PERTENCENTES A SEGREtARlA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO :DÉ PÉN-FÍRÍ
ESPECIFICAÇÕES DE ACORDO COM 0 TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO, i ;

CONFORME SOLiaTÃÇÃC SÉCREWI^ MÜNIGIPA EDUCAÇÃO.

j  1

Piên, 27 de Maio de 2022.

Ãvemda BrasiíjS:! - Centro, Piên/TR. CEP 83 .860-000. Fone;

i  i
I

/  f

3632:4 014
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Rrefeíturade
PREFEITURA MÜNÍGIPAL DE PIÊN
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO.

1., DEFINIÇÃO DO OBJETO

1,1. Çontratação de erripresa especializada na prestação de serviços terceirizados de:

cozinheira e auxiliar de cozinha para a álimentação escolar, de acordo corri os padrões

nutríclonaís e dispositivos legais vigentes, em atendimento alunoa regularmente
matriculados nas unidades escolares da rede municipal, de ensino, mediante

fornecimento de mão de obra qualificada e habilitada na. preparação dos alirnentóS,

distribuição, cbntrõle, limpeza e higienização de cozinha e despensa bem como,

fornecimento de equipamentòs de proteção individuai s coletiva necessários e adequados
à execução dos serviços para atender as áreas físicas pertencentes a secrâtaria municipal
de educação de Piên-pr.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

LOTE

.01

ITEM

01

CATEGORIÃ

Postos de trabalho individuais para atuação em. local fixo nas unidades

educacionais. COZINHEIRâ .0 trabalho cóm a rotina alimentar dos. Centros

de Educação Infantil.e nas escolas devêm atender os cuidados com limpeza

e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidas dos postos de

trábal.ho são:

- Preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período em que.

permanecèr ha unidade escolar, d© acordo corn o cardápio proposto pela

Nutricionista;

- Preparar ás refeições destinadás àps alunos com necessidades especiais,

tais como,, crianças eelíacás, alérgicas: á proteína do leite, intolerantes a

lactose, diabéticos e outras patologias que precíserh: de cuidados especiais;:

Preparar as fórmulas nos: lacfários © demais preparações para bebês de

4 meses até 02 anos;

- Preparar as refeições para as crianças de 4 meses até. 03 ahoS de acordo

com a Resolução n° 6, de 08 de maio de 2020, no qual não devem ter adição

de nenhum tipo de açúcar, mel, melado, nas preparações líquidas © sólidas;

Receber ps allrnentos é demais materiais destinados a alimentação escolar;

UN.

Posto

QTDE

06

AveiíidaBràsiljSl - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000..Fõne: (41).36.32-1014
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01 02

PREFEITURA IVlUNIGíPAUpE PIÊN
SECRETARIA DE EDUCÀCAO.

^ E demais atividadés que envolvem organização, limpeza, pedidos de
alimentos, controle dé estoque,, distribuição das refeições e, cuidados com

manutenção db material é do locai de trabalho.

Postos de trabalho individuais para atuação em. locai fi><o hás uriidades

éducacionais. AUXILIAR DE COZINHA O trabalho com. a rotina alimèntar
dds Centros de Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados

com limpeza e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidàs

dos postos de trabalho são:

- Zelar pela limpeza e organização da cozinha;

- Reçebèr os alimentos e demais matefiãls destinados a álímentação escolar;

- Armazenar os alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado de

consumo;

Organizar o: material sob sua responsabilidade na cozinha e nas

dependêriciás da cozinha;

- Auxiliar na distribuição das refeições, nos horários ihdjcados. pela-;djreçãó
da escola;

- Cuidar da manutenção do material e do local dè trabalho;

- Auxiliar na preparação dos alimentos;

- E demais atividades que' envolvem organização, limpeza, controle de

jèstoqué, distribuição das refeições e cuidados, com manutenção do matèriál
ã; do locâl dè trabalho.

Posto 10
I

2.1; Para fins deste termo de referência, entende-se como. posto de'trálbalho o espaço ocupado
por Uma pessoa para o desenvolvimento de atividadss rela.dlónadâs ao, objeto da contratapão-,

2.2. A prestação de serviços envoli/erá todas às ètapas do processo, lista dè"compra, recebimento,
.  . . . . ' ' , i'pre-preparo, preparo dos alimentos é distribuição das refeições ãos aiUnOs, conforme o padrão

dè alimentação estabelecido, de acordo cOm o cardápio estipulado, pêlo CONTRATANTE O
número, dé comensais, os tipos de refeições e os respectivos horários: definidos pela
CONTRATANTE

2.3., A prestação de seí^içgs eompreendé'além: dos postos de serviço,- o forneGimentõ dé luvas,
toücas e máscaras "descartáveis, uniformes. Vaie transporte, yale alimentação, cOnfõrme

cOnvençãõ coletiva de trabalho, impostos, etc... necessários à sua execução;
2.4. Indicar 1 funcionário/a ha função de Supervisão, sendo qüè este deverá ter ser a responsávét !

ÁvenídaBrasil,81 - Centro, Piên/PR,. CEP 83.,860-000. .Fone: (41:); 3632-1014
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tPi^r^cte PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIEN SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

técnica - NUTRICIONISTA com registro oú inscrição na entidade-profissional competente

(Conselho Regional de Nutrição):

2,5. Os materiais dé consumo e alimentos para o preparo das merendas serão fornecidos pela

Secretaria de Educação;

3í#|eundam;entaçí^q,^ . .¥1

3.1, A contratação de empresa especializada para à referida prestação desses serviços se justifica

da inexistência dê pessoal no quadro de servidores da- Prefeitura Municipal de Piên, em

conseqüente da Secretaria Municipal de Educação, visto que o cargo de agente de serviços

gerais foi extinto do quadro de servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores

de carreira em quantidade suficiente para atender a demanda atual, a melhor alternativa à

Administração é a contratação e remuneração por postos de serviços. Portanto necessita a

contratação de pessoa jurídica especializada, pára prestar o fbrnecimemo de mão-de-obra de

cozinheiros e áuxiliarès de cozinha no Setor de Alimentação e Nutrição (SAN), para suprir a

demanda no preparo e distribuição dos alimentos ofertados no nosso refeitório aos ajunos.

3.2. É importante mencionar que o objeto de contratação trata-se de serviço essencial, sendo que

a sua interrupção pode comprometer a alimentação escolar dos estudantes, tornando-se

imprescindível à contratação de empresa especializada para a execução dos serviços

cozinheira e auxiliar de cozinha.

3-3. A, Lei de terceirização contempla esses serviços qüe, por suã natureza, são necessárias ao

órgãò, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades.

Õs serviços solicitados se enquadram perfeitamente nessa essência, são de natureza

necessária e, portanto, devem ser executados de forma contínua para que. nâò venha

comprometer a ordem e causar sérios prejuízos para a Administração.

3.4.: O Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por oferecer diariamente aproximadamente

2500 refeições divididas em 04 refeições nos Cmeis (Desjejum, almoço, lanche pré-janta), e

01 refeição nas escolas, atendendo os doís turnos dê ensino. Atualmêhteã rede municipal de

ensino de Piên possui 07 escolas e 05 CMELs (Centro Municipal de educação infantil)

3.5..Piante do exposto é de suma Importância a execução do serviço do objeto do presente

requerimento de acordo com todas as normas sanitárias, dispositivos legais vigentes,

conoernentes à atividade de cozinheira e auxiliar de cozinha capacitadas em manipulação de

alimentos, realizado por empresa que demonstrar aptidão, experiência e solidez no ramo a

que se dedica, a -fim de garantir qualidade do serviço prestado à secretaria e a todos os

usuários e freqüentadores das Unidades escolares no Município.

6

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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Prefertúrade

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PlÊN
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

4;^V. tOÇAUfE.4|?E^IOpiÇIDADE^pA EXEC^ s 1*

4.1. A periodicidade dá prestação dos serviços é de. 40 horas semTãfíáís, devendo ser cie
executados de segunda a sexta feira no horário compreendido entré 07:00 e 17:00hs,'
conforme cronogrãma a ser fornecido, pela ígesfão da secretaria de educação. !

4.2. Excepcionalmente devido a demanda, poderão ser incluídas, durante a e)<:eCução da.
prestação, de serviços, novos postos e locais de trabalho nèsseS casos, a contratada deverá

ser comunicada com antecedência mínima de 10 (dez) dias pãrá que póssavõrganEar-se pará

atendimento da solicitação. j
4.3. Os locais para .prestação dos serviços estão estabelecidos conforme tabela, a bâlxp: |

Itern Unidade educacional Endereço

01 Escóia Municipai Marciano de Cárválho Rua Fortaleza; •532- Centro.

02 Escola Municipal Alminda Antênia de Andrade Avenida Paraná,, 223 - Trigoiândia

03 Escôla Municipal do Campo de Gramados, Estrada Principal, .s/n - Gramados '

04 Escola Munícipai do Campo Santa Isabel Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespíns.'

05 Escola, Municipal do Campo Prefeito^ Laércio Estrada Principal, s/n - Poço Frio i .

06: Escola Municipal do Campo Frei Demêtno Estrada Principal, s/ti - Cámpina dos Maiá

07 .Escola Municipal do Campo. Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n - Campo Novo |
1

:08 Crtleltia Nèna Rua Diadema, 258 - Centro. 1 ]

09 Cmel Gotinhas do Saber Rua Goiânia. 9.94 —AvênCal. ' j

10 Cmei Raio de SoL ■ Estrada Principal, s/n - Campina -dos Máia. j
11 Cmej Tio Milton Âvenida Paraná, 105 -íTrlgoIândiâ. j
12 Cmei Vida Nova Rua Primeiro de agosto, s/ri - Ponte Ajtã i :

5. f?RA^>DEíiEXEC,ÜCAO'i^* m

5.1. 0 prazo de contratação dos serviços será, de 12 (doze) meSès â partir da assinâtüra dó

■ contrato, podendo serprorrogado, nos termos da Lei n" 8.666/93. '

■Ayemda Brasil,81 ^ Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000. Ferie: (41) 3632-1014
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%  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
I PiEN SECRETARIA DE EDUCAÇÃO^

PlIiS^t^Sip^^fiNTRATADA NA EXECUgÃOlpQ^SERVI^^ ' .,

6.1. Toda equipe de trabalho da Contratada deverá ser supervisionada e orientada por profissional
nutricionista, que será responsável técnica pela produção da alimentação esçpiar nos postos
que hoüver contratação dos serviços prestados.

6.2.0 horário das refeições deverá ser praticado conforme, informações repassadas pela

hutricíonistâ responsável técnica da Secretaria dé Educação, acordado cora as direções das
Unidades Escolares, compreendendo o período de expediente escolar.

6.3. 0 Serviço executado deverá, assegurar que a alimentação fornecida aos alunos deverá ser

equilibrada e racional de acordo com o número de alunos do dia, conforme cardápio estipulado

P®'° Çpii^TRÂTANTE, e estar em condições higiênicas sanitárias adequadas:.
6.4. OS cardápios serão elaborados mensalmente pela responsável técnica 'da Contratante

observando a sazonaiidade è disponibilidade dos produtos no mercado.

6.5. A Proponente vencedora, mediante solicitação da Nutricionista da secretaria de educação

com a prescrição médica, deverá realizar a preparação de alimentação especifica para as

patologias-, a alunos portadores de Necessidades Alimentares Especiais:- Intolerância à

lactóse, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteína do leite (APLV) e alergia a proteína
do ovo.

6.6. Todos os profissionais envolvidos deverão ser capacitados qúáhto ao- preparo da dieta

alimentar adequada a ;cada caso específico de necessidade alimentar especial: Intolerância à

lactose, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteína do leite (PLV) e alergia a proteína

do pvOi com permanente vigilância aos gêneros alimentícios utilizados.

6.7. Os:cardápios terão a corresponsabilidade técnica das nutricionistas de ambas as partes, para

a sua devida execução. Atendendo as determinações estabelecidas nas diretrizes nutricionais

do Prograrha Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

6.8í Fornecer todas as préparâções que constituem os cardápios, observando as'quantidades por

aiUno e temperatura adequadas, inclusive no momento do consumo pelas crianças, com o

devido asseiò.

6.9. A inòlusão ou substituição de produtos- ha preparação dos cardápios, só poderá correr com

autorização da equipe técnica da Educação, através dé comunicação - prévia com a

Nutricionista responsável.

6.10. A Contratante juntamente com a direção das Unidades Escolares, podêrá acompanhar a

qualquer tempo a produção e distribuição; dos gêneros alimentícios utilizados na prática dos

cardápios.

8
Avenida Brasil,81 - Centro, Piêii/PR. CEP 83.860-000. Fone: (4l>3632-1014
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t  PREFBTÜIWi MUNIGIPAL DE PIÊN '
PitN SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, |

I
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6.11. A pmpresa Gontraíada, assumirá a responsabilidade sobre o controle dé qualidade djjs
prodótos entregues);";nas; unidades êscoiares pelos fornecedores e produtores da egricultüra
fãrinílliàr da msrsrida escolar nò rnüriicipio em quG as funciõnáriás serãOj orientados sobre'
pfõcédirhentós de recebimento podendo inclusive, re|eifar pròdutôs que n'ão estejarn erri'
conforfnidáde com as especificações técnicas orientadas pela Nutricionista da secretaria (te:

educação. j ,
6.12, A,Contratada, juntamente com as diretoras das. Unidades deverá comunicar Irnediatamerite

sobre as. irregularidádés para que a nutriciónistà da Secretaria Müníeipaíúe ÉdüCàçâo toriie
Iciência e providencie Juntõ ao Agricultor/Fornecedor á repòsição dos produtos. í

.. .. • !

6.13.. ds alimentos deverão ser preparados nas cozinhas das Unidades Escolares, no mesmo à\a
e pèríodó do consumo,- assegurándo: que as, normaS de higiene e conservação séjsim
piênáfnertte atendidas.

'6.14. Observar todos os procedlm,entos reláciofíàdos à manipuíação dos gêneros álimentíeiòs,'
realizar higiênização, o pré-preparo, prêpárõ è: distribuição dos álimentõs, òbservand.O los
critérios de higienizáçãõ, ressaltando que vegetais, crUs e frutas In naturá devem sofi:er

processo de deslnfecção com solução clorada, de âcordõ com as normas vigentes. I

6.15. Realizar a manipulação dos aíiméntoS prontos somente com utensílios e/pu mlOS pTotégidás
com luvás descartáveis, resSaltándo qüè o uso de luvas nãoImpliCá ria eliminação do proCéssO

de higiênização e assepsia das mãos; j ,
6.16., Rêsponsabilizár-se pela qualidade dá âlimentâção fornecida, suspènd^p.do'o consume idâ

alimentação sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dós alimentos i.ij
natura ou preparados; \

6.17., Efetuar a distribuição das refeições nos refeitórios (oU salas de aula) das UNIÊÍáDES, bisrn
Cornõ efetuar a higiênização dóS utensílios e dos ambientes; ctilizados no recebimèntò è

distribuição, fazer o recolhimento doS materiais-e recolher sobras e demais providências; ; ■

6.16. QS alimentos que serão descartados deverão ser acondicionados, em recipientes exciusivos
pára este fim imediatamente após. d término das reféições para serem removidos diariamentè

nos locais destinados pela Direção,da Unidade Èscolar. I :
6.19. As sobras -de alimentos não poderão ser aproveitadas posteriormente óu serem levados-

pára o domicilio. . ■ i !

6.20. A contratada deverá acondicionar OS rêstóS de alimentos em reOipientéS exclusiv.Os pará

este fim, imediatàmente após o término dás refeições,, procedendo a sèparáção do 'iixb
orgânico è inorgânico, proceder a remoção para fóra das dependências das UNÍDÃPÊS^ o&
resíos/sobras dé alimentos, devidamente embalados èm sacos plásticos fechados, sendo que-

I  i'

9  í '
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a refenda terrioção deverá ser efetuada no- final do expediente (ou no decorrer do dia de
acordo com a necessidade), de modo a não permitir a exalaçâo de odores e proliferação de
vetores e pragas. E responsabilidade da empresa a separação do lixo orgârilco e Inorgânico.

-  . 1. Entregar mensalmente, uma planilha de controle de resto/ingesta de todas as refeições
servidas era todas as unidades escolares que tem a contratação de postos de trabalho.

6.22. Efetuar diariamente, após o término das atividades, a sanitização do ambiente, materiais e
utensillos (Ex: pisos, paredes, azulejos, tampos para preparação, lixeiras, caixas para
acondicionamenlo de gêneros alimentícios, equipamentos onde são processados os
alimentos), com produtos-sanitizantes de comprovada eflciêncla. (A sanitização do ambiente
deverã ser realizada era horários que não houver manipulação/preparação dos alimentos
o.b,edecendo à jornada de trabalho do funcionário.)

6.23. Proceder a hígienizaçio e desihfecçâo de pisos, ralos, paredes, janelas, inclusive área
externa (local de recebimento de gêneros e de materiais), das dependências vinculadas ao
serviço, obsen/adas as normas sanitárias vigente.? e boas práticas;

6.24. A Proponente Vencedora deverá armazenar adequadamente os alimentos, materiais de
. consumo (descartáveis e-similares) e produtos de higiene e ilmpeza, de forma a não serem
mistH^|d:os è a garantir suas condições ideais de consumo.

6.25. A CONTRATADA deverá fornecer todo alimento isento de contaminação e/ou quaisquer
elementos estrarihos â preparação.

6.26. A . CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade sobre a qualidade dos
produtos utilizados, bem como sobre a segurança quanto a possiveis riscos dadános à saúde

6.27. É- de responsabilidade da CONTRATADA á coleta de amostra em todas as instituições,
conforme a legislação vigente, sem ônus para o CONTRATANTE. É de responsabilidade da
CONTRATADA o fornecimento de sacos plásticos para coleta destas amostras nas unidades
bem como luvas descartáveis. A amo.stra deverá estar identificada com as seguintes
informações; (nome da preparação, data de coleta, horário) e a manutenção desta amostra
deverá ficar sob refrigeração por no mínimo 72 horas, Compete ao técnico da CONTRATADA
.providenciar todas as pesquisas e análises necessárias quando ocúrfer suspeita de
contaminação oü perda do nível de qualidade do produto final. Em caso de suspeita de surto
alimentar uma porção de 100 g da amostra deverá ficar à disposição do CONTRATANTE.

6.28. Em caso. de suspeita de contaminação alimentar a contratada deverá comunicar
imediatamente a Nutricionista da Educação e seguir o estabelecido no Manual de boas
Práticas para este tipo de ocorrência. Os custos das análises serão de responsabilidade da
Contratada
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6.-29. A proponente veneedora garantirá a cobertura total de aténdiniénto médico hcspitaiâr è

medjcarnentos no caso de intoxicação òu quaisquer outros-danosí à saúde dos-comensiais

desde quê comprovada a sua respõnsabilidãde sem ônus para a contratante.' i ■
6v30; A- contratada responderá Civil ê crirninálmente. por qM.aisquer acidentes-, danos |?u

prejuízos materiais e/ou pessoais causados à Secretaria, sêus empregados é/óu terceiros,

como conseqüência de:imperícia, imprudência ou negligência própria ou deeeus emprègadcis,'
inGluindo intoxicação alimentar causada aos comensais. (ANVISA)-, i

!  '6.31. Estar cienté-que O compòrtamento dos prestadores de sèrViçoêdeverá seguir as normíás

-adotadas pelo CONTRATANtÈ, no que diz respeito à comunidade, pais, funciodáriOS',

cnànças, tendo a compreensão da qUéstão ética que envolve õ ambiente educacional das

criànçáS em desenvolvimento;: ■ j '
6.32. Os horários de execução dos serviços devem ser definidos de forma a atender ás

necessidádes, eni função das especificidades requeridas por cada ambiente escolár, podenclo
ocorrer de segunda á sexta feira das 07;00 ás 18:00 hs.

6.33. ^a ocorrência de falta de algum dos funcionários pãrâ a prestação dos serviços de acordo

comiía especificação providenciar â neposição no prazo de 02 (duas) horás, contados, da faltiá,.
oU imediatamente; sob pena de: aplicar ás penalidades previstas em edital; j

6i34i. Deverá ser respeitado 'Câlendáriõ EsCOiar, èm que os serviços ocorrerão nos dias jetivOs '

de segunda à sexta-feira e, excepcionalmente aos sábàdos, domingos, e feriádòs mOtivadòs ■

por atividades pedagógicas extraGurricul.arêS quê necèssitem dos serviços, objetos desta'
licitação, previamente autórizadq pela CONTRATÀNTE, sendo que estes ■ çasos serão ;

comunicados à. Contratada no prazo mínimo de 07,(sete); d ias de antecedência.- i
6.35. Estar ciente ,que, o supervisor das unidades escoláres (Nütriciõnistá) será responsável j

pela programação da escala de trabalho para atendimento com o sérviçO, excepcionalmente, i

em caso de reposição de,dia letivo, préVisfos em calendário ou quàndo solicitâdó peía direção |
da Unidade. i I

!

6.36, RÈSPÕNSÃBILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AO QUADRO DÈ PÉSSOAL: - I
I  Ia. Manter durante a execução dos serviços^ na equipe um profissional nutricionista corn j

responsabilidade técnica para a supervisão, o. qual deve estar e mànter-Se j

regularmentè inscrito no Conselho Regional dé Nutricionistas da sua jurisdição. I |
b. Ao profissional Nutriçlpnista o porte da Carteira de Identidade Profissíona]- expédidia i

pelo CRN é obrigatório durante o exercício profissional. '''''' ! i
!  I I

c. O dimensiOnamêntõ da mãq de obra técnica, e õperacional necessária: será de '

;responsabilidade da Contratada,: devendo todo pessoal envolvido na exècução dos seren'i

íí, 1"'
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treinadas, qualificados e uniformizados;

d. A equipe operacional deverá ser treinada periodicamente para o adequado exercício de
suas funções e prestação dos serviços, por melo de um programa de treinamento,
abordando, de acordo com a Resolução RDC n° 216/D4, ANVÍSA/SC (qüe dispõe sobre
contaminações alimentar,, manipulação, higlêne dos. alimentos, boas práticas) incluindo,
tani.bém, ações de prevenção de acidentes de trabalho, combate a Incêndio,, boas práticas
afriblentáis e primeiros socorros, entre outros.

e. Obedecer ná execução e desenvolvimento das atividades as normas e. procedimentos
internos do CONTRATANTE, relativos à engenharia de segurança, medicina e meio
ambiente de trabalho, que sejam apliçáveis à execução específica da atlvidadè;

f. Todos os profissionais contratados deverão passár por exames médicos laboratoriais
admissionals e periódicos devendo manter na unidade administrativa da Proponente
Vencedora, todos os comprovantes os quais poderão ser Solicitados a quálquer momento
pela contratante;

•g. A Contratada deverá providenciar aos profissionais exames de coprocultura e o
coproparasitólOgico,, que devem ser realizados semestralmente à aqueles que manipulem
diretamente os alimentos ou participem diretamente da distribuição e oferta de refeições.

h. Apresentar, quando solicitado, resultados de exames, relativos aos funcionários quê
prestam atendimentos ao contrato, relacionados com o diagnóstico e profilax|a de doenças
infectocontagipsasi cujo custo será dé exclusiva responsabilidade da contratada;

i. Informar Imediatamente, por escrito, hó prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a
constatação, o afastamento do funcionário, por motivo de doença epjdemiológica -
co,ntagÍQsa.

j. Nao deverão manipular alimentos, os funcionários que apresentarem feridas, lesões,
chagas ou. cortes nas mãos e braços, ou gastroenterites agudas ou crônicas, assim cofnó,
os que estiverem acometidos de infecções pulmonares ou faringites. A Contratada deverá

garantir que os funcionários, nessas situações, sejam afastados para outras atividades,
sem prejuízo de qualquer natureza;

k. A Contratada assumirá integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz
respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenclárias, seguros de acidentes,
comerciais, ambientais, vigilância sanitária e todos os demais encargos previstos em lei
que porventura venham a Incidir sobre ó Objeto contratado, sendo que a Inadimplência com
referência aos encargos referidos, não transfere ao Contratantè responsabilidade de seu
bagamênto, ressalvada a hipótese prevista no Artigo 4° da Lei 9.032 de 28/04/1995, que

12
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I

Alterou os parágrafos 1° e 2° do Artigo 3i dá Lei h° 8666 de,21/0671993:, õem poderá onerjar
d' objeto Gontràtado; I

I. A equipe" técnica e operacional deverá estar adequada quanto aos quesitos de; higiene

pessoal (estética do uniforme, das mãos, unifôrmização completa e^ adequada, de usiò

exclusivo na cozinha), devendo manter independentemente das escalas de serviço

adotadas, a qualidade e a uniformidade no padrão d.e alimenta,çãd e do serviço prestado,

fn. A contratada, deverá dispor de mão-dè-obra qualificada para atender O perfil dos serviços
dé; acordo, com a legislação trabalhista, obedecidas', também, putras disposições

estabelecidas em AcordO) Çpnvenção ou Dissídio Coletivo deTrabalho.. j
n. No exercício de sUas funções a equipe de cozinha deverá fazer uso dos equipamentõs de

higiene e de segurança no trabalho indicados a cada atividade a ser desenvolvida, teils

como touca, descartável, luVa descartável, máscara descartável,calçado adequado, etc.j,
o. Contratada deverá fornecer, orientár e supervisionar séus empregados sobre' o uiso

obrigatório e- correto dos Equipamentos de Proteção Individual EPl è os de Proteção
Coletiva - EPC. I

p. A contratada deverá, documentar a entrega :dOs Equipamentos de Proteção Indivldüai áos

seus funcionários, a fim de registrar e garantir que o trabalhador recebeu Os. ÊPIs

adequados para exercer as tarefas no ambiente de- trabalho, bem como disponibilizar

esses documentos quando solicitados à contratante.,

q. .0 uniforme e ou EPrs deverão compreender no mihimo os itèns listados à baixo e ;os

:démais de acordo com as, leis trabalhistas: . ^

- Camisa oU camiseta branca;

^Calçã; !

-Máscaras;
»  . ' j :

-Toucas; :

- Jaieco branco; :
í

- Luvas descartáveis em Vinil;

-Luvas Térmicas; j '

- Luvas, apropriadas para. cortes;

- Calçado ocupaçional de uso profissional tipo sapato, fechado na parte do calcanhar e na

páfte süperipr, confeccionado em EVA, cor branca; i '

, - Par de botas pu outro calçado apropriado para o servipo de limpeza; , ' 1
--.Demais EPis específicos para cada posto de trabalho e atividade desempenhada. > '

1

I

13 '
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6.36. responsabilidades DÂ GONTRATADA: QÜANTO AOS EQUIPAMENTOS,
UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES.

Todos os danos 6 prejuízos causados às unidades por utilização indevida de equipamentos,
utensílios, (ambiente) ou mesmo descuido de funcionários da CONTRATADA deverão ser
ressarcidos o mais breve possível pela mesma no prazo de reposição de no máximo 30 dias
corridos para utensílios e equipamentos é.90 dias corridos.

7./T

7.1.Apresentar-se diariamente para o trabalho, devidamente uniformizada, sem qualquer adorno
(brincos, oplares. àliança, sem esmalte nas Unhas, maquiagem e antitranspirante sem fragância
(neutro), etc). Com calçado de segurança, toüca descartável e jaieco fornecidos pela Contratante.
7.2. Cumprir com assiduidade os horários de trabalho e de serviço de refeições aos alunos.
7.3. Preparar e servir as refeições çontrolando a quantidade e a qualidade;
7.4. Informar ap diretor a necessidade de reposição e substituição do estoque, quando

necessário;

7.5. Conservar o local de preparação das. refeições em condições de trabalho e higiène,
procedendo a limpeza e a desinfecçâo;;

7.6. Executar as atividades da cozinha;

7.7. Atender as orientações, normas e procedimentos fornecidos pela nutricionista e/ou
Coordenadora de alimentação escolar;

7.8. Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários, ao preparo da refeição;
prevista no cardápio;

7.9. Observar o período de validade dos alimentos de forma â conservá-los em perfeito estado
de consumo,;

7.10. Receber os alimentos destinados às refeições, observando a quantidade previamente
estabelecida no cronograma, à qualidade e o padrão dos produtos conforme orientações
^^.Wtricionisfa e/ou da coordenação,da alimentação escolar;

7.11. Otísérvar e, seguir o cardápio diário e reSponsabilizar-se pela exeèüção do mesmo;
7.12. Observar paladar è apresentação dos pratos que forem de sua responsabilidade;
7.13. Contribuir para a elaboração do cardápio escolar de acordo com a aceitação dos alunos;
7.14. Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da alimentação

escolar;,
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7.15.

7.16.

7.17.

7.18.

7.19.

7.20.

7.21.

7.22.

7.23.

7.24.

7.25.

7.26.

Prevenir a ocorrência de contaminação Cruzada durante o pré-preparo e prepãrõ; I

Organizar a despensa, ffeezers,:geladeiras é, ánòtár diáriãmente as saídas do estòqué; ,
Servir as refeições, atendendo os ajunos sem discriminação è incêntivando-os a comer;'

Preencher de forma correta e fidedigna sob orieníaçãQ da Dire^ção escolar os cronògramas,

friapas e cardápio, e demais formulários solicitados pela coordenação da alimentação

escolar.

Participar de cursos e treinamentos para qualificação: e incentivo na preparação dás

Vèrificar a õrdém e a lirnpeza do local de trabalho, antes de iniciar o-preparo^ da reféiçãp,

bem como a existência dOs. utensílios necessários; j
Preparar as mesas de refeições dos alunos; '

Informar a quebra ou dano dê materiais, instalações ou equipamentos;

Informar a direção às falhas e irregularidades que prejudiquem O andamento do serviço;!

Participar das. atribuições decorrentes, do Regimento Escojar e exercer as específicas cia
sua função. i

Colaborar nó. uSo racional de SQua, luz, gás è material de. limpeza e desinfecçãO', beim:
I

como na conservação doS equipamentos e utensílios do Setor. |

Fica a cargo da CONTRATANTE: |
a) Fornecimento de gêneros alimentícios, gás liqüefeito e demais equipamentos

necessários ao preparo das refeições. ' ■

b) Material de limpeza Utilizado na manutenção do. ambiente de trabalho,

utensílios de cozinha e demais equipamentos.

OBBIGÂÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPEGIFICAS - .

BOASB|ATipAs;ÃMBÍENTAIS.

8.1.

8.2.

8.3.

A Çontratada.deverá manter um programa interno de treinamento de seus empregados,

pára redução 0e consumo de energia elétrica, consumo de água è redução de produção'

de resíduos sólidos, observadas âs normas ambientais vigentes;
Uso rãcjqnal da água: ,

■  . , i !
A Contratada deverá colaborar com ãs medidas de redução de consumo e uso rácíoriaj da.|

água, .cujos encarregados: devem atuãr como facilitadores dás, mudanças de'

comportamento de empregados, da contratada.

Uso raciòtlaí de energia :elétrica: i
A Contratada deverá, çomunicar ao. Contratante sobre equipamentos cóm mau

■  ■ - ■ 15 ;
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furidonamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido
eíxcessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;
A Contatada deverá repassar a seus empregados toàas as orientações referentes à
redução do consumo de energia fornecidas pelo Contratante.

8.4. Resíduos sólidos;

A contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do
programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva,
disponibilizados peío Contratante.

9í r- lOBRÍGAQGES .DA GONTRATADÃT

9.1.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

Q dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será de
responsabilidade da Contratada, deyendo todo pessoal envolvido na execução dos serviços
serem treinados, qualificados e uniformizados.
Os técnicos do Contratante realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do
controle da.qualidade dos gêneros alimentícios e das refeições fornecidas, em.todas as etapas
do processo, ou seja, no preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações,
equipamentos, utensílios, matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando
necessário, de análises pertinentes às ocorrências relatadas.

A CÕfijTRATADA ,se submeterá a análise permanente em todo o processo, do.
.armazenamento dos gêneros alimentícios até o fprnecimentcí'das refeições. Estas inspeções
poderão contar com funcionários da secretaria Municipal de Riên, ou outros órgãos de
fiscalização (CAE) com o objetivo de auxiliar ho acompanhamento da qualidade dos serviços
prestados.

As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pe|a
CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não caíisar atrasos ao
servimento das refeições.

verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATADA será comunicada verbalmente
e por èscritp ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o
CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta, e oito) horas, a contar da
comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades prevista em edital.
Administrar os,serviços ao seu, encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança
física, qualidade, rapidez necessária nó preparo e distribuição das refeições e lanches,
máritendo um responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do CONTRATANTE para
atendimento, dê eventuais ocorrências.

16
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9.7. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação cios
serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos, de custos, respeitando prazo a éer
estipulado pelo CONTRATANTÈ. '

9.8. Prortiover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA, no momento da eontrataçãçi e
semestralmente, visando medidas de higiene e segurança pára-garantia da qualidade |da
produção é distribuição dos alimentos é encaminhar comprovação de freqüência e conteúifo
do mesmo ao CONTRATANTE. [

9.9. Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s), -Gausa(s) de nko,
conformidade (plano de ação), sempre qUé solicitado pelo. CONTRATANTE, sem,, prejuízo dias
penalidades a que ficar sujeita. '

9.10. Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, mõnitoraménto cie
produto, controle dè prOdutos. não conforme,, visando monitbramento da qualidade total deis
produtos/Serviços prestados. , i

9.11. As sobras de alimentos não poderão ser feaproveitadas postêriorifiénte ou levada pará id
domicílio. ; , I

9.12; Executar Relatório de Ocórfêncja (documento que sè lavra apontando, oficlalmènté, qualquer j
anormalidade ou infração na prestação de serviços ou. do produto final quando Se fizer 1
necessário). Este documento deverá ser preenchido pelâ diretora ou responsável dá Unidàde
de Ensino, com, exposição suCintá dó fato e de sua condução (descrição dó probleriíã, ■
condução do problema e parecer da Unidade), datado e assinado pela mesma córnó: ;
representante do CONTRATANTE e obrigatoriamente assinado pela etendente ou pelia
supervisora da CONTRATADA, no moméhtõ da abertura do documento de ocorrência. Estis I
documento deverá ser encaminhado para a Secretaria Municipal de educação paria , |
formalização do processo junto ã CONTRATADA. A partir do recebimento dò docurnento pela ' '
CONTRATADA, a mesma têrá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para' apresentar à
SME, justificativa por escrito, acompanhada de ação còfrètiva e preventiva para eliminar a ■
causa da ocorrência, sem què apresente ônus para o CONTRAtANTE, sem prejuízo das ;
penalidades a que ficar sujeita. ■, '

9.13. O CONTRATÁNTE se reserva ao direito, após análise técnica, dê hótificar a GONTRATADÀ,: j
para que ém 05 (cinco) dias, úteis após o recebimento da notificação, apresente a defesa. ' '

9.14. A CQNTRATAÍDA deverá fornecer, quando solicitado pelo CONTRAtÃNTE, elemento.s I
necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos é demonstrativos de ,
custos.

9.15. O acompanhamento da execução dos SêrviçOs de fornecimento dás refeições fjcará sob ;
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responsabilidade dà CONTRATADA e a fiscalização estes será efetuada por técnicos da
Secretaria IViunieipai de Educação e funcionários das: UNIDADES.

9.16. A fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência
não implica corresponsabilidade do Poder Público de seus agentes,

9.17. Quaisquer exigência da flaeallzaçío inerentes ao objeto de execução deverão ser
pontujlfflente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo
CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE.

9.18. A CONTRATADA deverá promover o treinamento dO pessóal referido no item anterior (no
momento da contratação è semestralmente), e também aos funcionários do CONTRATANTE
visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade de toda-â prestação de
serviços e deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação o programa do treinamento
dos manipuladores por escrito, com determinada carga horária, òdm o conteúdo programático
e a frequencia, mantendo-se em arquivo os registros da participação nominal dos funcionários.

9.19. As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do contrato não possuirão vínculo
empregatício com o CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsávej péíòs direitos.
Obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento
de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de
que seus empregados possam ser vítimas, quando èm serviço, na forma expressa e
considerada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalhos,
aprovado pelo Decreto n 61784/67.4

9.20. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo pára verificação do
controle da.quajidade das refeições fornecidas,, em todas as etapas do processo, ou seja, no

cjistribuiçâo e higienização, bem como instalações, equipamentos, utensílios.
matéfiQ; prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando necessárjo. de análises
pertinentes as ocorrências relatadas. Os custos dos testes láboratoriais. ficarão por conta da
CONTRATADA se .submeterá a análise permanente em todo o processo, do armazenamento
dos generos alimenticios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar
com assessoria de empresa ou outros órgãos da Prefeitura Municipal de Piên com o Objetivo
de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.

9.21. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento de\/erão ser corrigidas pela
CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao
servlmenío das; refeições.

9.22. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATA será. comunicada verbalmente e

18Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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por áscrito ou escritá via eletrôniçaj dêvêpdõ corrigir ps rnesrnos, séíti quâlguer ônius par 3 d
CONTRATANTE, podendo ser notificada;,, sê dérítrodeAS (guarenitáeoító) horas, açorrtar
cOraunieação, nãp for atendida à: reejamação, será aplicada as penalidades previstas i
edital.

Adrninistrar os serviços ap seu encargo de rnanefra eficiente, com total hjgiéne, seguràríça
física, quálidadej rapidez; necessária no preparo e distribuição das refeições e íanch

mantendo üm responsável: técnico Nutricionista ã disposição do ÒÕNTRATANTE para
atendimento de; eventuais ocorrências.

9.24., Fornecer, quando solicitado pejp CONTRATANTE, eiemeníps neoessános ;à avaliáçãp-e
serviços,, bem como dados estatísticose deniónstrativos de custos^ respeitando prazo a sier
estipulado pelo cqntratantê. '

9.25. Manter contato çpm p; CQNTFATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimen

verbais détèrminadps pela urgência ná execução dos serviços, que deverão sempre s;ef
confirmados por escrito, dentro de 48 (qUãrènta e dito) horas,, a partir db contato: verbálí ;

Promover o treinamento dosTuncionários da CONTRATADA no momento da Gontrataçãc! e

semestralmente, Visando medidas de higíerte e segurança para garantiá da qualidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de freqüência e conteúdo
do mêsmo ao CONTRATANTE.

I

Apresentar ação: corretiva e preventiva Implementadá para élíminár a(s) causais) dê n Io

cõníÍ3rmidàdè;(plãno de ação)^ Sempre qUé Solicitado pelaCONTiRÁTÃNTE; sem prejuíáo d|as
penálidades-a que ficar sujeita. i i

9.28. Manter registros de Gontrole deprodução, monitoramento de prQcessos. é a,■rastreabilidade ido;
(5rõd|uto, 'Visando monitoramèhtp da qualidade total dOS ;pfodutos/serviços; presfâdbs. | !

9.29. ReSpOnsabílizar-se pela qualidade físico-química ei sànitáriá:do objeto cpntrátadó. i '
9>30, QuaiSquér exigência da fiScalizáçâo, ineféntes' aõ' objeto de exeeuçãoi deverão ser;

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de. âcordó, cóm o, prazo estipUíado pelo'
contratante, sem ônus parà o CONTRATANTE. | I

9.31> A CONTRATADA deverá dispõr dê nutricionista para supervisionar junto-aos locais, e fiseàlizãr'
os serviços prestados nas. Unidades. Esta será o contato entre à ernpresa e Secretaríã ídè'
ÉdüÇaçâo. ' ' í

9.32.; Utilizar-se de mão dê, obra com profissiõnais ãitamente quálificados, rèspbnsabJljzando-Sê porj
:quaisquer dãnOS dè natureza dolosa oü culposa que estes venham causâr à Gontratante bu

, , . I ;terceiros,, bem como se responsabilizândb Objetivamente pela qualidade da prestação jte
serviços, isentando o CONTRATANTE dè toda e qualquer reclamação quê possa surgir dm

■  ■, 'T'- ■ ■ ■ ■ 19-
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decorrência dos .mesmos;

9.33. Quando houver a neoessidads de refazer parte, dos serviços ezedulados com erros ou
imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar o probiema Imediatamerítè a solicitação
indepéndènte de notificação.

9.34. Assumir integral e exciusivamente, toda a responsabilidade quanto ás pessoas que venham
a executar os serviços decorrentes desta licitação, as quais possuirSo vinculo empregaticio
exclusivamente com a empresa vencedora é. responsabilizar-se por todas âs obrigações e.
encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e
parágrafos fla Lei Federai 8.686/93, os decorrentes de Indenlzaçio por acidentes do trabalho,
bem como os demais encargos que porventura Venham a incidir sobre o objeto do presente
insífumento.

9.35. Manter em dia todos os vaiores fêlativos.à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas
ou sociais de, todo o corpo de funcionários necessários para a prestação dos serviços,
cppstitüindo: obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscai, para pagamentò, a
apresentação: de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos
recibos de pagamento de todas as despesas trabáihistas e: sociais respectivas e, ainda, de
certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

9.36. Responsabilizar-se por quais.quer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive
quanto a prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

9.37. Cumprir, durante: a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e
municipais pertinentes e vigentes, sendo aúnica responsável por prejuízos decorrentes das
infrações a que der causa.

9.38. Arcar com os tributos federais, estaduais ou, municipais que venham por ventura incidir sobre
o respectivo contrato, bem como com os encargos sociais,, trabalhistas e prevídencjários,
assim como os que dizem respeito ás normas de segurança do trabalho prevista na legislação
específica e demais encargos quê porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato., nos
termos do § 1 , do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes

9.39. Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local
indicado, para examinar e prestar'esclarêcimento sobre problemas relacionados com o objeto
do Contrato;

9.40. Fornecer ps números de telefones, bem como endereço de e-mall para contato, a fim de
atender as solicitações do Contratante; ,.í

9.41. Reuguardar o CONTRATANTE contra perdaa a dança da qualquar natureza provenientes de
serviços executados por força do Contrato;

20Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-10Í4
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9.42. Manter o CONTRATANTE 'infQrrriáGlo, de: acordo com a conveniência,|,ç|este, de todds ds
pormenores dos sérvíços; ' j

9.43. Realizar ..ãs: Gontrâtaçõés dos profissionais préférenciai.mente: na Agência do Trabalhador' jdõ:
rnunicípio de PJên-PR, |

9.44. Disppnibiiizar o transporte de seus empregados; • j
9.45. Rèsponsabiiizar-se jntegralitionte peips serviços contratados; nos termos dâ iégisia,ç|ãd'

vigente; |
9.46. Manter disciplina nos iocais de prestação de serviços, retirãndõ no prazo máximo de 24 (.vírjite

e qüatrq) horas após notificação, qualquer profissional considêrado com condilitá

inconveniente pela secretaria soiicitante; i
9.47. implantar, de forma â Obter uma operação córretá e eficaz,, reaiizando ós òérviços de forma

cuidadosa e eonstante, mantendo sempre em pêrfèita ordem,, todàs: as-dependências objeto
dossen/iços; |

9.48.. indicar 1 funcionários na função de Supervisão, NUTRÍGlCNiSTA, sendo que .este ãtüará ína
supervisãodá prestação dos serviços a secretaria de educação é este deverá agendar conii o
responsável petá unidade, e verifieãr se há álguma inconformidade nós serviços presíadòs,
entregar a .ãVáiiaçãó; fiscalizar todos es ambientes, verificar a limpêzã dás oòzinhas, orienjiár
sobre a qualidade dos Sérviços, efetuar a entrega dos EPIs, .constatar a uti]i|á,çãó dos mesmos
pela eq.uipe de limpeza e recolher a avaliação earimbadà: (carimbo dá uhldadej e assinada
somentè pela diretora. ESté preposto terá a obrigação de. reporíar-se, quando hou\íer
necessidade, aos Fiscais responsáveis da secretaria peio contrátò e tomar as prOVidênciãs.
pertinentes parà que sejam corrigidas todas às falhas deteCtâdaS^ !

.. . . ■ ■' I9.49. O preposto pèíõs serviços tem O objetivo dè garantir o bom ãndárhento. dós mesmos,
fiscalizando e ministrando a.orientação necésSáfía aos executantês dos Serviços. O supefVióor
deverá visitar as unidades no :prazO;máíximo dé 15 (quinze) em 15 (quinze) dlás (consideraridó
cortio prim.eíra quinzena de^ 1; a 15 e a segundá. quinzena dè 16: a 31) dentro do horário
compreendido entre 8h e TíhSPmin e 13h30min às 16h3Qmin. O Supervisor deverá
acompanhar as suas respectivas unidades-e disponibilizàr um telefone pará Contato dó Gestor
durante o expediente nos pOStòs de trabalho, para qüè as- situações que conciprOrnetarr) o
funcionamento normal do serviço sejam informados è que às providências sejam: agilizadas
junto à. em presa; ' ■

9.50. A CÓNTRÁTADA deverá indicar fbrmalmente preposto parã.mánter-se em Píèn, ConfóTítii
previsto no art. GB da Lei S..666/93, álem disso, deve a, CÕNTf^tÂPA informar os Canaisldê
comunicação imediata com o prepòstò caso este- não. Se encontre nas dependências - da

r|weiudaBrasil,81-Gèntro,,Piên/PR. GEFS3.860-000,te; ' I
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CQNTRATÁNtE e terá as seguintes responsabilidades:
CBmandar, coordenar e .controlar á execução dos serviços contratados;
Ençamihhàr à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;
Administrar todo ê ,qualquer assunto relativo aos seus empregados;
Cuidar da disciplina; e

Estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO.
Falta ou ausência do profissional deverá ser coberta, pela .empresa em até 12 (doze) horas
apos informação da Administração. Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado
deverão ser descontados proporcionalmente do pagamento mensal da contratada;
Observar conduta adequada na utilização dos materiais disponibilizados, equipamentos,
utensílios, objetivando a correta execução dos .serviços;
A empresa contratada deverá cumprir com as normas regulamentadas referentes.à Segurança
e Medicina, do Trabalho, é quando solicitado deverá permitir o livre acesso às informações e
documentos que o Município de, Piên venha a solicitar;

9.54, Realizar controle de freqüência dos empregados que desenvolveram as atividades previstas
no Objeto deste termo.

9.55. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem
necessários ha prestação dos serviços de acordo com o parágrafo 1° do artigo 65 da Lei
Federaíin^ 8666/93;

Assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao; Município ou a terceiros, por si
òu por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o
COKITRATA.NTE de toda e qualquér reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmós;

Deslocar sem ônus para o município;,empregado de outras unidades,, para atender a casos
especiais dè inauguração ou qualquer outro evento promovido pela Secrètafia solicitante, que
necessite de reforço na limpeza,, quando solicitado pelo CONTRATANTE,

9.58. .Execdtar os serviços com a seguinte jornada de trabalho:

Entre o horário dàs 7h às 17h horas conforme a necessidade do funciónamènto de cada
unidade escolar, perfazendo um total de 4D horas semanais. Em caso dè qualquer atividade
desenvolvida, no .sábado que venha necessitar dós serviços, a comunicação deverá ser feita
peia Unidade (CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência, para que haja redução
de 48 minutos diários, totalizando 4 horas de trabalho, para cada prestador'de serviço, quê
poderá ser utilizado no período da manhã ou tarde do sábado, quando necessário;

22Aypffla Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-101-4



0^25

Prefeitura de

PIÊN
PREFEITURA MÜNíClPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,

9.59.

Todos 08 horários deverão ser adequados para que;seja çurnprida a carga hòráriajde'
ShÕOmin diárias no péríodo compreendido entre âs 07h e às tlh. |
Em casos extremoSj onde se perceba o comprornetirhehtò do funcionarnentò j dá
unidade, o GONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA à prestação do serviço

,  para o período de 4 horas no domingó e/ou feriados, sendo que à redução de 48
minutos diários, para cada prestador de serviço deverá âçontecèr na semana
subsequente, sem ônus para o município.. '

No mês de janeiro, poderá ser reduzido' p quadro dê funcionários prestadores dê serviços,
podendo ser solicitado apenas a prestação de serviços hò Cmei que tiver atendimento de
colônia de férias, e deverá ser préstado preferencialmente por funcionário que conheça ias
particularidades da unidade (que trabalhe na unidade) e que tenha experiência e produtividade
na rotina de serviços daquele CMEl;

9.60. As férias dos prestadores de serviços dêverão ocorrer Cpneomitahtes aô período de recesiBo
escolar, do dia 26/12 à 25/01: do ano subsequente. i

9.61,. Não: transferir a terceiros, por qualquer formá, nêrn mesmo parcialmente, ,as òbrigaçõps'
assumidas, nem sübcontràtár qualquer das prestações' a, que está, obrigada, exceto nias'
condições autorizadas no Termo dê Referência;

10. pBRIGAÇpES DA CONTRATANTE

7.1,. Constituem obrigações do, contratante:: !

a) Permitir o livre acesso dos empregádòs da empresa contratada às dependências dás
secretarias sõlicitantes para tratar dê assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, no todo ou em parto, os serviços realizados em desacordo com o contrato!
c) Efetuar os pagamentos devidos â CONTBIATADA, nas condições èstabèléCidas nb

instrumento Convocatório e minuta do contrato;: ' '
d) Proporeionar todas as condições necessárias aò bom andamento dos sèfvÍçoÍ3

contratados. ,

è) Emitir ordem: de serviços e autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA; , :
f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à contratada e propõsto as IrreguíarídadéS nò ■

desenvolvimento dos. serviços; |
g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atehdê-lá !

imediatamente, sob pena dê descumprimento contratual; '
h) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades.da contratada .pertinéhté ao objeto contratado,

ó que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danòs causados.

23-
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111/ IDO PAGAMENTO

11,.1,. O preço unitário dos serviços poderá ser reajustado apôs a vigência de 12 (doze)
meses e será corrigido monetariamente pelo ÍNPC, mediante requerimento expresso da
contratada.

11.2. Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias após a entrega da
npt.axfiscál/fatura, mediante atestado de aceitação dOs seíviços pela Secretaria de
Eáücação bem como doS comprovantes de regularidade perante o INSS e o FGTS e da
CNDT, previstas neste termo de referência.

11.3. A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela GONTRÀTADA do
seguinte:

11.4. Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e aó Fundo de
Garantia por Tempo de Serviços (FGTSji em plenâ validade.

11.5. Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município da
Cede dá contratada, em plena validade.

11.6. Cópia da Guia da Previdência Social - GPS e do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (GFiP), referente ao último recolliimento devidamente quitado e autenticado.

11.7. Copia de folha de pagamento relativa à remuneração dos empregados relacionados
aos serviços prestados faturados.

11.8. O Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a
CONTRATADA, independentemente, de sua origem, quando á mesma não comprovar
estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retenções dè que trata este item não
estão sujeitas a qualquer correção durante o período em que pèrmanecérem pendentes
de comprovação.

11,9:.'- Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu
axGÍusivo critério, poderá devolvê-las à CONTRAÍDA;'para a devidas correções. Na
hipótese de devolução,, as faturas serão consideradas como não apresentadas para fins
de atendimento às condições contratuais.

ílMiaiiiiMMlSNiiMjM - 7"

12,1. Serão pagos por Sérviço Executado e sua fiscalização ficará a cargo desta
Secretaria, a fiscalização quanto a éxecuçâo do contrato, bem como a verificação do
atendimento às especificações ficará a cargo da Nutricionista Joselayne Corrêa dos
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i

Santos GNR i8 7ã90, matríGula: 10455.1, a fiscalização adijiinistrãtivà ficarãi a Gargo:|da
Servidora Daianè dos Santos, matrícula 4765251. |

12.2. Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as' ocorrências reíacionadãs
com a execução do eontratò, indicando dia, mês è ano, bém çorno õ nome,dòs;fUricionários

éventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dâs faltas
Ou defeitos observados ê encaminlnando os apontameritOs. à autorida'de'cornpoíêntê pár^^
as proVidênciás cabíveis. I

12.3. A fiscalização de que trata" este item não exclui nem rèdUz a rèsponsabilidade jda
fornecedora, inclusive perante terceiros, pOr qualquer irregularidade, ainda que resultarite
de imperfeições' técnicas,, vícios redibitófiòs, na ocorrência, desta, não Irnpliea íim
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de, conformidade
cOm o art, 70 da Lei n° 8.666/93 e^ dispositivos correspondentes da Lei 14.133/2021. !

12.4; A fiscalização se dará através do acornp.anhãrnento efetivo das atividades

dèsèhvoividas pela confratadã na vigência do cOntrato, jèvando em conta critérios de
assiduidadè, eficiência e eficácia dO'serviço prestado.

13. [DO REGEBiMÉNTQpE ACEITAÇAO:DQ QBdETO

13i1;: Õs serviços deverão ser iniciados em. .até 05 (cinco) dias após émíssão da
Autorização de Fornecimento, nós locais determinados no ferrho de referência,, ou pela
secretaria solicitánte; |

13.2: Os serviços deverão ser executados com c fornecimentó dà mão de obra

especializada, e. epi s necessários para, a, perfeita execução dos serviços de cozinheira e
ãuxiliar de cozinha nâs unidades escolares, devendo estes.ser prévistóà ha elaboração de

Planilha dê.Custos e FórrhaçãQ de Preços; !
l3.-3i Õs serviços poderão Ser rejeitad.oS| no todo ou êrh parte, quando: em desacordo cdm

ás especificações constantes neste Termo de Referência e na planilha de çusfòs, dèvéndo

ser córrigldos/refeiíos/sübstituídós no prazo fixado pêlo fiscal do contrato, às Custas da

Contratada;

13.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo dé ÍQ (dez) dias, contados Po
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviçó
executado, com a conseqüente,aCeitaÇãó mediante termo circunstanciado.'

25
Avenida Brasil,81 - Centro, ÍRiênÃ>R;: CEP 83.860-000. Fone; (41,) 3632-1014
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14. DA VISTORIA

14.1. Para o correto dimerisionamento e elaboração dé sua proposta ,e planilha de custos,
o licitante poderá realizar vistoria nas Instalações do local de execução dós serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9h00
àe16h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente.Secretaria dá Educação pelo
telefone (41) 3632-1447, pelo e-maii: daiane@pien.pr.gov.br ou diretamente na sede da
Secretaria de Educação iocalizada na Avenida Brasil, N° 81, Centro. Piên-PR.

14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior àdata prevista para a abertura da sessão pública.

14.3, Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente
identificado.

14.4 10.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licltantes não poderão
alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como
justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou ehi favor de eventuais
pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.

14,5. O nao exercício do direito supracitado não impede que as empresas interessadas
participem do Processó Licitatõrio.

15. (INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente
contratação são as previstas na lei 8. 666/93.

16.. iFONTESIMEllESQÜISA

CLASSE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA - Rodovia BR
280, KIVI 56 n' 13Q50. - Centro - Sala 002 89270000 - Guaramirim - SG CNPJ;32.588.354/0001-95

ORBENK administração E SERVIÇOS LTDA-Rua Chile. 1107. Prado Velho.-Curitiba/PR.
CNPJ;79.283.065/Ò003-03

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA-Praça Ângelo Mezzomo, s/n. Coronel Vivida-PR.

26Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83 .860-000. Fone: (41) 3632-1014
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Prefira de

PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PIÊN í
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

Piên, 27 de Maio de 2022

Elaborado por:

Daiane dos Santos - Asses^r de Área II - Apoio Administrativo
Matrícula 4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E FISCAL DO CONTRATO.

>JO

\j

Jo^layn^òrrêa dos Santos
MatTCula 104551

FISCAL DO CONTRATO

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

i  27
Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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município de coronel vivida - estado do parana

EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA 05/2022
PROCESSO LICITATÓRIO NS 92/2022

LICITAÇÃO PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

A\Cip/o

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL - POR LOTE

Entidade Promotora: município de coronel vivida

instaurada pelo Prefeito: ANDERSON MANIQUE BARRETO

Comissão de Licitação: PORTARIA N2 001, DE 03 DE JANEIRO DE 2022

Presidente da Comissão

de Licitação:

Membro Efetivo:

Membros Suplentes:

JULIANO RIBEIRO

FERNANDO DE QUADROS ABATTI

lANA ROBERTA SCHMID

LEILA MARCOLINA

ALINE MARI DOS SANTOS CANOVA

DOUGLAS CRISTIAN STRAPAZZON

ELIZANGELA VEIS SPONHOLZ

FLAVIANE GUBERT SIQUEIRA

1. Preâmbulo

O
1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, nos termos da Lei Federal In^
8.666/93, de 21/06/93, Lei Federal n? 9.648/98, de 27/05/98, Lei Federal n° 123/06, ;de

14/12/06 e demais dispositivos aplicáveis, representada pela Comissão de Licitação acitjna
dominada, realizará Licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo "Menor
Preço" por LOTE, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇjDS
CONTÍNUOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA (SERVENTES DE LIMPEZA), SERVIÇOS DE COPA E
COZINHA (COPEIRA/MERENDEIRA) E AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PARA ATENDER IaS
NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. O recebimento dos Envelopes nS |01
contendo a documentação de Habilitação e Envelope n^ 02 contendo a Proposta de Preço

dos interessados, dar-se-á até as 09:00 (nove) horas do dia 15 de junho de 2022, no Setor jde
Protocolo do Município de Coronel Vivida, localizado no seu prédio sede, sito à Praça Ângelo
Mezzomo, s/n. A abertura dos envelopes ns 01, contendo a documentação de Habilitação

dar-se-á na sala de abertura de licitação do Município de Coronel Vivida no mesmo endereço

indicado acima, às 09:00 (nove) horas do dia 15 de junho de 2022. Havendo a concordância

da Comissão de Licitação e de todos os proponentes, formalmente expressa péia Declaração

Praça Ângelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná
Fone: (46) 3232-8300-e-maii: iicitacao@coroneivivida.pr.gov.br

Página 1 de 65
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j  ;
de Renuncia, conforme modelo constante no Anexo VI, ou ainda através de inserçãO; e
assinatura em ata, renunciando a interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-

se-á, nesta mesma data a abertura dos envelopes n^ 02, contendo a Proposta de Preço, dòs;
proponentes habilitados.

1.2. DAS INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
1.2.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até às 17h00min do ;55 i

I  ' /

(quinto) dia útil anterior à data fixada para a realização da sessão pública da, Concorrência i

Pública, por qualquer cidadão. Em se tratando de pretenso licitante, a impugnaçiio I
poderá ser aduzida até às 17h00min do 2^ (segundo) dia útil anterior à data fixada pará a !

realização da sessão pública. |
1.2.2. A impugnação deve ser apresentada por escrito, dirigida ao Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, devendo conter o nome completo do responsável, indicação jda
modalidade e número do certame, a razão social da empresa, número do CNPJ, teleforie,

endereço eletrônico e fac-símile para contato, devendo ser protocolada na sede ido

Município de Coronel Vivida, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das

OShOOmin às 17h00min, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico

licitacao@coronelvivida.pr.gov.br j
1.2.3. A impugnação feita tempestivamente será julgada em até 3 (três) dias úteis, senjdo
a respectiva decisão e disponibilizada no site www.coronelvivida.pr.gov.br. adotando-se,

se necessário, as providências fixadas na Lei nS 8666/93. j :
1.2.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos ios

respectivos prazos legais. i
!

1.3. INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS i ;
1.3.1. O licitante que pretender obter esclarecimentos sobre o edital deverá solicitá-ilos
por escrito à Comissão Permanente de Licitação, mediante protocolo, no endereço

indicado no preâmbulo, no horário das OShOOmin às 17h00min, ou encaminhada através

de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br. dentro do prazojde
até 02 (dois) dias úteis anteriores à data estabelecida para a sessão de abertura !dà
licitação. I 1
1.3.2. As respostas aos questionamentos estarão disponíveis aos consulentesj e
interessados, no site www.coronelvivida.pr.gov.br e passarão integrar o edital. i
1.3.3. O expediente desta Administração se dá de 2^ a 6^ feiras, no horário compreendido

das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas. i

2. Do Objeto

2.1. Constitui objeto desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA a seleção de proposta visando a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS jDE
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA (SERVENTES DE LIMPEZA), SERVIÇOS DE COPA E COZINHA
(COPEIRA/MERENDEIRA) E AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL , :
I

i  ,
j  ,
I

i  Praça Ângelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000-Coronel Vivida - Paraná '
Fone: (46) 3232-8300-e-mail: iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br '
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ciCiPíO

2!eí.vNlS

LOTE ITEM QTD UN
COD.

PMCV
DESCRIÇÃO

VALOR,

UNITÁRIO

MÁXIMO

R$

VALOR 1

TOTAL j
MÁXIMO '

R$ 1 ■

1 1 420 ÜN 22528

SERVENTE DE LIMPEZA, COM CARGA HORÁRIA
DE 08:00 HORAS DIÁRIAS, DE SEGUNDA A
SEXTA-FEIRA, TOTALIZANDO 40 HORAS

SEMANAIS

3.913,31

1
1  1

1.643.590j20'
1  1

1  ,

1 2 144 UN 22529

SERVENTE DE LIMPEZA E COPEIRA, COM

CARGA HORÁRIA DE 08:00 HORAS DIÁRIAS, DE
SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, TOTALIZANDO 40

HORAS SEMANAIS

4.415,00

I  j

635.760;00!
i  '

I

1 3 360 UN 22525

;MERENDEIRA, COM CARGA HORÁRIA DE 08:00
HORAS DIÁRIAS, DE SEGUNDA A.SEXTA-FEIRA, '
TOTALIZANDO 40 HORAS SEMANAIS 1

,  4.373,63 1 1.574.506,
li

:
80,

1 4 12 UN 22526

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, COM

CARGA HORÁRIA DE 04:00 HORAS

DIÁRIAS, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA,
TOTALIZANDO 20 HORAS SEMANAIS

1.892,37 22.708,44

VALOR TOTÁL DOS LOTES 3.876.565j44

2.2. Da Justificativa:

2.2.1. Assegurar a continuidade do atendimento dos serviços, visando a conservação cio:
patrimônio público, além de oferecer condições de higiene e saiubridade ao público,
servidores e demais usuários que freqüentam os diversos departamentos municipais.

Outra finalidade é garantir o fornecimento de refeições (merenda escolar} aos alunos da
rede municipal de ensino com a preparação dos mesmos por merendeiras.
2.2.2. A realização desses serviços de forma terceirizada torna-se necessária pára
preenchimento da lacuna e atendimento da demanda instaiada, vez que o município não
dispõe em seu quadro de pessoal a quantidade necessária de recursos humanos para; o
atendimento aos serviços requisitados. !

3. Condições de Participação na Licitação

3.1. Poderão participar desta Concorrência, empresas jurídicas que atuem no ramio"^
pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições exigidas ha
Lei Federai n^ 8.666/93 e demais legislações complementares vigentes e pertinente, a

matéria, bem como, as exigências contidas no presente edital. | :
*A pertinência do ramo de atividade da empresa com a do objeto da presente jicitação, será

analisada juntamente com os documentos, de habilitaçcío:

3.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta Concorrência, empresas: j
a) Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a
sanção prevista no inciso lil do art. 87 da Lei Federal n^ 8.666/93. | ;
b) Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprinidp
a sanção prevista no inciso iV do art. 87 da Lei Federal n^ 8.666/93. i .
c) Não poderão participar da presente iicitação, direta ou indiretamente, os profission
e empresas enunciados nos incisos I, II e lil do art. 9^ da Lei Federal n^ 8.666/93.

3IS

Praça Ângelo Mezzomo, s/n^ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná
Fone: (46) 3232-8300-e-mail: iicitacao(5)coronelvivida.pr.gov.br
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Proposta^ n° 50550

i  i

I  I

1  i

Prefeitura de Plên

Estado do Paraná

i

A/C Daiane Santos

REF.: PROPOSTA ESTIMATIVA DE PREÇOS

OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de cozinheira e auxiliar dd
cozinha para as unidades escolares, da Secretaria Municipal de Educação de Piên-PP! com
emprego de mão de obra qualificada e habilitada, bem como, fornecimento de equipamenlíos de
proteção individual. Periodicidade por posto de trabalho: 40 horas semanais - Diurnas de
segunda a sexta feira - horário entre 07:00 e 17:00 hrs conforme cronograma a ser fornecido
pela gestão da'secretaria da educação. I

Valor dos Serviços:

ITEM CATEGORIA
1

UN. QTDE
VALOR

INDIVIDUAL
VALOR MENSAL : VALOR ANukll

1. 1

1 Cozinheira 40hs semanais Posto 6 R$ 4.474,77 R$ 26.848,62 R$ 322.1831,4^4

2
Auxiliar ide cozinha 40hs

semanais,
Posto 10 R$ 4.368,44 R$ 43.684,40 R$ 524.212,80

VALORES TOTAIS R$ 70.533,02 R$ 846.391),24

■=> VALOR TOTAL MENSAL: R$ 70.533,02 (setenta mil, quinhentos e trinta e três reais e
dois centavos) I  I

!  i

Validade da Proposta:
L a presente projaosta é valida pelo período de 60 (sessenta) dias contados da data de

apresentação.
ua

Contribuições Sociais: ; '
Correm por conta da Proponente todas as contribuições e encargos sociais, impostos e oiitròs
encargos existentes ou que venham a ser criados e que incidam sobre a remuneração a ser p|aga
aos funcionários ou sobre o serviço.

Uniforme e Ideiítificação: ! |
Os funcionários se apresentarão aos serviços devidamente uniformizados e identificados.

Responsabilidade:

ISO«» ISOV^
14001 9001 www.orbenk.com.bt



Orbenk Sua empresa
bem cuidada

A ORBENK - Administração e Serviços Ltda., se responsabiliza material e

O34

moralmente pelos
funcionários contratados, obrigando-se a ressarcir imediatamente qualquer dapo ou prejuízb de
sua responsabilidade de comprovação indiscutível nas áreas onde os serviços jserão presjtadoá.

Declaração:
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciáfios,
trabalhistas, ttjibutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dosj serviços , '
Identificação {da Empresa
Razão Social: ORBENK - Administração e Serviços Ltda.
Endereço: Rua Chile, 1107, Prado Velho {
Município: Curitiba
Estado: Paraná

CNPJ: 79.283.065/0003-03 |
Inscrição Estadual: Isento
Telefone: (47) 3461-4200 / Fax: (47) 3461-4201 |
E-mail: licitacoes@orbenk.com.br

Identificação ̂ o Representante Legal para assinatura do contrato:
Representante: Ronaldo Benkendorf
Função: Presidente i
RG: 2.768.75^ SSP/SC
CPF: 751.256.;849-53
Teiefone: (47)13461-4200
Endereço: Rua Otto Boehm, 152 - Apto 1402, América - Joinville/SC - CEP 89.221-700
Dados Bancários

Banco do Brasil

Agência: 3428-2
Conta Corrente: 3146-1

OPTANTE DO SiMPLES: ( ) SIM (X) NÃO i i

Curitiba (PR), 31 de maio de 2022.

Atenciosamente,

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ 79.283.065/0003-03

Susana Francieli Folador

CPF 823.470.859-72

Procuradora

ISO«» iso-^
14001 9001 www.orbenk.com.br
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Voltar Imprimir

03.5
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CAIXA ECONÔMSCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
dò FGTS - CRF

Inscrição: 79.283.065/0001-41
Razão SOClai:0RBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
Endereço: R dona leopoldina 26 / centro / Joinville / sc / 89201-095

A;Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.035, de 11 de maio de 1990, certifica'que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vàlidade:28/05/2022 a 26/06/2022

Certificação Número: 2022052800463418947850

Informação obtida em 03/06/2022 10:16:45

A/utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I  , i

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 1

Nome: ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. i
CNPJ: 79.283.065/0001-41 1

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de;
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) comi
exigibilidade suspensa nos termos cjo art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1965 -j '
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina suaj
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e j

]

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos i i
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou! .
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de i
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de i
certificação da regularidade fiscal. , i

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão | .
negativa. ■ ■ ■ i

■  . i

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para !, ,
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do I ,
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas | .
nas alíneas''a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. j ,

A aceitação:desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos j,
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. i :
'  " ; ■ ' l i

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. j !
Emitida às 16:25:40 do dia 01/06/2022 <hora e data de Brasília>. I
Válida até 26/11/2022.

Código de controle da certidão: 69FB.Dl A4.1372.8908 | !
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. j !
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CLASSE SERVIÇOS
ESPECIAUHADOS

Guaramirim (SC), 02 de maio de 2022 ;

PREFEITURA MUNICIPAL - PIÊN/PR.

A/C: Sra. Dáiane

Prezado cliente:

É com imensa gratidão pela oportunidade, que apresentamos a proposta comercial para
execução dos serviços de Limpeza e Conservação conjforme descrito abaixo:

HORÁRIO DE TRABALHO:

•  Os serviços serão executados de segunda-feira à sexta-feira das OShOO às 12h00.

Obs.: Horas extras e noturnas além das cotadas serão cobradas separadamente com taxas e

impostos incidentes.

ATIVIDADES A EXECUTAR:

I  ' '
•  Diariamente: limpar o salão de atendimento, porta giratória, còpa, caixas de atendimento,

escadas, corrirnões, caixas eletrônicos, banheiros, retirar o lixo, limpar teias de aranha;

•  Semanalmente: limpar pó dos extintores de incêndio, tomadas e interruptores, varrer a

calçada do estacionamento, lavar os banheiros; ~ — -
j  , I ■

•  Quinzenalmente: limpar cadeiras; _ '

• Mensalmente: realizar limpeza dos estofados.

CUSTOS PREVISTOS:

• Mão-de-obra (salário, férias, 13°salário, FGTS e outros), uniformes, EPrs (Equipamentos de
Proteção Individual), seguro de vida, exames médicos de acordo com a legislação,

supervisão, administração, impostos.

SERVIÇOS DE RISCO EM ALTURA E ESPAÇO CONFINADO:

•  Não cotados nesta proposta.

DESCRIÇÃO E VALOR DA PROPOSTA:

Valor mensal para 01 (uma) Servente de 40 (quarenta) horas semanais, COM

fornecimento de materiais.
R$ 4.589,20



CLASSE SERVIÇOS
ESPÊCIAUZADOS-

\MI2IF ISMiDgsD jpEa ®a ̂Oflmieí) /SjrffeF (â@ íãsÉEiljDgi (â@ ̂  GflSiíge

Valor mensal para 01 (uma) Merendéira de 40 (quarenta) horas semanais, SEM
fornecimento.de materiais.

R$ 4.320,93

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

•  O pagamento deverá ser realizado até dia 5 (cinco) do mês subsequente ao da execução dos

serviços,; via boleto bancário ou na conta abaixo:
Banco; 756 - Sicoob / Agência: 3035 / Conta Corrente: 28953-1

Titular: Classe Gestão e Prestação de Serviços Especializados Ltda.

PRAZO DO CONTRATO:

•  Indeterminado.

VALIDADE DA PROPOSTA:

•  30 (trinta) dias.;

PRAZO PARA IMPLANTAÇÃO DO POSTO DE SERVIÇO:
I

•  20 (vinte) dias. ;

ACEITE DA PROPOSTA:

•  Aprovado orçamento, solicitamos preencher o Aceite da Proposta que segue anexo ou via

e-mail salientando a APROVAÇÃO da proposta.

Obs: O Valor proposto contempla o reajuste salarial da categoria para o ano de 2022.

Fico à disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente

Ciaudir Schaeffer

Gerente Comercial

S&ukçoa, S&tvcçoá eoM
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; CLÀSSE GESTÃO E PRESTACAO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA
CNPJ: 32.588.354/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer .dívidas de,
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado quej
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peia Secretaria'
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto ài
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). j

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para j
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do j
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas '
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. |

A aceitaçãb desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos !'
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 1

.  ' i

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 1
Emitida às 15:32:07 do dia 31/05/2022 <hora e data de Brasília>. j
Válida até 27/11/2022. '' - !
Código de controle da certidão: 179B.2Ci4.A28E.C9D2 1
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. I



03/06/2022 10:13 Consulta Regularidade do Empregador

^040

Voltar Imprimir

"A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32,588,354/0001-95
Rpzão Sociai:CLASSE gestão e prestacao de serviços es
Endereço: br 280 i3050 / centro / guaramirim / sc / 89270-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:25/05/2022 a 23/06/2022

Certificação Número: 2022052502160644171103

Informação obtida em 03/06/2022 10:14:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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Prefaturade

PIÊN

município de piem

ESTADO DO PARAN^
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1584/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência

() Pregão Presenciai (  ) Concurso '

(X) Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibiiidade de Licitação

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados de
Cozinheira e Auxiliar de Cozinha . i

I

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 832.722,00 (Oitocentos e trinta e dois mil, setecentos' e
vinte e dois reais).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
08.001.12.361.0009-2020-3.3.90.39.79.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS _ /vxe c.€ ) >
(  ) Há disponibilidade /^ a jií>
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no
momento da emissão do contrato/Empenho

José Luiz/de Barres

Contador CRÇ^R 049922/O-8
MatrjjEÍfla 35076-1

6) Recursos financeiros
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(■ ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise dá regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgãD
solicitante, de acordo com as informações constantes no processd"'"e ^epígrafe, etp ;
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

03/06/2022.

sé de Andra^
dministração finanças
02/2021

Claudémlr
Secretário Municipp

D

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Prefeitura Municipal de Pien
E

o 43

stado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2022
PROCESSO N" 1584/2022

tiPO: MENOR PREÇO GLOBAL

I :

.■Uí7"

LICUAÇAO DE AMPLA CONCORRÊNCIA.

OBÍETO: Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiiicir
de cozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

REPARTIÇÕES INTERESSADAS; Secretaria Municipal de Educação. | >
I

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n® 8.666/1993 corri suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federá!
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n® 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°
147/2014. /

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 20 de junho de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 20 Ide junho de
2022.

1

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 20 de junho de 2022.

LOCAL dÂ REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Elétronica,Bplsa dé Licitações
Leilões - BLL, através do sítio eletrônico www.bll.orq.br "Acesso Identificado no link - licitações".

O edital completo estará à disposição dos interessados do a partir do dia 07 de Junho de 2022, n
site da Prefeitura Municipal de Piên (www.pien.pr.gov.br), no site da Bolsa de Licitações e Leilões
BLL (WwW.bli.org.br) e presencialmente no Departamento de Licitações e Compras, na Rua
Amazonas, n° 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

Piên/PR, 03 de Jünho de 2022

;  I

CLAR^E DE FATIMA FRAGOSO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

i  I
■  i

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licltacoes.administracao(a)Dien.Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136

11



Prefeitura Municipal de Piên ° ̂ ̂
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2022
PROCESSO N° 1584/2022

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico que, na sala do Departamento de Licitações
e ÇompraSjjipa sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, no 373, através da
Plataforma Eletrônica "www.bll.ora.br". realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, em , atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL" DE EDUCACÃO. obedecendo
integralmente Leis Federais n® 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no
147/2014).

1.2. O Pregão será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n° 565/2022.

1.3. O Pregão será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 20 de junho de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 20 de junho de

2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 20 de junho de 2022.

1.4. LOCAL: www.bii.orq.br "Acesso Identificado no Hnk- iicitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua
certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o
Município de Piên.

1.7. A proponente iicitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3.
deste Edital.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é o Contratação de empresa especializada na terceirização da
cozinheira e auxiliar de cozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de

Educação.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELErRÕNICÓ é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 2
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mali: licitacOes.administracão@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Estado do Parana

4i D0TAÇA0 ORÇAMENTARIA;

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão Os seguintes recursos orçamentários;

]:45

SECR^ARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

,  I

i  i

08.001.12.361.0009-2020-3.3.90.39.79.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: |
5.1. O Pregão EietrônicO será realizado em sesSão pública, por meio da INTERNET, mediant
condições dè segurança - criptografia e autenticação - em todas ás suas fases através do Sistema d

Pregão Eletrônico (Licitações) da Boisa de Licitações e Leilões - BLL. i i

5i2. ,0s trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado PREGOEIRÒ, \
mediante a inserção e riíonitoramento de dados gerados oU transferidos para O iaplicativo "BLL
Compras"' constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões ̂ do' Brasil - BL
fwww.bll.ora.br').

6. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para 'a inscrição
cadaStramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início d
disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: |
7.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

licitação, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendarri a todas as
exigências,, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexosJ

!  , ' i

7.1.1. A-comprováção de que o llcitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasiã
do juigáméhto de habilitação, através dos seguintes documentos; Classificação Nacional d
Atividades iEconômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, oju
ainda por outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros
clientes.

7.2. CoQsideram-se MicrO e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que I
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 |e que não se
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4°,do referido art. 3°. i

!
7-2.1. Conforme p inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n" 123/2006 considera-se |
Miçroeitipresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta'"i^ual ou inferior
R$ 360,000,00 (trezentos e sessenta mil reais),

7.2è2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considerà-Se Empresa
de Pequeno Porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
Oitocentos'mil reais), conforme inciso II do art, 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3. 0° Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, . possui natureza
jurídica de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MÈÍ aquele que
aufira receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § l°jdo art. 18-A da

.  , , ,Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP,83.860-000. , , ^ 3
CNPj: 76.002.666/000l-40 E-mail: iidtacoes.ádmínistfácaoOpien.pr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136 |
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Estado do Paraná

Lei Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão as empresas que apresentarem toda a documentação exigida
para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Nãò será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:
a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
c) de interessados que se encontrem sób falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forrha de constituição;
d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de .
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;
e) de empresa^ isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ouida qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados Inldôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados.

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5., após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inldôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ; .
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6. alíneas "a" à "e" será realizada após o iicitante ser

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo. -

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o iicitante de Micro ou
Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, este fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias

úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,
em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar no 123/2006.

7.8. O iicitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações e Leilões ̂  BLL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o.
recebimento das propostas.

7.8.1; O cadastramento do Iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforhrie modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANÉXO V);
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências da

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO
VI); ;
C) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constandd preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção d
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada"] i
d) O custo de operacionalização e uso do sistema,..ficará a cargo do licitante vencedor do certame,
que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, provedora do sistema eletrônico, oj equivalente a
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título degtaxa pela utilizaçãp
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa
de Licitações e Leilões - BLL.

7.8.2. As MICROÉMPRESAS, EMPRESAS DE PÉQUENÓ PORTE E MICROEMPREENDEDO
Individual deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na opòH:unidade d
credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter I o direito d a
paiticipàr, nos termos da Lei Complementar Federai n° 123/2006. !

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: ! i
8.1. O certame será conduzido pelo, Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio] que tèrá, er
especial, as seguintes atribuições: l i

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; , j i ,
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 1 |
c) abrir as propostas de preços; I ;

d) analisara aceitabilidade das propostas; . !
e) desclassificar propostas indicando os motivos; J
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; ,

h) declarar o vencedor;

1) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; ' j . ,
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

-O '

i) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação. ! ,

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕEÍ5
Do BRASIL: !
8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através ;do instrumento
de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. atribuindol poderes para
formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.ora.bi'.'.

8.2.2. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta o|u
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá jnrianlfestar, por
meio de sèu operador designado, em campo próprio do sistema, pjeno conhecimento, aceitação
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. . J |,

8.2.:3. o'acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de propdsta de. preço
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição c
senha privativa.
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8.2.4. A ch|'ve'de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão
Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bo|sa Pe
Licitações e Leilões - BLL.

8.2.5é É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações e
Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

8.2.6. Ò credenciamento do fornecedor e de seu representante legai junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licítante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o
andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistenfa pu de sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO:
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador dá corretora de mercadorias ou Ücitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e (41) 3091-9654,
ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail: contato@bll.ora.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomítantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio-dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

• i

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1° da Lei Complementar n® 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.
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9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de^jPjeços ou qualquer
outra condição que ihduza o julgamento a ter mais de um resultado. í |

'  ■ . 1 '
i  . - ' . i ,

9.4. Até a abertura da Sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. i :
^  l i ■

9.5. Nao sera estabelecida, nessa etapa db certame, ordem de classificação entre; as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de| negociação
julgamento da proposta.

9:6. Õs dòcurtientos que compõem á proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento db
envio de lances. |

10. DO PREENCHIMÈNTO DA PROPOSTA:

iò.l. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema i eletrônico, doá
seguintes campos: I 1
Valor unitário; i
Marca; | :
Fabricante; : , .

Descrição'detalhada do objeto, contendo as Informações similares à especificação ,dò Termo de
Referência: indicando, no,que for aplicável, ó modelo, prazo de validade ou de garantia, número a
registro Ou inscrição do bêm no órgão competente, quando for o caso. | '

,  ■ , i '
1Õ.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos òs custos operacionais, encàfgbs jorevidenciários, |
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente ne |
fornecimento dos bens/serviços. i '

10.3. Òs preçbs ofertados, tanto na prbpostá ipicial, quanto na etapa de larices, serão de exclusiva ,
rèsporisabllidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçã
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. ! '

'' f

■  . ■ ■ ■ ■ i ' ■ ■
10.4. Nos termos db Convênio ICMS n° 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação interna, ais
licitantes beneficiadãs com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances d
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar
proposta de preços com a carga tributária cbmpleta. |

i  ;
10.6. O" Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade,
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade cbtfi os requisitos estabélecidos neste
Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado. I '
.  - ^ I I •

10.7. Ò sistema ordenará, automaticamênté, as propostas clãssificadás pelo Pregoeirb, sendo que
Somente estas participarão da fase de lances. | j

10.8. O prazo de validade da propbstà não sera inferior a 60 (sessenta) dias, a .contar; da data de sua
!  ;

apresentação.
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11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA;

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na
internet, no sítio eletrônico www.bll.ora.br. será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação
das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que
identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada np sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico: www.bll.ora.br, pôr comando do
Pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas podqfão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O iicitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00
(um real).
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12.7. O intervalo entre os lances enviados peio mesmo iicitánte não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervaio entre lances não,poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de sere

âutortiaticámente descartados pelo sistema oS respectivos iances. ' í

12.8. Será adotado para o envio de iances no pregão eietrônico o modo de disputa i^ÁBERTO", e
que os iicitantes apresentarão iances públicos e sucessivos, Com prorrogações. | i
12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, Japós isso, se
prorrogada automaticamente peio sistema quando houver iance ofertado nos úitimos dòis minutos c
período de duração da sessão pública.

■n!

■a ^
I

o!

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)!
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver iances enviados nesse período C(
prorrogação, inclusive no caso de iances intermediários. i '

l  ; •

12.11. Não havendo noivos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, ai sessão pública
encerrar-sè-á automaticamente. .0- i ,

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
Pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública cje
lances, em prol da consecução do melhor preço. |

■  ■ ' ' ■ ■ 1
•  - ^ i

12.13. Nãó serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebic
e registrado em primeiro lugar. ! '

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os Iicitantes serão informados, emj tempo reai, c
valor do cnenor iance registrado, sendo vedada, a identificação do iicitánte. i

o,

12.15. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de iances, e o sistema eietrônicio
permanecer acessível aos Iicitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos'
realizados. ! ■

i  '

12.16. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão cjo
Pregão Será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio www.bli.ora.br. | : .

12.17. Caso o Iicitánte não apresente iances, concorrerá com o valor de sua propòsfàí

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006.7.sébuído da aplicação
dó critério estabelecido no S 2° do art. 3° da Lei n° 8.666. de 1993. se não houver Iicitánte qiie
atenda à primeira hipótese. 1 I

12.18.1. Os critérios de desempate serão apHcâdos nos termos dó item 12.18., câsò não haja envio
de iances,após o início da fase competitiva. ! '

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada' pelo sistema
eietrônico dentre as propostas empatadas. 1 |
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sisterna eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

12.22. Os ̂ rpecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar
questionaméhfos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência "Relatório de Disputa" /
"Çhat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível
até o momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O Pregoeiro/equipe de apoio responderão aos questionamentos formulados pelos licitantes,
via Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas do Pregoeiro/equipe de apoio.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e;
no § 9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

13.2. Será. desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível. .

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido iimites:
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quqísple renuhcie a parcela ou à totalidade da remuneração. ■

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
còm vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em Ata.
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13.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar docuhriento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação d
proposta. ' !

i  '

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificac
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

-  ' ' ■ i :
13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, çjpstaçam-se os qué
Contenham as características do material ofertado, tais como marca, modeloVtipo> fabricante je
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação dá proposta.

13.8. Se á proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lançe
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordern de classificação. j

13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no a nova data
horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará os| documentos cie
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastr
descritos.hos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

3S'

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará O licitante inabilitado, por falta de;
condição de participação. i ;

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro examinará os documenteis
de habiijtação exigidos abaixo, sendo que a NÃO INCLUSÃO DE QUALQUlá DOCUMENIO,
eiencado abaixo, na Plataforma da BLL, acarretará a INABILITAÇÃO do participante:

!■
I

~  ! ■

tq
te;

14.3.1. HABÍLITAÇAO JURÍDICA:
a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão hão'
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funciúnamer
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamènto expedido pelo órgão competen
quando a atividade assim o exigir; i i

14.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; ; j
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CÍMDT); . I .
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos T^ributos Federais e à Dívida Ativa jda União (oue
abrange inclusive as contribuições sociais); i I
d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; ; |
è) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; i j

I
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14.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão-Níegativa de Recuperação judicial e Faiência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame,

14.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão púbiico ou privado,
comprovando aptidão para características, quantidades e prazos;

a.l) O atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura
do responsável;
a.2) 0(s) atestado(s) poderão ter sua(s) autenticidade(s) comprovada(s) conforme Art. 43, §3°,
da Lei Federal 8.666/93;

a.3) Considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o
proponente já forneceu pelo menos 30% (trinta por cento) da parcela de maior relevância do

objeto deste Termo de Referência.

14.3.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

Documentação relativa ao responsável técnico:

a) Inscrição no conseiho Regional de Nutrição.

b) Comprovante de vincuio do Profissionai e a empresa ( Carteira de Trabalho ou Contrato).

Os documentos acima podem ser apresentados na Assinatura do Contrato, se esse

for o caso deve ser avisado ao pregoeiro.

C) Declaração anexo III.

D) A comissão de iicitações se reserva do direito de a qualquer momento solicitar
planilha detalhada de custos. ( A qual vai ser analisada pela comissão e

Contadores, sob pena de inabilitação em caso de inexequibiiidade).

E) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de
comprovante:

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante ^

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site

http://www8.receita.fazenda.aov.br/SlmplesNaclonai/Apllcacoes/ATBHE/ConsultaODtantes.app/
ConsuitarOpcao.asDX. ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado pu

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte.

2. Para empresas não optantes peio Sistema Simples de Tributação, através de Certidão
Simpiificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do
Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

14.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelarnento dp débito.
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e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão négltiva.'
j

14.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.1, implicarjá
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, i
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, '
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. | '

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da iicitante. !
i

14.6. Havendo Iicitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada patja
empresa ,que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. |

i
14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em
substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus anexos. i

I

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação
do concorrente. '

I
I

14.9. O Iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é; somando as

exigências do item em quê venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. |

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recai'rá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação cio
Iicitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o Iicitante será.

deciarado-VENCEDOR.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta finai do Iicitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
(três) horas a contar da solicitação do Pregoeiro ho sistema eletrônico e deverá: j
a) apresentar o número do processo licitatório (PREGÃO); j ,
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço

eletrônico (e-mail) para contato; |
c) especificação completa do produto/objeto oferecido com informações técnicas que possibiliterri â
sua completa avaliação; !

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da Iicitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; ; ■
e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em rhoeda correritè
nacional, em algarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustávei apurado à
data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo finançeiro ou previsão
inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados j õs
primeiros; i |
f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ■ ao

cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos jdè
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc; |
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g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual copter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa'ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006.

h) Indicar e-mai! para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR
PREÇO - Ptík ITEM.
15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do Pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

16. DISPENSA DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para o registro de preços decorrente çfeste Pregão.

,17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver á solicitação de cópias da
legislação discipiinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1. pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio
do e-maU liGitã'coes.administracao(â)pien.pr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (.41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também np

subitem 17.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informai.

17.1.3. Os esciareciméntos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do editai, passando a integrar os autos
do Pregão, dando-se ciência aos demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação
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encaminhado por meio do e-rnait lícitacoes.administracao(5)plen.pr.qov.br ou fac-símile, através dó
telefone (41) 3632-1136. j

i

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia autoridade
subscritora do ato convocatório do Pregão. Aiém de comportar divulgação, deverá também sér
juntada aos autos do Pregão. , j

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique erii

modificação do ato convocatório do Pregão, aiém da alteração decorrente, divulgação peia mèsmia
forma que se deu o texto originai e designação de nova data para a realização do certame.

I

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer iicitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer'é"por quais motivos,
em campo próprio do sistema. |

i
19.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir Se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará ás ,
condições de admissibilidade do recurso. i

j
19.2.2. A falta de manifestação motivada do iicitante quanto à intenção de recorrer importará ;a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias

para ap/esentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais iicitantes, desde iogb,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, èm outros
03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-íhes asseguracia

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. |

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. j
19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço,

constante neste Editai.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reaiizaçíáo^
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em quej
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

'  i

19.5.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço ofertado ou quando o Iicitante deciarajdo'
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar; a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei n° 123/2006, serão adotados jos
procedim"entos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. i
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico "chat", e-maii, ou, ainda, fac-símiie, de
acordo com a fase do procedimento iicitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEICOII.

21. ADJUDICAÇÃO:
21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o Pregoeiro adjudicar o
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a/decisão dele, a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s)
proponente(siívencedora(s). i

22. HOMOLOGAÇÃO: ^
22.1. Cabe à autoridade competente homologar o Pregão.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para
assinar o contrato, respeitando a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado do Pregão será comunicado às proponentes e publicado no site
www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
www.pien.pr.Qov.br.

24. CONTRATAÇÃO:
24.1. Os itens objeto deste Pregão serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura DÕ CONTRATO no prazo de 05 '
(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações
e Compras sito à Rua Amazonas, n® 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federal

10.520/2002';e'no Decreto Municipal n® 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante ò seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela licitante. Não havendo
decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
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da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (cjue

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 1

24.6. Também para assinatura do contrato ou para retirada da Nota de Empenho, a proponente
adjudicatária deverá indicàr o representante legai ou procurador constituído para tanto, acompanhado
dos documentos correspondentes necessários. '

I

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dela

decorrente,. observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas neste Editai. i
24.8. O contrato de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 'da

Lei Federai n° 8.666, de 1993.

24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no

mercado; ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. |

j

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: i

i
i

24.8.2.1; Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado no mercado; j

i, ■
24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. ^

24.8.3. "Quando o preço" de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido,! o
órgão gerenciador poderá:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do Compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmanc

a veracidqde dos motivos e comprovantes apresentados, e;

i
I  ■

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. j

I  ■
24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do
contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajosa |
para a Administração. !

I

24.9. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação. '
I

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: |
25.1. Os itens registrados objeto deste Pregão serão prestados em perfeitas condições, nos exatos
termos das contratações levadas a efeito durante a vigência do contrato, através da Nota d,e
Empenho,' sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da
licitação. |,
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25.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos
provisoriarnente para efeito de posterior verificação peio responsável pela fiscalização da Ata, o qual
apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação,
envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo
com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis após a efetiva prestação dos serviços.

25.2.2. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento do contrato, sem prejuízo das sanções
previstas neste Editai.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
26.1. O objeto desta licitação será entregue de acordo com o(s) pedidos emitidos pela Secretaria
Municipal requisitante, conforme as autorizações emitidas peio Setor de Compras e Lidtações.

26.2. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, o objeto da presente
licitação será recebido:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta;
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e
da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 8 (oito) dias do recebimento provisório.

27. PRAZOíEil:OCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. A fiscalização do contrato se encontra indicada no Termo de referência em anexo a este editai.

27.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária nos termos
das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste
Editai, bem como no contrato.

27.3. A Detentora do contrato não poderá se recusar a entregar os serviços solicitados na
Autorização de Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boleto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Piscai/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão Iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ^.n° 76.002.666/Ó001-4Ò, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

Rua Amazonas, n° 373 Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 18
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I
28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados;da
apresentação da nota fiscal/fatura junto às Secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariamente sob o INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal n° 8.666/1993). 1

i

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS; j
29.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência
do presente termo. !

j

,29.2. O Detentor do contrato, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar, o EQUILÍBRIO
Econômico dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado ide
documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal,
a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação

comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor do contrato,
deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. j

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá

manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço

de mercado vigente à época.

29.3. A.Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços
registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de con.fprmidàde com jos
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocaremj a
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será
válido a partir da formalização/atualização do contrato. | :

30. DISPOSIÇÕES FINAIS: |
30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da L.ei

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito !je
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando

verificado ao final da disputa de preços.

30.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente'
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito j e
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim,

á todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

30.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento,
das propostas ou para sua abertura. 1

30.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos'
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento'
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do j
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisãíó ído contrato ou do i
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. , 1
30.5. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fasè da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
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30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

proposta.

30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação.

30.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficial do Município www.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, no
endereço www.Dien.pr.aov.br.

30.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste

Edital.

30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, qualquer responsabilidade pelas

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da

negociação realizada.

30.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.

30.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h às 12h e
das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,
localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, no telefone (41) 3632-1136.

30.14. A documentação apresentada para fins de HABILITAÇÃO da Empresa vencedora fará parte
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou
inabilitaçãoxia.proponente.

30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

30.16. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de
outras propostas, corrigidas as inconformidades.

30.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.
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31. RELAÇÃO DE ANEXOS
31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta do Contrato

ANEXO III Modeio de Deciarações

ANEXO-IV. Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal

ANEXO VI
Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Boisa de Licitações e L.eilões Do

Brasii - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VIII Modelo de-:Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Piên/PR, 03 dèjíunho de 2022.

CLÃ^CE DE FATlMA FRAGOSO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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TERMO DE REFERENCIA

stado do Paraná

LOTE ITEM DESCRIÇ/s QUANTIDADE UNIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MENSAL

TOTAL

12

MESES

Postos de

trabalho

individuais

para atuação
em locai fixo

nas unidades

educacionais.

COZINHEIRA

40 horas

semanais

O

RESTANTE

DA

DESCRIÇÃO

SEGUE

ABAIXO.

POSTO R$
4.359,50

RS
26.157,00

RS
313.884,00

Postos de

trabalho

individuais

para atuação
em locai fixo

nas unidades

educacionais.

AUXILIAR

DE COZINHA

40 horas

semanais

O

RESTANTE

DA

DESCRIÇÃO

SEGUE

ABAIXO

10 POSTO RS
4.323,65

RS
43.236,50

RS
518.838,00

TOTAL RS
832.722,00

Rua Aniazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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DEFINIÇÃO DO OBJETO
:-i1

1.1. .Contratação de empresa especializada na prestação; de serviços

terceirizados de: cozinheira e auxiliar de cozinha para a alimentação

escolar, de acordo com os padrões nutricionais e dispositivos legais vigentes,

em atendimento alunos regularmente matriculados nas unidades escolarejs
da rede municipal de ensino, mediante fornecimento de mão de obria

qualificada e habilitada na preparação dos alimentos, distribuição, controle,

limpeza e higienização de cozinha e despensa bem como, fornecimento de

equipamentos de proteção individual e coletiva necessários e adequados ià
I

execução dos serviços para atender as áreas físicas pertencentes Ia

secretaria municipal de educação de Piên-pr. i

2. ESPECipjpAÇOES pp.pBJETO i.

!  '

LOTE ITEM CATEGORIA UN. QTDE

01 01

Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidades

educacionais. .COZINHEIRA O trabalho com a rotina alimentar dos Centros

de Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados com

limpeza e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidas dos

postos de trabalho são:

- Preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período em que

permanecer na unidade escolar, de acordo com o cardápio proposto pela

Nutricionista:

- Preparar as refeições destinadas aos alunos com necessidades especiais,

tais como, crianças celíacas, alérgicas a proteína do leite, intolerantes a

lactose, diabéticos e outras patologias que precisem de cuidados especiais;

-- Preparar as fórmulas nos lactários e demais preparações para bebês de

4 meses até 02 anos;

- Preparar as refeições para as crianças de 4 meses até 03 anos de acordo

com a Resolução n° 6, de 08 de maio de 2020, no qual não devem ter

.adição de nenhum tipo de açúcar, mel, melado, nas preparações líquidas e

Posto 06

.  Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. . . '
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sólidas; - Receber os alimentos e demais materiais destinados a

alimentação escolar;

Ol ,-v",

- E demais atividades que envolvem organização, limpeza, pedidos de

alimentos, controle de estoque, distribuição das refeições e cuidados com

manutenção do material e do local de trabalho.

01 02

Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidades

educacionais. AUXILIAR DE COZINHA O trabalho com a rotina alimentar

dos Centros de Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados

com limpeza e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidas

dos postos de trabalho são;

- Zelar pela limpeza e organização da cozinha;

- Receber os alimentos e demais materiais destinados a alime'ntação

escolar;

- Armazenar os alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado de

consumo;

- Organizar o material sob sua responsabilidade na cozinha e nas

dependências da cozinha;

- Auxiliar na distribuição das refeições, nos horários indicados pela direção

da escola;

- Cuidar da manutenção do material e do local de trabalho;

-Auxiliar na preparação dos alimentos;

- E demais atividades que envolvem organização, limpeza, controle de

estoque, distribuição das refeições e cuidados com manutenção do material

e do local de trabalho.

Posto 10

2.1. Para fins deste termo de referência, entende-se como posto de trabalho o

espaço ocupado por uma pessoa para o desenvolvimento de atividades

relacionadas ao objeto da contratação.

2.2. A'prestação de serviços envolverá todas as etapas do processo, lista de

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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I

I
I

compra, recebimento, pré-preparo, preparo dos alimentos e distribuição das

refeições aos alunos, conforme o padrão de alimentação estabelecido, de acordo

com o cardápio estipulado pelo CONTRATANTE o número de comensais, os

tipos de refeições e os respectivos horários definidos pela CONTRATANTE |
2.3. A prestação de serviços compreende além dos postos de serviço, [ o

fornecimento de luvas, toucas e máscaras descartáveis, uniformes, vale
I

transporte, vale alimentação conforme convenção coletiva de trabalho, impostcis,

etc...'necessários à sua execução; ;

2.4i Indicar 1 funcionário/a na função de Supervisão, sendo que este deverá ter

ser a responsável técnica - NUTRICIONISTA com registro ou inscrição lia

entidade profissional competente (Conselho Regional de Nutrição);

2.5. Os materiais de consumo e alimentos para o preparo das merendas serião

fornecidos pela Secretaria de Educação; 1

2.6.

FUNDAMENTAÇÃO DA.CONTRATAÇÃO j . %3.

3.1. A contratação de emjDresa especializada para a referida prestação desses

serviços se justifica da inexistência de pessoal no quadro de servidores da

Prefeitura Municipal de Piên, em conseqüente da Secretaria Municipal de

Educação, visto que o cargo de agente de serviços gerais foi extinto do quadro

de servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores de carreira
I

em quantidade suficiente para atender a demanda atual, a melhor alternativá à

Administração é a contratação e remuneração por postos de serviços. Portanto
l

necessita a contratação de pessoa jurídica especializada, para prestar i o

fornecimento de mão-de-obra de cozinheiros e auxiliares de cozinha no Setor Ife

Alimentação e Nutrição (SAN), para suprir a demanda no preparo e distribuiçjão
dos alimentos ofertados no nosso refeitório aos alunos.

I

3.2. "É importante mencionar que o objeto de contratação trata-se de serviÇp

essencial, sendo que a sua interrupção pode comprometer a alimentação escolar

dos estudantes, tornando-se imprescindível à contratação de empreisa
I  I

especializada para a execução dos serviços cozinheira e auxiliar de cozinha. ! |

3.3. /A Lei de terceirização Contempla esses serviços que, por sua natureza, siãò

necessárias ao órgão, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bóm
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andamento das suas atividades. Os serviços solicitados se. enquadram

perfeitamente nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, devem

ser executados de forma contínua para que não venha comprometer a ordem e

causar sérios prejuízos para a Administração.

3.4. O Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por oferecer diariamente

aproximadamente 2500 refeições divididas em 04 refeições nos Cmeis

(Desjejum, almoço, lanche pré-janta), e 01 refeição nas escolas, atendendo os

dois turnòs de ensino. Atualmente a rede municipal de ensino de Piên possui 07

escolas e 05 CMEKs (Centro Municipal de educação infantil)

3.5. Diante do exposto é de suma importância a execução do serviço do objeto

do presente requerimento de acordo com todas as normas sanitárias, dispositivos

legais vigentes, concernentes à atividade de cozinheira e auxiliar de cozinha

capacitadas em manipulação de alimentos, realizado por empresa que

demonstrar aptidão, experiência e solidez no ramo a que se dedica, a fim de

garantir qualidade do serviço prestado à secretaria e a todos os usuários e

freqüentadores das Unidades escolares no Município.

Mmã.
EPERIODICIDADE DA EXECUÇÃO

m

4.1. A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo

ser de executados de segunda a sexta feira no horário compreendido entre 07:00

e 17:0!3hs, conforme cronograma a ser fornecido pela gestão da secretaria de

educação.

4.2. Excepcionalmente devido a demanda, poderão ser incluídas, durante a

execução da prestação de serviços, novos postos e locais de trabalho nesses

casos, a contratada deverá ser comunicada com antecedência mínima de 10

(dez) dias para que possa organizar-se para atendimento da solicitação.

4.3. Os locais para prestação dos serviços estão estabelecidos conforme tabela

abaixo:

Item Unidade educacional Endereço

01 Escola Municipal Marciano de Carvalho Rua Fortaleza, 532 - Centro
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02 Escola Municipal Alminda Antônia de Andrade Avenida Paraná, 223 -Trigoiândia

03 Escola Municipal do Campo de Gramados Estrada Principal, s/n - Gramados
;

04 Escola Municipal do Campo Santa Isabel
Estrada Principal, s/n - Campina dos

Crespins. j
I

05 Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio Estrada Principal, s/n - Poço Frio

06 Escola Municipal do Campo Frei Demétrio Estrada Principal, ,s/n - Campina do3 Maiá

07 Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco Estrada Principal, s/n - Campo Novo

08 Cmei Tia Nena Rua Diadema, 258 - Centro.

1

09 Cmei Gotinhas do Saber Rua Goiânia, 994 - Avançai.

10 Crrlei Raio de Sol Estrada Principal, s/n - Campina do 3 Mais

11 Cmei Tio Milton Avenida Paraná, 105-Trigoiândia. j
1  .
1

12 Cmei Vida Nova Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta

i

i  ■

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1. o prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) .rfieses a partir

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei

8.666/93.

dá

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1. Toda equipe de trabalho da Contratada deverá ser supervisionada; e
I  . i

orientada por profissional nutricionista, que será responsável técnica pela
i  . i '

produção da alimentação escolar nos postos que houver contratação c OS

.Rua Amazonas, n° 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-OÓp. •
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serviços prestados.

6.2. O horário das refeições deverá ser praticado conforme; informações

repassadas pela nutricionista responsável técnica da Secretaria de Educação,

acordado com as direções das Unidades Escolares, compreendendo o período

de expediente escolar.

6.3. O Serviço executado deverá assegurar que a alimentação fornecida aos

alunos deverá ser equilibrada e racional de acordo com o número de alunos do

dia, conforme cardápio estipulado pelo CONTRATANTE, e estar em condições

higiênicas sanitárias adequadas;

6.4. Os cardápios serão elaborados mensalmente pela responsável técnica da

Contratante observando a sazonalidade e disponibilidade dos produtos no

mercado;

6.5. A proponente vencedora, mediante solicitação da Nutricionista da secretaria

de educação com a prescrição médica, deverá realizar a preparação de

alimentação específica para as patologias, a alunos portadores de Necessidades

Alimentares Especiais: Intolerância à lactose, intolerância ao glúten, diabete,

alergia a proteína do leite (APLV) e alergia a proteína do ovo.

6.6. Todos os profissionais envolvidos deverão ser capacitados quanto ao

preparo da dieta alimentar adequada á cada caso específico de' necessidade

alimentar especial: Intolerância à lactose, intolerância ao glúten, diabete, alergia

a proteína do leite (PLV) e alergia a proteína do ovo, com permanente vigilância

aos gêneros alimentícios utilizados.

6.7. . Os cardápios terão a corresponsabilidade técnica das nutricionistas de

ambas as partes, para a sua devida execução. Atendendo as determinações

estabelecidas nas diretrizes nutricionais do Programa Nacional de Alimentação

Escolar (PNAE)'.
6.8. Fornecer todas as preparações que constituem os cardápios, observando as

quantid,|des por aluno e temperatura adequadas, inclusive no momento do

consumo pelas crianças, com o devido asseio.

6.9. A Inclusão ou substituição de produtos na preparação dos cardápios, só

poderá correr com autorização da equipe técnica da Educaçãg; através de

comunicação prévia com a Nutricionista responsável.

6.10.A Contratante juntamente com a direção das Unidades Escolares, poderá

acompanhar a qualquer tempo a produção e distribuição dos gêneros
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piêii/PR. CEP 83.860-000. 28
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alimentícios utilizados na prática dõs cardápios. | í
'  ''

6.11.A empresa contratada, assumirá a responsabilidade sobre o; controle d

qualidade dos produtos entregues nas unidades escolares pelos fornecedores

produtores da agricultura familiar da merenda escolar no municipib jem que as i
;  1 i I

funcionárias serão orientados sobre procedimentos de recebimento podendo j

inclusive, rejeitar produtos que não estejam em conformidaide com as;

especificações técnicas orientadas péia Nutricionista da secretaria dé educação.
I  ' ;

6.12. A Contratada, juntamente com as diretoras das Unidades deverá comunicair;
i  , , l i

imediatamente sobre as irregularidades para que a nutricionista da Secretaria ;
I  . f I

Municipal de Educação tome ciência e providencie junto ao Agricultor/Fornecedor ■

a reposição dos produtos. j
6.13. Os alimentos deverão ser preparados nas cozinhas das Unidades Escolares,

no mesmo dia e período do consumo, assegurando que as normas|de higiene

conservação sejam plenamente atendidas. >
/  ! (6.14. Observar todos os procedimentos relacionados à manipulação Idos gênerojs

alimentícios, realizar higienização, ò pré-preparo, preparo e distribuição dO|S |
alimentos, observando os critérios de higienização, ressaltando que vegetais crus!

e frutas in natura devem sofrer processo de desinfecção com soluçãb clorada, de;

acordo com as normas vigentes' |
I  I

6.15. Realizar a manipulação dos alimentos prontos somente com utensílios e/oü ,

mãos protegidas com luvas descartáveis, ressaltando que o uso dè luvas não!

implica na eliminação do processo de higienização e assepsia das rriãos;

6.16. Responsabilizar-se pela qualidade da alimentação fornecida, suspendendo
i  ' .

consumo da alimentação sempre que houver suspeita de deterioração ou

contaminação dos alimentos in natura ou preparados; | ; , ; j

6.17. Efetuar a distribuição das refeições nos refeitórios (ou salas de aula) dasj
UNIDADES, bém como efetuar a higienização dos utensílios e dós ambientes

utilizados no recebimento e distribuição, fazer o recolhimento dos, materiais

recolher sobras e demais providênòias; m
I  !6.18. Os alimentos que serão descartados deverão ser acondiciònados ejn

recipientes exclusivos para este fim irhediatamente após o término idas refeições
,  - ' ! f

para serem removidos diariamente nos locais destinados pelai ÍDifeção dai

Unidade Escolar. i ' '

6.19. As sobras de alirnentòs não poderão ser aproN/eitadas posterioj|nente ou serem
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levados para o domicilio.

6.20. A contratada deverá acondicionar os restos de alimentos em recipientes

exclusivos para este fim, imediatamente após o término das refeições,

procedendo a separação do lixo orgânico e inorgânico, proceder a remoção para

fora das dependências das UNIDADES, os restos/sobras de alimentos,

devidamente embalados em sacos plásticos fechados, sendo que a referida

remoção deverá ser efetuada no final do expediente (ou no decorrer do dia, de

acordo com a necessidade), de modo a nâo permitir a exalaçâo de odores e

proliferação de vetores e pragas. É responsabilidade da empresa a separação do

lixo orgânico e inorgânico.

6.21. Entregar mensalmente, uma planilha de controle de resto/ingesta de todas as

refeições servidas em todas as unidades escolares que tem a contratação de

postos de trabalho.

6.22. Efetuar diariamente, após o término das atividades, a sanitização do ambiente,

materiais e utensílios (Ex: pisos, paredes, azulejos, tampos para preparação,

lixeiras, caixas para acondicionamento de gêneros alimentícios, equipamentos

onde são processados os alimentos), com produtos sanitizantes de comprovada

eficiência. (A sanitização do ambiente deverá ser realizada em horários que nâo

houver''manipulação/preparação dos alimentos, obedecendo à. jornada de

trabalho do funcionário.)

6.23. Proceder a higienizaçâo e desinfecçâo de pisos, ralos, paredes, janelas,

inclusive área externa (local de recebimento de gêneros e de materiais), das

dependências vinculadas ao serviço, observadas as normas sanitárias vigentes e

boas práticas;

6.24.A Proponente Vencedora deverá armazenar adequadamente os alimentos,

materiais de consumo (descartáveis e similares) e produtos de higiene e limpeza,

de forma a nâo serem misturados e a garantir suas condições ideais de

consumo.

6.25. A CONTRATADA deverá fornecer todo alimento isento de contaminação e/ou

quaisquer elementos estranhos à preparação.

6.26. A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade sobre a qualidade

dos produtos utilizados, bem como sobre a segurança quanto a possíveis riscos

de danos à saúde.

6.27. É dè^Tesponsabilidade da CONTRATADA a coleta de amostra em todas as
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instituições, conforme a legislação vigente, sem ônus para o CONTRATANTE:

073

■ E

de Responsabilidade da CONTRATADA o forneciménto dé sacos plásticos para

coleta destas amostras nas unidades bem como luvas descartáveis. A amostra

deverá estar identificada com as seguintes informações: (nome da prepáraçião,

data de coleta, horário) e a manutenção desta amostra deverá ficar sob

refrigeração por no mínimo 72 horas. Compete ao técnico da CONTRATaIdA
I  I

providenciar todas as pesquisas e análises necessárias quando ocorrer suspeita

de contaminação ou perda do nível de qualidade do produto final. Em caso de

suspeita de surto alimentar uma porção de 10Ò g da amostra ideverá ficar à

disposição do CONTRATANTE.

6.28. Em caso de suspeita de contaminação alimentar a contratada deverá

comunicar imediatamente à Nutricionista da Educação e seguir o estabelecido no

Manual de boas Práticas para este tipo de ocorrência. Os custos das análises

serão de responsabilidade da Contratada i
i  '

6.29. A proponente vencedora garantirá a cobertura total de atendimento méd|co
hospitalar e medicamentos no cáso de intoxicação ou quaisquer outros danos à

saúde dos comensais desde que comprovada a sua responsabilidade sem ônus

parã-a contratante.

6.30. A contratada responderá civil e criminalmente, por quaisquer acidentes,

danos òu prejuízos materiais e/ou pessoais causados á Secretaria, seus

empregados e/ou terceiros, como conseqüência de imperícia, irnprudência oü

negligência própria ou de seus empregados, incluindo intoxicação alimentar

causada aos comensais. (ANVISA).

6.31. Estar ciente que o comportamento dos prestadores de serviços deverá

seguir as normas adotadas pelo CONTRATANTE, no que diz respeito à

comunidade, pais, funcionários, crianças, tendo a compreensão da questão ética

que envolve o ambiente educacional das crianças em desenvolviméntò; j

6.32. Os horários de execução dos serviços devem ser definidos: de forma^ à
• " ' • ' í I

atender às necessidades, em função das especificídades requeridas por cada

ambiente escolar, podendo ocorrer de segunda a sexta feira das 07:00 as 18:DC

hS., ° ' ; I '

6.33. Na ocorrência de falta de algum dos funcionários para a prestação dos
"  • i i í

serviços de acordo com a especificação providenciar a reposição rio prazo de 02

(duas) horas, contados .da. falta, ou imediatamente; sob pena de aplicar aé
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penalidades previstas em edital;

6.34. Deverá ser respeitado Calendário Escolar, em que os serviços ocorrerão nos

dias letivos de segunda á sexta-feira e, excepcionalmente aos sábados,

domingos e feriados motivados por atividades pedagógicas extracurriculares que

necessitem dos serviços objetos desta licitação, previarnente autorizado pela

CONTRATANTE, sendo que estes casos serão comunicados á Contratada no

prazo mínimo de 07 (sete) dias de antecedência.

6.35. Estar ciente que o supervisor das unidades escolares (Nutricionista) será

.responsável pela programação da escala de trabalho para atendimento com o

serviço, excepcionalmente, em caso de reposição de dia letivo previstos em

calendário ou quando solicitado pela direção da Unidade.

6.36. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AO QUADRO DE

PESSOAL:

a. Manter durante a execução dos serviços na equipe um profissional

nutricionista com responsabilidade técnica para a supervisão, o qual deve

estar e manter-se regularmente inscrito no Conselho; Regional

de Nutricionistas da sua jurisdição.

b. Ao profissional Nutricionista o porte da Carteira de Identidade Profissional

'  expedida pelo CRN é obrigatório durante o exercício profissional.

o. O dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal, envolvido na

execução dos serem treinados, qualificados e uniformizados;

d. A equipe operacional deverá ser treinada periodicamente para o adequado

exeMcio de suas funções e prestação dos serviços, por meio de um

programa de treinamento, abordando, de acordo;com a Resolução RDC n°

216/04, ANVISA/SC (que dispõe sobre contaminações alimentar,

manipulação, higiêne dos alimentos, boas práticas) incluindo, também, ações

de prevenção de acidentes de trabalho, combate a incêndio, boas práticas

ambientais e primeiros socorros, entre outros.

e. Obedecer na execução e desenvolvimento das atividades as normas e

procedimentos internos do CONTRATANTE, relativos à engenharia de

segurança, medicina e meio ambiente de trabalho, que sejam aplicáveis à

execução específica da atividade;

f. Todos os profissionais contratados deverão passar por exames médicos
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laboratoriais admissiohais e periódicos devendo manter 'ria unidad

administrativa da Proponente Vencedora, todos os comprovantes os quais

poderão ser solicitados a qualquer momento pela Contratante; '
g. A Contratada deverá providenciar aos profissionais exames de còprocultura

0' coproparasitólogico, que devem Ser realizados semestralmen^te à aquelejs
qüe manipulem diretamente os alimentos ou participem dirètamerite da

distribuição e oferta de refeições. :

h. Apresentar, quando solicitado, resultados de exames relativos aos
'  ■

funcionários que prestam atendiméntos ao contrato, reltóionádos com

diagnóstico e profilaxia de doenças infectocontagiosas, cujo custo será d

exclusiva responsabilidade da contratada; |

í. Informar imediatamente, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

hpras após a constatação, o afastamento do funcionário, por motivo d

doença epidemiológica -contagiosa,

j. Nãó deverão manipular alimentos, os funcionários que apresentarem feridas,

lesões, chagas ou cortes nas mãos e braços, ou gastroenterites agudas o

crônicas, assim como, os que estiverem acometidos de infecções pulmonare

óu faringites. A Contratada deverá garantir que ps funcionários nessa

situações, sejam afastados para outras atividades, sem prejuízo^ de qualquer
natureza;

k. A Contratada assumirá integral e exclusivamente toda a responsabilidade n

que diz respeitp às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, seguro

de acidentes, comerciais, ambientais, vigilância sanitária e todos os demai

encargos previstos em lei que porventura venham a incidir sobre o objeto

contratado, sendo que a inadimplência com referência aos encargos referidos:,

não transfere ao Contratante responsabilidade de seu pagamento,; ressalvadia

ã hipótese prevista no Artigo 4° da Lei 9.032 de 28/04/1995, qüe alterou oL
1

parágrafos 1° e 2° do Artigo 31 da Lei n° 8666 de 21/06/1993, nem poderá
I

onerar o objeto contratado; i i
'  i

í. A equipe técnica e operacional deverá estar adequada quanto aos quesitos

de: higiene pessoal (estética do uniforme, das mãos, uniformizáção completa

e  adequada, de uso exclusivo na cozinha), devendo manteV
■  ] I |i

independentemente das escalas de serviço adotadas, a qualidade e a

uniformidade no padrão de alimentação e dó serviço prestado.
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m. A òontratada deverá dispor de mão-de-obra qualificada para atender o perfil

dos serviços de acordo com a legislação trabalhista, obedecidas, também,

outras disposições estabelecidas em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo

deTrabalho..

n. No exercício de suas funções a equipe de cozinha deverá fazer uso dos

equipamentos de higiene e de segurança no trabalho indicados a cada

atividade a ser desenvolvida, tais como touca descartável, luva descartável,

máscara descartável,calçado adequado, etc.,

o. A Contratada deverá fornecer, orientar e supervisionar seus empregados

sobre o uso obrigatório e correto dos Equipamentos de Proteção Individual

EPI e os de Proteção Coletiva - EPC.

p. A contratada deverá, documentar a entrega dos Equipamentos de Proteção

Individual aos seus funcionários, a fim de registrar e garantir que o

trabalhador recebeu os EPIs adequados para exercer as tarefas no ambiente

de trabalho, bem como disponibilizar esses docunnentos quando solicitados à

contratante.

q. O uniforme e ou EPPs deverão compreender no minimo os itens listados á

baixo e os demais de acordo com as leis trabalhistas:

- Camisa ou camiseta branca;

- Calça;

- Máscaras;

- Toucas;

- Jaieco branco;

- Luvas descartáveis em Vinil;

- Luvas Térmicas;

- Luvas apropriadas para cortes;

- Calçado ocupacional de uso profissional tipo sapato, fechado na parte do

caléánhar e na parte superior, confeccionado em EVA, cor branca;

- Par de botas ou outro calçado apropriado para o serviço de limpeza;

- Demais EPIs específicos para cada posto de trabalho e atividade

desempenhada.

6.36. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AOS
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EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES.

Todos 08 danos e prejuízos causados às unidades por utilização indevida

equipamentos, utensílios, (ambiente) ou mesmo descuido de funcionários
-CiV

CONTRATADA deverão ser ressarcidos o mais breve possível pela'ffiê'sÍTia no prazo

reposição de no máximo 30 dias corridos para utensílios e equipamentos é 90 d

corridos.

de

da

ide

ias

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO - ATRIBUiÇOE S A

SEREM EXECUTADAS PELA COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA.

7.1. Apresentar-se diariamente para o trabalho devidamente uniformizada, sém

qualquer adorno (brincos, colares, aliança, sem esmalte nas unhas, maquiàgenii e

antitranspirante sem fragância (neutro), etc). Com calçado de segurança, touca

descartável e jaieco fornecidos pela Contratante. |
7.2. Cumprir com assiduidade os horários de trabalho e de serviço de refeições

aos alunos.

7.3. Preparar e servir as refeições controlando a quantidade, qualidade;

7.4. Informar ao diretor a necessidade de reposição e substituição do estoque,

quando necessário;

7.5. Conservar o local de preparação das refeições em condições de trabalho e

higiene, procedendo a limpeza e a desinfecção;

7.6. Executar as atividades da cozinha; j i

7.7. Atender as orientações, normas e procedimentos fornecidos pela nutricionista

e/ou coordenadora de alimentação escolar; i

7.8. Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários ao preparo jdà
refeição prevista no cardápio; ' !

7.9. Observar o período de validade dos alimentos de forma a conservá-los ém
I  j

perfeito estado de consumo; | |
7.10. Receber os alimentos destinados às refeições, observando a quantidádè

-  ' ! I !
previamente estabelecida no cronograma, à qualidade e p padrão dos

l i

produtos conforme orientações da nutricionista e/ou da coordenação jda

qtimentação escolar; . , | '
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7.11. Observar e seguir o cardápio diário e responsabilizar-se pela execução do

mesmo;

7.12. Observar paladar e apresentação dos pratos que forem de sua

responsabilidade;

7.13. Contribuir para a elaboração do cardápio escolar de acordo corn a aceitação

dos alunos;

7.14. Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da

alimentação escolar;

7.15. Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada durante o pré-preparo e

preparo;

7.16. Organizar a despensa, freezers, geladeiras e anotar diariamente as saídas do

estoque;

7.17. Servir as refeições, atendendo os alunos sem discriminação e incentivando-os

a comer;

7.18. Preencher de forma correta e fidedigna sob orientação da Direção escolar os

cronogramas, mapas e cardápio, e demais formulários solicitados pela

coordenação da alimentação escolar.

7.19. Participar de cursos e treinamentos para qualificação e incentivo na

preparação:das refeições;

7.20. Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de iniciar o preparo

da refeição, bem como a existência dos utensílios necessários;

7.21. Preparar as mesas de refeições dos alunos;

7.22. Informar a quebra ou dano de materiais, instalações ou equipamentos;

7.23. Informar a direção às falhas e irregularidades que prejudiquem o andamento

do serviço;

7.24. Participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as

específicas da sua função.

7.25. Colaborar no uso racional de água, luz, gás e material de limpeza e

desinfecção, bem como na conservação dos equipamentos e utensílios do

setor.

7.26. Fica a cargo da CONTRATANTE:

a) Fornecimento de gêneros alimentícios, gás liqüefeito e demais

equipamentos necessários ao preparo das refeições.

Material de limpeza utilizado na manutenção do .ambiente de
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trabalho, utensílios de cozinha e demais equipamentos.

079

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDÀDÉS" ESPECÍFICAS - i

BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS.

8.1. A Contratada deverá manter um programa interno de treinamento de seus
(

I  . 1
empregados para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água

e  redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas

ambientais vigentes;
!

8.2. Uso racional da água: i

A Contratada deverá colaborar com as medidas de redução de consumo e ,

uso racional da água, cujos encarregados devem atuar como facilitadores das
r- •

mudanças de comportamento de empregados da Contratada,

8.3. Uso racional de energia elétrica:

A Contratada deverá comunicar ao Contratante sobre equipamentos com rrjau

funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando,

zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de

instalações energizadas;

A Contratada deverá repassar a seus empregados todas as orientações

referentes à redução do consumo de energia fornecidas pelo Cpntratante.

8.4. Resíduos sólidos:

A contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das

atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em

recipientes para coieta seletiva, disponibilizados pelo Contratante.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. O dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será ! de
i  I. i

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos

serviços serem treinados, qualificados e uniformizados. [
9.2. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação^ dó

I  i
controle da qualidade dos gêneros alimentícios e das refeições fornecidas, êm todas; as

etapas do processo, ou seja, no preparo, çoçção, distribuição e higienização, bem cortip
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instalações, equipamentos, utensílios, matéria prima, e mão de obra ,especializada,

utilizándo-se quando necessário, de análises pertinentes às ocorrências relatadas.

9.3. A CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do

armazenamento dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas

inspeções poderão contar com funcionários da secretaria Municipal de Piên, ou outros

órgãos de fiscalização (CAE) com o objetivo de auxiliar no acompanhamento da qualidade

dos serviços prestados.

9.4. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

servimento das refeições.

9.5. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATADA será comunicada

verbalmente e por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem

qualquer ônus para o CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta

e oito) horas, a contar da comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as

penalidades prevista em edital.

9.6. Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene,

segurança física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e

lanches, mantendo um responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do

CONTRATANTE para atendimento de eventuais ocorrências.

9.7. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos

serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a

ser estipulado pelo CONTRATANTE.

9.8. Promovêf o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da

contratação e semestralmente, visando medidas de,higiene e segurança para

garantia da qualidade da produção e distribuição dos alimentos e° encaminhar

comprovação de freqüência e conteúdo do mesmo ao CONTRATANTE.

9.9. Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s)

de não conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pelo

CONTRATANTE, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita.

9.10. Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, monitoramento

de produto, Contróle de produtos não conforme , visando monitoramento da qualidade

total dos produtos/serviços prestadòs.
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91.11. As sobras de alimentos não poderão ser reaproveltadas posteriormente ou
I

domicílio. i
.  ■ ■' !

51.12. Executar Relatório de Ocorrência (documento que se lavra apontando.

levada para

oficialmente,;

081

qualquer anormalidade ou infração na prestação de serviços ou do produto final quandoj
se fizer necessário). Este documento deverá ser preenchido pela diretora bu responsáx el

da Unidade de Ensino, com exposição sucinta do fato e de sua condução (descrição do

problema, condução do problema e parecer da Unidade), datado e ásSíriado pela mesJia
como representante do CONTRATANTE e obrigatoriamente assinado pela atendênte i)u
pela supervisora da CONTRATADA, no momento da abertura do documento lie
ocorrência. Este documento deverá ser encaminhado para a Secretariá ÍMunicipal lie
educação para formalização do processo junto a CONTRATADA. A partir do recebimen

i

do documento pela CONTRATADA, a mesma terá um prazo máximo de 05 (cinco) di
.  ■ • ■ i 'úteis para apresentar à SME, justificativa por escrito, acompanhada de ação corretiva

preventiva para eliminar a causa da ocorrência, sem que apresente !ônus para
I  I

CONTRATANTE, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita. ! i
-  . . ■ - - ' I

9.13. O CONTRATANTE se reserva ao direito, após análise técnica, de notificar a GONTRATAD
i  j

para que em 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, apresente a defesal. ;

9.14. A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANJE, elementos
I  ̂ I

necessários à avaliação dos serviços, berh como dados estatísticos e denrlonstrativos cie
! ,

custos. . i ,
!  I ' :

, . , , I I

9.15. O acompanhamento da execução dos serviços de fornecimento das cç|eições ficará Scib

resppnsabilidade da CONTRATADA e a fiiscalização estes será efetuada p^o^r técnicos lia
Secretaria Münicipal de Educação e funciòhários das UNIDADES. 1 ; ;

!  ' '
9.16. A fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui responsabilidade (

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e ha si
I  1

ocorrência não implica corresponsabiíidade do Poder Público de seus agentes.

deverão s9.17. Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução
I

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pe

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE.

9.18. A CONTRATADA deverá promover o treinarhento do pessoal referido no item anterior (rio

momento da contratação e semestralmente),, e também aos, funcionários Ío'
CONTRATANTE visando, medidas, de higiene e. segurança para .garantia da qualidade cie
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toda a prestação de serviços e deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação o

programa do treinamento dos manipuladores por escrito, com determinada carga

horária, com o conteúdo programático e a freqüência, mantendo-se em arquivo os

registros da participação nominal dos funcionários.

9.19. As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do contrato não possuirão

vínculo empregatício com ò CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsável pelos

direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens,

recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por

quaisquer, acidentes de que seus empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na

forma expressa e considerada nos artigos 3^ e 69 do Regulamento de Seguro de

Acidentes de Trabalhos, aprovado pelo Decreto n 61784/67.4

9.20. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do

controle da qualidade das refeições fornecidas, em todas as etapas do processo, ou seja,

no preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações, équipamentos,

utensílios, matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando necessário,

de análises pertinentes às ocorrências relatadas. Os custos dos testes laboratoriais

ficarão por conta da CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o

processo, do armazenamento dos gêperos alimentícios até o fornecimento das refeições.

Estas inspeções poderão contar com assessoria de empresa ou outros órgãos da

Prefeitura Municipal de Piên com o objetivo de auxiliar no acompanhamento da

qualidade dos serviços prestados.

9.21. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

servimento das refeições.

9.22. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATA será comunicada verbalmente

e por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus

para o CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a

contar d,a comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades

previstas em edital.
•fV "

9.23. Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente,, com total higiene,

segurança física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e

lanches, mantendo um responsável técnico Nutricionista à disposição do CONTRATANTE
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para atendimento dé eventuais ocorrências.

9.24. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessárl^à 'à; avaliação dos
I  1
I  '

serviços, bem como dados estatísticps e demonstrativos de custos, respeitando prazo a

ser estipulado pelo CONTRATANTE.

9.25. Manter contato com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados oslentendimentos

verbais determinados pela urgência na execução dos serviços, que deverão serripre ser
:  i

confirmados por escrito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do contato verbal.

9.26. Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no morrientolda contratação

é semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para garantia dá qualidJde
da pVodução e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de freqüência e

conteúdo do mesmo ao CONTRATANTE.

9.27. Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de hão

conformidade (plano de ação), sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem preju zo

das penalidades a que ficar sujeita. ' ;

9.28. Manter registros çle controle de produção, monitoramento de processos, e

rastreabiiidade do produto, visando monitoramento da qua.!jjdade total c

produtos/serviços prestados. i

9.29. Responsabilizar-se pela qualidade físico-química e sanitária do objeto contratado.

9.30. Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo éstipulado peió

contratante, sem ônus para o CONTRATANTE.

9.31. A CONTRATADA deverá dispor de nutricionista para supervisionar juntb aos locais,

fiscalizar os serviços prestados nas Unidades. Esta será o contato entre, a empresa é

Secretaria de Educação. ! ■
! ,1

9.32. Utlliz-ãr-se de mão de obra com profissionais altamente 1 .qualificadosi

responsabilizando-se por quaisquer danos de natureza dolosa oü! culposa qjé

estes venham causar à.Contratante ou terceiros, bem como se responsabilizan do
!' iobjetivamente pela qualidade da prestação de serviços, isentando | ó

CONTFRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir eiri decorrência

dos mesmos: ' 1 :
" ' \ I '

9.33. Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços^-^exèçutados com

erros ou imperfeições, a CONTRATADA deverá solucionar! ;o problenná

. . Rua Amazonas, n° 373 - Centra.. Plên/PR. ÇÉP 83.860-000. . . . .
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imediatamente a solicitação independente de notificação.

9.34. Assumir integral e exclusivamente, toda a responsabilidade quanto às pessoas

que venham a executar os serviços decorrentes desta licitação, as quais

possuirão vínculo empregaticio exclusivamente com a empresa vencedora e

responsabilizar-se por todas às obrigações e encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e parágrafos da Lei

Federal 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidentes ,do trabalho,

bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto

do presente instrumento.

9.35. Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais

ônus trabalhistas ou sociais de todo o corpo de funcionários necessários para a

prestação dos serviços, constituindo obrigação a apresentação, juntamente com

a nota fiscal, para pagamento, a apresentação de cópias dos registros ern

Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos recibos de pagamento de todas as

despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa de

Débitos Trabalhistas;

9.36. Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho,

inclusive quanto a prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

9.37. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais,

estaduais, e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por

prejuízos decorrentes das infrações a que der causa.

9.38. Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura

incidir sobre o respectivo contrato, bem como com os encargos sociais,

trabalhistas e previdenciários, assim como os que dizem respeito às normas de

segurança do trabalho prevista na legislação específica e demais encargos que

porventura venham a incidir sobre o objeto dp contrato, nos termos do § 1°, do

Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes

9.39. Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, ás suas repartições ou em

outro local indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas

relacionados com o objeto do Contrato.

9.40. Fornecer os números de telefones, bem como endereço de e-mail para contato, a

fim de atender as solicitações do Contratante;

9.41. Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza
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dé

do

dã

10

provenientes de serviços executados por força do Contrato; i ]

9.42. Manter o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste,

todos os pormenores dos serviços; : !
9.43. Realizar as contratações dos profissionais preferencialmente na; Agência

Trabalhador do município de Piên-PR.
i  I

9.44. Disponibilizar o transporte de seus empregados; , '

9.45. ReSponsabilizar-se integralmente pelos serviços Contratados, nos termos

legislação vigente; !

9.46. Manter disciplina nos locais de prestação de serviços, retirando no prazo máxin
"  " l i

de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer profissionar considerado

com conduta inconveniente pela secretaria solicitante; j
-  ! •

9.47. Implantar, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços

de forma cuidadosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas ás

dependências objeto dos serviços; j .

9.48. Indicar 1 funcionários na função de Supervisão, NUTRICIONISTA, Sendo qi

este átuárá na supervisão da prestação dos serviços a secretaria de educação
.! ' 1este deverá agendar com o responsável pela unidade, e verificar se há algurrjia,

inconformidade nos serviços prestados, entregar a avaliação, fiscalizar todos os
ambientes, verificar a limpeza das cozinhas, orientar sobre a qualidade dos

serviços, efetuar a entrega dos ERIs, constatar a utilização dos mesmos pela:

le

1:6

ei

e.i

equipe dê limpeza e recolher a avaliação carimbada (carimbo da' unidade)

assinada somente pela diretora. Este preposto terá a obrigação d^' repoiiar-s
quando houver necessidade, aos Fiscais responsáveis da secretaria pé

I  I

contrato e tòmár as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas sisi

falhas detectadas; ! |

9.49. O preposto pelos'serviços tem o objetivo de garantir o bom andamento dos'

mesmos, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aQSíéxécutantes dosj
serviços. O supervisor deverá visitar as unidades no prazo máximo de 15 i

(quinze) em 15 (quinze) dias (considerando como primeira quinzena Ide 1 a 15 e'

a segunda quinzena de 16 a 31) dentro do horário cornpreendidbl entre 8h e

IlhSOmin e IShSOmin às 16h30min. O supervisor deverá acompanhar às suas

respectivas unidades e disponibilizar um telefone para contato do Gèstor durantê

o expediente nós postos de trabalho, para que as situações que comprometam |ò
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funcionamento normal do serviço sejam informados e que as providências sejam

agilizadas junto à empresa;

9.50. A CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para manter-se em Piên, conforme

previsto no art. 68 da Lei 8.666/93, além disso, deve a CONTRATADA informar os canais

de comunicação imediata com o preposto caso este não se encontre nas dependências

da CONTRATANTE e terá as seguintes responsabilidades:

Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

Encaminhar à unidade fiscalizadora todas as faturas dos serviços prestados;

Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

. Cuid^fr-da disciplina; e

Estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO.

9.51. Falta ou ausência do profissional deverá ser coberta pela empresa em até 12

(doze) horas após informação da Administração. Os serviços não cobertos dentro

do prazo estipulado deverão ser descontados proporcionalmente do pagamento

mensal da contratada;

9.52. Observar conduta adequada na utilização dos materiais disponibilizados,

equipamentos, utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

9.53. A empresa contratada deverá cumprir com as normas regulamentadas referentes

á Segurança e Medicina do Trabalho, e quando solicitado deverá permitir o livre

acesso às informações e documentos que o Município de Piên venha a solicitar;

9.54. Realizar controle de freqüência dos empregados que desenvolveram as

atividades previstas no objeto deste termo.

9.55. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se

fizerem necessários na prestação dos serviços de acordo com o parágrafo 1° do

artigo §5fda Lei Federal n° 8666/93;

9.56. Assumir integral responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a

terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução dos

serviços contratados, isentando o CONTRATANTE de toda. e qualquer

reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos;

9.57. Deslocar sem ônus para o município; empregado de outras unidades, para

atender a casos especiais de inauguração ou qualquer outro evento promovido

pela Secretaria solicitante, que necessite de reforço na limpeza, quando

solicitado pelo CONTRATANTE,
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9.58. Executar os serviços com a seguinte jornada de trabalho:

Entre o horário dás 7h às 17h horas conforme a necessidade do funcionamento de cacia

unidade escolar, perfazendo um total de 40 horas semanais. Em caso' de qualquer

atividade desenvolvida no sábado que venha necessitar dos serviços, a comunicação

deverá ser feita pela Unidade (CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência,

para que haja redução de 48 minutos diários, totalizando 4 horas de trabalho, para cacia

prestador de serviço, que poderá ser utilizado no período da manhã ouftarde do sábad

quando necessário;

o,

/ Todos os horários deverão ser adequados para quê seja Cumprida a carga

horária de ShOOmin diárias no período compreendido entre as 07h e às 17h. !

Em casos extremos, onde se perceba o comprometimento do funcionamento cia

unidade, o CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA á prestação cio
I

serviço para o período de 4 horas no domingo e/ou feriados, sendo que a

redução de 48 minutos diários, para cada prestador de sérviço deverá ácontec:

na semana subsequente, sem ônus para o município.

9.59. No mês de janeiro, poderá ser reduzido o quadro de funcionários

prestadores de serviços, podendo sér solicitado apenas a prestação de serviços

ho Cmei que tiver atendimento de colônia de férias, e deverá ser prestácio

preferencialmente por funcionário que conheça as particularidades da unidacle

(que trabalhe na unidade) e que tenha experiência e produtividade na rotina c
i'

servjços daquele CMEI;

9.60. As férias dos prestadores de serviços deverão ocorrer'concomitantes áo

período de recesso escolar, do dia 26/12 á 25/01 do ano subsequente. i
9.61. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialment!

as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está!

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência;

10. Obrigações da contratante

7.1. Constituem obrigações do contratante:

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às

dependências das secretarias solicitantes para tratar de assuntos pertinentes aos

serviços contratados; , !
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b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados 'em desacordo

com o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições

estabelecidas no instrumento convocatório e minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos

serviços contratados.

e) Emitir ordem de serviços e autorizações específicas para a atuação da

CONTRATADA;

f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à contratada e proposto as

irregularidades no desenvolvimento dos serviços;

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada

deverá atendê-la imediatamente, sob pena de descumprimento contratual;

h) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente

ao objeto contratado, o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por

danos causados.

1;1. DO PAGAMENTO

11.1. O preço unitário dos serviços poderá ser reajustado após a vigência

de 12 (doze) meses e será corrigido monetariamente pelo INPC, mediante

requerimento expresso da contratada.

11.2. Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias

após a entrega da nota fiscal/fatura, mediante atestado de aceitação dos

serviços pela Secretaria de Educação bem como dos comprovantes de

regularidade perante o INSS e o FGTS e da CNDT, previstas neste termo de

referência.

11.3. A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela

CONTRATADÁ do seguinte:

11.4. Prova de Regularidade (certidão) relativa á Seguridade Social

(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), em plena

validade.

11.5. Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto

ao Município da sede da contratada, em plena validade.

11.6. Cópia da Guia da Previdência Social - dPS e do Fundo de Garantia
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por Tempo de Serviço (GFIP), referente ao último recolhimento devidamente

quitado e autenticado. i

11.7. Cópia de folha de pagamento relativa à remuneração cios
I

empregados relacionados aos serviços prestados faturados. |

11.8. O Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento

devido a CONTRATADA, independentemente de sua origem, quando; a

mesma não comprovar estar em dia com as obrigações previdenciárias. lAs

retenções de que trata este item não estão sujeitas a qualquer correção
j

durante o período em que permanecerem pendentes de comprovação. j

11.9. Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas,' o

Município, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-las à CONTRATADA, para

a- devidas correções. Na hipótese de devolução, as faturas serão
I

consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições

contratuais.

12

12.1. Serão pagos por Serviço Executado e sua fiscalização ficará a cango

desta Secretaria, a fiscalização quanto a execução do contrato, bem como a

verificação do atendimento às especificações ficará a cargo da Nutricionista

Joselayne Corrêa dos Santos CNR 8 7890, matrícula 104551, a fiscalizaçião

administrativa ficará a cargo da Servidora Daiane dos Santos, matríciila

4765251.

12.2.- Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrêncjas

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
j

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando bs

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. j j
12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz'a

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições--=í'Tècnicas, vícios

redibitórios, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade çla

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
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70 da Lei n° 8.666/93 e dispositivos correspondentes da Lei 14.133/2021.

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das

atividades desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em

conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado.

13. DO RECEBIMENTO EACEITAÇAO DO OBJETO

13.1. Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após

emissão da Autorização de Fornecimento nos locais determinados no termo

de referência, ou pela secretaria solicitante;

13.2. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento da mão de obra

especializada e epi's necessários para a perfeita execução dos serviços de

cozinheira e auxiliar de cozinha nas unidades escolares, devendo estes ser

previstos na elaboração de Planilha de Custos e Formação de Preços;

13.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

planilha de custos, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada;

13.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias,

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e

quantidade do serviço executado, com a conseqüente aceitação mediante

termo circunstanciado.

14. DA VISTORIA

14.1. Para o correto dimensionaménto e elaboração de sua proposta e

planilha de custos, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local

de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse

fim, de segunda a sexta-feira, das 9h00 às 16h00, devendo o agendamento

ser efetuado previamente Secretaria de Educação pelo telefone (41) 3632-

1447, pelo e-mail daiane@pien.pr.gov.br ou diretamente na sede da

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-Ú00. ' 48
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: iicitacoes.administracao@pien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

tf ■ ' ' '



Prefeitura Municipal de Píên
Estado do Paraná

Secretaria de Educação localizada na Avenida Brasil, N° 81, Centro, Piên-F,'R.

14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao | da

publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista plara

a abertura da sessão pública.

14.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar

devidamente identificado.

14.4. 10.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, ,as

licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau ;de

dificuldades existentes como justificativa para se eximirem das obrigações

assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços ém

decorrência da execução do objeto deste Pregão. ,

14.5. O não exercício do direito supracitado não impede que as empresas

interessadas participem do Processo Licitatório. j

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS .

I

15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente

contratação são as previstas na lei 8.666/93. 1
I

16.

CLASSE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA - Rodovia

BR 280, KM 56 n% 13050 - Centro - Sala 002 89270000 - Guaramirim - SjS
CNPJ:32.588.354/0001-95 1

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA - Rua Chile, 1107, Prado Velho - Curitib

/PR. CNPJ:79.283.065/0003-03

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA-Praça Ângelo Mezzomo, s/n. Coronel Vivida-PR.
I
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ANEXO II

MODELO MINUTA DO CONTRATO

iCONTRATO N°

REFERENTE AO PREGÃO ELETRONIGO NO XXX

CONTRATO DE PESTAÇAO DE SERVIÇOS QUE ENTRE
jCELEBRAM O MUNICÍPIO Vi? DE PIÊN
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)ÒÒO(j

>I

É

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado; o

município de PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peilo

seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n° je

inscrito no CPF sob n° , residente e domiciliado nesta cidade, assistido pelo Procurador Gejal

Sr. Calebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Administração; e

Finanças Sr. Claudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob n° 633.107.329-91, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro , doravante denominado simplesmente

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei

Federal n.° 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações,

resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com ias

normas constantes no Edital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações; e

responsabilidades de ambasias partes.

i

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/^3);

Cláusula Primeira;! O objeto do presente Contrato é a XXXXXXXXXXXXXXXX. I

Parágrafo'Primeiro: O Serviço adquirido Seguirá as especificações, quantidades, preços unitários|e

globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens |e

valores extraídos a partir do sistema Equiplano Compras. i
i

a) Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido fio
certame licitatório é de R$ (XXXXX), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobrei a
execução do objeto.

b) Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor,caracterização |
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das!
obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus;
termos, as condições expressas no Edital do Pregão Eletrônico n° 62/2022 e seus anexos, bem |
como e o Termo de Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo'
os meschos considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão j2,
desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume todas as
exigências do Edital mencionado.
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DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8.666/93. reaime de execução indireta por
preço alobalY: '

icláusüla Segundai A entrega e os serviços deverá ser iniciada de forma imediata após a emissão da
Autorização de Fornecimento/nota de empenho, de acordo com cronograma estabelecido juntamente
com a Secretaria Solicitante.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos
os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e
quantitativo deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste pregão, fica a
CONTRATADA obrigada a reiterá-lo, dentro de tempo hábil determinado junto a CONTRATANTE, sem
qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela CONTRATANTE, ou
imediatamente; sob pena de incidência das sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Terceiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega,
para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.

DA FISCALIZAÇÃO:

jCiáiisula Terceira:' Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o
prazo de até O55(cinco) dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Primeiro: É designada como XXXXXXXXXXXXXXXX. -

Parágrafo Segundo: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente
adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das
sanções previstas em edital e no presente contrato.

Parágrafo Terceiro: Em casõ de não aceitação do serviço, objeto do presente contrato, fica a
CONTRATADA obrigada a corrigi-lo no prazo estabelecido juntamente com a CONTRATANTE, contado da
data da rejeição; sob pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10
% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.

Parágrafo Quarto: o serviço será prestado mensalmente, assim com o pagamento, através da
apresentação das notas ao fiscal do contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
Eiáusuia Ouàrtal O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II,
alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):

jCláüsuia Ouintá:! O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até"30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
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referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrángenldò inclusive aS
contribuições sociais - INSS, de Garantia do TempO de Serviço - FGTS, Tributos Municif^ais e Tributes
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas. } i

!  '
Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXX (XX>QO<XXX),

•  ■ l i
»  .

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e Obedecidós ;
os valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com jSO (tririta) diar
de antecedência. i 1

Parágrafo terceiro: O fornecimento é indireto por preço gíobal. [
j  ,

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. ! :

I  I

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). i

I  I
I  ,

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido] nesta cláusuia,
j  o valor da nota fiscal poderá ser atualizado mpnetariamente peio INPC (índice Nacional de Preço ajo
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento
(conforme'art.40, XIV, V, Lei Federai 8666/1993). M I

Parágrafo Sétimo: No preço pago peia CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarã^ incluídos todos cs !
impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem cofnó' todo o material
equipamento necessário para a execução dos sèrviços. M

■  í '
Parágrafó,Sétimo: Todos os itens do editai, termo de referência são vinculados ao pre^nte contra
não podendo eni nenhum momento serem descumpridos. i ,

DA GARANTIA: |

Deverá ser apresentada garantia com o valor de 5% do presente contrato. |
j  1

Não serão qceitos Cheques. ! i
■  j I

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93): !

Cláusula Sétima:; O objeto do presente edital será custeado com recursosi da Dotação
i  I

Orçamentaria do Fundo Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias: ! i

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.0009.2020.3390397900

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: I

iCláusuía Òitayáj Constitui direito de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avançadas e, da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo Convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA: . | | .■
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a) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente qualificados,
responsabilizando-se por quaisquer danos dé natureza dolosa ou culposa que estes venham causar
à CONTRATANTE ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da
prestação de serviços, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir
em decorrência dos mesmos;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade,
no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções,
resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados,
imediatamente a solicitação independente de notificação.

ç) Quando hpuyer a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou imperfeições,
a CONTRATADA deverá solucionar o problema Imediatamente a solicitação independente de
notificação.

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou
de terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do presente
contrato.

e) Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou
sociais de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços,
constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a
apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Sociaj; dos recibos de
pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa
de Débitos Trabalhistas;

f) Resporisabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive quanto à
prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais
pertinentes e vigentes, sendo a única responsávei por prejuízos decorrentes das infrações a que
der causa.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais.ou municipais que venham por ventura incidir sobre o
respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como
os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica e
demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°,
do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes;

1) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local indicado,
para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto>do Contrato.

j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para cóntato, a fim de
.  atender as solicitações da CONTRATANTE;
k) Resguardar a CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços

executados por força do Contrato;
1) Manter a CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os pormenores

dos serviços;
m) Responsabilizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados;

. n). Se manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com' as obrigações
assumidas, com todas as condições de habilitação e com a qualificação exigida na licitação.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE;

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento
convocatório e minuta do contrato;

b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
c) Comunicar, verbalmente. Imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos

serviços;
d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-la

imediatamente, sob pena de descumprimento contratual;
e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado.

DAS PENALIDADES (Alt. 55, VII, Lei 8.666/93):

• B|aliMÍiSi8nll No caso de inexecução total oü parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
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justificadas, e comprovadas, â critério da Administração Pública, garantia a ampíâ defesa e o
contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: i j |

a) Advertência; l i .
b) Multa. i I
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento dejcontratar corri â

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos. | i
d) , Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a, Administração Públi:a;

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título!de alerta para a
adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o Contratado descumprir qualquer cias
obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente' incumbida pará
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. ' i j
Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes tefnios: í??? |

'-í-iíw?'-" j I

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um pòri cento) do valor
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, alíírn
da presente multa moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de
10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos; ,e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alírieas V e "d"; i| | ;

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir ò contrato, ou cláusulas contratuais
específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresen'tar
documentos solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do |valor integral Ido
contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato;
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais joerdas e danbs.
Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso dó
prazo para início da realização dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pala
impossibilidade de iniciar imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que únjcá, de quaisqiier
condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada i^m
itiulta sancionatória decorrente da rescisão, no valor dè 10% (dez por cento) do vaiof do Contrato;
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "d" e
«d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos
solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pe|o descumprimento de condições do presente Edi1:al;
ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segur
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A^reálização, ainda c
única,.' de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério i da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicaJiial
incorrerá a contratada em multa sànciónatória decorrente da rescisão, no valor dè 10% (dez por

dè

da

dá'
.  I,

ue

cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas
cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo

na

dé

Referência'anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento)"do valor integral do contrato]
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral dó contrato, quando dá
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e rêfazê-la de acordo com o Termo de Referência. A |rèâlização, aif da
que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicaóa,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor cié 10% (dez por

!  ' ' • '
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cento) do valor do Contrato, sem, prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas V e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma,
aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e
refazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20
(vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de
05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a
contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços impôrtará em multa
de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em qúe, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente,
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI
anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços
noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor
integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização
do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou
irregular. Incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a> notificação da
contratada, nos terrnos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentps, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de
atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas "c" e "d".

I. Quem, convpçado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de

02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor
do contrato e das demais cõminações legais.

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
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Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, | a
Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos I e II desta cláusula, cumuladas com
multas, tanto moratórios como sancionatórias. |

I

a) Pelo cíescumprimento do prazo de fornecimento;
b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, cáfácterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição; I
c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em 1

Edital e neste Contrato.

Parágrafo- Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações. |

i

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando
o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danbs
cabíveis.

Parágrafo' Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do
Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. |

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93): |

jCiáusuia Dez; A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmejte
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93. , j

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre ias,
partes, na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

i'

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93): '
.Ciáusüia Do^ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n®. 8.666 cie
21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-:;e
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código cie,
Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município
dePiên/PR. |

i

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. ; ;

DO FORD (Art. 55, § 20, Lei 8.666/93): ! |
Çláúsuia Treze: Concorda a CONTRATADA quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, I
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais!
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado qíie'
seja.
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

Piên, xxxxx de 2021.!

(Razão Social) /

(Representante)

Detentor da Ata de

Registro de Preços

Procurador do Município

OAB n°

Secretário Municipal

Decreto n°

Testemunhas;

Nome:

Nome:

SÃ-

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXX/2022.
I

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório lem
epígrafe, instaurado por este município, que: |

c) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos iem
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezessíjis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância àjLei

Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8.666/93; i
d) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
e) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
f) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, lem

qualquer e suas esferas; !
g) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processiD e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2022. " i

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),
(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

ÕBS.: Está deciaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ.

I
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇO PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022.

10 2

Apresentamos-e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o (...)

ITEM UNIDADE QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de vaiidade) (inserir o prazo de
vaiidade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento d^s propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar no 123/2006.
[somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP.)]

Local, de de 2022.

(nome legível, RGn°e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, h® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO V I I

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL i
 ■' \

instrumento particular de adesão ao sistema dE pregão eletrônico
BOLSA De licitações e leilões do brasil E de intermediação de operações
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social) | ■
Nome Resumido:

Endereço:
Complemento: Bairro: ;
Cidade: UF: |
CEP: „
CNPJ/CPF:
Inscrição estaduai: RG: i-/? ^
Teiefone comercial: Fax:

Celular:
E^maih i
Representante legal:
Cargo:
Telefone: | .
Ramo de Atividade: 1 i

03

}A

ao1. Por nreió do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leilões do' Brasil, do qilal
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. | I

2. São rêsponsabiiidades do Licitante: i
a) tomar conhecimento de e cumprir todbs os dispositivos constantes dós editais ide negócios dos
quais venha a participar; i
b) observar e cumprir a reguiaridade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para;
fins de habilitação nas iicitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas
e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leiiões dp Brasii, dos quais deciara ter pie
conhecimento; ; '
d) designar pessoa respònsávei para operar o Sistema Eietrônico de Licitações, e
e) pagar"a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eietrônico de negociação implica o, pagamento Je!
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXÒ VI do Regulamento Sistema Eietrônico de Licitações^
da Bolsa de Licitações e Leiiões do Brasil. ' 1

i

10,

4. O Licitante autoriza a Boisa de Licitações e Leilões do Brasil à expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos nP ANEXÒ V]
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leilões do Brasil.;

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenps
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-io e representá-lo nos negócios dé Seu intereslse
realizados por meio do Sistema Eietrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leilões do Brâsíl,!
podendo a sociedade corretora, para tanto: j : :
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a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar deciarações e esciarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço;

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / podendo ser rescindido ou revogado, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. . '

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO Vi

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE!
LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE)

I

I  I

Indicação de Usuário dõ Sistema

Razão Social do Licitante: . , ;
CNP3/CPF: !
Operadores

1 Nome:

CPF: Função: i i
Telefone: Celular:

Fax: E-màH:

2 Nome: 1

CPF: Função: .

Telefone: Celular: ; ,
Fax: E-maH: 1

3 Nome: |

CPF: Função:

Telefone: Celular: |
Fax: E-maH: i >

Ó Licitante reconhece que: : '
a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso aO sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; ' :
b)0 cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação
escrita de seu titular ou dO; Licitante; ;
c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá sér comunicada
imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; i i
d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e trarisaçõès efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta ê ordem, assumindo-òs como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, nõ
Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA. ■

Local e data: ' 1
(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) ■ ^
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENp PORTE
I

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Piên/PR

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° , por intermédio de seu

Representante Legal, Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade

n° , inscrito no CPF/MF sob o n° , DECLARA, para fins do disposto no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar no
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo' 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
MIcroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006.
2) A Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

MIcroempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

06
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ANEXO VIII i

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQÜISITOS DE
HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022.

Sr. Pregoéiro,

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2Ò02, a empresa

.....(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de hábiiitação para o
PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2022, cujo objeto é o (...) i j

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

:  I

;  I

65

,  , Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. |
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-rfiail:'licitacoés.adttiiriistracáo@pien.pr.qov.br - Fúne (41) 3632-1136



108

DATA: 03/06/2022

Protocolo n°: 1584/2022 - Requerente: Secretaria IVIunIcípal de Educação.

Ref.: Contratação de empresa especializada para terceirização de cozinheira e auxiliàr de cozinha

"Ao Juriaico."

Para vossa análise e oarecer. encaminho o oresente Preaão Eletrônico n° 62/2022.
1  ,

1
'  í

;

'  ! ' ■
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I

Protocolo Equiplano: 1584/2022
Assunto: "Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de
cozinha (...) "
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 062/2022
Requerente: Secretaria Municipal de Educação

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de eonsulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise
do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, tipo menor preço
gloal que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na terceirização da
cozinheira e auxiliar de cozinha (...).

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal
justificando a necessidade da contratação, do termo de referência, cotações, pesquisa de
mercado, consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de
preços, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer
de acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI,
da Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve
respeitar a Lei n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos,
prevendo em seu art. 22 as principais modalidades de licitação originalmente existentes,
dando a cada uma delas particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda
da modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível
quando o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços elassificadós como
"comuns" e que diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido
em perfeita harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e
regida pelos Princípios da Administração Pública.

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a
quantidade de partieipantes e barateai" o processo licitatório, uma vez que esté depende
de tempo e recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com
a participação de maior número de empresas, mais agilidade e transparência,
possibilitando uma negociação eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais
eficiente e menos custoso para a Administração Pública. , ■

No que se refere as regras específieas do Pregão Eletrônico, verifica-se que no
instrumento convocatório houve o registro de qual será a plataforma que disponibilizará
o sistema eletrônieo para a realização do certame, qual seja www.bll.org.br.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/200Í, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a

(Dfl governodepien
www.Dien.nr.aQV.br
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manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a ;
adoção do pregão como modalidade licitatória. i .

O tipo menor preço global, também se mostra adequado ao objeto da ; .
contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais ;
vantagens e benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores i
condições para a realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer I
problemas de continuidade. ' i

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve '
conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua i
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro i
da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento j
intitulado Termo de Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade |
competente.

i
Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,

estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários i
que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma,
neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e
financeira atestada pelo contador José Luiz de Sarros, servidor do Município matrícula
35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações. , :

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentáriofinanceiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação. , 1

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue fodas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos
que deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em
série anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e
regime de execução.

I

§) ü governodepien
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Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos
termos da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento
das propostas, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta
a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art.
55 da Lei n° 8.666/93.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão na forma Eletrônica do tipo
Menor Preço Global, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza
do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com
a contratação, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se
mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem
utilizado pela Administração.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na terceirização da
cozinheira e auxiliar de cozinha (...), atende aos princípios norteadores do processo de
licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n°
3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o
tipo adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente
à vinculação da redação do contrato/ata de registro de preços para com as especificações
do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve o art 3° da Lei n°
8.666/93.

Da mesma forma, oriento que a indicação da fiscalização e gestão dos
contratos/ata de registro de preços deve respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de
abril de 2022.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar
subsídios a decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo
dos contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J. f\

Piên, 03 de junhojlja-^

"Cãlebe Fra|iça Costa
Procurador Jurídico j- OAB/PR 61.756

© H governodepien
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N" 62/2022 11 2

OBJETO: Contratação de empresa para terceirização de cozinheiro e auxiliar de cozinha

para a Secretaria Municipal de Educação. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br

a partir do dia 07/06/2022. Entrega das propostas: a partir de 07/06/2022 no site Bolsa

Brasil de-Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 20/06/2022 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 03 de Junho de 2022.

nhalia Aoaná Melenek

Pregoeiro Municipal

PUBLICAÇÃO
A.M.P :
DIOE data:^ / a-a
DOU data: / /

Assinatura Res^BSá^
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AUTORIZAÇÃO: 03/06/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 14ACCBEA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2022

OBJETO: Contratação de empresa para terceirização de cozinheiro e
auxiliar de cozinha para a Secretaria Municipal de Educação. Edital
disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 07/06/2022.
Entrega das propostas: a partir de 07/06/2022 no site Bolsa Brasil de
Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 20/06/2022 às 09h30
(horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 03 de Junho de 2022.

NATHALIA AO AN A MELENEK

Pregoeiro Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 1366EE38

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 47/2022

Contratação direta
Inexigibilidade de Licitação N° 47/2022
Referente ao Chamamento Público 05/2022

PROTOCOLO: 1559/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Instituição
Financeira para prestação de serviços bancários através do
Chaínamento 05/2022. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal
de Administração.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ITAÚ UNIBANCO LTDA
CNPJ: 60.701.190/0001-04

VALOR: RS 0.00 (Conforme Chamamento 05/2022 será
descontado cada vez em que gerar uma taxa).

AUTORIZAÇÃO: 03/06/2022

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiílcador:D638F0Al

ESTADO DO PARANÁ j
!  PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO j

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIÁRIA 12/2022

AUTORIZAÇÃO DE DiARIA
LEI MUNICIPAL N." 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016
PUBLICADA EM 18/06/2018

N.° 12/2022

A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores, neste ato devidamente
acompanhado do respectivo controlador interno, vem através deste
liberar, 03 (Três) diárias com pernoite, para o Vereador PAULO
SÉRGIO DA SILVA CPF 032.886.859-06, com assento nesta casa
de leis, nos dias 05 à 08 de junho de 2022, para deslocamento até a
Cidade de Curitiba (Capital do Estado do PR), em visita ao Gabinete
dos deputados Guto Silva e Paulo Litro, a fim de solicitar recursos
para a aquisição de 01 microônibus e ambulância para a Secretaria de
saúde e recursos para sistemas de canalização de água para o
Município de Pinhal de São Bento - PR, ressalvando que deverá ser
apresentado o devido relatório de viagens ao Departamento de

Contabilidade, a fim de ser anexada a presente autorização, em
cumprimento ao art. 6.° da Lei acima indicada. '
DIARIAS R$ 1.508,22 (Um mil quiiihentos e oitq reais f: vinte e dois
centavos) 03 X 502,74 = R$: 1.508,22 - ART. 2°, III, IdA LEI N.°
498/2016. I I

Mesa Diretora

MÁRCIO SIL VINO BEPPLER
Controlador Interno

Autorizado

Em 03/06/2022.
i

Publicado por:
Edemilson Dachefy Gomes

Código Identificador:'E8CDEA5C

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIÁRIA 13/2022 i

AUTORIZAÇÃO DE DIARIA , ' i
LEI MUNICIPAL N.° 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO jDE 2016
PUBLICADA EM 18/06/2018 |

i

N.° 13/2022 I
O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor PAULÔ SÉRGIO
DA SILVA, neste ato devidamente acompanhado do respectivo
controlador interno, vem através deste liberar, 03 (Três) Idiárias com
pernoite, para o Vereador SADINEI FELIPE WAUCZJNSKI CPF
03175004903, nos dias 05 à 08 de junho de 2022, para deslocamento
até a Cidade de Curitiba (Capital do Estado do PR), etn visita ao
Gabinete dos deputados Guto Silva e Paulo Litro, a fimjde solicitar
recursos para a aquisição de 01-rhicroonibus e ambulância para a
Secretaria de saúde e recursos para sistemas de canalização de água
para o Município de Pinhal de São Bento - PR, ressalvando que
deverá ser apresentado o devido relatório de viagens ao Departamento
de Contabilidade, a fim de ser anexada a presente autoiização,'em
cumprimento ao art. 6.° da Lei acima indicada.
DIARIAS R$ 1.508,22 (Um mil quinhentos e oito reais e vinte e dois
centavos) 03 X 502,74 = R$: 1.508,22 - ART. 2°, III, DA LEI N.°
498/2016.

PA ULO SÉRGIO DA SIL VA

Presidente 1

MÁRCIO SIL VINO BEPPLER
Controlador Intemo

Autorizado

Em 03/06/2022.

Publicado por:
Edemilson Dacherj' Gomes

Código Identificador::5CD6109C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO j
AVISO DE LICITAÇÃO j

i

Pregão N" 40/2022, na forma eletrônica. !

COM LOTES EXCLUSIVOS ME/EPP, LOTES AMPLA
CONCORRÊNCIA E COTA
RESERVADA PARA ME/EPP

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios. |
1  .

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar
dia 23/06/2022, às 14:00 horas, na plataforma BLLCOMPRAS,
constante na página eletrônica www.bll.org.br, abertura da sessão
pública do PREGÃQ ELETRÔNICO N° 40/2022 do tipo: MENOR
PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente
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I Nova Prata do Iguaçu

o Município de Nova Prata do Iguaçu. CNPJ n" 78.103.884/0001-05, toma público
que requereu ao lAT, Licença Ambiental na modalidade de Licença Ambiental
Simpiifieada - LAS, para extração de cascalho a ser implantada no Lote Rural n°
39 da Gleba 109-FB, Liriha Nova Vitoria, Nova Prata do Iguaçu - Paraná.

56146/2022

I Palmas

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 92/2022.

Modalidade de licitação: Concorrência p/ Obras e Serv. Enoenharia N"
09/2022

O Município de Palmas, Estado do Paraná, toma público aos interessados
que realizará processo de licitação, na modalidade de Concorrência p/
Obras e Serv. Engenharia n°. 09/2022, conforme especifioações deste
certame nas condições fixadas no Edital e seus anexos, sendo a licitação
do tipo "MENOR PREÇO GLOBAI"
DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:15 do dia 25/07/2022:
ENDEREÇO: sala de reuniões da Prefeitura Municipal, Av. Clevelãndia,
521 — Centro, Palmas — Paraná. MODALIDADE: Concorrência p/ Obras e
Serv. Engenharia
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de engenharia
para empreitada global de materiais e mão de obra, para
CONSTRUÇÕES MODULARES, conforme projetos e especificações em
anexo.

VALOR MÁXIMO: R$ 9.247.284,37 (nove milhões, duzentos e quarenta e
sete mil, duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e sete centavos).
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO DOS ENVELOPES: 09:00 do dia
25/07/2022:

Local para informações, protocolo e obtenção do instrumento
convocatório e seus anexos: Departamento de Licitações - Av.
Clevelãndia, n.521 - centro - Palmas - PR telefonè (046) 3263-7000 -
Site: www.pmp.pr.gov.br.
Palmas, 02/06/2022

Kosmos Panayotis NIcolaou
Prefeito Municipal

56116/2022

I Palotina

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 107/2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO: MENOR PREÇO
GLOBAL POR LOTE.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE
VEÍCULOS OKM CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, NO ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS DOS
SERVIÇOS E políticas PÚBLICAS DESTA SECRETARIA,
ATRAVÉS DO FMAS - FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA
SOCIAL - CENTRO DE REFERENCIA ESPECIALIZADA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS.
Edital completo estará à disposição dos interessados para retirada, na Prefeitura
Municipal de Paiotina, das 8h 30min às llh 30min e das I3h 30min às I7h
30min, de segunda à sexta-feira, pelo site www.palotina.pr.gov.br (sessão
editais ou no portal da transparência) ou solicitação via e-mail
compras@pülotina.pr.gov.br, admcompras@palotina.pr.gov.br, e no site
www.biI.org.br pelo link BLL Compras
Abertura: 23/06/2022 - Horário: 14:01 h.
O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às I31i30min do dia
23/06/2022 — ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das I3h3lmin do dia
23/06/2022 às MhOOmin do dia 23/06/2022. DIÍCIO DA SESSÃO DE
DISPUTA DE PREÇOS: HhOlmin do dia 23 de junho do ano de 2022, na
plataforma eletrônica de abertura de licitações, no site wwtv.bll.org.br pelo
link BLL Compras, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do
tipo menor preço por lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia
de informação - INTERNET, de acordo com as especificações do edital.

Informações: Fone (44) 3649-7821, Departamento de Licitações c Compras
e/ou diretamente na plataforma BLL.

Palotina, 01 dc Junho de 2022.

LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI
PREFEITO MUNICIPAL

55333/2022

I Paranaguá 1-1"T

AVISO DE REABERTURA
CHAMADA PÚBLICA N" 004/2022

Processo n° 3256/2022

A Prefeitura Municipal de Paranaguá-Pr, através da Secretaria Municipal
de Cultura e Turismo, por Intermédio da Comissão Permanente de
Licitação, designada pelos Decretos n^s '2.602/2021 e 2778/2021, torna
público a REABERTURA da Chamada Pública em epígrafe, destiriada
ao CREDENCIAMENTO GRATUITO DE PROJETOS DE TRABAI HO
PARA PROFISSIONAIS INTERESSADOS EM INTEGRAR O QUAilRO
DE INSTRUTORES DE OFICINAS NA MUNICIPALIDADE 1 DE
PARANAGUÁ-PR, NAS AÇÕES CULTURAIS DESENVOLVIDAS RELA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO.
Sendo assim, fica redesignada nova data para apresentar á
documentação para credenciamento, em forniulárlo online, ate, às
18h:00 do dia 27 de junho de 2022. I
As Inscrições deverão ser feitas através do iink disposto no site da
Prefeitura Municipal de Paranaguá, no site da Secretaria Municipal' de
Cultura e Turismo (SECULTUR), em formulário oniine;
https://www.paranagua.pr.gov.br/oflclnelros.php ' i
Demais informações permanecem inalteradas.
Outros esclarecimentos poderão ser ■ fornecidos pela Secretlaria
Municipal de Cultura e Turismo e Comissão Permanente de Licitação,
Rua Júlia da Costa, 322, Centro, no horário das 08h:00 àS 11h:00 e lias
13h:00 às 18h:00, através do e-mall cpl@paranagua.pr.gov.br e pelo
telefone n" (41) 3422-6290 e 3420-6003. '

PARANAGUÁ, 03 DE JUNHO DE 2022. I
SHEILA DA ROSA lUIARIA j

Comissão Permanente de Licitação j

56440/2022

I Paranapoema

EXTRATO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 2.3/?n??:

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o REGISTRO IdE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TABLÉTS
PARA USO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAIJDE 00
MUNICÍPIO DE PAFíANAPOEMA PARA EXECUÇÃO DO PROGRa'vIA
E-SUS AB TERRITÓRIO, em atendimento à Secretaria Municipalide
Saúde do município de Paranapoema/PR, conforme especificações
constantes no termo de referência. i
DATA ABERTURA: AS 09:00 HORAS, DO DIA 23/06/2022. '
MAIS INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO TELEFONE (44) 3342-1133
PARANAPOEMA, 02 DE JUNHO DE 2022 "
SIDNEI FRAZATTO - PREFEITO -

56490/2022

r~

I

PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2 022
Tipo: Menor Preço Global.

OBJETO: Contração dc empresa para terceirização dc cozinheira c auxiliar Ide
serviços gerais, confomie necessidade da Secretaria Municipal de Educação. Edil al
disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 07/06/2022. Entrega das
propostas: a partir de 07/06/2022 às 08h00 no site da Bolsa Brasil de Licitações •
- BLL. Abertura das Propostas: 20/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) iio
site já citado. i

Piên/PR, 03 de Junho de 2022.
r

Eduardo Duarte Schcivaraskí

'  Pregoeiro Municipal

i—

56431/2022
I

I Pinhais

Aviso de Licitação \ \
I  I

Pregão Presencial n» 068/2022 - Sistema de Registro de Preços l

OBJETO: Contratação de empresas para fornecimento de material gráfico para
suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Pinhais, e Pinhais Previdência'.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. VALOR MÁXIMO: RS 4.043.938,Ool



JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

OITAVA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL
CNPJ 04.313.107/0001-40

NIRE 41204513646

FOLHA 01/04

JORGE RODRIGUES DE RAMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de

bens, empresário, nascido no município de União da Vitoria - PR em 06.02.1962, residente e

domiciliado em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, 1340, bairro Bento Munhoz da

Rocha - CEP 84607-650, portador da cédula de identidade RG ns 4.611.369-1, expedida pelo

instituto de Identificação do Paraná, e inscrito no CPF/MF sob n- 660.835.089-91 e,

EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN, brasileira, casada sob regime de comunhão

parcial de bens, maior, empresária, nascida no município de União da Vitoria - PR em

31.05.1966, residente e domiciliada em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, bairro

Bento Munhoz da Rocha - CEP 87607-650, portadora da cédula de identidade RG n - 9.796.363-

0, expedida pelo instituto de Identificação do Paraná, inscrita no CPF/MF sob n- 054.456.819-

20, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome

empresarial de JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA, com sede na Rua Joaquim

Dedik,1340, bairro. Bento Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP: 84607-

650, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n° 41204513646 em

23.02.2001 e última alteração registrada sob n° 20221691936 em 24.03.2022, inscrita no CNPJ

sob n° 04.313.107/0001-40, resolvem alterar seu contrato social e respectivas alterações

mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Neste ato a sócia EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN, que
possui na sociedade 5.000 [cinco mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,

totalizando R$ 5.000,00 (cinco mil reais), não desejando mais permanecer na sociedade, se

retira da sociedade, vendendo e transferindo as suas quotas de capital, por venda, para o sócio

remanescente JORGE RODRIGUES DE RAMOS, e com este ato, dá a sociedade e aos sócios, plena,

raza, geral e irrevogável quitação de todos seus haveres, para nada mais reclamar a título algum;

CLÁUSULA SEGUNDA: Em virtude da alteração constante da cláusula primeira, o Capital Social
de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), representados e divididos em, 250.000

(duzentas e cinqüenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente

subscritas e integralizadas em moeda corrente do País, fica assim distribuído:

Página| 1

11 15

de 5

SOCIOS % QUOTAS CAPITAL

I - JORGE RODRIGUES RAMOS 100 250.000 R$250.000,00

TOTAL" 100 250.000 R$250.000,00

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social que era de: OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
ELÉTRICOS; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E
COMÉROfAlS, PÚBLICOS E PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS; SERVIÇOS DE
PODAS E ROÇADAS EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE
LIMPEZA DE RUAS, PRAIAS E ORLAS; CULTIVO COM COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE
FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DO VESTUÁRIO, ESPORTIVOS E ARTIGOS DE PAPELARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE
COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE
EVENTOS E ATIVIDADES RECREATIVAS; PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO DE
CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO,
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SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE ARTE E CULTURA, ARTES CÊNICAS E
ESPETÁCULOS, fica a partir desta data, alterado para: OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS
ELÉTRICOS; CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E
COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS; SERVIÇOS DE
PODAS E ROÇADAS EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE
LIMPEZA, VARRIÇÃO, PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS, ORLAS E ESTRADAS;'CULTIVO
COM COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES
PAISAGÍSTICAS; CONFECÇÃO E COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJITAS DE ARTIGOS DO
VESTUÁRIO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA;
COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR;
COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS,
ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO: ^
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA
INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES RECREATIVAS;
PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO DE CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE
TELEVISÃO; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO, SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO
E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE ARTE E
CULTURA, ARTES CÊNICAS E ESPETÁCULOS; SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVUE APOIO
A EDUCAÇÃO, COM ATIVIDADES EM PSICOLOGIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO,
RECEPÇÃO, TELEFONISTAS E SERVIÇOS NA PREPARAÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTOS
PREPARADOS.

CLÁUSULA QUARTA: O nome empresarial, JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA, fica
a partir desta data, alterado para: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA.

CLÁUSULA QUINTA: Consolida-se o contrato social, passando a ter seguinte redação':

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
DA SOCIEDADE CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ 04.313.107/0001-40 ,
NIRE 41204513646

1 - JORGE RODRIGUES DE RAMOS, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de
bens, maior, empresário, nascido no município de União da Vitoria - PR em 06.02.1962,
residente e domiciliado em União da Vitoria - PR, na Rua Joaquim Didek, 1340, bairro Bento
Munhoz da Rocha - CEP 84607-650, portador da cédula de identidade RG n- 4.611.369-1,
expedida pelo instituto de Identificação do Paraná, e inscrita no CPF/MF sob n^ 660.835.089-
91, único sócio integrante da sociedade empresária limitada que gira nesta praça sob nome de
CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, com sede na Rua Joaquim Dedik,1340, bairro. Bento
Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP: 84607-650, registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n° 41204513646 em 23.02.2001 e última alteração
registrada sob n° 20221691936 em 24.03.2022, inscrita no CNPJ sob n° 04.313.107/0001-40,
consolida o presente instrumento, conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL: A sociedade adotará o seguinte nome
empresarial: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE: A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua
Joaquim Dedik,1340, bairro. Bento Munhoz Da Rocha, União da Vitoria, Estado do Paraná, CEP:
84607-650.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL: A sociedade terá por objeto o exercício das
atividades econômicas de: OBRAS DE ALVENARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS; CONSTRUÇÃO DE
EDIFÍCIOS; SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E REDES DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMÉRCIAIS, PÚBLICOS E
PRIVADOS; LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMÍCILIOS; SERVIÇOS DE PODAS E ROÇADAS EM
IMÓVEIS/RESIDENCIAIS, COMÉRCIAIS E INDUSTRIAIS; SERVIÇOS DE LIMPEZA, VARRIÇÃO,
PODAS E ROÇADAS EM RUAS, PRAIAS, ORLAS E ESTRADAS; CULTIVO COM COMÉRCIO
ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS;
CONFECÇÃO E COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJITAS DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO; COMÉRCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS E DE ARTIGOS DE PAPELARIA; COMÉRCIO VAREJISTA
DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR; COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS; COMÉRCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS; COMÉRCIO
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO: COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO
EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA; PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE
EVENTOS E ATIVIDADES RECREATIVAS; PRODUÇÃO TEATRAL; PRODUÇÃO DE
CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO; ATIVIDADES DE GRAVAÇÃO,
SOM E MÚSICA; SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE ENSINO DE ARTE E CULTURA, ARTES CÊNICAS E
ESPETÁCULOS; SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E APOIO A EDUCAÇÃO, COM
ATIVIDADES EM PSICOLOGIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, NUTRIÇÃO, RECEPÇÃO, TELEFONISTAS
E SERVIÇOS NA PREPARAÇÃO E FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREPARADOS.

CLÁUSULA QUARTA - DO ÍNICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO: A empresa iniciara suas
atividades em 01/03/2001 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital é de R$ 250.000,00 (duzentos e
cinqüenta mil reais], divididos em 250.000 (duzentas e cinqüenta mil] quotas, no valor nominal
de R$1,00 (um real] cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente do pais, assim
distribuído:

Sócios Quotas Valor RS %

JORGE RODRIGUES DE RAMOS 250.000 250.000,00 100

TOTAL 250.000 250.000,00 100

PARAGRAFO 1^: As quotas são indivisíveis em relação a sociedade, mas poderão ser cedidas
ou transferidas, total ou parcialmente a terceiros, por interesse do sócio único.
PARAGRAFO 2-: A responsabilidade do socio é restrita ao valor de suas quotas, haja vista a
total integralização do capital social, conforme art. 1.052 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO: A administração da Sociedade, será exercida
isoladamente pelo sócio único JORGE RODRIGUES DE RAMOS, pela qual deverá representar a
sociedade, usando de todos os poderes em Lei permitidos para o exercício de suas funções,
representado a sociedade judicial e extrajudicialmente, ativa e passiva e constituindo
procuradores, de acordo com o presente contrato social.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPENDIMENTO DO ADMINISTRADOR: O
Administrador declara, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal; ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.
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CLÁUSULA OITAVA - DO BLANÇO PATRIMONIAL: Ao término de cada exercício social, em 31
de dezembro, a administradora prestará contas justificadas de sua administração, procedendo
à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao sócio, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas, e, nos quatro
meses seguintes ao termino do exercício social, o sócio deliberará sobres as contas e designará
administrador quando for o caso.

CLÁUSULA NONA - DAS FILIAIS: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante a alteração contratual assinado pelo sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRO LABORE: O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de
Pro Labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Falecendo ou interditado o sócio único, a Sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do(s) socio(s] remanescente[s], o valor de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.
PARAGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação ao seu socio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ENQUADRAMENTO: O sócio declara, sob as penas da Lei,
de que a empresa se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da
Lei Complementar n^ 123 de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: As divergências sociais e os casos omissos no
presente contrato social, serão regulados pelas disposições legais vigentes, e elege o foro da
comarca da cidade de União da Vitória, estado do Paraná, para o exercício e o cumpripiento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a todo e qualquer outro foro de
seu eventual domicilio.

E, por estarem assim, justos e contratados assinam o presente instrumento em uma única via.
União da Vitória, 14 de junho de 2022.

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN,
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA consta assinado digitaiménte por:

5 de 5

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSINANTE(S)

cpf/cnPj Nome \

05445681920 EMANUELLY APARECIDA RAMOS GONDRAN

66083508991 JORGE RODRIGUES DE RAMOS

y

JUCEPAIt

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/06/2022 18:50 SOB N° 202238846BS.

PROTOCOLO: 223884685 DE 17/06/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207783426. CNPJ DA SEDE: 04313107000140.
NIRE: 41204513646. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 14/06/2022.

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

jsíKTA seMi.aBtAW as raeAKA
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA I

SECRETÁRIO-GERAL

www.esipresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.



Governo do Estado do Paraná

Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Junta Comercial do Estado do Paraná

CERTIDÃO SIMPLÍFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SÍNREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados

Nome Empresarial: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRC2211633784

NIRE (Sede)
41204513646

CNPJ

04.313.107/0001-40

Data de Ato Constitutivo

23/02/2001

início de Atividade

01/03/2001

Endereço Completo
Rua Joaquim-Didek, N-1340, Bento Munhoz da Rocha - União da Vitória/PR - CEP 84607-650

Objeto Social
OBRAS DE ALVENARIA COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS ELÉTRICOS í
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM .
IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS, PÚBLICOS E PRIVADOS LIMPEZA EM PRÉDIOS E DOMICÍLIOS SERVIÇOS DE PODAS E ROÇADAS
EM IMÓVEIS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS SERVIÇOS DE LIMPEZA DE RUAS, PRAIAS E ORLAS CULTIVO COM COMERCIO
ATACADISTA E VAREJISTA DE FLORES E PLANTAS NATURAIS E ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO I
VESTUÁRIO, ESPORTIVOS E ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA, COMEFjiCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
COMERCIO ATACADISTA DE VIDROS, ESPELHOS E VITRAIS COMERCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA COMEFÍCIO VAREJISTA [
ESPECIALIZADO EM EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES | '
RECREATIVAS PRODUÇÃO TEATRAL PRODUÇÃO DE CINEMATOGRÁFICAS, VÍDEO E PROGRAMAS DE TELEVISÃO ATIVIDADES DE |
GRAVACAO, SOM E MUSICA SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO ATIVIDADES DE ENSINO
DE ARTE E CULTURA, ARTES CÊNICAS E ESPETÁCULOS.

Capital Social
R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais) ' J " —
Capital Integralizado ' C
R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais)

. ..

Porte

'EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de DuraçãO;
Indeterminado

Dados do Sócio -f. ' K
Nome CPF/CNPJ > Participação no capital'
EMANUELLYAPARECIDA 054.456.819-20 i R$'5.0Ò0,Ò0 " '
RAMOS GONDRAN _"■) . ' i - r\
tome CPF/CNPJ f> - 'Rãrticlpaçâo no capital
lORGE RODRIGUES DE 660.835.089-91 ^ R$'245.000,00"

RAMOS . '■ ' .í

Espécie de sócio AdministradorSócioj ) ^ , N
Espécie;de:sóclo Administrador
Sócio S

Término do mandato
Indeterminado i

, Término do manjlato
indeterminado i

Dados do Administrador í í ' f \
Nome " oS )CPF /^j j.
JORGE RODRIGUES DE RAMOS ""eOO.OSólO-ég-gil
Nome ■ I CPF
ROSÂNGELA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS'- 3 ■ 580.596.019-20'
RAMOS , ' I _ Vi

Término do mandato
indeterminado
Término do mandato

Slrídeterminado

Último Arquivamento
Data
24/03/2022

Número
20221691936

A- Ato/eventos
^002Vj307 - REENOUADRAMENTO DE

MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

Situação
ATIVA
Status

'SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/06/2022, às 14:38:34 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https;//www.empresafacii.pr.gov.br, com o código 5FEA0CGD.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
Secretário Geral

11 ele 1
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

Rua: JOAQUIM DIDEK 1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR
O NSTRUTOR

TELEFONE; (42) 99916-4616
EMAIL: construtora.ramos.claltda@gmail.com ;

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Piên/PR

DECLARAÇÃO

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 04.313.107/0001-40, por
intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) JORGE RODRIGUES DE RAMOS, portador(a)
da Carteira , de Identidade n° : 4.611.369-1 - SESP - PR, inscrito no CPFMF sob o n"
660.835.089-91, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO ELEtRÔNICO N° r
62/2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Compiementar n° 123, de .
14/12/2006;

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo , 3° da" Lei
Compiementar n° 123, de 14/12/2006;
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei
Compiementar n° 123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

União da Vitória, 17 de maio de 2022.

AS«?iA170 o

JOROE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTPA

0SEIUI1IO

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

Representante Legal

RG: 4.611.369-1-SESP-PR

CPF: 660.835.089-91

Importante:

1) A Declaração de enquadramento como Microémpresa, Empresa de Pequeno Porte" ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da
veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Compiementar
no 123/2006.

2) A Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades
previstas neste Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

PORTE

EPP

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CONSTRUTORA RAMOS

NOME EMPRESARIAL

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
43.99-1-03 - Obras de alvenaria

NUMERO DE INSCRIÇÃO ■

04.313.107/0001-40

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/02/2001

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
01.22-9-00 - Cultivo de flores e plantas ornamentais
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas intimas
41.20-4-00 - Construção de edificios
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
46.39-7-01 - Comércio atacadista de produtos aiimenticios em geral
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, iimpeza e conservação domiciliar
46.79-6-03 - Comércio atacadista de vidros, espeihos, vitrais e moiduras
46.79-6-99 - Comércio atacadista de rnateriais de construção em geral
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especiaiizado de equipamentos e suprimentos de informática
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papeiaria
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
59.11-1-99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas
anteriormente

59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de música

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DÂ NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Êmpresária Limitada

LOGRADOURO

R JOAQUIM DIDEK

NUMERO

1340

COMPLEMENTO
********

CEP

84.607-650

BAIRRO/DISTRITO

BENTO MUNHOZ DA ROCHA

município

UNIÃO DA VITORIA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(42) 3522-2921

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL'

03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/06/2022 às 21:05:36 (data e hora de Brasília). Página: 1/2



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

04.313.107/0001-40

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

23/02/2001

NOME EMPRESARIAL

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
90.01-9-01 - Produção teatral
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades compiementares não especificadas anteriormente
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R JOAQUIM DIDEK
NUMERO

1340

COMPLEMENTO
********

CEP

84.607-650

BAIRRO/DISTRITO

BENTO MUNHOZ DA ROCHA
MUNICÍPIO

UNIÃO DA VITORIA
UF

■ PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(42) 3522-2921

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRÂL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

123

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 19/06/2022 às 21:05:36 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNiAO

Nome; JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

CNPJ: 04.313.107/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à Situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:14:09 do dia 09/06/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 06/12/2022.

Código de controle da certidão: 6EB6.96D6.1 BE2.B75D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual

N° 026745348-86

125

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.313.107/0001-40
Nome: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LIDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/09/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitidóyia Internet Pública (13/05/2022 10:25:20)
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I

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA
SECRETARIA DE FINANÇAS

c

Data: 19/06/2022 1£lh23min

Número —— Validade ■

7374 19/07/2022i)

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LIDA CNPJ: 04313107000140

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à , Finalidade.

Mensagem

Certificamos, para fins de direito, que consultados os registros do sistema tributário da Fazenjda
Muncipal, na presente data NÃO CONSTAM DÉBITOS TRIBUTÁRIOS VENCIDOS relativos à inscriçião
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipai se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser constatados
posteriormente, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWACCUK257CRCWU1
I  I

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle: informado.
http://uniaodavitoriá.pr.gov.br/ . ' ^ r ■ '!

União da Vitória (PR), 19 de Junho de 2022

Rua Dr. Cruz Machado, 205 - Centro
União da Vitória (PR) - CEP: 84605575 - Fone:4235211200

;  I

Página 1 de 1
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 04.313.107/0001-40

Certidão n°: 15306408/2022

Expedição: 13/05/2022, às 10:23:31

Validade: 09/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04 .313.107/0001-40, não consta como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.'
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a' custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões; cndt0tst.jus.br



19/06/22, 18:29 Consulta Regularidade do Empregador 128

Voltar Imprimir

CAIXA ECOWÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 04.313.i07/oooi-40
Razão SocialsoRGE Rodrigues de ramos &. cia ltda

Endereço: RUA JOAQUIM DIDEK 1340 / SAO CRISTOVAO / UNIÃO DA VITORIA / PR /
84600-000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Artr.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos^
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/06/2022 a 18/07/2022

Certificação Número: 2022061903533046666645

Informação obtida em 19/06/2022 18:29:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://6onsulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/(íonsultaEmpregador.jsf 1/1



PGBER JÜDieiÁRlO - ESTADO DO PARANA
OFÍGÍQ DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO É ANEXOS
GÓMARGADÉÜNIÃÓ DA VITÓRIA-PB
r: Marechal Floriano Peixoto, 314 - Fórum Desènibárgâdor Paula Xavier Filho
ünião da Vitóría - PR- GEP;8460Q:90rFone: 42'352 e-mail: barto;rÍp:djst@gma:i!.com'
Luçtófte H0epÍ5ier- Oficial do Registro de qistribuiçãd Desi^ada

1 29

C ÊRTIDÃO NEGA TI V A

.Certifico a.pediâo verbál cia parte iriteressãâa, t^tie revetidb:os livros, de*
Distribuição Cível (adendo IC dp ÇNCCUPR •) Distribuição de GiálfásíPrecatôíias, Rogatórias
e de ordWm para a Vara Cível (adendo 3C ào- GNCQÍ-PR) (1 Hvro para a Vara Cível, Í lívrô
para á Vara Criminal e 1 livro para a Vara de Infância e Juventude, fainília e anexos ) desta
coniarca, Reles nada consta de Ação dé Falência,j Concordata e/òu Recuperação Judicial é
Extrajudicial contra: JORGE ROÍDRIGÜES DE RAMOS & CIA. LTDA., sede eni tJniãó
da Vitória - PR, CNPJ 04.313.107/0001-40.

Até a presente data e ós últimos 10 anos fflé o, antecederam. _ .
Obs. São livros do pistrlbuidor ilo âmbitò judicial e não foram objetos de pesqaisa e ceftifíeáçãp:
Distribuição CrimlnaF(adendo 2C do ÇNGGI-PR)
Distribuição de^Família Infância e Juventude,(,adendo 5. Gdô' GNÇQJ-PR:) . , ^ ..
Distribuição Juizado, Especial Griminat| adenâó 14, G do ÇNÇGJ^PR ) • _
Distribuição de-Gartas Precatóriasi Rogaiórias e dfe Ordérirpara a Vara Criminal e iV.àrade Família (aderidó '3G db
GNCGJ-PR), - (I livro para a Vara Gívél, 1 livro para a Vara Criminal e 1 livro para a Vara de lnfãnçia e
Juvénlude, família e anèxosjDistribuiçãò de Exeeutivòs Fiscais (adendo 4 C dõ ÇNGGJ-PR),
Distribuição Juizado Especial Gível (adendo 13 C do GNGGJ-PR) .

O referido é verdade e dou fé. Dada e passada, nestâ cidade e comarca de
União da Vitofiaj Estado do Parâtífe áos dois dias do mês de junho de Dbis Mií e Vintes í)ois.

Eu, distribuidor público que digitei e sub$Grêvi, dou fé e assino;

União da Vitória- Õ2de junho de 2022.

Luciane

DisfribUidóra Jüdicial Designada
u/

Gota:135,t0vrcs, '

Página I de 1,
Qualquer cmeqdà ou rasura será ccusidetada como indicio de aduilcrapíó ou léntãlira de fraude.
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

Rua: JOAQUIM DIDEK 1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: coni5trutora.ramos.claltda@gmail.com

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABIUTAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO 62/2022.

Sr. Pregoeiro,

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa

CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 4.313.107/0001-40, cumpre
plenamente, os requisitos de habilitação para o PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2022, cujo objeto é o
Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de cozinha.

União da Vitória, 17 de maio de 2022.

MSFMtO DiatMMtNTI

JORGE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA

0SERntO

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

Representante Legai
RG: 4.611.369-1-SESP-PR

CPF: 660.835.089-91
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DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO 62/2022.

i :' 133
CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA i ;
CNPJ: 04.313.107.0001-40 | i
Rua: JOAQUIM DIDEK 1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: construtora.ramos.claltda@gmall.comi ; /

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento

iicitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

c) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, em observância à Lei Federai n° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n°
8.666/93;

d) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
e) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
f) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas;
g) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

União da Vitória, 17 de maio de 2022.

ASSt?<ADO OUinALU£HTE

JORGE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA

' com » «uiMCufJ po<ie««r en 0SÍRPRO

JORGE RODRIGUES DE RAMOS
Representante Legal -
RG: 4.611.369-1 - SESP - PR

CPF: 660.835.089-91 ,
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CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

Rua: JOAQUIM DIDEK 1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 99916-4616

EMAIL: construtora.ramos.claltda@gmail.com

DECLARAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO No 62/2022.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que:

Na assinatura do contrato apresentaremos os documentos referente ao vínculo do
Profissional e a Empresa, bem como a sua inscrição no Conselho Regional de Nutrição.

Por sef expressão da verdade, firmamos a presente.

União da Vitória, 17 de maio de 2022.

MSiUOO DraiUMINTE

JOROE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

Representante Legai
RG: 4.611.369-1 - SESP - PR

CPF: 660.835.089-91
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JU^P GOVERNO DO ESTADO

Requerimento Capa

01

01

Protocolo Redeslm

S(>P21302938M

DADOS CADASTRAIS

ATO(S)

Constítul;3o Normal; Enquadramento de Empresa Pequeno Porte - EPP

NOME EMPRESARIAL

ANA CUUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

PORTE

EPP

lOGRADOURO.

RUA AUREA DOS REIS FELICIO

NÚMERO

258

COMPLEMENTO

SALA 09 E10.

BAIRRD/DISTRITD

CENTRO

CEP

14180000

MUNICÍPIO

PONTAL

UF

SP

E-MAIL

RELACIONAMENTO@CREATIVEGROUP.NET.BR

TELEFONE

Nt^MERO EXIGÊNCIA (S)

23 Exigência

CNPJ-SEDE NIRE-SEDE

identificação do SIGNATArIO/ASSINANTE do REQUERIMENTO CAPA

NOME: ' ANA CUUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA - Sócio-Administrador
DATA ASSINATURA;

"""" tAna.'.ÇW"- LA.f-n-uv-/«

VALORES RECOLHIDOS

OARE R$ 207,12

DARF Isento

DECUnO,SOB AS PENAS OA LEt, QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO OA VERDADE.

PARA USO EXCLU p ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)
CARIMBO mOTOCOio' ER 238-ACIRP OBSERVAÇÕES:

ribeirão preto

* 2 6FEV.202I ^
DOCUMEraOS NAo REUlUt S EM ATÉ 90 DIAS OA DISPONIBILIDADE SCRXO [ SCARTADOS» ART. 57, i58, DECRETO 1.800/96

protocolo
25/02/2021 Página 1 dei

136

I
I

Ceitrico o registro de constituição sob o NIRE n" 3523691175B em 27/02/2021 da empresa ANA CUtUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA, protocolado sob o n» SPF;2130293894, AutenticaçSo: 1
validar a autenticidade do registro em httpd/www.iucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada '

// i^F^P 01/03/2021 por GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Autenticação: 147919452. A JUCESP garante a autenücidade do registro e da Certidão de inteiro Teor quando visuallzad í
diretamente no portal www.juc8sponlin8.sp.gov.br. j ^ | '
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA

ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

Sócio-Administrador ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA, nacionalidade; brasileira, solteiro (a), natural da
cidade de Pauio Ranios/MA, nascido(a) em: 10/02/1994, n" do documento de Identidade: RG 635137240 Órgão
Emissor: SSP/SP, EMPRESARIA, n° do CPF: 06509805308, RESIDENTE E DOMICILIADO(A) no(a) RUA AUGUSTO
SOARES, 310 - Bairro: VILA REGINA, Pontal - SP CEP 14180000.

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL

Cláusula Prirn'eira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA
LTDA.

DA SEDE

Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA AUREA DOS REIS FELiCiO, 258 SALA 09
E10. - Bairro: CENTRO, Pontal - SP CEP 14180000.

DO OBJETO SOCIAL

Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: ATIVIDADES DE
ENSINO, EDUCACAO PROFISSIONAL DE NÍVEL TECNOLÓGICO, EDUCACAO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO,
ATIVIDADES DE APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES, TREINAMENTO EM INFORMÁTICA,
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, CURSOS PREPARATÓRIOS PARA
CONCURSOS, ENSINO DE IDIOMAS, ENSINO DE DANÇA, PRODUÇÃO TEATRAL, PRODUÇÃO MUSICAL, ENSINO DE
ESPORTES, ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO, ENSINO DE ARTE E CULTURA, ENSINO DE ARTES
CÊNICAS, EXÇÈTO DANÇA, ENSINO DE MUSICA, PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA, PRODUÇÃO DE
ESPETÁCULOS CIRCENSES DE MARIONETES E SIMILARES, ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES
COMPLEMENTARES, COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO
AGROPECUÁRIO, PARTES E PECAS, EQUIPAMENTOS PARA TERRAPLENAGEM, MINERACAO E CONSTRUÇÃO,
PARTES E PECAS, MERCADORIAS EM GERAL COM PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS, ROUPAS E
ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO, COMERCIO VAREJISTA DE
LUBRIFICANTES, TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, MATERIAL ELETRiCO, VIDROS, MADEIRA E ARTEFATOS,
MATERIAIS HIDRÁULICOS, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA,
ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VÍDEO, MOVEIS, INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSÓRIOS,
ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO, ARTIGOS DE PAPELARIA, PLANTAS E FLORES NATURAIS, ANIMAIS
VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMACAO, LIVROS, PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA
veículos AUTOMOTORES, DE PNEUMATICOS E CAMARAS DE AR, FERRAGENS E FERRAMENTAS, ATIVIDADES DE
PSICOLOGIA E PSICANÁLISE, ENFERMAGEM, ATIVIDADES DE ATENCAO A SAÚDE HUMANA, PRODUÇÃO E

1/ 5

i  ;

Cerfílco o registro de constituição sob o NIRE n® 35236911758 em 27/02/2021 da empresa ANA CIJ^UDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA, protocolado sob o n® SPP2130293894. Autenllcaçiio:
validar a autentitídade do registro em http;//www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secelária Geral. Esta cópia foi autenticada dígitalmente e asslns da

JUGESP 01/03/2021 por GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Autenticação: 147919452. A JUCESP garante a aulentícidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado
diretamente no portal viiww.jucesponlin0.sp.gov.br.
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PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS, ASENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS,
CULTURAIS E ARTÍSTICAS, ATIVIDADES DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE E TERAPIA OCUPACIONAL, INSTALAÇÕES
DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO, SERVIÇOS DE ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES
BUFE, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS, SERVIÇOS DE
ARQUITETURA'E ENGENHARIA, PERÍCIA TÉCNICA RELACIONADOS A SEGURANÇA DO TRABALHO, ORGANIZACAO
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS, ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO, ALUGUEL DE
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOS, SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO

ADMINISTRATIVO, EXPOSIÇÕES E FESTAS, SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO
condomínios prediais, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, PESQUISAS DE MERCADO E DE
OPINIÃO PUBLICA, CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA
SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA, SERVIÇOS DE TRADUCAO INTERPRETAÇÃO, ATIVIDADES DE
INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGOCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS, PREPARACAO
DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, SERVIÇOS DE MALOTE NAO
REALIZADOS PELO CORREIO NACIONAL, ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PRESTADAS EM RESIDÊNCIAS
COLETIVAS E PARTICULARES, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, PINTURA
PARA SINALIZACAO EM PISTAS, RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS, MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E
EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS, ATIVIDADES DE
MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO, ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS, INSTALACAO E
MANUTENÇÃO ELETRICA, SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO E
PAINÉIS PUBLICITÁRIOS, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS, RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS
DE INFORMÁTICA, ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTARIA, VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA PRIVADA, LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICILIO, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE
6AS, IMPERlyÍEABILIZACAO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL E IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS
URBANAS..

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(§o) exercida(s) a(s) atlvidade(s) de
ATIVIDADES DE ENSINO, EDUCACAO PROFISSIONAL DE NÍVEL TECNOLÓGICO, EDUCACAO PROFISSIONAL DE
nível técnico, atividades de APOIO A EDUCACAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES, TREINAMENTO EM
INFORMÁTICA, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, CURSOS PREPARATÓRIOS
PARA CONCURSOS, ENSINO DE IDIOMAS, ENSINO DE DANÇA, PRODUÇÃO TEATRAL, PRODUÇÃO MUSICAL,
ENSINO DE ESPORTES, ATIVIDADES DE CONDICIONAMENTO FÍSICO, ENSINO DE ARTE E CULTURA, ENSINO De'
ARTES CÊNICAS, EXCETO DANÇA, ENSINO DE MUSICA, PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA, PRODUÇÃO DE
ESPETÁCULOS CIRCENSES DE MARIONETES E SIMILARES, ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES
COMPLEMENTARES, COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO
Agropecuário, partes e pecas, equipamentos para terraplenagem, mineracao e construção,
PARTES E PECAS, MERCADORIAS EM GERAL COM PREDOMINÂNCIA DE INSUMOS AGROPECUÁRIOS, ROUPAS E
ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO, COMERCIO VAREJISTA DE
LUBRIFICANTES, TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, MATERIAL ELETRICO, VIDROS, MADEIRA E ARTEFATOS,
MATERIAIS HIDRÁULICOS, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA,
ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VÍDEO, MOVEIS, INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOs!
ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO, ARTIGOS DE PAPELARIA, PLANTAS E FLORES NATURAIS, ANIMAIS
VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMACAO, LIVROS, PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA
veículos AUTOMOTORES, DE PNEUMATICOS E CAMARAS DE AR, FERRAGENS E FERRAMENTAS, ATIVIDADES DE
PSICOLOGIA E PSICANÁLISE, ENFERMAGEM, ATIVIDADES DE ATENCAO A SAÚDE HUMANA, PRODUÇÃO E
PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS, AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA ATIVIDADES ESPORTIVAS,
CULTURAIS E ARTÍSTICAS, ATIVIDADES DE APOIO A GESTÃO DE SAÚDE E TERAPIA OCUPACIONAL, INSTAUCOEs'

2/S

jÜcesp
Certifico o registro de constituição sob o NIRE n" 35236911768 em 27/02/2021 da empresa ANA CLAUDIA OLIVEiRA DE ALMEIDA LTDA, prolocolado sob o n" SPP2130293894. Autenllca(ão:
validar a autenticidade do registro em http://wv»w.|ucesp,sp,gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMiEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esla cópia foi eute'- iicada digilalmente e assin ida
em 01/03/2021 por GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Gerai. Autenticação: 147919452. A JUCESP garante a autenticidade do regisiro e da Certidão de Inbiro Teor quando visualizar o
diretamente no portal swww.juc8spanline.sp.gov.br.
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DE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO, SERVIÇOS DE ALIMENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES

BUFE, PESQUISA E DESENVOLVIMENTO EXPERIMENTAL EM CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANAS, SERVIÇOS DE
ARQUITETURA E ENGENHARIA, PERÍCIA TÉCNICA RELACIONADOS A SEGURANÇA DO TRABALHO, ORGANIZACAO
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS, ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM ALOJAMENTO, ALUGUEL DE

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIOS, SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO

ADMINISTRATIVO, EXPOSIÇÕES E FESTAS, SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS, EXCETO

CONDOMÍNIOS PREDIAIS, CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, PESQUISAS DE MERCADO E DE
OPINIÃO PUBLICA, CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA

SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA, SERVIÇOS DE TRADUCAO INTERPRETAÇÃO, ATIVIDADES DE

INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NE60CI0S EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS, PREPARACAO
DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, SERVIÇOS DE MALOTE NAO

REALIZADOS.PELO CORREIO NACIONAL, ATIVIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PRESTADAS EM RESIDÊNCIAS
COLETIVAS E PARTICULARES, SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, PINTURA
PARA SINALIZACAO EM PISTAS, RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS, MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E

EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS, ATIVIDADES DE
MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO, ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS, INSTALACAO E
MANUTENÇÃO ELETRICA, SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO E
PAINÉIS PUBLICITÁRIOS, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS, RECARGA DE CARTUCHOS PARA EQUIPAMENTOS
DE INFORMÁTICA, ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTARIA, VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA PRIVADA, LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICILIO, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITARIAS E DE
GAS, IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL E IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS

URBANAS..

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO

Cláusula Quarta - A empresa Iniciará suas atividades a partir de 25/02/2021 e seu prazo de duração
Indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula Quinta - O capital será de R$ 110.000,00 (Cento e dez mil reais), divididos em 110.000 quotas, no valor
nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrito e devidamente integrallzado conforme abaixo Indicado;

O valor de RS 110.000,00 (Cento e dez mil reais) em moeda corrente do país em nome de ANA CLAUDIA
OLIVEIRA DE ALMEIDA, n' do CPF: 06509805308 Integrallzado neste ato.

SÓCIO NS DE QUOTAS VALOR PERCENTUAL

ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA 110.000 R$ 110.000,00 100,00%

TOTAL 110.000 RS 110.000,00 100,00%

4=^O-
3/ S

jíÈesp
certreo o registro de constituição sob o NiRE n° 35236911768 em 27/02Í2021 da empresa ANA CLAUDiA OLiVEiRA DE ALIUIEiDA LTDA, protocolado sob o n° SPP2130293894. AutentIca(ão:
validar a autenticidade do registro em http:/Aiw/w.Jucêsp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN • Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada

em 01/03/2021 por GiSELA SIMIEMA CESCHIN-Secretária Geral. Autenticação: 147919452. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando vlsualIza('o

diretamente no portal www.jucesponllne.sp.gov.br.
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OA ADMINISTRAÇÃO

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida por ANA CLAUOiA OLiVEIRA DE ALMEIDA,

nacionalidade: brasileira, solteiro (a), natural da cidade de Paulo Ramos/MA, nascido(aJ em: 10/02/1994, n* do
documento de identidade: RG 635137240 Órgão Emissor; SSP/SP, EMPRESARIA, n" do CPF: 06509805308,
RESIDENTE E DOMiCiLIADO(A) no(a) RUA AUGUSTO SOARES, 310 - Bairro: VILA REGINA, Pontal - SP CEP

14180000, que representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão) praticar todo e qualquer ato de gestão
pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

DO BAUNÇO PATRIMONIAL

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas
Justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do Inventário, do balanço patrimonial e do balanço
de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR

Cláusula Oitava - 0(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está[ão)
lmpedido(s} de exercer a administração da empresa, por iel especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popuiar,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo,
fé pública, ou ã propriedade.

DO FORO

Cláusula Nona - As partes elegem o foro da sede para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente
instrumento contratual, bem como para o exercido e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste
contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

DO ENQUADRAMENTO

Cláusula Décima - Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte, nos
termos da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das
hipóteses de exciusâo relacionadas no § 4S do art. 3S da mencionada lei. (art. 3», I, LC n« 123, de 2006).

DO PRO LABORE

4/ 5

Ceitrco o registro de constituição sob o NIRE n" 35236911758 em 27/02/2021 da empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA, protocolado sob o SPP2130293894. Autenticição:

validar a autenticidade do registro em http://www.}ucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA GESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e ass nada

/I Jí^p^P 01/03^021 por GISELA SIMIEMA CESCHIN ~ Secretária Geral. Autenticação: 147919452. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando vísuaiiZiido
'  diretamente no portalwww.jucesponIine.sp.gov.br.



Cláusula Onze - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o[s}
sócio(s) administrador(es), observadas as disposições regulamentares pertinentes.

14

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via única.

Pontal, 25 de fevereiro de 2021.

0QiítrR>^ (7. CÍIá íMjiu-dla,
ANA CLAUDIA OLiVEIRA DE ALMEIDA (Sóclo-Admlnistrador)

5/ S
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Certifico o registro de constituição sob o NIRE n® 35236911758 em 27/02/2021 da empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA, protocolado sob o n® SPP2130293894. Autentica?ão:

validar a autenticidade do registro em http://www,Jucesp.8p.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN • Secretária Geral. Esta cápia foi autenticada digitalmente e assinada

em 01/03^021 por GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral, Autenticação: 147919452. A JÜCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualiza do

diretamente no portal www.juce5ponline.sp.gov.br.



MíESP GOVERNO:P<a SSlAÓq

decuraçAo

Eu, ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA, portador do Documento dé Identificação ns 635137240, inscrito no Cadastro de
Pessoas Ffsicas - CPF sob n^ 06509805308, na qualidade de titular, sâclo ou responsável legal da empresa ANA CLAUDIA
OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA, DECLARO estar Ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) RUA AUREA DOS REIS FELICIO,
258 SALA 09 E 10. - Bairro: CENTRO, Pontal - SP CEP 14180000, NAo PODERA EXERCER suas atividades sem que obtenha o
parecer municipal sobre a viabilidade de sua instalação e funcionamento no local indicado, conforme diretrizes
estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e restrições das áreas de proteção ambiental,
nos termos do art. 24, §2 do Decreto Estadual ns 55.660/2010 e sem que tenha um CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO
INTEGRADO VALIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de

atividades, ou em qualquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento Integrado,

implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renová-lo.

Por fim, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócio, ou contabiiista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

diretamente no site da Jucesp, através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva certificação digital.

Lhy)(/- Çlo.AfiiUs>, í9^oh
ANA CUUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA (Sócio-Administrador)

635137240

1 42
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JUCESP

Certifico o registro de constituição sob o NIRE n® 35236911758 em 27/02/2021 da empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA, protocolado sob o n" SPP2130293894. Autenlicaçjio:
validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assine da

em 01/03^021 por GISEI^ SIMIEMA CESCHIN ~ Secretária Geral. Autenticação: 147919452. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando vísuallzadn

diretamente no portal www.jucesponiine.sp.gov.br.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

FICHA CADASTRAL COMPLETA

il43

JUCESP
Junta Comercial do
Estado de Sêo\'^àuio

NESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA, AS INFORMAÇÕES DOS QUADROS "EMPRESA", "CAPITAL", "ENDEREÇO", "OBJETO SOCIAL" E

"TITULAR/SÓCIOS/DIRETORIA" REFEREM-SE A SITUAÇÃO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUIÇÃO OU AO SEU PfIiIMEIRoI
REGISTRO CADASTRADO NO SISTEMA INFORMATIZADO. ;

A SEGUIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER.! i
'  I

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEIDIÁNTE
O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO. ^ '

PARA EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS N

DE BREVE RELATO (FBR).
\ FICHA

pJ EMPRESA l  ' •

ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA 1

TIPO: LIMITADA UNIPESSOAL (E.P.P.)

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO

35236911758 27/02/2021 04/04/2022 10:42:52
' 1 1

INiCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL
i

'  1

25/02/2021 41.022.470/0001-33 1 i

CAPITAL

R$ 110.000,00 (CENTO E DEZ MIL REAIS)

ENDEREÇO 1 ■,
LOGRADOURO: RUA AUREA DOS REIS FELICIO NÚMERO: 258 ,

lAIRRO: CENTRO COMPLEMENTO: iSÀLA 09 E 10

MUNICÍPIO: PONTAL CEP: 14180-000 . 1 1  ■
UF:SP :

'  - ■ ■■ OBJETO SOCIAL

OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE
PINTURA PARA SINALIZAÇÃO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS |

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA | !
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GÁS ■ ;

INSTALAÇÃO'E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO

TITULAR / SÓCIOS / DIRETORIA

ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 065.098.053-08, RG/RNE: 635137240 - SP, RESIDENTE À RUA
AUGUSTO SOARES, 310, VILA REGINA, PONTAL - SP, CEP 14180-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ADMINISTRADOR COM VALOR DE
PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 110.000,00 1 '

ARQUIVAMENTOS i'
;

Documento Gratuito PáginE 1 de 2
Proibida a Comercialização 1



NUM.DOC: 147.718/22-3 ° SESSÃO: 21/03/2022 j

ARQUIVAMENTO DE BALANÇO, PERÍODO; 27/02/2021 A 31/12/2021. !  1

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35236911758

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 01/04/2022

M"/
JUCESP

C0>^O DO ESTADO

^ lORAULO
<  documento \ '

.1 assinado I
'4 digitalmontc | ^

Ficha Cadaslral Completa. Documento certificado por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO.jA Junta
Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal

wwvir.jucesponllne.sp.gov.br sob o número de autenticidade 169278022, segunda-fèirá, 4 de abril de 2022 àc 10:42:52.1
I  I

Documento Gratuito

Proiblida a Comercjallzação
NIRE; 35236911758 Página 2 de 2
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JUCESP - Junta Comercial dò ̂staÜb de*3ão'?aslo • •' Ij

Ministério da Indústria, Comércio^egçr e Serviç.is •
Departamento de Registro Empre^á-ial f Integrâçãj - DREI • ;'
Secretaria de Desenvolvimento Swôfijipo • I. I ,•

,  I"ÇflQUETA PROTOCOLO

JUCESPPROTOCOLO 1
0.2791574/22-81

DADOS CADASTRAIS

CONTROLE INTERNET

030627221-1
CAPA DO REQUERIMENTO

Arquivamento de Balanço;

NOME EMPRESARIAL

ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

LOGRADOURO

AUREA DOS REIS FELICIO
NUMERO

258
COMPLEMENTO

14180-000

MUNICÍPIO

Pontal
EMAIL

e^PJ-SEDE
41.022.470706^-33

NUMERO EXIGÊNCIA (S)
2

RE-sm

3523891175-8

-Valores recolhidosIDENTIRCAÇAO SljJflATARIO ASSINAtlje' RjQUeffiMENTO CAPA

NOME: RICARDO DE

SEQ. 00

DARE: R$ ,00

DARF: R$ ,00"<-DATA: 01/0ASSINAIURA:

DECLARO, SOB AS P A LEI, aUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES 00 REQUERIMENTO/PROCESSO SAO EXPRESSÃO DA VERDADE.

|PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL-DO ESTADO DE SAO PAULO (INCLUSIVE VEF,lSO)
CARIMBO ANALISe^CARiMBaaBarsçpj,g__,

.-4 M

í- -.v,
V-i.4

-fes
PI
«■MLi&íl^íi»}

^ -l ■.-cH<^•1 1

f

\úi ^ ^
Q10Ari4941ÜI

C ;tProcuração;;:>;gg®?^

('■ ■■)': Formal de Partilha^^;^??^
.i-í' Mr.-lVWí •• :\L'«4 *

2:1 HARZOZZ

OBSERVAÇpES:..^,;:^ic

. o.MT, 5:skA^i«któ'cEsiri'( Üfíí- f
rr.rt^r „l

Ihv

Varto VRE.Repo(t8; 1.0.0.0 07/03/2C22 14:03:54 - Pis ins 'I d. 10
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ATA DE APROVAÇÃO.::P5. BALAijgO bp* SOCIEDADE LIMI
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TADA

Ana Claudia Oliveira

CNPJ:41.022.470/0001-03

De Almeida iLtda

Ata da Reunião de sócios, realizada no dia 01 de fevereiro de 2022
i ;

Se fez realizar reunião da sócia de Ana Claudia Oliveira de Almeida Ltdá, nos
1  11

termos a seguir: 01 de fevereiro 2022 às 15 horas, em sua sede social, éituada
à Rua Áurea dos Reis Felício, n® 258, município de Pontal, Estado de São;Paulo.
PRESENÇA: Ana Cláudia Oliveira de Almeida, única sócia quotista,
representante da totalidade do capital social.

I  I

ORDEM DO DIA: Apreciar as contas do administrador, examinar o balanço
patrimonial e o de resultado econômico, relacionados ao exercício! social
encerrado em 31/12/2021.

DELIBERAÇÕES: após a leitura dos documentos mencionados na ordem do dia,
que foi colocado à disposição da sócia, trinta dias antes, foram observadas as
seguintes ocorrências: (1) Relatório do Administrador e Demonstrações
Contábeis do Exercício Social Encerrado em 31/12/2021: APROVADAS pela
sócia, acompanhadas das demonstrações contábeis do exercício social fin^o em
31/12/2021. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, a;sócia
encerrou a presente sessão que foi lida, aprovada e assinada pela mesmã.

Pontal, 01 de fevereiro de 2022.

r. oL

Ana Cláudia Oliveira de Almeida

1 1

SCCBETAniA DE DESENVOLVIMENTO fS
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Empresa: ANA CUUDU OLIVEIRA DE ALM EIDA LTDA
CN.PJ.: •41.022.470/0001-33
Balança encenado em; 31/12/2021

••»« . , ,
• • • .

í • • •
*  • • * •

BAUUfÇO PATRIMONIAL

• •••
•

• •
•

• é •

• • • • t • • •
• #

• • • • • • • •

Descriçlo S Jdo V r  «D«çrlH. «

Anvo

ATIVO OMUANII

mSPOüML

CADCA

CASCA GBUt ^

CLIORU

OuntCATAA A MOBM
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BSAPEOPeiAR „

ATIVO NtocOttUUHTl

IMOAtUtADO

MávnSIUTlNSÍLICIS

NÚNnSEUTÜCfuOS

(?■ tO.gil
ANA CLAUDIA OUVHRA DE ALMEIDA
CPF: 065.098.053-08
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Empresa: ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA Z"* .** :**.
C.N.PJ.: 41.022.470/0001-33 *.,* * * • í**
Periodo: 27/02/2021-31/12/2021 * *•»•••• •.. .

DEMONSTRAÇÃO DO RÍSJ^ADO D2> ÊtERÇiaO EM'íyd.V/2021
»*«« úa í •! ! ml

1 49
Folha: "OOlIl

Visto
nnnfendo^

Descrição

RECEITA BRUTA

RECEirA DE PRESTAÇto DE SERVIÇOS

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
(-) IMPOSTOS SOBRE VENDAS E SERVIÇOS

RECEITA LÍQUIDA

600.044<85

600.044,85

(47.186,20)

I  i (47.186,20)

j  552.858,65

LUCRO BRUTO I  552.858,65

DESPESAS OPERAaONAIS

DESPESAS COM VENDAS

DESPESAS COM ENTREGA

DESPESAS COM VIAGENS E REPRESENTAÇÕES
DESPESAS GERAIS

iPESAS ADMINISTRATIVAS

JESPESAS COM PESSOAL

ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES
DESPESAS GERAIS

DESPESAS HNANCQRAS

resultado OPERAaONAL "

(451.588,59)

I  (57.405,72)
(60,00)

j  (15.397,19)
I  (41.948,53)

(394.182,87)

(109.074,42)
(9.525,00)

(1.082,64)

(274.303,85)

(196,96)

101.270,06

RESULTADO ANTES DO IR E CSL

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍaO

(Ahn-UAc/a,
ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA

CPF: 065.098.053-08
CARDO DE CARVALHO

Regj,Wo GRC - SP sob o No. 1SP222857/0-2
CPF: 16

101.270,06

10U7a,06

I

!  I

Sistema licenciado para VIA COI^ABIL ASSESSOFOA EMPRESARIAL EIREU
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Arquivamento de Balanço

RESPONSÁVEIS PELA ASSINATURA

ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA C.P.F.: 06509S05308 R.G.: 83.S1).72<M) SSPI SP

•L /

ÓÒNtABiLlàTAHAéIUtADÒ
RICARDO DE CARVALHO C.aC.: 1SP222657 U.F.: SP

Vef8âoVRE.Reports: 1.0.0.0

1

N" DO PROTOCOLO |
030627221-1 1 -

riiriE

3523691175-8

NOME EMPRESARIAL ■ i | ,
ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTÒA

1  i

1  ■ . ' i r
BALANÇO APROVADO?
SIM

■  -! i-
DATA DO REGISTRO

01/02/2022

NUMERO DO REGISTRO .

0000000000-1

período do BALANÇO ' | 1 i
27/02/2021031/12/2021 ' | 1

I  I I .' <4r>-

■4i'-

vp'-l

•  • /f

Í5Í
i-

.1, ■

07/031202214:03:57 • Pâgíf a 1 iM 1 ,
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TABELIÃO DE NOTAS E PROTESTO DE LETRAS E HTLLOS-
. PONTAL'-

COMARCA DE PONTAL ,'
VINICILS STLRION DORIZZQTTO

;;;
1

jr"/»- r

'' 'y /

= PRIMEIRO traslado =

LIVRO N" 145, • ■ : . ,, ;'í ; -PÁGINAS 375/377

c ^

r
í

'^yy

Vr

!  ̂ 1
^ o PROCURAÇÃO

■* A.
L ;'y/j

/

V''l/l

I

m
XÍÍ

:  -. ^*-w • y

i

ò

^  /y ^ ^ ' y/ /' ^ / 7 ^
/íiíi/ià'-if 11/y''//I ///■<'''y ' /' ■ ■■■ " ?■>.yi./í'fA.-yy.. '.#í '-A-vyy/íy/yly.-y/;''

/V / ^ ' / /
/  y { ■' i"' ■> ' f' / '

OUTORGANTE ' / 1 ANA cfcAUpÍA!pLÍVEI:RA'PE5ALM-tó
PROCURADpR(A)(E)(S) '
'  ' t /,' '

y' / ' / // ?
/! // / ' ./

y  y . / r , / ^ ^ '

Ã") ABRMb;'ÃffiMÃS-GOMES-/í ' ''i
'1-) LINDONBERÍ&MRÍb/RÀ/SÍLyÂfW- ' •
3-) ANGEL1.GÃAGU1-AKPA''SILVATáM/#./y ?' 'i

'/'■ y '%/} '■/'' 'i '.í' '/ '■'/■\v.'ú//'' '/-y l'''/f</'/ ■
4-) LYNGbN;'/\MÉNlGONt^^ f
OLIVEIRA; ' yky
5-) bUSTAVO HENRIQUE DE SOUSA DlÁS^áfe;

i

K rr
li_j I

I  /

« A.OS vinte «^4rês (23)-de junho de dois mil ie vinte e um (2021), nesta Cidade,,M'úni'c:íp^^ ,. • ,
Comarca de Pontal, Estado de SãoTaulo,'-;República Federativa do BrasiLí emesteiTáÉeliãd • -
de Notas e de Protesto de Letras e;Títulos Pontal, instalado na Rua Setò;dé Seteníbro, n°

' í' ' ' ' , . ' ■-'• - ■ . .
183, Centro, 'perante , mim,' Tabeliã, , Substi1nt|,;jrj.coraparç0eram: dé

° .OUTORGANTEf-^a empresax ^ANA CLAUDIA OLrVEIRA PE AL^uÉmi'^ • --
inscrita no CNPJ/MF n° 41.022.470/0001-33, com o noméfFafeiaSÍAd-.VEíBR6^U .. :
com'sede na Rua Áurea dos Reis Felicio n° 258,'Salas.09'.é T0, Gentí'oVne'staVcidailc de ;
Pontal;-SP, com endereço eletrônico jclaçionamento@créativògrÕüp.het:br,V,tel/ceJular,/(t
98205,-9328. constituída por meio doCoiitrato Sociàrdàiado/de 25/02/2021 ■/registrado ná^'i .
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESB) sob'o'NIRE 3523691L758, cm '
27/02/2021, documentos esses que ficam arquivados nesta'Serventia cm pasta ..piópria
individual de n° 458, neste ato representada nos termos da "Cláusula Sexta""- DA

, ADMINISTRAÇÃO,-por Ana Cláudia Oliveira de Almeida (RG n° 63,513.724-0/SSP- ' '
SP; CPF n" 065.098.053-08), brasileira, solteira (como^declarou), maior,//nascida em,
10/02/1994, empresária, declarou não possuir endereço èletrünicó,,tel. celular (16) 98205-

''1 . /' ' ' / ' ' v y/-. y i '' ' ' j'
9328, residente e,domiciliado na Rua Manoel Rocha, n?:'411',..Residencial São Benedito,

nesta cidade de Pontal-SP, 'decIarando'>aj(p)/rép}::^ttt^^;Vdá(o.).púforgante'}^qu^|n|i^^ • '
/- qualquer ; alteração ou"atualização na representação' da pessoa Jttódíça(,pps^oj <aos '
'. '/documentos . ora- -apresentados. Reconheço/a identidade da outorgame pelos - refendos
:■ doc^entosiaprésentadós assim/çpmo,,A:resÉectiva capacidade para este ato, do que doufé. /

E, péla:,'òutòrgàiite,;,nom foi dito que-por este. público instruinento e nos ,meliiores . '
^terrnijs deldireitq,..ríqm^^^ e constitui seu(s) bastante procurador(es), agindo ení conjunto ou

/ isoI^d^éntei;-/òndé' 'çqní^ apresentar, .e necessário fqr:^/)- ABRA.40 --MESiSl 4S

.''/Diío' Ch"i'«'ri'AiÇAt«¥íihvn('IRÃ'/?Aiíí"íi*A'''-,.; Pnnfá'!
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, [ista-d© sl®"Si© 'Pgiyí@' . ' ' ■ / "5

■-■' ■•■:a^>^.-.í'''GbM^ íRG n° 41 9"^^/^79-97sSPiSP:•^áPF/íapdnr•kVV'^^W cT^-iU 'V

V ;r'7 '.nascido' ém'Ò5/05/ia73i/divorciado, •môíonstá^-t' : :
V3 , sL 1 'úW^ãA''-:'CcóM^^enàéreóoré\etm m tf>i í^p^lrlar:r1(í^.QQ^kn•Li.^dc ■

WAí'ífí-^ I -r-irv* ••r^* * ' '««««* -« .«

em %/04^1 99'5;7? díretoiV. deC;,
iias@folha;cpm;b'r,lel9p6Íulàr"|ílô^^^^^ .

yOj4|jresidçnte;e dom;içiUad^ da Silva, n° 50,5gif^;derdc)s77 '
'' '-'j^ ^ ' ''d'/'''''- -z'*';' d d'''''; ' -V' 'V?fey 9''^'

,L)6USCSJr ílGStâ cidade de/Pc)níai-Sl?. a''miftm p.nnFprp^rri^^nc "^mcjic^ofvinl/^o < rrPÍ^-íic VV' ílír«-iVó>?Aó '7

í....aíZa.' ■,^(erbâlmente. novas propostas ■de/'!/ /.•
í'í://\r'9;^V/. . :;/'i,T''7v-. ','-i ■ •

mto.sAprestar cauçáo^riícmárZj,;.:' '

■ííí a ;•'■■ ■" • ■ 'v> ZZ-^otivadamente^^a mtençao|dermterpo,E.irfícurso ádímnistfativbdaòyfináirdaVsessaddintérpQi^^ T-.
,,^ j' •(; ; /, -; ■, ^ X 491^Wstratiyo; ;ass|nar a ata da, séssaoy, ppestar^ to^os -.os xcsc 1 mecimèntòs ■ splici'l:|a^^^ '. '; .'

'''■' :• '. ■ ■ ' Z, '''m'éÍó PrGbOé^ro7íTa^^sir'^T^'dR^Í5;tír''áQQtn«r pnnlrafdc'áí^'ít^rn'^'dírd7iíl'K''4i'aATví'ji'o4i'A'^'ÍAp^»t4ít^ " :'

,  ; ' , ; ; . v7 t ps dèmais, .éreníénfò^^^^^ ao objeto 'do presente instrumento ela
'•' ; : • • :y': fórhéciãof ê cònfirmádos, peio's^ quais sé resporisàbiliza: COTA. Í^GÍBÓÍ^^^^ R.$
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TABELIAO DE;,NOTAS;E:.PROTESTO,.DE TETR^S#.T|TUE0S
-\A-•'pontal-SP':f:A\ ' íê i'rp-

'--COMARCA DE pontal"'" X ■-•
P>-: -, '- - ■ ;.rsfe3

147,97^/festado R$ 4|í'Q5?7Â^^^^ /jvip R$'7jo /J^ly^Xp
' Registro Clyil R$ 7,7^='/ Tribiíh^VdétJtó i0^1,5. f Sánla Casa R$ 1,48 / Total RS/f '
/•'/ (. , 'A -í//'X'C^ z'/-.''v'/ '?'■' 'z / A //A. - ' f ' r '■•>' y'-.,249,75 (verbas recolhida?,na;fóitó que dou fé„a pedido iavrei''Í'V- -.'
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
I

NÚMERO DE INSCRIÇÃO i
41.022.470/0001-33'!
MATRIZ ° I

I

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/02/2021

NOME EMPRESARIAL j
ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CREATIVE GROUP i

PORTE

EPPI

CÓDIGO E DESCRIÇÃO ÇA;ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
42.11-1-02 - Pintura para sinaiização em pistas rodoviárias e aeroportos
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica ,
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.22-3-03 - instalações de sistema de prevenção contra incêndio ' '
43.29-1-01 - instalação de painéis publicitários
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinaiização em vias públicas, portos e
aeroportos I '
43.30-4-01 - impermeabilização em obras de engenharia civil
43.30-4-04 - Serviços' de pintura de edifícios em gerai
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (Dispensada *)
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar (Dispensada *)
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Dispensada

i
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças '
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplanagem, mineração e construção; partes e
peças " j I {
46.92-3-00 - Comércio atacadista de mercadorias em gerai, com predominância de insumos agropecuários (Dispensada
.) I

47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura (Dispensada *) |
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico (Dispensada *) ' {
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros (Dispensada *)
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos , {

CÔDIGÔ E DESCRIÇAó DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Ènipresária Limitada

LOGRADOURO '

R AUREA DOS REIS FELiCIO
NUMERO

258

COMPLEMENTO

SALA 09 E 10.

CEP

14.180-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PONTAL

UF ,

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO i

RELACIONAMENTÒ@CREATIVEGROUP.NET.BR
TELEFONE

(16) 9423-9021/ (16) 9210^0705

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

I

situaçAo cadastral
ATIVA

i

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/02/2021 i

MOTIVO DE SITUAÇAô CADASTRAL

situaçAo especial
********

I  í
DATA DA situaçAo ESPECIAL j ,
******** I I

Aprovado pela Instrüção Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 31/05/2022 às 17:04:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/5

1/5
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
41.022.470/0001-33

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/02/2021

I
NOME EMPRESARIAL |
ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA 1

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos (Dispensada *)
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em gerai (Dispensada *)
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática (Dispensada *)
47.51-2-02 - Recargajde cartuchos para equipamentos de informática (Dispensada *) i 1
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video (Dispensada *)
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis (Dispensada *)
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios (Dispensada *)
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
(Dispensada *)
47.61-0-01 - Comércio varejista de livros (Dispensada *)
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria (Dispensada *)
47.89-0-02 - Comércio varejista de plantas e flores naturais (Dispensada *) I
47.89-0-04 - Comércip varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação (Dispensada *)
53.20-2-01 - Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação (Dispensada *)
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *) j
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária (Dispensada *) |
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica (Dispensada í)
71.11 -1 -00 - Serviços de arquitetura (Dispensada *) i
71.12-0-00 - Serviços de engenharia (Dispensada ')

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Ernpresária Limitada

LOGRADOURO

R AÜREA DOS REIS FELICIO
NUMERO

258

COMPLEMENTO

SALA 09 E 10.

CEP

14.180-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PONTAL

UFÍ

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO |
RELACIONAMENTO@CREATIVEGROUP.NET.BR

TELEFONE

(16) 9423-9021/ (16) 9210-0705
i  I

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
***** I

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

I

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

27/02/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 31/05/2022 às 17:04:20 (data e hora de Brasília). Página: 2/5

2/5
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE inscrição I
41.(^22.470/0001-33 |
MAlj-RIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/02/2021

NOME EMPRESARIAL 1

ÁNÁ CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA
I

CÔD|GO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
7[1.1:9-7-04 - Serviços de perícia técnica reiacionados à segurança do trabaiho
72.20-7-00 - Pesquisa e desenvoivimento experimentai em ciências sociais e humanas (Dispensada *)
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião púbiica (Dispensada *)
7^4.(10-1-01 - Serviços de tradução, interpretação e simiiares (Dispensada *)
74.(10-1-04 - Atividades de intermediação e agenclamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiiiários
(Disipensada *)
74.(10-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, cuiturais e artísticas (Dispensada *)
74.i,)0-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente (Dispensada *)
77.33-1-00 - Aiuguei de máquinas e equipamentos para escritórios (Dispensada *)
78.i 0-8-00 - Seieção e agenciamento de mão-de-obra
80.11-1-01 - Atividades de vigiiãncia e segurança privada
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eietrônico (Dispensada *)
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domiciiios
81..22-2-00 - imunização e controie de pragas urbanas
81.29-0-00 - Atividades de iimpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.11-3-00 - Serviço^ combinados de escritório e apoio administrativo (Dispensada *)
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especiaiizados de apoio administrativo não especificados
anteriormente (Dispensada *)
82.:30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas (Dispensada *)
35.'|t1-4-00 - Educação profissional de nivei técnico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
20(i-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R /lüREA DOS REiS FELICiO
NÚMERO

258

COMPLEMENTO

SALA 09 E 10.

14.180-000

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PONTAL

UF

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO

RELACIONAMENTO@CREATiVEGROÜP.NET.BR
TELEFONE

(16) 9423-9021/ (16) 9210-0705

EN1[E FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

1 . 1

SITIÜAÇAO CADASTRAL 1
ATiVA

i  L
I Mori

LL
MOTIV

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/02/2021

O DE SITUAÇAO CADASTRAL

ÍSITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
W*1Wr*W**

A[jrOjVado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro cie 2018.
EiViltido no dia 31/05/2022 às 17:04:20 (data e hora de Brasília). Página: 3/5

!
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NÚMERO DE inscrição
41.022.470/0001-33

MjiATRIZ {

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

.J I

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/02/2021

NOME EMPRESARIAL |
ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

I
Ct(DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
8£i.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico
8f|.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
8£j.91-1-00 - Ensinolde esportes (Dispensada *)
8ÍÍ.92-9-01 - Ensinojde dança (Dispensada *)
8£j.92-9-02 - Enslríoide artes cênicas, exceto dança (Dispensada *)
8£i.92-9-03 - Ensino,de música (Dispensada *)
8£j.92-9-99 - Enslno'de arte e cultura não especificado anteriormente (Dispensada *)
8£l.93-7-00 - Ensinojde idiomas
8£l.99-6-03 - Trelnàrnento em informática (Dispensada *)
8£|.99-6-04 - Treinamento em desenvoivimento profissional e gerencial
8£i.99-6-05 - Cursos' preparatórios para concursos
8(1.50-0-01 - Atividades de enfermagem
8(j.S0-0-03 - Atividades de psicologia e psicanáiise
8(|.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional '
8(|.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde (Dispensada *) J
8(1.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente ̂  y
8/j.30-1-99 - Atividades de assistência Social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas
anteriormente \ ,
8(1.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
9(1.01-9-01 - Produção teatral (Dispensada *)
9(1.01-9-02 - Produção musical (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
2(16-2 - Sociedade Empresária Limitada

LCjGRADOURO ;
R AUREA DOS REiS FELICIO

NUMERO

258

COMPLEMENTO

SALA 09 E 10.

,  I

CEjP
14.180-000 '  1

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PONTAL

UF

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO
RÍELACIONAMENTO@CREATIVEGROUP.NET.BR

TELEFONE

(16) 9423-9021/ (16) 9210-0705

1
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

Si;rUAÇAO CADASTRAL ]
ATIVA I

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
27/02/2021

MíOTIVO DE SITUAÇAo:CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emi:ido no dia 31/0.5/2022 às 17:04:20 (data e hora de Brasília).

i ;
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
(41.022.470/0001-33,
M/iTRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/02/2021

NOI/IE EMPRESARIAL |

ÀNA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

I
CÔIJIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
90.01-9-03 - Produção de espetáculos de dança (Dispensada *)
Í90.01-9-04 - Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares
90:01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente
|93Í13-1-00 - Atividades de condicionamento físico
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos (Dispensada *)

I
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
20(>-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R /VÜREA DOS REIS FELICIO

NÚMERO

258

COMPLEMENTO

SALA 09E10.

CEF'

I4.|l 80-000
I

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PONTAL

UF

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO

|re|lacionamento@creativegroup.net.br
TELEFONE

(16) 9423-9021/ (16) 9210-0705

EN"CE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

'  I ^

[SÍTUAÇAO CADASTRAL.
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
27/02/2021

I
MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

i
r&TUAÇAO ESPECIAL

I

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

(*) j/\ dispensa de alvarás a licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSiM n° 51, de 11 de
junho\de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSiM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federai qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Erhitdo no dia 31/05/2022 às 17:04:20 (data e hora de Brasília). Página: 5/5

5/5
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Voltar Imprimir

Et,ONÕrvl!CÂÍFÉÊ)ÈR'íSt-

Certifícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 41.022.470/0001-33
Razão Social:ANA cuudia oliveira de almeida ltda |
Endereço: rua aurea dos reis felicio 258 / centro / pontal / sp / i4i80-poo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante p
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança d|e
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

;Validade:09/06/2022 a 08/07/2022 ̂

Certificação Número: 2022060901535552506400

iinformação obtida em 19/06/2022 14:38:31

utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
iwww.caixa.gov.br

I
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i  I

Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

i  : JUSTIÇA DO TRABALHO '
,  I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
!  I

Nome: ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 41.022.470/0001-33

Certidão n°: 5884823/2022 |
Expedição: 18/02/2022* às 10:58:24

Validade: 17/08/202^- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. L-

Certifica-se que ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

,  inscrito (a) no CNPJ sob o n° 41.022.470/0001-33, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Léis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta ,a empresa em relação
I  '

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.;

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necess'ários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordps judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recollhimentos previdenciários, a honorários, a| custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou; decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA

CNPJ: 41.022.470/0001-33

Ressalvacio o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peiá Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). i

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito paêsivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvi/w.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às, 06:40:58 do dia25/02/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 24/08/2022. /
Código dé controle da c/rtidão: 4286.9469.5E50.D8C3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Res!is

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários

da

Dívida Ativa do Estado de São Pauio

CNPJ Base: 41.022.470

?•

alvado o direito de a Fazenda do Ès.tadòí-de SãOç^Baulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade; da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, éj certificado que:

!  I

não cotnstam débifoSvinscritos^^em/D^ Ativajdex^s|3on^t^^^ Interessado(a).
áivljMj r Jll 0^Tratando-se de CRDA^émJtida! pa pessoa-ju^dica. a pesquisa^na,base,dejjados élféitarpor meio do CNPJ Base

de modo que a cèrtidã'6 |n@gativa ,á6range.T.toã^ b es!abeleGÍm~e^s3q^^ontribúintei buja railz do CNPJ seja
I  I ■ • • |V n h-í 7^ , i'r /■'■/ l i /y h. . ' \ \ » í.. \ ;

aquela acima informada.

^ h

V?/oh//7
í /í . O

S¥i

i

h9' Jt/c

h

m)
A-.,,

Certidão|n°
Data e hora da emissão

Validade' i

36705484

31/05/2022 17:07:39 /
30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

'  Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

Certidãojemitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.i
Quaiquer çasura ou emenda invalidará este documento. i
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio :
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br
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mm

I

Prefeitura Municipal de Pontal y
Município de Pontal

RUA GUILHERME SILVA, 337 - CENTRO - PONTAL

CNPJ: 45.352.267/0001-86

CERTIDÃO NEGATIVA
DO MOBILIÁRIO

Data Abertura

27/02/2021

Situação

01 - Ativo

Número

258

Cep

14180000

UF

SP

CPF/CNPJ

41.022.470/0001-33

Inscrição Municipal

000010374

Complemento '

SALA 09 10 ,

Código

000010374

Razão Social

I ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA
I Nome Fantasia | >
' CREATIVE GROUP
Logradouro

RUA AUREA DOS REIS FELÍCIO

Bairro

CENTRO

Cidade '

PONTAL

Atividade , i

Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente, Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utiiitários us.
Instalação e manutenção elétrica, Instaiações hidráulicas, sanitárias e de gás. Instalação e manutenção de sistemas centrais
de ar condiclon, Instaiações de sistema de prevenção contra Incêndio, Instaiação de painéis publicitários. Montagem e
instalação de sistemas e equipamentos de iluminaç. Impermeabilização em obras de engenharia civil

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles
verifiquei constar que o Cadastro Mobiiiário abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente
data, relativarnente a Taxa de Fiscalização e ISSQN. ATENÇÃO: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a
qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

Emitida às 17:52:07 do dia 01/06/2022

Válida até 01/07/2022 z'

Código de Controle da Certidão/Número B1FE9548AD725A41

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIDÃO N": 7132945 FOLHA: 1/1

A autentlcida'dé desta certidão poderá ser confirmada peia internet no site do Tribunai de Justiça.

"' ' A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
08/05/2022, verificou NADA CONST/*^como réu/requerido/interessado em nome de: ****************
ANA CLÁUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP, CNPJ: 41.022.470/0001-33, , conforme
indicação constante do pedido de certidão.

!  Esta certidão não, aponta, ordinariamente os processos em-que a pessoa cujo nome foi
pesquisado .figura combrâutofiffãt fSãbiíFápòntadoisMOslifeU^^^^ em tramitação já
cadastrados no sistema -informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais

do.Estado:.cie,São,Eaulo._____^_________, , "L .. ' .

A data

SWn°22/20197"

_r.' • ■ '.t • ■- •• J.dé^. informatização de.-:cada. ;Comapea|Foro pode senverificada no . Comunicado^
.íi-í
-1 (V!  .... . . ■ • ,s .] •>.» I B' • ■' lír- í ' I .j r .

-•xEsta certldão^considera õ& feitos dlstrlbuídosmà. 1® |ristância,imesmo-que:estejam=em
Grau de Recurso.

r

í!
;  Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçãb pública ou com a

Receita Federal qüe verifique a Identidade do |NOME/RAZã^SQ'CIAL com: o CPF^/CNPJ. A
BônWêlfcja-^oè ciados péíssoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade "exclusiva" de
destinatário'da certidão. --4 ' !i ■ ~ ' f

A certidão em nome de pèssoa jurídica considera os processos referentes à matriz e
às filiais e. poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes
do nome indicado na o|íM|ÍEIFfÈ|gGÍSÍSÍ^!|M|g|||^ !

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

/
São Paulo, 9 de maio de 2022.

PEDIDO N°:
O 057122241
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5->.

CNPJ n.° 45.323.698/0001-14
MiãSãõ íPaiilo, n°. 13l-:iÜenim.
'  ' ' JQep. ]45ZQ-§M

BuritizütMP
jpe (16) WSlMÈ

n-

A iRÊFEOTll DE BURItiZAL, inscclW m ©Ííp
45.3^.(S9^®0W4, situiada^à^fâ M-^ÈentrQ;^Buritjzal)^v^^^
peto Br. ■Ôi&dfot Bfentp: B.#eic4 do? RO' 'ii° 19 216 WkrSi i& {(|BK :#

dlírçfoií JjEr s^dej. irté|& '^xi ©# ^d|^5ÉiS #qs. ífu® M- íèfiípíí^aí
IMuioM dlLWEIRÀ. JOT4- EB^' °i41^0S2;47tíÍ!ÍÔ4ll%.
pm^-fantâsÉ (MÀÍiMBÍGÍTüEv6W^ pi|^Blíd&2í§|,õentt!Cij
Rímtal/SBjfômdc^ sk)naísgaráS5tiM®l^4lS

Profissional fâãrsaHoMíaâi Ouaíííidádó; 1

íSbE^d!çajS'ÍJe^is;
1  ■ - . . - . - - .

40h semanais |)4{pEÇÍÍsÉQnaisi ;

j

Jstesliaolos. .íqpfe tais- foniecitnentoSK éjíllAltà^dSrMatisfatQriaitíeh^^ :^^iaÍmd^6.íí,cro
ií6s§bs tegibÉ0i?5 aíéía- â|i® d^s^ibbnMinísüa^Ê BCcesppns^íídade*
«óffl ;as ofettg^^s-assiranM^

i
BwHtizal/SR^ GGaapáiiQi^

CÍáüdio César Béhto Pereira

Ré n" 19.216.793-5 è CPF 270.09)6.978-25
Dií©tôr'á®;^úfils

Diretor de Saúde
CpF 270 096 978-25;

I  !
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIZAL
. CNPJ11." 45.323.698/0001-14
Rua São Pâulò, n°. 131 - Centro

Cep. J457Ò-000.
Buritizal/SP

Fone (16) 3 751-9100

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIZAL, inscrito no CNPJ sob n°,

45,323.698/0001-14, situada na Rua São Paulo, 131 - Centro - Buritizal/SP, representado
pelo Sr Leandro Mattos Dellefrate, portador do RG n° 47.332.750-8 e CPF n® 384.665.778-

66,Diretor de Agricultura, Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Lírbano,

ateka para os devidos fins que a empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA

LTDA fePP, CNPJ n° 41.022.470/0001-33, nome fantasia CREATIVE GROUP,; com
sede na , Rua Áurea dos Reis Felício 258, centro Pontaj/SP, forneceu os seguintes
profissionais para esta secretaria:

Profíssional Carea Horária Quantidade .

Serviços Gerais 40h seraãiiais 08 profissionais

•  Pregão Presencial 049/202:

•  , Contrato Ata de Registro de 115/2021

r
V

Atestamos que tais fornecimentos foram executados satisfatoriamente, não existindo em

nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta è responsabilidade

com as obrigações assumidas.

Buritizal/SP, 02 de Dezembro de 2021

f-'A 'kSj

^7.
Diretor de Agricultura, Meio Ambiente, Planejamento e Desenvolvimento Urbano

rtearrdrôH/iattos Dellefrate

RG n°"^7.3p.750-8 e CPF n" 384.665.778-66

'f,;SI-é58b

i' • • •••' ■ ^ ^ V

118398. )

j  l!M;'i■S1O161AA0Q17848^. |
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:d'eCIMA ALTERAÇÃO CONTRAtÜAL DA SOCIEDADE
F.G SARABIA & GIA.LTDA

GNPL lí).926:818yD00Ín93
MRE- 41206512728

M

IfIs: ,01/03:
í  ' ; EABIQ CHIARELLI SARÂBIAr brasileiro, natural da, oibade dê
'  ' ° p.aranavaí-Pf, casado sob o regime de comunhão parcial ,dè, bens,

maséido; rfa data dê ̂ 8/01/198D, empresário, portador do. dooumeníp
de Iddntidade RO- 8;208.539^ SSP-PR è: com, o ÇPF- p3^í4f0.^^í9-
:54i Gerteira Nacional de Habilitarão Emitida. Pelo DETR/||^-PR :n°
03086299016. residente e domiciliado: ha Rua Primo; .Panbrbov 1044,
Residencial Fazenda SirriOriév GÊF^87711 -640, Paranavaí -Rfí.

MARIÁ rosa pereira neves SARABIA, brasileira, natural da,
cidade de Paranavaí r Pr, casada sob o regime de comunhão pârcial
de bens, nascida na data 21708/1970, empresária, portadora do^
dodumentõ de identidade RG. 6;239.561.3 SSP-PR e com; o CPF

I  929.p02.319-00, carteira Nacional e. Habilitarão énijbdã: delo
'  . DETRAN-PR N*' 016057867.31, residente e domiciliada na Rúâ Pdmo
'  • Danbíós, 1044, Residencial Fazenda Sirríone, GÉPr87711-640,.

Paranavaí - Pr.; i ,

Únicóé sócios Cõmponente.s da. spcíedãde empresária limitada'pup .
praça sob o nome de F, G SARABIAi8 .0IÁ l-TDA com s®de é
PRIWIO DANBRÕS, 1044, RÊSIDENGIAL FAZENDA SÍMONE, GEP-87711-640
- PÁRÁNAVÀÍ-PR. Com- seu contrátò social .RègistradQ na Junta Comercial dO
Estado" Paraná, sob o nM1206512728 na data de 24/06/2009, :Íríscf|ta no.
CN.Pil/MF n^ 10.926.818/OOOL93, reoplvem alterar o contrato SOciãl mediante as,
condidccs :éStabeíecidãs nas cláusulas, seguintes!;

GI.ÁUSULA r r DÁ tRÀNFERÊNiíA DE QUOTAS: A Sbcíá ItflARiÃ RO|A
PEREÍRA NEVÊS SARABIA, não desejando :maiS permaneçe:r ha soêiedádè,
vende'.é transfere a totalidade de suâS quotas na quantia de :87.,000 (Qiíenta e
Sete' Mil) no valor de. R$-87.QO0,0O(Óitenta e Sêté Mil, Reais). ípo socio
remánèscehte, FÁBIO OHIARELLI SARARIA, já qualificado, PoPjeJe eto^
também,, o spcio qué se retira dá á mais ampla e rasa quitação de; sepe dimiÇs.
nada mais téndõ a reclamar em temp.o algum, quanto a.séüs direitos na sppiedade-.
GLÃUSÜLA 2^ - DA ALTERAÇÃO DO QUADRO SOGIETÃRIO: Em[ fâ^ão da
alteração havida, o capital Social, que permanece inalterado ,no valpr de R|
174.000jOOÇGèn.ta e 'Setenta e Quatro Mil Reais) infegralizado i com R$.
64.Ót)0,6ô(Sessenta. e Quatro Mií Reais)

' f

i  ;

JUNTA COMERCÍAL
DO PARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/10/2019 15:42 SOB N® 20196046890,
PROTOCOLO: 196046890 DE 09/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11904741188. NIRE: 41206512728.

F. C. SARABIA LTDA 1

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA ' !
SECRETÃRIO-GERAL - i

CURITIBA, 10/10/2019 ; |
www.enipresafacxl.pr.gov.br • i

\ validade deste documento, se inpresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação c

I
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i DÉCIMA ALTERAÇÃO GDMTRATÜAL:;DA SOCIEDÍAPE: j
RC SARARIAM CIA LTDA ;

GNPi- i0.926;8i8/00ai-§3 '
I I _ NIRE-41206^2728' i
i  , PLS-02/P3

em mòèdá^ corrente no pais e. :R$ 1 ■16;000.,0Õ,(Cênto e Dez Ml), os
VeíQUios CAl^/GAMINHÂO/C.ABERTA, GDMB'. DIESEL, CM/CREVROEET D^^^^
ARQ 4978, COR MARROM, CHAS& BG'68352H0463:2,, CARvíCAMINHAP
/GÃBERTaI COMB. DIESEL, M. BENS/L 1113, GpR A^DL ANC 197|,WGA
ÃÊK-3328, CHASSI 344032'160178978 e GAR/CAMíNHãO/G.ABêRTA:j COMB.
DIESEL; m/ BENZ/L 1113 ANO 1B79., COR VERMELHA, jpHASSI
34404Í12468020, PLACA ACC-0966, passà a ser dividido; entrp, o pGiò nâ
seguinte proporçâop ^ ^

FAB Co CHlÂRELU SARABIA
- TOTAL

-  ri° de quotas 174.000 - R$ 1^4,000,00
- n° dê quotas 174.000 - R$; 174,000,00

GLÁÜSÜLA 3® - A sociedáde girara sob o nome empresarial dê F. C. SÂRABIA
ltda!

CLÁUSULA 4®:! A administração da sociedadê caberá áõ sdclpi FAêJP
GHíARELLr SARÁBIA com OS pederes e atribuições de/gerir .e admlnlstrãr õs
negócios da sodiedade represénta-la.: ativa" e passivamente, JudiciaÇi e. extra
judieíalmente. perante órgãos públicos, instituições financeirãsv entidadeapnvadae
e terceiros eni" gerai, bem como praticar todos, õs demais .atos necessários aConsecução dos objetives ou á defesa dós. interesses e direitós da spoiedade,
autorizados o uso do riome empresarial, isp|adam,snte. .

GLAUSULA. S^í Q Administrador déciara, sob as penas da Lei, de que; :não es4a
impedido de exefcêf a adrninistraçáo da sociedade, por lei éspéciãl, ou em virtude
de còridenação criminal, ou por se encontrar sob õs efeitos dela, a pena ,qüé vede,aindai que temporaf.iamente, o ácessO a cargos públicos; ou póf crirtíe laiimentar,,
de prevaricação, peita õu .suborno, çoncussão, pécUiáto.,. ôU .contra a|eçonomia
popular, contra O sistema financeiro: riaolõnaL centra ^ermae d© defésa
Gònóorrência, contra as réíações dè consumo,, fé pública, õu a :prõpriêdade. (art;
1.011, §1°, CG/20Ò2).

GLÁÜ.SULA 6® - Fica eleito o foro da Comarça de Parahãvãí - PR. para o
exercício e õ cumprimento dos direitos e obrigáções resultantes deste;:eqfitratôi
com' expressa renúncia a qualqüef outrõ, por mais especial pu pnViiegiado que
'seja] ou venha ser.

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/10/2019 15:42 SOB N® 20196046890.
PROTOCOLO: 196046890 DE 09/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11904741188. NIRE: 41206512728.
F. C. SARABIA LTDA i

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 10/10/2019 í
i  ' www.empresafacil.pr.gov.br <

I  '

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à coiiçrovaçâo de sua autenticidade nos respectivos portais.
'  Informando seus respectivos códigos de verificação

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA



; decima áüteraçãp cqnteatüâe da sociedade
F.C SÁRABIÁ & CIA LTDA

GNPJ- Iü.92gjl;8/0G01Á>3
>nRE-41âÍ)65E272B.

1 69

F!s:<Õ3/03;

E ppf èstafèm assim jüsiõs .e Gpntrataelos, iavrámi datam è. assinam o prasente
instrumento em Via llníca de lgüai teor é formá, devidamente; xubneádos p
;spG!ps'em todaé as süás folhas, obrigando-se fieimente por ai, seus hefj3eiros e
sueessdfés iegais: á cumpri-lo em todos; os seus termos. |

Paranavaí -PR, 25 de Setembro de 2019.

^  1^- . P ' £
FÁBIO CHlARELLi SARAB.IA MARIA ROSA PEREIRA NEVES,

SARABÍA!

V

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA'

;í
CERTIFICO O REGISTRO EM 10/10/2019 15:42 SOB N° 20196046890.
PROTOCOLO: 196046890 DE 09/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11904741188. NIRE: 41206512728. i.
F. C. SARABIA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

'  ' CURITIBA, 10/10/2019
'  , www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade rios respectivos portais.
:  - Informando seus respectivos códigos de verificação |. ;
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JUNmOOMERCfAL
DOfAÍ««

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/10/2019 15:42 SOB N° 20196046,890.
PROTOCOLO: 196046890 DE 09/10/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11904741188. MIRE: 41206512728.1
F. C. SARABIA-LTDA |

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL {

CURITIBA; 10/10/2019 j
WWW.empresafacil.pr.gov.br

>: i '

r
A validade deste documento, se ingresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade

'  Informando seus respectivos códigos, de verificação r
respectivos portais.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

lOr 1

1

1

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

,JÚMERO DE INSCRIÇÃO
■í0.926.818/0001t93'
'ilIATRiZ
1

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

24/06/2009

n>IOME EMPRESARIAL
l l=. C. SARABIA LTDA

prlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
I lEL SHADAY SERVIÇOS GERAIS

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
Í31.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios

'código E descrição das ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
01.61-0-99 - Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente
Dl.62-8-99 - Atividades de apoio à pecuária não especificadas anteriormente
'|l2.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
{12.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
'43.22-3-01 - instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
|43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em gerai
'45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
'45.2O-O-O2 - Serviços de ianternagem ou funiiaria e pintura de veículos automotores
'49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
'81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
(81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
'82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
'85.92-9-03 - Ensino de música
85.99-6-99 - Outrasf atividades de ensino não especificadas anteriormente
90.01-9-01 - Produção teatral

i
' CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R PRIMO DANBROS
NUMERO

1044
COMPLEMENTO
********

CEP

87.711-640
BAIRRO/DISTRITO

RESIDENCIAL FAZENDA SiMONE
município
PARANAVAi

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ESCRMACHADO@HOTMAiL.COM

TELEFONE

(44) 9133-7040

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/06/2009 ^

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

situaçAo especial DATA DA situação ESPECIAL
********

Aí irovadõ pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 18/05/2022 às 15:53:57 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: io.926.8i8/oooi-93 ;
Razão Sociai:F c sarábia ltda
Endereço: R primo danbros io44 / rial fazenda simone / paranavai / pr /

87711-640

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
:  <7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data] a
I  empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
I  ipundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

1  ;0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança jde
;  çfuaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
i  decorrentes das obrigações com o FGTS. i

:Vaiidade:09/06/2022 a 08/07/2022

ICertificação Número: 2022060901074013874640

■Informação obtida em 15/06/2022 15:47:58

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/lmpressao.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome:! F. C. SARABIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) !
CNPJ:! 10.926.818/0001-93

Certidão n°: 15902575/2022 1
Expedição: 18/05/2022, às 15:48:42 i
Validade: 14/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. I

Certifica-se que F. C. SARABIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ' sob o n° 10.926.818/0001-93, NÃO CONSTA como inádimplente no

Banco'-Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da,Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho. '

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a tocàos os seus estabelecimentos, agências ou filiaiS;.
A ac.eitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFOFadAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recoilhimentos previdenciários,. a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titiulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt0tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

GERTÍDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

;  I

Nome: F. C. SARABIA LTDA

CNPJ: 10.926.818/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

í

Confor;me disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ná internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. j

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dq 2/10/2014.
Emitida às 11:08:42 do dia 31/05/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 27/11/2022.

Código de controle da certidão: 7D3D.4463.60AB.DDA9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

i  I I
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0P»ÈRNQ DO ES^AÇf^ SÃO PAUÍiO
.ÇÉGRETÀRIATíEDESEI^VOtVIMENTOECÕNQlVlíS^^
,j.üN31A;g:õmeb^^^^ DE,SÃ0 PÁlilLO'

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

/'!7

JUCEBP
■jonlaCemrcíalià

■.afe wuç.Spu

eÉRTl?! lèAMpS;íaUE;ASi IN FQRMAÇ^ESABAÍXÔ; GÕNSTÃM
NA;.:QATA:DESUA;EXPEp;iÇÃ.G).

■  ' i:SEHj0tVERíARQÜlS/AMÉI^qS'Pâf^RÍ^E^lè|íÍi^ j
A AUJE|STIC1DADE DESTA eERT!%qí^ DE ÂBQUiVÃMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO
ÍS1TeWa/\A/.JÜCESP0NLINE;SPí<3QVíBR; mediante O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO
I  ij ; ; ■ ■ r 'T '!—

" \:,"^r;TrT ,  EMPRESA ■

NIREi-, 1
35233157769

REGIETRO DiipA DA ÇOJS.sfiniiçÃC
25/05/2022

INICIO DAS ATÍVlpÁDÈS

15/10/2015

PRAã5DÉ0URAçÀb|.
PRÀZÒ íNbÉt,ERMÍN

í

Abo t
NOMECÕVgnCIW,

„E;F.:í5ERV1C0S LTDÃ

Ç-WP4 I
05/0001 rpE,

.ÉNnÉREÇÕ,

RÜAPEDRO SANTALUCIA
BAIRRO

INTERLAGÒS; SAOPAULO
Uf?

SP

(ÍIÚWÈBOÍ

250, I
CEf>i

tipâíjRípicò'

SOCÍEíkDE limitada
(EÍP.P.)'
cowpueMbnto:

Ç|LA 02
VALOR CAPITAL.

2.751.000,001

objetósOcial;
FORNECIMENTO, E GESTAO DE RECURSQS-HUMANOS PARA TERCEÍRÔS ^ .1
AtíVIDÍ^DES PÀÍSAÓlisTIÓAS 1
INsfAL|AÇÃO EMANUfENÇÃO ELÉTRICA !
.COMÉRCIO ATACADISTA-DE FRUTAS, VERDURAS', RÃIZES,'TÜBÈRÔULqs, HORTALfçÃS E Í-EOU^^^
FORNEbiMENTOiDE AlilMENTÕS .PREPARÂbOSíPRÈPÓNpERANfEMÉNtE; F^ARA-eMpRESAS' / í
existemoutrAS Atividades

SÒClOÍÃtíMI.NrSTRADOR
ROMEI; I
TIUIIIAI^Q-RIBEIRO;DA'SILVA
_'ÍDERÈçb| i
rüà;ei<!Gelbert'RO.mer"

NÚMERO

124

COMPLEMÈNtÓ:

gABao?- ' ,
BAIRRO.:

JARDÍW saonicolAu: ,
.MUNICÍPIO,;

si" 0 PAULO
ÚP:

SP-

•pál»
ípÔS-ÓQb 1

RG'

379027100

.'ÇifP 1 '
020:421

"1 1
1  1

?1.99-97 ! , siciQTrADMÍNÍSTRAboRí
OUANTIDADS COTAS..

2 723.490,00

-  i 1 - 1 - . • - . . V : -i
Ti'- yl.

T,' SÓCIO ■  - "

NOME,j 1 í ' 1 ■ '
JOÃO EÍATISTA;RIBE(RÓ DA SILVA FILHO \
ENDEREçol 1
ÃyE^iqAquiLHElMÊH^

iÃHÚlâtò
345

COMPLEMENTO.: j
1

D/ÍIRBp;,, 'j j ,
JARbiii/| represa j 1

MUNICÍPIO'

SAOPAULO ■SP

c0
oWe-i.so j

RÒ

!5Í^4976íV
.cpf i 1 i -
3^6ii4ã!.o40sõO ' 1

.áÍRFP.'. 1
íbcio.; _ . , ■ :?7;5

ID^ÉjljÓtÁá.
-IpiQP

ULTiMOIDQCÜMENTÓ.ARQÜIVÀbO

Dòcümè'
Pro.ib dal

lip G.ràtüjtò
a Gomercialfeapd:

Páginà 1.dè.2
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DÂfA'. ;

2ÈÚél2Q22

:NÚMÍRÒ

-ígPBH-

JUCESP

:s

i?lM 5776S;

DATA DA ÜLTIMA ATUALIZAÇÃO PÃ BASÉ DE DÀDQS: 08/Ó6gQ22

-V--

CO«RNO DO fSTADO

ÜVOJLO

pqcyhi,é!n|ò Çràtuitq j i
Ptbibicíá. íi eomereiaÍi?5ç|p |

... , r. '

jY . ■ documento' '  j dêHldâo%ímpjificada/DòciimiBn>o'MrtÍícado;Rqr.GISELA.SlMlEMA^CESCH!^
^  1 ' 2 dtg!urm«nta í -PÇW^rciár^aÈSÍail^deíSâaRQU^ i
J  ̂ ̂ , ;■ J jucosponlínB.sp,gov.ít-SííÍÍP iaútcnircÍdÍ£nÍo.173026033^*qua'rta-íeÍra,-.8 de'^^ i

Géral^da^ÜMsp^^
~ ízaBo^díroèmentéroportai

nfn doL2pp.ás.^,^;1,eíí)2;.-

Pâô1ní2''ãè-Z



,GòrisáÍtà;;PíbÍieâ'àó'€ãdè^^ ,

177

Pipítílíci íMP :^ííâ(í|tm
IMS

ilaiiÉíaâti^ de Cotitfljbpipti^í^
i  ICMS - ̂

f A
1*

•i)S6'digo:dé contixilêã^^ ía29c231í9jQf39'h'^d7feã'd39íãí5èí3:S9^^^

Estabelecimento

::SEr i3Bi4Sí!a;24;jiaf

'  ; -cKím;; &5i5áÔS?ÔB(íi-o8::
Nòme Einpresariaii GjiÉ.I;. SERVÍGO^^

iNòniíe Wantásiá:;

Natureza Jurulíca; Sóciecíaàe Empresária

Endereço

'  li^graãoúiiâr .ÍÍUS RÊÇiíÍ6\SS®ÍLÚ^^

{  I "tíóí
CEP: P'!;8,15t250

'  -áütiiciiiidí. SÂÕ PAUlO;

CompIertientoríSÃLÃ ÓZ: !
f

Cairi^! MpERI^GG?: :

ÜF:SP I

!=InfdrmãcoèÍ5:-'^ínBlfem

. Situação Çàdãstifal.! ÍÍM'

' òcorrãncla Fiscal: Ativa

Data' da SituaçãoCãdástral;
sDS^iZ^ZffíCi^ ''" ' " í"
Posto Fiscal: PFé4ô --iétifÃWÂ

I

-! ^ . - . .. . ;N0RMAE>'REG1ME PERÍÔDIG0 DE;ReB.fne;de.Apuraçao: ̂ ^pupAçÃO
'  ' ... . 1

FòrnccímentO:e:gesLão detGCürsòS: humanos para tercéírdèi i
Instalação e manutenção elétrica ' . ;
Outras obras do acabamento da construção.. ^ L
Cõmérciò atacadista:de frutas>.verduras,■-rafe,e5i,t,übéçculò>/!f^^^
'frescos , 1
Gomérdo atacadista de produtos allmcnticios.em geral j
Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional
Fornecimento de alimentos preparados prepondcranteqiçnl c para empresas? i

'  ' íServiços de alimentação para-eventos.e recepções - bufe.; i
I  " íAtlvIdades de intermedlação e aqencfãmento. de serviçbsie negoco cm gérãl/ ■

,  ; .';èyçètó..1md6iÊ , ... ... .i
I  . Outras atividades proltesípnais/çíentiPcas.e técnicas hiò especificadàs ■
;  ' -anteriormente? ' .

Ativ>dãdès.'Écp:nômi.cas: Seleção, e agenciamento deimaorderobra; {
" ' i ' ' ■ - Atividades de monitoramento de sistemas dé1áêg'Mrãnçã.'Íèt.rõnlçg j ;

I  Limpeza em prédios c em domicílios |
I  ' Imunização e controle, de;pragas'Urbanas j
I  I íAtividades.de limpezâmIbíedppçifíÇadasjanteçlõ ! .
i  I , ..Atividades;palsagfetliàs. ' " ' j i
j  . Serviços comblnaàdsI;de escritório e appibjãdmin.ftratiyb , J, .

Preparação;de doctirinéntos c serviço.sièspectalèedbs de àp.oibradmfrils&àtlíõ' não ,
especificados anteriormente ; ;
Atividades'de;teleatendlmonto. '
-Serviços de organização de felras,.congressos, expôslçõês;re :fe|tàs 1 |
Mediçãoí dé consumo de energia elétrica; gás Bságua, ^ . , .1 , .,^ '
outras atividades de serviços prestados. priHcIpáimènte.âs .rempreSdSin '
especificadas anteriormente j

'Pata

InfòFrnãcoeS NF-e^

dècçéaértçiãmentorçbmp;!^^^^^

ôfõi2cí22l:i;!03
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FDC - Ficha de dados cadastrais
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P^siga Jüridjça'

TijiQ de únidadé'

Endereço

í|a|rpi^

>:gep ■

Téjefòhè

Ihiòio deiFurtcídnafinerito

D.àtãídeilhscflçãõi

SÕfâ Geníiaiizadpr

Tipod;e Endéfep.

Nrordb Gofitrlbüfhle âé ÍF^Ü

Újdrna'Atuaijzaçãô, vGàd

'GiedêhciireMhfô

iGÍ&FSEMdCfS LÍDA-.

Gpfnutji

IprpatitiSa.

;ÍR py3RG;sÁNTAliUGIÁ3sB3ÂLÂ b2f

lÍNTERLAboS

•Í;(tí;jj2g2:3p6b.

P2^5/2022,

;^)^^2022

VNãó:,cdnstã:

v'CQiTierç|al'

: 1623^ibpZ2ií4

:O2^p^022

t4e4:i
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432í::;5/0Õ'

4330-4/99

4633-a/di

4639r77{}1,

5320-2/01 '

5620r1/ÓÍ-

5620:1/Ó2-

W90-1/04

7490.1/99

781í)-8/ÕÕ~

7830-2/00

8020:0/01

8Í21-4/00

.8t22-;2/D0'.

8129:0/00

81:30^/00

8211Í3/0O

82Tg-9/99

8220:2/00

8230:0/01

8299-7/01

8299-7/99:

Prefeitura do ri/Iuniçfpip dç;Sãp PauIb

/Secretaria: Monicjgal dgtFihãnças

de Arreça8açãòle;Gòbrança

FDCVFÍç^;dé dados cadastreis
Gãdãstrò^e^BóntHbuiritèsMóBjliâríds^^

GNpjj 11 L5,15;iQ5/O00l-08í

■G:ê'.M:3';329;782fè

QN^E'

Üèscrição

InSiSlãçâò e/mariüle'ri|ãb'èlêtrica
Oótfàs.d6rasbe"ácábamento da çpnsfruçãci;
Comérclg .aiaçadjsfá-dé: frutas,,vèW
ridri9lj9^;&lègumès1tesçd
Gdriiércioafácádlsta de!pròdutos:ajimeriífçiòs:^eni gérál
Sérviç6s-de. majòte nào rea'lízadòs;pèlb\Gprrâiff Na^à

Fgtinedmentp' dè'alirnehlos' piiepãfádbs
preppndéjariíerriehtepára émpre
SerVIços de alimentaçãp para èyentPs è rèçèpções:-. bufê.

At|VÍdadpsaè'1ritéfib,êdiàçãp"è:ãgèPciaWéhtb
figgocios-ern gerál, excétP imoblHàrips
Outras.atividades prpfissipnajs, :çientificàs;é técnicas hão
espepiflcadas arítePòirnenta
SèieçãP.é ág'êpciámànfp'de-m

FpfhãcirríerttQ e gestâode. recursos: humànps pa/aítércèicos
/\TlViDAPES DÈMÕNITORAMENTÒ^OE SíSTEMAS DÊ
SESGFWNÇAEl-EXRÕNiéG'
Limpézâiém.préaiPs e eni domicílios:
Irnúnizáyab e çpntrbièdájpragasiurban.así
ÃliyidadesyplInlpêíàtnãp.éspecíficadàs/aritèTO
Atividãd es paisagísticãs

.Serviços, comfainadps de^escritáriP e?'apblô?adrfi

ri® 8PournéritPs^,è,seiviçôs esRécíaíizados.de
^RPÍri/ridÓiiPijffPÚVó/riáóespèciflcadPsariteribrmentP
ÁtÍ'/ldadèS;de'feleaterrdimento

Sérei^sdeorganizajâade feiras,içongÍBssPSVèxpbsíçSes
eleStas; *•

MddiÇâP/de cPnsumP aePriéfgía.élétnca,;^^^^
pytrâsbtiviààdes de serviçps presladpsiprincipalriierifé'^^^^^érripresasmãü especifiçada.s •ahteriórótpdt^

Tipo-

Secupdâfip:

SeCuridárfò'

Spcundârib'

Sècuridâriô'

Secühdãfio •

Seciíridáríò

Secundário

Secundário

SècúndáHo

Seoundâfip;

Principal;

SecundáriP:

Sècúndârío

Secúridário:

Secundário

Secündáfíp'

Sécühdárto

SecundáriP

SècUndãnd

Sécuridãno

Secundárid

Sècundáriò'

.Bâtáiiiircip: :

25/05^022:

25/05/2022;

25/05/2022;

25/05/2022

25/05/2022

25/05/2022

251051^022'

25/0,5/2022;

.2'57Ó'5/2p22t

;35/05/2022i

25/05/2022;

25/05/2022:

25/05/2022-

2Smi2^

25/05/2022

26/05/2022

25/05/2022

25/05/20:22

;25_/05/2022i

25/05/2022'

25/05/2022
JL

1 80

' ' Códigp(s):de'tributò(s): í
f- - i

código pataídevlnfcip ^ 'tfibüfb. -ÁiigúÕtado ímposto; ettd,Anúncios-
I

, 1023-, ,25/,Q5/2022C ISS ;.ri: '
1210; 25/05/2022; ISS ■;S. \

,1228: 25/05/2022 ISS 5 l

1,384 25/05/2022: ISS :5. ;

11,405: 25/05/2022,- ISS 2
:i
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^FDé r Fi6Í|4âéidãâòs'cadas

fíadástrdde Conffibuibtea^Ób^ ;

ÒNPJ;:id;5f5;i05/00Õ1-b'8'

e.C;tv1; 7.329.782-8;

i'44á ;25/05/2022- iSSí 1  !
1.465;; 2èimi2QÍ2-. ISS 5'

T872"í Í^(P5®522 •ISJ; 5
í  í

189Í 25/05/2022 ISS 5 í  ■

2119, .25?Õ5/2Ò22 iS.S;' 5

2143 25/05/2022 ISS -5
.  - ■ í .

;-2216 25/05/2022 ■ ISS ••■§■ 1  " 1

í246^ :25/S5/20'22 ISS 5

3,093 Í2S65/2Ò22; ISS, ,5
'  ' >

■.311.5 25/05/2022 ISS 5

3158 ,25/05/2022: jSS 5'
i  i

,3159 25/05/2Q22; ISS ,■5:: 1  ' !
.3204 :  25/05/2022 ■ ISS 5  " ' l

;3719, 25Í0'5Í2Õ2Í' ISS '5: í  • ■ i

,3751 25/05/2022: ISS 5 i  ' r ■
61^3 25/05/2022; ISS 5 1  ;

í  . - i
6221 25/05/2022 ISS! 2 i  " ^ "

■  ̂ - [ '
6,298,- 25/05/2022 ISS 5 ■ \ ' ■- \

l  1

•5301
1

gèfmiwp. ISS ,2 !  • • • , .

■6302 .25/,05/2022 ISS ■2
.  .. i - ; '

::6303 V25/Ô5/2Ô22 ISS 2

6475 25/05/2022 ISS 5,.
i  , . i

649,1, 25/05/2022, ' ISS 2
i

6637 25/05/2022, ISS ,5 "  ' " 1 f-

^161 25/05/2022 ISS 2,5 :  r

7196:- 25/CI5/2022. ISS 5

'7218,- 25/05/2022; ÍS& 5 j  í :
7285; 25/05/2022: ISS! 5 !  1
749,6, 25/05/2022, ISS 5

s  í

7579 25/05/2022 ;iss: 5 !

'78,70: 25/05/2022 ISS 2 í
i  : '

81,76 ■ :25/05/2022 ISS ,.5
i  V

36153 25/05/2022 TFE ■■ ■  j ■

3.dé4



182

Pjrif^iira:^ |%ilp

Departamento de Arrecàdaçaó é Cobrança

;fiDÇ:-;F/çif^.de dadpsíGádastirató
■.Cadastro dèíÊontnbi|intes^bbilia^^

ICNPJijll^StSílbS/OTÕÍ^ÇlíSv
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ííJjJMERO DE ÍNSCRIÇAO»
ti.sfáfds/bôõi-òsl'
WíATRte: ■" :

CdWlPRdVANTE DÉiNiSdPlÇíAÒ; E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

PAEf\'DEABERrURA
■2lí/1py20(39""

NjííC.EMPRÊSARI;^ . '
G'.É.RSEkyíeÔS:LTDA

.S.^tóPOEST/tel^EÇIMpf^p^tNpfcEE^-l^^

•CljtoKSOEDESÇRIg^DA/^l^EEQ^ —
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CáplGÇ) EDpSCRlçto D'/, NATUREZA jURÍÒieA
236^2 - §q.çiedãdé gmprèsériá Limitada

HogradqUro
Ri PEDRO SANTALUCIA NUMERO

250
■COMPLEMENTO;
;SÀLÀ 02"

'cep:
dlv8t5-2SÍ),

BAiRROíbistRrro
INTERLAGOS

■MUNICÍRtó
SAO PAULO

jr

SP

E|jpER5Ç;0 ELEIRONICQ'
CpNTTEÇ@Üe|L.C PW1;BR", >TBLEEQNE

■p^lpízéij^oetó p j 325Í:361T
H,'TE FÉDERAnVÓRESPONSÂVELÍEFR)'

•SlfêAÇAOTcÂDASTRÁL ,
ATIVA DATA DA SrrUAÇÁÓ CADASTRÍÍLÍ

.24/11/2009;

.M3T|V0:DE SITUAÇ^ CAD/pTR^.

•SITUAÇÃO.ESRECIAL
*<******■ DATA PASITÜAÇAÒ,ESPECIAL

i'4W*yii^* l,- --- -

Apmvacíõpèlã; Iristní^ãó. NoTOstí®^
Ém tidp' np dia Íi8/Ò6/2022 is tO||ÍT:5,5:;(da%Mho

P^inaM/2:

of2
! WMSÊÍM íl^8i



■FijéíÉx

REPIJBLÍ^ FEpÊR^ í^(| Él^yvgíf
m

eOMPRÇy^lJTÉ DE INSCRIipÃO E DE^ÍTUAGÃO
CADASTRAL

PATABE/fflERTÜfSi
24/11/2009M4TRtZ

RO|VpE|yií?RESARi/^-, ;
&Ê;FâÉÍWÍ(SSÍL;^

I «>.^2Õ;ifeD1..Ãi^da^es^ de siátêmãsm segurança sfetrBriibo
Çl'PlpO:6;DESGRlÇ^^^
i2(l6f2;-i.Sociedàde íjmRi^áfít LÍtdifâda

lcigradourq:
íRPEDfejSSÃfítÃLÜCiÀ NUMERO.

:25d
CQM1?LEMENT13
SALA Oà

BAIRRODISTOITO
INTERLAGOS

MUjt^ICJRIO
SAO PAULO

0'líaiS-250<

EtiípEREÇO afeTRÔNICO
^pNlTÊÇ^QL.Ç0^BR

i: j
TELEFONE

(11)3âS2^3060/{11)3251r3611
EL|l^FEDERSrKO;RESPÒNSAVEL (EFR);

Sr/UAÇffiCÁOASTRÃL
AtlVÀ DATADAsrTU/^^ Q/y)^Tí^

2ÍÍ/ÍÍ/2ÓÓ9.
MCTOO DÉSmJAÇAO cadastral

especial
D/gAOASnjIÁjÇÂO ESÍ^ÉCWi; ,

^

iPÔSí(çíiRpS/isú^ ,

84

,  Aprf>»aíicí pèlã iRftr^õ (fei:ma|ikJeb n" Ií863.;id027^éi^zernte
^  ■^roíiid^Bo;:áa;ds/os/2022.^^

inâí:^

1  ■ I

^AF2 I  I



Voltar imprimir

1 1 35

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Cértificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: ii.5i5.io5/oooi-08 ,
Razão Social:G e f serviços eireli

Endereço: R- bruno penteado ferraz de campos 56 / jardim manchester /
SUMARÉ / SP / 13178-441

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7,' da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica^ que, nesta data,, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
décorrentes das obrigações com o FGTS.

Va[idade:24/06/2022 a 23/07/2022

Certificação Número: 2022062401291087706627

Informação obtida em 04/07/2022 14:31:53

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei es^a
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixá:
www.caixa.gov.br

!  1
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CAIK/! ECONOMiCA FEDÉR^

íÇl^fflficado dé^

1  '

■ínsjyríiçaô; M.siSdtís/ôpQiróá;
Ràzãò

Soéiál:, GEF,sERvre0SEiREyí
Ehderéçõ: ;R'BRUNQ PEjPEftDd-FÈRRAZ OEEA

-  " >SyWARE/Sf/Í3178r^íJ

i^K^-Gaíxa- EGOriarniGá 'irèderál, .no; uso; dá átí

MRC^;5e./!3AR0ãM MÂiíiHÈSTEK /
V' '' ''

'Ibuição que lhe confere o
, Arti Jyrdé liêj;%d56/ de ÍBdevniáio;^^ Í9ècf, cêitifica que, nesta data, ■

'á, «i^pplsa; aeíras, J,den|íifeada; eneontra:
perante-d; liundQvdê Garsnfe dd lefnpWèB

■Sè ém situação regular
Serviço'-F-Sti,

Ó presente: :naGi!, servirá dè p
débitos referentéd. a^ ■Gdfitribuiçõi

decorrentes das obrigações com o üGJS. '

fdfe ddnSra Gobrâhça; de
ãs e/óu encargos;;|éí'ldó&,

¥aIidade;05dà^âÒ22íà; G^/07^ ^
Cértifícação Número: 2022050501195055

1

5388470

Infõrmpgãó ditídaí eni .Q8/^/202BsLüíí07-53:

A utiiíMção :ddstè Certifióado para ps Br

l  f

is- 'Previstos em Lei esta
eòpdíGlbnãda' a verificaçab dê autentícic
vv;wvv. ça íxaijgpy. br

iadè; fiõ d'ía. da Caixa:
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I^GãÉiâ:^ DE DÉBITOS

Noffié:; G'iE; SFIRVÍCOS 'Íí,Í;E)'À: :(MATRIZ 'E' EILTAIS}
OTêT: ÍÍ..M5;iao5/pã.0;l-|DÍ ' ' '
èertíátÊH iíH ISSRÍL^iâ/MM:
Exp,eáÍ|fâD^: QW O 5/2 (Sm, âsí ;í 1:; tè: .St

mQ fe«©.-e aiÊèntet): ffi? íâalKá
•de sua, iesípedigião;;.

riQ

I.Ü:

Ssr-tiCiiea .-ag: (matriz- BiFliikis)-, ■iijlsssitis
no 5NP:CFrs:oa I1. 515,:t0.5:/0001-0a, mo GQHSTS COIS.S,
■Banc'0;, jf dioBgX âg .Dg-v.edóaí.l!® Trabalhí-sfeas, 1

;.G]oín bam rios arts. MZ-$ :e IRl-i .dâ: Gonsoiidaç
daa. Lei;&- do. Tbafealte)., Scbes-dentados ^l^s: Leis; í'■ L2 440/20111 -e
13.. 4 6.7 J2017 -è no At:0 01/2022. da GG JT, -dê ;2l ,de la-nei-rbl |de> 2 P'2:2|.
Qs. dâdoss CQãsÇantes-^ dg;sLa ^Ce®L,Í:dã,ó sãò> de reapioa.sabdii.dada. Jd#
Tiribüaals dò Tpabalhp. "/ " "T"m .G,as:o ;dd gessi% g .ai •Gdbteídãd adgáliã a etoparesa. eiti . :£gLá§y
ai todos os âedsvéstabeleeiraentos^- aipítctas du ii,lia:is> | [ '

.A- a:ce;i<ta:fao desta Sértidao. ■sond±Oidn.a-se a ve;ii:£Í,gaçãd. dd ;s.u:àí
•auteataçadadè^ Sd põttal,, .dp Ttfdmál Sap%.tLdt, :do. Tradalfeo 4a'
.Intepaet {tttp:r//www,, tst^^ lus ' '
Géttldfo; emifcliá

ÍI^ORTAIÍTE ; ; ' I
d-d: •Dd^edoreá Ttadartistas 'ddaatâm òs dado

;ndeéssáÉlòS ;.a id.entifleagíãdi da-s^ pieSsoas nat,mpa;is' e õpridica
LnadÍTOpaerít,es:- psaante „a ílustiça. ma. 'Ttaba.ad. .quárifec .obrigaçõe
.e.st.abe.lfididas; dm sèhtepça ^opdBMatdiia transxtada om jiuLgado eu eln
.aoppios jadi-Oiai-s^ txab-álbi.st-.asf.,.. Inciusive no jÇpn;Èg,rn'.4n"te aês
■réep-l,hd.m-,e.nio,s ;,pirê'vddèbçd;ã:ria^^ a 'bd:n©.t:â-.ÊÍ©S/ ,â duístas., íí
.èmdi;uínent:.ps-. o:u. a, ' xeGOlbimèritds' ■detexminadps' e.ín. Lei;: ô:ú d,eçor.rent.e.5!.
déi e,x.e©úS:ao.- de aedxdb'§ tlrmâdds pexante .0 ■MÍn.ÍS-tè-rio Rubliód. dcl

de- iCdddilidéad trdvla ou dema.isYtltuLds l^àe/i feóx
dispdsield LegaL,, Gonti:ue.x fdtçâ euiéelitita.. 1

Dúvidas <e. sugestáffs,; -Bnataííatj jÚÊ.'..bí
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íSéieí^nà da
Procuradoria-Geraí da Fazenda Nacional

/

8

e^lüi^ PÜÍ3ITWA éò qÉBIlÍ0§;^RÊÊÍ!^ TRÍBljirâaS
fbdej^íséí^dÍvídá^^^^ I

NomeiG^È.F^SEFÜ^GGSÍlTbA ^
CNPJMIvõlS.105/000:1-08 i

i. - ^
Ressálvâdõ' o.,díMi ^de a Fázénda^ Naòionâi ícSbrar, iriscrávêr dívidas de
rèspõrisãbiljdâde;dò:süjé[tò"pãssivô âcíiliàíidèntiflèãdSqüeviére^ que-

1. cdnstai^ pela Secretaria da.Kísqffe. Fe^®''®' Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos;termos do art; dSI da- Lei n° §.,172, de 25 de outubro de 1966 -
(bqdigp, Tributarlp: Na (CTN), ou objeto d_e^deq!S:|,p judicial jque determina su í
dèsçpnsideraçãq-parafins de, certificação da regularidade ilscai, ,õ.u ainda,não yendidoSi. e

2; constam nos sístemas.da Prpcu,radonarGpral';da:Fazenda Naelona' (PGFN) dfbitos'inscritos
em DfyidaíÂííva daÜn^ (bÂÜ) com exigibilidadeiSuspensa noaiermos do art. 151 do CTN oú
garantidòs mediante bens eu direitõSj ou com embargosrda Fazenda Pública em processos de
e^edudãdiisèal|-.oú,pbjete;.;dé':decisã*d.:]üdiciaiq'dSíd^^^^^^^ para fms de
cettifleáçãÒdán^ülafÉãdeTiscaii ! ' :

Çõhfórníà'dí|Réstp 205 e.'2Qf;:da,CT^ eS||.,dbpumeiité temçíS mêspios, efeitos dajGei^dap
négatíya. :

/  I •

Esta certidão e válida .para o èstab.ereciménto^ e suas filjã.ià .éj áô caso, dé éntetedeíativo par a
todosiOS órgãos é,tondostpuW da,tãdministração direta a eJe y/|,neu!ados Refere-seva-sifuaçao do
stíjei,to.passiyo no; ambítp da RFB^ abrange inçÍusjye3a,s.íG.9ntribuiçoesiSgçiâis;:previslas:
nas;alíneas 'a' ald' do parágrafo único do: art. 11 da Lei n° 8.212,, de; 24 de julho de 1991.,

A aceitação dèstascertidão está condipionada;; áiVerificação de sua autentiqldãde na Ihténnetimôs
endèreços ■sjhttp;//iibv^ Oü <http;^wwnvto9to/góv.br>.'
.Cèrtidão^emitida gráfuitaménte báãe/ná Pòrlaria^Cônjünta RFB/PGFN:h° 1,751, de-^l,07201%
Emitida ás 1'110B;^8do'diáv08/06/2022?^iy^ #dátaide Bras^^ I ;
^/álidà ãtd'Q5/12/2C)22. / ' ; ' |
Godigo deicontrole da certidão-; 592C;;$EG1;DEÃii343Ai I '
QuaLquer-rasura ou emenda invalidará este documento. j
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p[|Í<3URAÍ30Rlâ SÉRAL DO i^AÊiÒ

PfõGüli'ãa®Hã.dâ Divtóa Atitea I

©èrtidaõ Negãtíviâ dè ;bêbítôs Tíribütarles
dá

QNpj^ase:

Bessaívadoi' õi -djiieitõ, de' a. Fázenda EstadOi ide? São^ Pçldlb cobrar ou Irj&crever quaisgyf,R
resppnsabilidâd.e; da pessoa jurdicalflsiiea; acima jdbntlilçada; 'Ád®> apuradas ;é; icertififadp sCíud-i:

rtão GOrtstanl ãêBitôs ihsòfítóSíéfti DívidalÀdvâ 'dêirespônsa^^^^^

trâtándo^Sé de. ÇReM emitida para_Ressoã|dridíea; aspesplsayiaii^se-de^dadd^è^
de, modo que.a Gertidad ínegativa ábrange itqdqs íoSji estabeleGjmen^ do cqntdbuin
equela acrrna infprrnada»-

.ItiítèréssadQta);; ''

ta, pqr meio da1|:HPp:;Bá^
éi :;çu|a JBfei®? iSipja;

Certidâo^lf- •36$8t)Qg2 I

Data èihdra daémissaõ 08/06/2022 11;Q4;32'/ |
Validade ;3.Q (¥pÉfÁ) idjàSi CQHtâdds daiõm^ : j :
Gèrttdâd-emitida- ndeteiímds dá Resdluçâò'Gonjüáta E ri? 2; dèi9 de fnáiodái^QI ¥■ | ,■  ■ "■ ■ ;; ■ i i l :
Quá!qüer|ãsurá oü éffièádâ ihváiidárádsté'ddGümêhtdí { ! i :
À aGeitaçaQdèstavceífidâo está- condicionada à \^enfÍGaçao deísua/aütenÚeidaddpnp ' i
http://v\dwwdividaatÍYa.pg[e;pipv 1 1 : '

i Poíbaíliided
(hora-de-BrasIlia:



il 9 Q
tía; Fazêíicía Mb: EíI^ígÍ

Paulo ' '

DelSitos Tributários NãO iiá bmáaJtivá^o Estârlo d

6NP3:itt5t5,|G;^ÒC^^ |

p çlir^,tla Secretaria da Pa^ndâ ;ê:planpjaraenb;dâ EsÉdom SãP
5^|^®|ra'' ̂®'?'t9s de,resddnsábilidadeidapessGÉ ^

Ç'^'^Séti«arde responsa^
macri?/Tiiiaj,,aej|Tia identificado^^

■Cértialo riS- 22Gê(:tÍ^§26p7gs

:DáÍ:a:0 hofá:da ernissio 08705/^022 1^í05;p0

Validade 6 (seis) meses,■CQniadbá^dàídátádé sua,e>^Íçao;
Qtíelèüèr rasura.;OU.'e!TeOdà inyàlidãfá^èstê doeüp ' j

egndieipnádâ WiflGapo de sua autèniícidàdeírio sítiO ,
ww^.pie.faienda;sp. gpv.br

.pQÍ)P;4 dé í



.Goveiiiodc(>Êstado de.=Sãb®ülò
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m  iSl^D(Í Stei^ÉL©

^íââstf^ ltífôrm:ãtim?dps;.^^^^^^^ nip <^d;itá|ps dé' e Entidãdés.
CADIN éstadüal

Estadua

Jr^Qmi^çÓ&^ããás^is

gInf^jmpr

ísíâa tpram êncontr^dãè pih#ncias n dè Gpéaítoè riâô duitãaps dd
" ' ■ ■ • CADIN ESTADUAL

Pesquisa realizada em: 08/06/2022 às 11:05:44

â^gios;»! Ep:

Sáyopêí recebeu oiccmunicãdô-ÇADÍN rdgülai-i^ sya^íüaç^ grn M:ínoventa) tíiae:Gpntadp

dadata'deaxi3iedíçãõ.dd;mèsib i i
3 Si

Este:dócameHtpri|0temívalidaded6CertidÍP.I^^^^ /
Efti eGnfdrmídade:,cprri a: Lei: Estadual n°'1j:2íI09/2^Ejadi1â^i$1âdçÍá5d:eie^í^^
~ Nid cpafigUra: TeçQnheGirfierito da régujâfidãde dê éítüáçâQj nem dfsgensa ai aprêsdnjâbãr
ddGUmentcsaxiâldos.aMÍeLdeerètpedeiTiais>atòs nprrnatlvQs; i(artlgpT°Jí ■ I
- Nâp impedeaieonsuík prévia peiQs^prgadsíê^ar^ da ÁdrTÍÍnikraspddiretdê^te
CADIN Estadual, (artigo6°) ' |j ' '
"^Ads i^gistfQsinçIuJdps apôsaiérníssãffda-d^laraç^ GabeáapHdas^ <fe'p^ f^lpa|tig'3;X

A aütentieidâdé destêvdpcürnénio deverá na pãgíná ;da; Secretária:d:a;'Fa2end:a do
dê Sae PaulPi endereço:' Bttps://Wyi^Ta?epdaiSp>gòvdràGadín_esiadual/pa^ *

:| - ■ ' ij

Código da Dediaração: 032pFB19.0G4FCD06.7l458332.3DA09692 í

EMISSÃO GRÀTUiTA

Aténçãq: Quàltjúer rasura ou emenda invàlidará este documento.

1 ofl 08/06/2022 11:05
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FI^FEITURA M
<  I I

M  !
I  !

FAZtNííNV- ■ !
SÈGRE^ÍWÃ IVIUNIGII%U DÍA F j '

iéiiçíloiJofyUntard^iÉílp^jdiT#^ ^ i

Geítldã^Nüifnerõ:; ©509343=^^2;

CPF/CNPJ Raiz:'

Coritfibuihte:

Líber^Dí;
Vàlidade:

íribütòs AbraogTdpsi;

^#Ef^El^ÍS;pl^

m/0^0
Ò5^2ffi022

.1^

%â'v

w»
1

Â
ié>

Imposto Sobre Serviços - ISS

ÍJsLocatização.Instalação^e. Funclonamenloj^

?%#
M #%i:

''xv#Tá>íõ-:iáè 'MsCãíízáçab dô Anuncio -

táxajdè'(riscálkapoTaêiEstabolearnento - TFE á'

^?^'44'^^?It?^^^l®^]í^9s.de:Servlço8',de SQúde.'»;TRSSí(íncIdéndá á-partird'é'Jan/20T1)
ImpõsIg^pBre do Bons Imóveis - ITBI '

Ühidádés Tributárias:

eCMitjMIfiSâÜrè;:

CÇM 732S3^8:S8.

rV-í^»

(/*
''f-

^.■

(meio atv :24/11/2009 (R ANpNio'MACHADO SAtmít^At:o|ií5Cb|R::M8?|^||^
Início-álvr:25/Õ5/áÈ225B PEDRO SA'NTALUCIA/25D;í CEP:.0^^^^^^^^ 1 ' ' !

, , , ^ „ '«siV/í"''""-''' ■R^IV!adô.ô'dl^Kj?:-d^ Fazenda^nidêál cobraríêrinsere^ér quaisquer dívidas de responsabilidadeidb sujeito oass vb-
que. vierem a sera^üraelas ou çjue se ve/jfiquem a;quá|.dp:er tempo inciúsive em relação ao período contido neste

pelaíSeqtetaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa
Município^ècéhificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra; referente

IMgMaR " inscritos na RívIda Ativaa por esta certidão,[até a presente data é:'■'■■■"" ' ^ 1 ' ' !
Á  i í-f- -«-S% r- . ■ ■ ■A açeitaçao desta ce/tidâo"está còntílb!dnadã.;à yérificaçaò-desua-autémicldad^^^^^
http;//vww.prefeitura.sp.goj;br/cidadè/seGÍèrarias/fazenâÍ|ií ' 'Qualquer rásura invalidarafesteídócuméntò:.

no erídèréço;

dertidâb èmitldàásli ipó:24|^s;dp5dia^®6/2p2^
Codigo.de Autetitibitfadé;;6F3849F6:

/

ft auterilicidade destq'certidão devérá"seVcbnnrmaãánÍpãálna da;Secretàriaj'MuniciOaÍ.da.Fãzdnaã.http://vvw^
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I  I

_ CAÍ)IN

Goinpçp:»çajafèácJné^ j
,  1

iPéssòá

GWf^F^iz: :t1.^5;íÍÒ5rá000..0(r

FiíazaQrSÍGêiãk e.EíF SERVIÇOS

Nlümefõ:áê;©oi®ofe:;

©játã::| Q8/ff6/^022

■lÈHaiH' líl^MOí

dQGüméntos è^igiâos êtri lèi,.;ideGpe:tQ e dèmais a

grátüitâmàhté;, Sua autentrGidadepodérâ-sèrêoHfirifiaSecretaria Mgnrppal a n,pronai ,i.«ui
nttp..//wvvwvprafeitüra.êp.gQv.bW,Gadin/ po 2022-08dâi-Ò.25S-2424^^

08/06/2022'1T:02;00,
Râgiha l de 1



p^fei^radéí

FÍ!(2|INISÀ-

SÈGRETARIÃ^M^U^
CERTIDÃ® pTEíROL 1^^ "

194

CERTIDÃO N" I
509356/2022 1

I ! ;el. 1/1

Nümgró; dbebntpkiíhfâ

N díifié dp Gpnírjbtiinte:
íCSíE,!ffÊlÍlíçÍ^UÍÃ

Nãp:cpnstà«yèlíPadãstraad>bri|pmbbe:.G^f^;^^

'  ihlèrneicorn base ha Rb iánpirn Hb íntí
íí^^í5^S?'^''^®?y?®í?)f^sés;ípartiíSíiaaáíffcie^^^^==,«ss!st;;s!sgs8gggg|g>g^^
Çídigp.áé áuteriHddàdé: pOSSSFCE., I

Qüalquer.rasura inyáiidarâieste dgcüínqfit^
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9 5,

087Ó6/2Ò22 0QS7915874

ÍP13DEE JÜil^jÂRiQ I
TRIBUNAL DÊ JU^IÇÀ tí(? êSTÂDÒ DE SÃO ÊAULQ •

iéÈfTnpÃQ ESÍSkbÚAL DE DISTRIBUI!^ ^

(MmíBmmmmrn \ ^olha im
Aauténticiaa^e/desta eèrtiMo çqaéfá;sér conflrtn nq sífe do TriBunál cféiu^l^. j

,  Gíyels ̂ (á);.êídrríârea dè iS^ipaSlò -
PapiíaL no.uMd^uas:atnibüiçõés ' ~ "

... .CÉRTIFÍCA,E-DÁ FÉ'q^^^ pêSqüisanfep^^^^ Jé;,distribuições de PI DÍDÒS DE.'
FALENGJA, ::Ç.ONGORDATAS; RECqPERÂÇÔE E EXTRAJUDICIAIS cintericreSí â
07/Q6/2022,, vérifiçpu N^ÂpAvÇÒNSTAR corno réu/requeridò/interèssado oiTi .nonrie de * * •****"******.*>,"

1.1v5TS-^ òónformo: indipaçad constãnté do pêdidd dè
. . . V.

I

1
Rpta oertidã.O nãõ apóritâ Ordinàfiaipõnfé'oaprocessos,'ern què-aípèssõa cujo nõra^

pesquisado;- ^6dfint| ■aqtqK (§). íaponía^ : qs^ Teitòs; oOmi isitúâç^ ep trarnífaçfe 'jà
câdásffãdòs rio sistémp. ipfQrpátizadòj-etefôntèSJ^a-todas as Gomafcas/ForosíRegiOnais;
.Estado de São,Paulo. . í ' ~ ' )

I  I

A data de|j,i|fórmatização ;dq-o|da''-l;fpa!:Ga(Fofó ''pd& no Comunicadq

..Cl-'

SPIji" 22/2019.'

-* f ^ OS;feitos' distribuídos nâ 1® .itfst|in'cia,B.rnesniopueíestejap';er^(3raU'de;:Rep.urào;; ^ ''1 - •'! ''' ■?
^  ̂ ^ j.jj , .^i

. Nao existe çonexãq/cprn qualquer outra,basé dè dadoside instituição pública oui com a
Rêcèita, Fedèral qu| verifiqüé a idéritidãde do NÕME/RAZAO SOClAL com o CPF/CNPJ. A
qonferència dos" dados ;|)è^sóajs fórnêcidpj.|p,elot pe|qu,isã.do :;é de;, responsabilidade exbíusiva"dq
dèstínatárioTda:'Gert!dãó. I-Í "í-T í '} !

.ÀõertidlO.;eia nõme de pesáqa considerâ Os' prôGèssoàTeferenteS à .rnatriz e às
.filiais e poderá.ápontar ióitqs de, hqiriph.iiinios. não quaíifiOádos corrf tipos èfhpresai-iais diferentes- do
nome indicado na,Gertpo|(|yREU/^G,iE/Si. EP^ " - "

.Esta;'cèrfidãõ:sõ tern yálidáde rpedianteassinatura,digital.

Esta certidão,é sem 'custàsi

/
:5ãP Paulpí 8;de junhô:'d!ef2Q^;

PEDIDOK":
9(msi587é

! í 'í I I

Í".TJSP'. í
i  ,saJ . J \

NÍ^TiI t
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GOVÈímõ m ESTADO DÊ SÃO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

pIRETORIA DE ENSINO - RÉGIÃO DE JUNDIAÍ
■? Av. Nove de Julho, 1300 - OháGai-a Urbana - Jundiaí/SP
® Fone (II) 4523-6730 /e-mail: deindcaF@ediicacao.sp.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

'  íTní mnn-f ® ® BÍSTRIBUIOORA de alimentos BRELI epp, cnpj
L j C msçnçac. estadual sob o número 148,986.830.115, sediada na ,Roa AntonloMachado Sant Anna, 15, Jardim ;Bela Vista, São Paulo, presta os serviços abaixo: reiacionadós em

con içoes satisfatórias, nada cpnstaodo em nosso registro que: possa desabonar seu empenho.

■ ^ SMVIÇOS prestados: PRESTAÇÃO DÈ SERViÇOS DE PREPARO E DISTRIBUIÇÃO DEV  ' ALIMENTAÇÃO BALANCEADA E EJVi CONDIÇÕES HISÍÊNICOS SANITÁRIAS ADEDUADAS, AOS ALUNOS
REGULARMENTE MATRICULADOS NA REDÈ-PÚBLICA ESTADUAL

'í}' ' '
Contrato n^ ioi/2017 ■ i

edital da CONCORRÊNCIA NS 03/2017

LOCAIS DAS PRESTAÇÕES DESERViÇOS:

endereço unidade 1: Hamiltqn José Bianchi Monsenhor - Rua José Rabélío
Pórtella, 3365, Jardim Bertíoga, Vârzea Paulista.

Endereço unidade 2: Lavínla Ribeiro Aranha Professora - Rua das Broméiiãs, s/n -
Jardim Bertioga, Várzea Paulista.

ENDEREÇO UNIDADE 3; Marcos Alexandre Sodré Professor — Rua CafezaI, 327 -
Jardim América 111, Várzea Paulista.

ENDEREÇO UNID^DÈ 4: Maria de São Luiz Irmã - Av. Itália, 243, Jardim Santa Lúéia,
Várzea Paulista,

ENDEREÇO UNIDÀDE "S: Mltlharu janaka - Rua Vigário Aífbnso Nikrakc, 240, Jardim
Cruz Alta, Várzea Paulista. t
ENDEREÇO UNIDADE 6; Osvaldçi Camargo Pires Professor - Rua Turiassü, 9, Vila
Tupi^ Várzea Paulista. ; ' ■

^  a K

Pouio

I328;W2 o 32rj3432!!.i2-..i?
>.r ip, A O D Ijí O T ScStPElipiJb socor.ro • S.ÃO r-vd.ii.0 ■ sp U

- Ai.RíjrrjIrrci a oríSiWfnicr ••tó-HP. q
cnuuicu fetint «c-ía-;eijrziCD do siie p

i
29N

Rafael Sengim
Nutricionista

CRN- 3: 34,,82

0V. 2021.
ÜIUIK> IV4 J.

RiuJh'
LpiLl Tívivl», No-f
If^ülo Go-iWf:.
jCiisiAto íi ivt

«ÓSxC.Í ». «> «:
5V j > r-;.? t O?:'/**

1
\

dt'>

Uíií-.S-.T.clwtltitüAÜb Oí
'•T O I sce
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1
•  GOVERNO DO ESTADO DE SÃQ PAULO

..fi SECRETARIA DE ESTADO DA EQUCAÇÃQ , '' ;
'  , DIRETORIA DE ENSINO-REGIÃO DE J.UNDIAÍ

Av. Nove dé Julho, 1300 Chácara Urbana-^Jundiaí/SP
® Fpné (11) 4523-6730 / e-mall: deindcaf@edücacao.Sp.go.v.br

MAC DE OBRA FORNECIDA TOTAL:

•  13'auxiliares de cozinha.

•  Õ2 Supervisores

CARGA HORÁRIA:

, • De Segunda à Sêxta^ das 07:00 às 17:00.

INICIO DO CONTRATO:

•  08/08/2017_

VIGÊNCIA:

•  08/08/2017 à 07/02/2020 '

O fornecimento de refeições diárias, cónformè relação a seguir, com a estimativa a diária/rriensai,
para os alunos. -

■■ cardapíò QUANTIDADE/DIA

QUANTIDADE

MENSAL'

Refeição- ALMOÇO 2795 50314

Outrossim, nos declaramos satisfeitos quanto ao fornecimento supracitado, sendo que .nada temos a
reclamar. ' : ' i

Para maior clareza, firmamos o présente! • . ^ .

Jundiaí, 07 de^fevereiro dê 2018.

DIRETORIA DE ENSINO REGIÃO JUNDIAÍ

CNPJ:.46.384.111/0'097-91.
MARIA-LUDMILA BESTETTI CATALÁ MENDES

.. RÇ nS 4.337.779-8..•:

Dirigente Regional dêTnsino

• JWlM/tSOSK? O I' " N O^T a s'

1  -

.  1194-^8-'V|i.
■jautenjicaç&Q;

Í9 H0V, 2021

fT6íAd109'OAb0646528 09W-'"'','
I  •'i

tt-.: «

ILclf f i •«)•'»< ^
1pí.u»» -STfí*''-làVifW'.'. 'Wií-

{rtií;rtfiWi

'1"
'i

a
Rafael Sêages"

igutriciqA^a



PREFEITURA DE SANTOS
dé Idücação

198,

L.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos Ipara òs devidos fins que a empresa GÈF Serviços Eireli, com sede a Rua
Brünp de Rerraz:d n°,56,;Jardim Mançhester, SUMARÉ/SP, JnsGrita nõ CNPJ .
11.515.105|300l-08v atêridéu a Sfepfetafia de Edüeação - Prefeitura Municipal de Santos;
com a prestação de serviços de preparo e distribuição de alimentação escolar, adquiridos
através do processo h° 23742/2020-85 - pregão eletrônico 14.057/2020, totalizando o
valor de R$i 5.475.670,44 (cinco milhões quatrocentos e setenta ê Cinco mil e seisçentps e
setenta reais e quarenta e .quatro centavos e cinqüenta e seis mil oitócentos e quinze
reais e setenta e, qm centavos) nás especificações e prazo estipulados., O Contrato
23/2021 corn vigência dè 09/08/202T a 08/08/2022 conta com 140 cozinheíròs escolares e
5 nutricionistas. - i •

Ê por ser expressão dá verdadej firmámos p presente.
Santos,25 de abril de 2022. i

MJAp.MARIA DOfCARMGklá: O CHAVES RIBEIRO

CHEFE DO. DEAFIN--DEPARTAMENTÒ Administrativo, financeiro e de ínfraestrutura
SEGRETARIA DE EDUCAÇÃO ,' ;
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CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS ; ;

Conselho Regionàl de Nufrlcionistãs - 3a Região
I  1

CÉRTIDÃO DE REGISTRO E QUÍTAçÀo

VALIDA ATE: 11 / 07 / 2022/

REGISTRADA EM: 09 / 05 / 2016 SOBON°PJ11B27 i

DADOS DA PESSOA JURÍDICA
I

Razão Social;
G.E.F. SERVIÇOS - EIRELI - EPP

Nóme Fantasia:
G.E.F. SERVIÇOS - EIRELI - EPP

Endereço R REDRO SANTALUCIA. 250,sala 02, INTERLAGQ,S,S7A0^PA ULO/SP r/CEP: 04815250
daWiatriz: \ . .Mi,— /
Ehderoço
da Filia!: j  I\  ÍE /i\

CNPj Matriz: I
11.515.105/0001-08

CNPJ Filial:

Capitai social R$ 2.751.000.00 (DOIS MILHOESÍE

1 1da Matriz:

Capital Social
da Filial:

SÊTECENTOS E CINQÜENTA E UM MIL REAIS)

h \ / í \
\  ̂ /
h. í /

\

I  I

/ // í \ \ /i
Objeto Social:

vil /i j Í ]f/
^  / rivy; MF /

/ J
/ f<A }■'y

\

MS'

 í íivE

■fe:

Nome:

DADOS DO responsável TÉCNICO
( /

RAFAEL SENGER DO AMARAL CAETANO

Inscrito em: 22/12/2011 sob o n°: 34826 neste CRN,

RESPONSÁVEL TÉCNlCG DESDE: 10/02/2016

GERTIFjço que, a Pessoa Jurídica é o(a) Nutricionista acima citados, se encontram registrada e' inscritü(a), j
respectivamente, e em situação técnica e financeira regular neste Conselho, nós termos da Lei n^ 6.583/78, do

Decreto n2 84.444/80 e da Lei n9 6.839/80. | j
Esta Certidão não concede à Pessoa Jurídica direito de executar quaisquer serviços relacionados com seu registro

neste órgão, sem a participação efetiva de seu Responsável Técnico. ' ;

QUALQUER ALTERAÇÃO OCORRIDA, EM UM OU MAIS DADOS DA EMPRESA, APÓS A EMISSÃO DESTA CERTIDÃO,
TORNA O DOCUMENTO INVÁLIDO. ' !

CARIMBO DO CRN: Conselho Regional de Nntriçionistas
3® Região

São Paulo, 15 de juriho de 2022

■ ^ 9 ' '
'4^

1757965
1757965

Pze^ártfente: Dra. Nina da Costa Corrêa ~ CRN 3 N 55

I  .
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Objeto Social 1 1

CODIGO C1V° DE°ArFO^^^^ ^ ARTIGO 982 NO NcivOCODIGO CIVIL LÉI 10406/2002 NO RAkVn nc a, ^ ^ PARAGRAFO UNiCO É À
SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MAO DE OBRA - CNAE T&IO^S/m-^cf HUMANOS PARA TERCEIROS; - CNAE 7830-2/00; B)
COQUETÉIS, RECEPCOES, EVENTOS EM GERAL. ETC- GNAE 562^2? SERVIÇOS DE ALIMENTACAO FORNECIDO POR BUFE PARA BANQUETESi
FSTTSTof.'^!?^

O)

DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO - CNAE 8020.0/01; l°lP°IO ADMINISTRATIVO - CNAE 8219-9/99; N) ATIVIDADES DE MONITORAMENTO
U^ANAS - CNAE^8'i2^200^R) OUTRAS OB^^^ 8130-3/00; Q) IMUNI2ACA0 E CONTROLE DE PRAG:^S
CNAE 4321-5/00; f) SERVIÇOS DE MALOTE NAO REALIZADOS PELO CORRFIO naCiona^ INSTALACAO E MANUTENÇÃO ELETRICA-
ALIMENT,CIOSEMGERAL-CNAE4639-7/01;V,COMERcÍ;aS^^^^

Conselho Regional de Nutricionistas 3°
Região

São Paulo, 15 d^nho de 2022

c
.E.pegíáente-: Dra,. Nina da Costa Corrêa ■CRN-

I  I
I  !
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WFAEL SENGER do AMARAL- ' I W'3íí' gCSI
CAETANO , J 9^

T-.;^

fOD -ERVAÇOisJ

L ^r? p -')?/
~vASSINATURA DO TITUtAR^

'  - - I °° NUTricioÍ^to -

mm,

S S.Paulo
CN

CJÃgíoexrKÍ^a^^f' _ . .
M9.1 QCDfCB n.1 ' I -W^ív. Ifô-*ll-«24/07/2008'

201

.^40.93.1.-319.1:; ^SSP/SP^

/-"nuAçÂoííZiit ^ . vi . J- i.«
.ANDREjLUlS DE FRSTAS CAETANO^

jl SENGER DO AMARAL > "
"naciÔnalÍÍimeí , NAfuMuoâEj/ --

.os.v;|

■''■SAO PAULO/SP
■^4 í

kccNcíusio"10 c2rso OesiasVecimentò Le ENSINÕnif
13/12/2011^

...á-T -iPOMPEJAjl ^
Aí '"local E?A"l^fE)tf>EOÍ(^p^

_ y _ ^ t * **^AO PAULO, 06 DE NOVEMBRO DE 2019

■ ípEN"tR9 UNI\JERSITARIO;SAO'GAMILC)'-

PRESIOÉNTED V wvwcfn org br

f2432e^2 O "321324328322 Ò 32I32ái9Aí.»óA

ÜjTHNTItíAííin Penteado, 94 wonfomio o. |
19 MAR. 2020-

j8runo.de Jesus Bátisia
R«Niité XüUHtr 4M-8i}(ua
WjySwíMug.tíé SotfA BuanòPauio RMeno Qomof
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Pelo presente contrato, as partes:

f iil Lpi i\/f
I \Í 1

"<1 soluções
PARncuiAft de contrato de prestação de serviU

au.onaque.aCONTRATADAdeveráprestar.àCONTRATANTÉsobaVrdi;õ"sf^^^^^^^^^

l.DOpBjÈTÔ . - :

i  I

1.1.

1.2.

1.3.

ResponsabUidade Técnic^ ato'^^és''dTdlsponibaiStío^L^^'^^'''°^ e ássessoria na área da nutrição/
05 defesa quando necèssílo pér^nt^os 1'^''-""®''°'"'"''° «o Ço«sellio Regibrial de05 de de 09 de abril de 2013. DOE de 19/04/2013. perante os órgãos públicos, de acordo com a Portaria CVS

""™ «""•"■Io,» p.,ra na„ „ cnwí.

2.1.

2.2.

2.3.

,_2.4.

2.5.

DAiS.bBÍjlGÃÇÕES^ , , ■ • . ,

para ,meIlio''r desempTidi^e pfSvidad^^^ deassessoria e consultoria dentro das necessidades da CONTRATANTE
NuSnSnSl^eTotSáiÍ ho Conselho Regido^ de
SoEXrEfp^E^forncaEr^^^^^^^^^contratado, como. também quaisquer tributos federais estaduais oú munido ^ fundiários decorrentes dò serviçoserviços objeto deste contrato, não havendo qualquer vínculo emorpopn • que recaiam ou venliatn a recair sobre osentre a ÇONTRATADA e os empregadosráesta «'"P''egatício entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, nem
negociado entre aEattól"^ So o^eto deste contrato, desde que proposto pelo CONTRATANTE e previãmenteConfidencialidade: As informações fornecidas pela CONTRATANTE à fONTií ata na 'do pt:esente contrato serão consideradas confidenciais sejam eSt caráEJ ? viéra ter acesso por força
informações comerciais e fi nanceiras ("Informações"). «ráter técnico, estratégico, operacional,

informação que: estlpulações e obrigações constantes do presente.lnstrumentb hão serão aplicadas a.neiihuma
ato ou oE.st,^°"""'° ^
Ib^^^^estejaempoder daCONTRATAl^;comoresultado desuapr6priapesquisa,,çontantoque estapdssaIII. tenha sido legitimamente recebida de terceiros;

exceto se isso ocorrer ém decorrência de '

comprovar |

"i em Segurança Alimentar Ltda,".  aipuel Porto, 351 cj. 22, Saddé, Capitai, São Pauio, CEP: O4054-Olt)
Telefone: 11- 2359-8414/2359-8413/ ID: 55*9*49554

Emaii: contato@rmsegurancaalimentar.com.br
www.rmsequrancaalimentar.rnm hr
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IV. SOLUCÕÈ

/Ü
VI

i
c:

03

s:trsrcf3,SHEr~^
destina a atender exigência 5âí oí autorização, por escrito, exceto se taj divulgado sé
Pará^afo Terceiro-AGONTRATana -propostos mantênham a confidencialidade das fnrSôes,"" fi ue seus funcionários e

qaoSStidasSmerS"''"''""'^

3.

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.
3.6.

3.7.

3.8.

3.9.

DAS QP^IGAÇÕÉSDA ÇtlNtfUTÁ^

de Riscos Ambientís"' reconhecimento, eliminação e controle dos riscos com base no Programa de Prevenção
e todos os seus quesR^s"'''' "^"'P^l^^lores de alimentosatravés do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional

Nutrlcioniste; A omissão deste item pela CONT^TANTElLhm^^^ ^ legislação vigente Ipeloos órgãos públicos respectivos e/ou outras responsabilidade.: dee l^^^DA de eventuais responsabilidades perante
Permitir que seja fotografado o local dTprest^eâo di^^ cumprimento desta cláusula.

?Lrtr a WANtrerutir^^^^^^ * i^itNao,contratar diretamente o profissional "Nutricionista" pelo período de 12 (doze) meses após a rescisão deste cont;^to.
4, dopagaíwéntq.
4.1.

4.2.

4.3.

4.4.

da CONTRATANTeS/a quamírL'^^ rooÒ'o™CH!^^ ^ empresa CONTRATADA receberá
01/03/2016. atiavés debLto bancário enTarpma"O não pagamento nas datas anravadvc a.-or,.ai.„-/ o enaereço mencionado no preâmbulo.juros legais de 1% ao mês, incidentes a partir da dam"de l^encimemo^'?/^ monetária pelo Índice do IGPM-FGV eO valor mencionado na cláusula 4.1 sert reajustado fcfd^ "? demais despesas decorrentes da mora. ,
ou a critério das partes. ^ ^ c®P®'°''"llaedecorreçâomonetáriadoIGMF/FGV,
Práticas e^do Procedimento OperrctonaS^^ D.O.M.S.P de 06/12/11, "Manual de DoasR$l.S00,0O (Hum mil e quinhentos reais) à vista ou em duL paSs ^ CONTRATADA, a quantia de
e cmquenta reais) cada uma, sendo a prLra no ato da

otf/níT ^°"J"ltoria e Assessoría e/n Segurança Alimentar Lida "Rua Dr. Samuel Porto 351 cj. 22, Saúde, Capital, São Paulo, C^f 07054-0^0
Telefone: 11- 2359-8414/2359-8413/ ID: 55*9*49554

Email: contato@rmsegurancaalimentar.com.br
www.rmsequrancaalimentar.com hr
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5. DA VIGÊNCIA E CANCEtÁMENTO

ii
fi

Fi
•N.

SOÍ UÇÕES

5.1.

5.2.

5.3.

204

Sssssssssss-j^^.
o  «.lioixr. pSbX^ ""° '"""■ <""■) *1"' ■"

RH'bâítíétto ME

'ÍJ-

Sap Paulo, / /
'-.<i

GEF Wstfibuidora.de Alimentos Ltda Rafael Senge/do Amarâl |
(Responsável Técnicò)

Testemunhas;
I  I

Nome;
Nome

> Reconhiço PoF S^lhaníía Finiiii«ò'mlValõr=^
[KvOBUTTO BATISM^ RZBBZItOab»-]

«j

Íubte:aer20,iàj
aa^iíard

Sâo-Pauli
- lEnvtèsti . i
\ í3RÜÍÍi0®E:dESlüS BATISTA'

Selò,(s): 1:O^0ABO34221'9: ' :
. ; Vãldr:.R"$9,2|! ' ' • T ' •

; Valido soménté:com;selàdáAut^^^

-  'J-,: -f ,-•^.5^.-—iv

SSf2«6»N.<3:

.  I

RM Soluções - Cohsulto^^^Asp^sória em Segurança Alimentar Uda/' ^ R 3 de 3
Rua Dr; Samuel Porto, 351 cj. 22, Saúde, Capital, São Paulo, CEP: 04054-Ò10 i '

Telefone; 11- 2359-8414/2359-8413/TD: 55*9*49554 I '
Emall; còntato@rmsegurancaallmentar.com.br ] '

www.rmseaurancaalimentar.com.br

w ?, i"!a.P48?tías? o-aíis^mvu^s-io!'*-? IW Oi Oji-l-r. 3 £ 1, 1 .í-^r r E
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O.E.F. SERVIÇOS EIRÉLIEPP 205;

ANEXO III

^  . modelo DE DEGLARÁÇÕES u
Prefeitura, Mümcipal de Piên i|

!  !

Secretaria Municipal de Educação. i

PREGÃO ELETRÔNICO N°62/2022

PROCESSO N01584/2Õ22

terceirização da cozinheira e auxiliar decozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação

níií4(»Mom«dW..
cio Ir . «í?ÕnÂ v"-™? lol S-, f ® representada pela Sra. Hei Cllrístina MarquesCano, RO 1S.906.904-X, CPF 104.914.878-94. Email: lieifaeaoffl..ef.limento. oom a.

™  de Proponente do procedimento llcltatório em epígrafe,instaurado por este município^ que: k a »

treahTih POSSUÍDOS, 601 POSSO Quadro :de Pessoal, empregados menores del8 (dezoÍto)anos'em
"r, '"salubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos. Salvo na

altera riín^Teâ/gs-''^'^''^ 14(quatorze),anps,'ém observância è Lei Federal h09854, de 27.10.99, que.
d) nenhurn de nossosVsó.tios fi sérvidbr(â) ou dirigente de órgão do Município de PÍên;

^  J não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratareom a Administração, por prazo não superior a 2(dois) anos; ^ '
V  f) nao fomos deçiaradpçjjjrildoneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;'"^ "- ? ;rV-' - , . - ) . ,
L  g) até a presente data ine><istèm fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da,verdade, firmamos a presente.

ís?B ri.-, r SS'*' jK-nn-uKS ii iSÍS"!; í g A ».-na' 'íi-,; «s.;,, •SosSaSi?, B i-|9isí.S S

São Pãülo, 20 de junho dé -2p22.

G. E, F. SERVIÇOR.IifDA /
CNPJ 11.51^570001.08''

Elcl ChristjnaiMarques.cáio
^âGS.OOe.OOitiX
:PF 104,914.878^94

Procuradora

G.E.F. SERVIÇOS LTDA CNPJ 11.51S;105/0ü01-08
Rua Pedro. Santa Lúcia, tf250 Sala 02,,Interlagos, São Paulo, SP CEP 04815-250
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ANEXO Viu i :
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUEA PROPONENTECUMPRE QSREQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

I  I

Prefeitura Municipal de Piên ; '

Secretaria Municipal de Educação.

PREGÃO ELETRÔNICO N°62/2022

PROCESSO N°1584/2022

OBJETO; Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de
cozinha. Confornie Solicitação da Secretária Municipal de Educação

A empresa G. E F. SERVIÇOS EIRELI EPP, CNPJ 11.5I5.105/000I-08, sediada a Rua Pedro Sarítà Lúcia,
n 250 Sala 02, Interlagos, São Paulo, SP CEP 04815-250, representada pela Sra. Elci Christina Marques
Cano, RG I5.906.904-X, CPF 104.914.878-94. Eraail: lícitacao@,gefalimentos.com.br

Pelopresente, declaramos que, nos termos do art. 4°, Vil, da Lei po 10.520/2002, a empresa
G. E F. SERVIÇOS. EIRELI EPP, CNPJ 11.515.105/000lr08 cumpre plenamente ps rèquisítob de
habilitação para o f^REGÃOELETRÔNICÒ~ N® 062/2022, cujo objeto é o OBJETO:
Contratação delempirésa especializada na terceirização da cozinheira e auxiliar de cozinha.
Conforme Solicitação (dá Secretana Municipal de Educação/' - -

^  ̂ ""a

São Paulo. 20 de junho;de 2022.i í-"'"

SERVIÇO
OOOI-O

Christina>Marques Gàno

Procuradora

!  I
i  I

G,E.F. SERVIÇOS LTDA CNPJ 11.515.105/0001-08
Rua Pedro Santa Lúcia, n°250 S^a 02, Interlagos, São Paulo,. SP CEP 04815-250

I  I
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Prefeitura Municipal dè Piên i i
Secretaria Municipal de Educação.

PREGÃO ELETRÔNICO NO62/2022

PROCESSO N°1584/2022

«««W-»» • auxiliar de

Rua Pedro Santa Lúcia,
Cano, RO ,5.9:0d.904-X, CPF

™ Editai e que, mea.qpor formulara proposta sem realizar a vlsíSoa;rirha'^?idTfâ^^^^^^^^^^

poderá"ptertír em'remfuma^^^ ° ̂̂ '^tielecldo no Edital, não

executados os -- ™ informações sobre serão
•s.

São Paulo. 20 de junho.de-2022

/  'S /

SERVIÇOS LTDA
1.515.I05/000I

Christina Marq

curadora

;  1

G.E.F. SERVIÇOS LTDA CNPJ 11.515.105/0001-08
Rua Pedro Santa Lucia, n°250 Sala 02, Interlagos, São Paulo, SP CEP 04815-250
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Prefeitura Municipal de Piên i '■
Secretaria Municipal de Educação. i '
PREGÃO ELETRÔNICO N°62/2022

PROCESSO N°1584/2022

terceirização da cozinheirã e auxiliãr dê
cozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação

S  Q48I5-2S0, representada pela Sia. Hei CJtristina Marquesano, RG I5.906.904-X, CPF 104.914.878-94. Email: licitacao@pefaliitiP!ntos.com.fír

DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa disponibilizará a equipe técnicai
com arguantificação e qualificação das funçõescornpqtiveis com o objeto ora licitado, é fornecerá a relação dos componentes da'equipe

quando da contratação. „ . ' "

- '

Sao;Paulò^JQ^6diffiJi&de 2022

r^EíE.íSÉRVIÇpS' LTB;
CNP'] ■ 11.5 l^.rí05/0001 -08

Elçi Chri^ría Mãi-qües Caa
15.9,06,904-X
104.914.878-94
Procuradora

I  1

,  I

G.E.F. SERVIÇOS LTDA CNPJ 11.515.105/0001-08
Rua Pedro: Santa Lúcia, n°250 Sala 02, Interlagos, São Paulo, SP CEP 04815-250
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PROCURAÇÃO

pi-OGuraçãd,
presente insíruraento dê

o Sr. GIULIANO RIBEIRO DA SILVA, Administrador de empresas,, RG 37.902.710.0, CPF
020.421.199-97, empresário, proprietáriõ da empresa G. B F. SERVIÇOS LTD.^ ,CNPJ
11.515.105/0001 -08, localizado na Rua Pedro Santa Lueia, n°250 Sala 02, Interlagos, São Paulo,
SP GEP 04815-250. Constitui e nomêia Seu bastante procuradõá a Sra. Elci Christina' Marques
Cano, RG 15.906.904-X, CPF 104.914.878-94 a quem confere poderes para fepresentá-lp. para o
fim especial de promover a. participação do outófgante em licitações públicas, concordar eqm todos
os seus terntos, assistir a abertura de propostas; dar lances; fazer impugnações, reclamações,
protestos; prestaf cauções, levantádas, receber as importâncias caucionadas ou deijqsitadas;
transigir, desistir e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente mandato;
constituir procurador e substabelecer, com ou sem reserva de poderes.

São Paulo, 17 de junho de 2022.
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Rua Pedro Santa Lúcia, n°250 Sala 02, Interlagos, São Paulo, SP CEP 04815-250



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

O

TERMO DE DILIGÊNCIA

Após analise a documentação da empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS, referente ao
Pregão Eletrônico 062/2022 com objetivo de contratação de empresa especializada
na terceirização de cozinheira e auxiliar de cozinha, fica registrado neste termo a não
concordância com a solicitação da equipe de apoio aos pregões municipais, a qual
gerou dúvidas na veracidade do atestado de capacidade técnica apresentado pelo
empresaj da mesma forma, solicitamos envio da cópia do contrato social da referida
empresa.e da empresa EMARIELLY GEORGEA RAMOS, emitente do atestado de :
capacidade técnica, bem como, NF do serviço prestado. Solicitamos ainda o envio da
planilha de custos no prazo de 24h contados a partir de 21 de Julho as OShSOmin,;

Não obtivemos retorno no prazo estipulado e a empresa não apresentou nota fiscal de
comprovação de vínculo entre as duas empresas, e por tanto a empresa será i
inabilitada.

A empresa NA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LIDA EPP, que ficou em segundo lugar
não apresentou a declaração conforme o anexo III. i

A empresa, F CSARABIA & C IA LIDA não apresentou a declaração de débitos negativos
estaduais. '

A empresa G.E.F. SERVIÇOS - EIRELI foi habilitada e passada para a fase de manifestação
de recursos. ' '

Piên, 23 de maio de 2,022.

Nathalia Aoana Melenek



Nathalía Aoana Melenek

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

21,

Jorge Ramos <construtora.ramos.cialtda@gmail.com>
quarta-feira, 22 de junho de 2022 16:49
Nathalía Aoana Melenek

Planilhas, contrato social e recurso

CONTRATO SOCIAL JORGE 3° ALTERAÇÃO (1).pdf; CONTATO SOCIAL JÓRG
1° ALTERAÇÃO.pdf; Recurso Piên Diligencias.pdf; CONTrAtO SOCIAL JiORGE
3° ALTERAÇÃO (2).pdf; Planilha - Contratação de Cozinheiros e auxiliares PIEN
PR.pdf; CONTRATO SOCIAL JORGE RAMOS.pdf; C0NTRÂl;0 SOCIAL jd.RGE 5
ALTERAÇÃO.pdf; CONTRATO SOCIAL JORGE 4° ALTERAÇÃO (1).pdf;
CONTRATO SOCIAL JORGE 2° ALTERAÇÃO.pdf j |

I

í



Nathalía Aoana Melenek

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

21 2

Jorge Ramos <construtora.ramos.cialtda@gmail.com>
quinta-feira, 23 de junho de 2022 09:19
Nathalia Aoana Melenek

Re: Planilhas, contrato social e recurso

imageOOS.png

Bom dia! Que penal Mas acatamos a decisão dessa respeitada comissão. Atenciosamente i

Em qui., 23 de Jun. de 2022 08:50, Nathalia Aoana Melenek <nathalia.melenek(5)pien.pr.gov.br> escreveu:

Bom dia

Após analise a documentação da empresa JORGE RODRIGUES DE.RAMOS, referente ao Pregão Eletrônico
N- 062/2022 com objetivo de contratação de empresa especializada na terceirização de cozinheira e
auxiliar de cozinha, fica registrado neste termo a não concordância com a solicitação da equipe de apoio
aos pregões municipais, a qual gerou dúvidas na veracidade do atestado de capacidade técnica
apresentado pelo; empresa, da mesma forma, solicitamos envio da cópia do contrato social da referica
empresa e da emfaresa EMARIELLY GEORGEA RAMOS, emitente do atestado de capacidade técnica, hiem
como, NF do serviço prestado. Solicitamos ainda o envio da planilha de custos no prazo de 24h contadós a
partir de 21 de julho as OShSOmin.

Não obtivemos retorno no prazo estipulado e a empresa não apresentou nota fiscal de comprovação de
vínculo entre as duas empresas, e por tanto a empresa será inabilitada. 1 ;

I  I

Nathalia Aoana

Licitações e Contratos

I  I

De: Jorge Ramos <construtora.ramos.cialtda(5)gmail.com>

Enviada em: quarta-feira, 22 de junho de 2022 16:53
Para: Nathalia Aoana Melenek <nathalia.melenek(5)pien.pr.gov.br>

Assunto: Re: Planilhas, contrato social e recurso



Nathalia Aoana Melenek

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

21 3:

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 1 I

quarta-feira, 22 de junho de 2022 16:38 j '
Nathalia Aoana Melenek | ;

l i

ENC: Contrato Social j j
Planilha - Contratação de Cozinheiros e auxiliares PIEN PR.pdf

De: Jorge Ramos <çonstrutora.ramos.cialtda(a)gmail.com>

Enviada em: quarta-feira, 22 de junho de 2022 16:37

Para: BERNADETE IViAGUEROVSKl DOS SANTOS <bernadete.santos@pien.pr.gov.br>

Assunto: Re: Contrato Social

Em qua, 22 de jun de 2022 16:24, Jorge Ramos <construtora.ramos.cialtda@gmail.com> escreyeu:

Em qua, 22 de jun,de 2022 16:10, Jorge Ramos <construtora.ramos.cialtda(5)gmail.com> escreveu:
i  I

Em seg, 20 de juade 2022 15:45, BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS <bernadete■santos@Dien■Dr■go^^br>
escreveu: !

No e-mail
I  !
1  i

De: Jorge Ramos <construtora.ramos.cialtda(5)gmail.com>
Enviada em: segunda-feira, 20 de junho de 2022 15:44
Para: BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS <bernadete.santos(S)pien.pr.gov.br>
Assunto: Re: Contrato Social

Boa tarde! O contrato social é pra anexar no sistemaPOu mandar no e-mail? Atenciosamente

Em seg., 20 de jun. de 2022 15:27, BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS <bernadete.santòs(5)pien.pr.gov. br>

escreveu:

Boa tarde

Favor nos enviar todas as alterações do contrato social da sua empresa.

Att.
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JDR6E RODRtSUiS DE RAEWiOS & CIA LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DiDEK 1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE: (42) 9991S-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDAtS)GMAILCOM

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREOOEIRÕ DO MUNICÍPIO DE PIÊN - PR

A empresa Jorge Rodrigues de Ramos & Cia Ltda, CNPJ;

04.313.107/0001-40, localizada na rua Joaquim Didek, 1340 em União da Vitória

- PR, vem mui respeitosamente apresentar as contrarrazões em relação ao

Atestado de Capacidade Técnica.
I

Nossa empresa prestou serviço para a empresa PJ Razão Social

Emarielly Georgea Ramos, sob CNPJ: 24.130.433/0001-20, situada na rua Mario

Muzzolon 59 em União da Vitória - PR.

Em 2016 e 2017, fornecemos alimentos e cozinheiras para a preparação

dos alimentos semanalmente para a entrega das refeições na comunidade no

bairro Lagoa Dourada, no distrito de São Cristóvão cidade de União da Vitória

PR.

Não possuímos as notas fiscais devido realizávamos a présíação de

serviços voluntariamente para a empresa da Emarielly Geogea Ramos a qual

fazia um ato social em benefício da população, entrega realizadas para a

comunidade carente, sendo assim não tendo a necessidade de emissão de nota
I

fiscal por ser uma prestação de serviço gratuito. ^ i

Ésse trabalho era feito semanalmente e com muito amor, gratuitamente,

onde se pode constatar ou averiguar a veracidade dos fatos "in boco", se assim
I  ]

acharem necessário. I  i
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Jamais colocaríamos uma declaração falsa e ainda com o nome de minha

filha, a qual é pessoa jurídica de direito privado e habilitada para fornecer a

declaração da qual se exige no edital.

O fato de ter o mesmo sobrenome, não diminui a validade do documento,

pois é urna empresa que preza pela sua razão social sendo seu CNPJ idôneo

para todos os fíns o qual produzindo legalmente todos os efeitos perante a lei.

Como esse trabalho foi realizado e pode ser feito diligencias "in loco", pois

se trata de declaração verdadeira que foi anexado no Portal de Compras

Públicas, pois nossa empresa não teve a intenção de fraudar e nem enganar

essa respeitada Comissão de Licitação; pois somos cientes que essa declaração

poderia ser questionada, devido apresenter o mesmo sobrenome, apesar da

empresa ser com outro CNPJ e endereço diferente.

Segundo 8.666/1993 no respectivo art 30 que a disciplina a apresentação

de atestado de Capacidaàe Técnica para participação nas públicas é ilegal,!sob
o prima que o artigo 30 da lei 8666/93 que disciplina a apresentação de atestado

não autoriza a administração solicitar documento adicional.

A administração não pode exigir algo que a lei não lhe permite. Hely Lopes,

Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro leciona que "Na administração

pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na administração

pessoa! é ilícito fazer tudo o que a lei não proíbe. Na administração públiccj só é

permitido fazer aquilo que a lei autoriza"

Veja decisão do Tribunal da Justiça quanto ao assunto:

Constitucional e Administrativo. Mandado de Segurança Licitação. Pregão

Eletrônico. Atestado de Capacidade Técnica. Exigência de Apresentação de

Notas Fiscais. ILEGALIDADE ordem concedida para anular as sanções impostas

e impedir a suspensão do credenciamento da impetrante do sistema de

cadasíramento de Fornecedores.

Não é licito à Administração Pública fazer exigência que a lei não faz, art

30, II, da lei n° á.666/93.
'  Sendo assim vinculação de comprovação da capacidade técnica por meio

de apresentado das notas fiscais traduz-se ilegal e desarrazoada, violando

direito liquido e certo do impetrante. (TJAC Tribunal Pleno MS n°

501127632010801GOOO/AC, REL. JUIZ Arquilau de Castro Melo, de 13/04/2011).
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Porem sabemos que no art. 43 da Lei 8.666/93 disciplinas sobre a

realização de diligência sempre que necessário a saber. 3° É facultadja à
1  I

Comissão ou autoridade superior em qualquer fase da licitação a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do prpcesso

vedada a Inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
1  ' ' I

originalmente da proposta.

A promoção de diligência é realizada sempre que a comissão julgadora

se esbarrar com alguma dúvida.
I

Podemos então concluir que esta comissão julgadora teve duvidas sob a

veracidade da Capacidade Técnica emitida por pessoa jurídica assim
i  , , •

constrangendo a moralidade desta empresa e idoneidade de ambas empt;psas

pois inclusive o Atestado de Capacidade Técnica que foi emitido foi reconhecido

em cartório o qual tem fé pública e torna verídico a declaração prestada sob pena

de responsabilização das mesmas. I
j  I

Jamais seria emitido um atestado falso pois conforme prevê a lei é crime

art 299 eiart 304 do Código Penal. ' !
í  , i

Pprtanto as empresas tanto a qual emitiu o atestado de capacidade

técnica quanto a prestadora de serviço são idôneas, não agem de má fé e muito

menos apresentam atestados de capacidade falsos, cumprem exatamente o

requisito do edital estando apta esta empresa a ser habilitada no certame e

realizar os serviços para este município a qual é vencedora em sua melhor

proposta.

Em linhas gerais e com a devida vênia esta empresa Jorge Rodrigues de

Ramos & Cia LTDA, realizou a prestação de serviços voluntários para a empresa

Emarielly Georgea Ramos a qual teve a finalidade de distribuição de aln^pços

gratuitos para a comunidade carente não logrando lucros financeiros por esse

motivo não gerou nota fiscal. Dessa forma estamos em total legalidade com a

documentação apresentada podendo caso necessário esclarecer com a própria

empresa : as veracidade e autoridades locais onde foi realizada os serviços de
I  . I j ■

cozinha è entrega dos mesmos. Sendo assim não diminui esta empresa na

capacidade técnica por não ter emitido nota fiscal, pois foi uma prestação de

serviços de cozinhas voluntários em benefício da comunidade carente. j

Portanto espera dessa ilustre Comissão o deferimento do atestado de

capacidade técnica por ser direito está empresa e estar em total conformidade
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com a legalidade do ato lícito e conforme prevê a possibilidade de apresentação

de capacidade técnica de direito privado para os certames licitatórios lei 8666/93.

Com muito respeito, solicitamos o deferimento das nossas contrarrazões.

Atenciosamente,

União da Vitória, 22 de junho de 2022.

Aswwkoo DcncvTvn

JORGE ROORIQUES DE RAMOS E CIA LTOA

0cnMo

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

I  I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO MACIOMAL DA PESSOA JURÍDICA

I NÚMERO DE INSCRIÇÃO
24.130.433/0001-20

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

05/02/2016

NOME EMPRESARIAL

EMARIELLY GEORGEA RAMOS 07255162916

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

EMÂRIEI.LY GEORGEA RAMOS

FCíRTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
90.01 -9-01 - Produção teatral
47.72-5-QO - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança _ j
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica \
45.20-0-05 - Serviços dé lavagem, lubrificação e pollmento de veículos automotores '
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria .
43.99-1-03 - Obras de alvenaria
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados ^ '
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral ' i t
74.20-0-01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina ' |

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R MARIO MUZZOLON

NUMERO

59

COMPLEMENTO

CEP

84.603-770

BAIRROroiSTRlTO

SAO BRAZ

MUNICÍPIO

ÜNIAO DA VITORIA

UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO
RAiViOS.EMARIELLY@EOL.COM.BR

TELEFONE

(42) 9843-2175

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL <EFR)
hlrillrK

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SI7UAÇAO í

05/02/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
I  I

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/06/2022 às 16:51:29 (data e hora de Brasília). página: 1/1
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Contratação serviços de Cozinheiros e Auxiiares Picn PR ,

1

■  • OrçarnentoSiritétlco li

Descrição do Item Custo (R$/mês) %  1

1. Mão-de-obra R$ 42.339,92 93,40% 1

1.1. Categoria Profissional Prestador de Serviços Cozinheiro R$13.837,37 30,52% 1

1.2. Auxiliar de cozinha R$26.541,75 58,55% 1

1.4. Vaie Transporte R$ 171,70 0,38% !

1.8. Cartão Alimentação (mensal) R$ 1.789,11 3,95%

2. Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual R$ 176,58 0,39%

2.1. Uniformes e EPis R$176,58 0,39% ;

#REFI R$ 2.272,83 5,01% 1

4. Benefícios e Despesas Indiretas R$ 544,00 1,20% 1

PREÇO TOTAL MENSAL R$ 45.333,33 100% 1

I Fator de utilização (FU) 100,00%

1. Mão-de-obra

•" "Discriminação" ' Unidade Quantidade |"Cüsto unitário ãubtotal Totai,(R$)" '11

Piso da categoria mês 1 R$ 1.492,25 R$ 1.492,25 1

I
i

II

Adicional de insalubridade % 0 R$ R$ -■ '

Soma R$ 1.492,25

Encargos Sociais %  r 70,00 " 1 R$ 1.492,25 R$ 1.044,58,

Total por Funcionário R$ 2.536,83

Total do Efetivo homem 1 6 I R$ 2.536,83 R$ 15.220,95

Obs: considerado 200 horas/mês c/DSR para cada funcionário. Fator de utii. 0,9091 R$ :: 13.837,37
s

• Unidade Quantidade : Custo unitário Subtotal , l^^otal ÍR$)' V

Piso da caxegona mes 1 1.372:00 R$ 1.717,39

f
t

Adicionai de insalubridade % 0 R$ R$

Soma R$ 1.717,39

Encargos Sociais' %  l > ■ 70.00 • ■ .il R$ 1.717,39 R$ 1.202,17

Total por funciotiário R$ 2.919,56

Total do Efetivo homem 1 10 j R$ 2.919,56 R$ 29.195,63
Obs: considerado 220 horas/môs c/DSR para cada funcionário. Fator de util. 0,9091 R$ 26.541,751

■ Discriminação Unidade Quantidade : Custo unitário ubtotal' . Total (R$). ,1

Vaie Transporte R$ 1 ' 2,39,'.

1

Dias Trabaihados por mês dia 21

Auxiiiar de cozinha e cozinheiro vaie 336 0,51 171,70

vale - (0,06) -

,  , ; 171,7011

Discriminação" : ' ; Unidade ' iQuantidade "Custo unitário Siibtotal " Total (R$) ■ 1

Auxiliara Cozinheiro unidade 16 123,00 1.968,00

Fator de utilização 0,9091 1.789,11 1

iHiâagãE^EEBll

2. Uniforines e Equipamentos de Proteção Individual

;  ; - Discriminação. Unidade
Diirabiiidade

(meses) >  Custo unitário Subtotal ' Total (R$) 1
Calca unidade 6  - . R$ 15,00 R$ 2,50

Camisa/aventai unidade 6 R$ 15,00 R$ 2,50

Luva iatex para limpeza par " ■ ; 1/2T -R$ 0,34; R$ 7,14

Quantidade de trábaihadores 16 R$ 12,14 R$ 194,24
Fator de utii. 0,9091 . R$ •„ 176;58,|

tM.aK.-«aBãS

Custo de veiculo de apoio (manute/deprec. e comb) km/rodado/mês 407 . R$ 2,40 R$ 976,56

1Custo de manutenção dos equipamentos e ferramentas mês -
L; , . 1.296,26 1.296,26

Fator de util. 1,00

ICusto Mensal COm Equipamentos/Ferramentas e Materials de Consumo (R$/mês) 2.272,83 I

1 de 2
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Contratação serviços de Cozinheiros e Auxiiares Piên / PR t

; Planilha de Composição de Custos. ... ; . ,

•  t Orçãmerito Sintético " 1
Descrição do Item Custo (R$/mês] %  í

1. Mão-de-obra R$ 42.339,92 93,40% 1

1.1. Categoria Profissional Prestador de Serviços Cozinheiro R$ 13.837,37 30,52% 1

1.2. Auxiliar de cozinha R$26.541,75 58,55% i

1.4. Vale Transporte R$171,70 0,38%

1.8. Carião Alimentação (mensal) R$1.789,11 3,95%

2. Uniformes e,Equlpamentos de Proteção Individual R$ 176,58 0,39%

2.1. Uniformes e EPIs R$ 176,58 0,39%

#REFt R$ 2.272,83 5,01%

4. Benefícios e Despesas Indiretas R$ 544,00 1,20%

PREÇO TOTAL MENSAL R$ 45.333,33 100% j

I Fator de utilização (FU) 100,00%!

1. Mão-de-obra*

1.1. Categoria Profissional Prestador de Serviços Cozinheiro

\'.DIscriininaçãò-.^">''..- .. '"ÍVí,.:: * Unidade Quahtidàdé>:7 íCustò unitário Subtòtál' -.. Total (R$) 1
Piso da categoria ' mês 1 R$ - 1:492,25 R$ 1.492.25

Adicional de Insalubridade % 0 R$ ■  - R$ -  ■

Soma R$ 1.492,25

Encargos Sociais % 70,00 . R$ 1.492,25 R$ 1.044,58 X

Total por Funcionário R$ 2.536,83 t

Total do Efetivo homem 6 R$ 2.536,83 R$ 15.220,95

Obs: considerado 20Q tioras/mès o/DSR para cada funcionário. Fator de util. 0,9091 :R$.,7 (13.837,37 |

1.2. Auxiliar de cozinha

"■ Discriifilnaçãòv^Vi^''" 7,* Unidade , - Quantidade - 7 iÇCiistd unitário Sübtòtát V Total 'ri
Piso da cateqona mês 1 1.372,00 R$ 1.717,39
Adicional de Insalubridade % 0 R$ - R$ -

Soma R$ 1.717,39
Encargos Sociais % " H .70,00 R$ 1.717,39 R$ 1.202,17
Total por funcionário R$ 2.919,56
Total do Efetivo homem 10 R$ 2.919,56 R$ 29.195,63
obs; considerado 220 horas/más c/DSR para cada funcionário. Fator de util. 0,9091 R$íi' 26.541:75'1

1.4. Vale Transporte
■■ DlscrlminãçâdS-f-'-'. Urildãdé..' Qüàntidadê ~ Custo unitário Sübtdtai:-. Total (R$) 4". 1

vare r ranspofte R$ 1 ■  '■ 2,39 )

Dias Trabalhados por mês dia 21 '

Auxiliar de cozinha e cozinheiro vale 336 0,51 171,70 '

vale - (0,06) -

•- ■M71,70 i

Discriminação 7" "íT- , "7 Unidade Quantidade ':7 *' CUsto unitário Subtotal'7' '• ■ITõtãltRílíT-l
Auxiliar e Cozinheiro ■ unidade 16 123,00 1.968,00

Fator de utilização 0,9091 1.789,11 1

2. Uniformes e Equipamentos de Proteção Individual
2.1. Uniformes a EPIs

Discriminação .  . Unidade .< . r
.  - Durabilidade

(meses) < ■ Custo unitário,. Subtotai Totai(R$)'
Calça unidade 6 R$ -  15,00 R$ 2,50
Camisa/avental unidade 6. ,R$ ,  .15,00 R$ 2,50 r

Luva látex para limpeza par .1/21 R$ .  0,34 R$ 7,14 1

Quantidade de trabalhadores 16 R$ 12,14 R$ 194,24 '

Fator de util. 0,9091 R$ ' r' -■ 176,587

Custo de veiculo de apoio (manute/deprec. e comb) km/rodado/mês 407 R$ 2,40 R$ 976,56

Custo de manutenção dos equipamentos e ferramentas mês
-

:296,26' 1.296,26 1

f-aior de util. 1,00

jCusto Mensal com Equipamentos/Ferramentas e Materials de Consumo (R$/mês) 2:272,83 I

1 de 2
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.• N ti/ \ t'l. V- -- 1'bANlLiPiB CUSTGS^í;: 6  ' , 7 'tf

CUSTO TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERACiONAiS (RS/mês) 1\  44.789.33:1

4. Benefícios e Despesas indiretas

DIscrImiriàcãb? ■: _ *  Unidade 'Quantidade Custó unitâHo SubtotaL Total ÍR$): ^ 1
Benefícios e despesas Indiretas % . 0,10% R$ 544.000,00 R$ 544,00

i|n|gjeewz«ie6g«y||M*5M^ 11 í"~TMítiMiír''''Trfrfir 1 aT 1

|PREÇ0 MENSAL TOTAL R$ 45.333,33'
1-. . - „;l

IPRECO MENSAL POR FUNCIONÁRIO 11 R$ • 2.833,33L|

Obs: cada empresa deverá prever seus encargos sociais e impostos conforme determina a legislação de sua atividade.

ASSUMX) UÍCTIALVINK

JORGE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA

btlp-7ncr|)ia.(tnr.br/(stlnidor>dltlUl
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LPLÀNILHA Dl CUSTOS

I  44.789!3^riICUSTO TOTAL MENSAL COM DESPESAS OPERACIONAIS (R$/mês)

4. Benefícios e Despesas Indiretas
Di Unidade Quantidade , Custo unitário Subtotal Total (R$) iflscriminação

Benefícios e despesas indiretas 0,10% ■ : R$ 544.000,00 R$ 544,00

1 "Custó"MensarCom BDI

PREÇO MENSAL TOTAL R$ 45.333,331

IPREÇO MENSAL POR FUNCIONÁRIO ' RS 2.833,33

Obs: cada empresa deverá prever seus encargos sociais e impostos conforme determina a legislação de sua atividade.

) DiaTUMiNri . |
JORGE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA I

ALsnfawidadecpinajulnatiaapodestrvgiftcadaem: /Sicri>-Brt
hRp;//<cipre4sv,br/n>lnador^{lul RO
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JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

CNPJ: 04.313.107.0001-40

JOAQUIM DIDEK 1340 - UNIÃO DA VITORIA -PR

TELEFONE; (42) 99916-4616

EMAIL: CONSTRUTORA.RAMOS.CIALTDA@GMAIL.COM

RECURSO

Jorge Rodrigues de Ramos responsável pela empresa JORGE Rodrigüés de
Ramos & Cia LTDA sob o CNPJ 04.313.107/0001-40, situada na rua Joaquim
Didek N° 1340, Bairro Bento Munhoz da Rocha, cidade União da Vitória - PR,
vem mui respeitosamente interpor o recurso administrativo em face da decisão
dada pela comissão de licitação do município de Piên - PR, a qual inabilitou,esta
empresa no pregão eletrônico N ° 62/2022.
:  No dia 20 de junho de 2022 foi realizado o pregão eletrônico para a realização
de serviços de cozinheiras. Esta empresa foi a vencedora do certame obtendo
êxito erri sua melhor proposta perante as demais concorrentes. Passando para
a fase-pòsterior foi realizada a conferência das documentações desta empresa
a quaf estava em total conformidade com o edital, apresentou todas as certidões
negativas e declarações exigidas, conforme previsto em edital, assim estando
apta para ser declara Habilitada para a sua homologação como vencedora do
certame.

Porém nesta fase de averiguar as documentações a comissão de Licitação fez
diligência sob a Declaração de Capacidade de Qualificação Técnica realizada
entre "empresas Emarielly Georgea Ramos CNPJ; 24.130.433/0001-20 ,e a
empresa Jorge Rodrigues de Ramos & CIA LTDA CNPJ: 04.313.107/0001-40,
as quais são empresas distintas ativas e idôneas de direito privado. Foi
apresentado os esclarecimentos sobre a dúvida que a comissão de licitação teve
sobre a veracidade da declaração.
Foram entregues os documentos solicitados apresentando inclusive o contrato

social das duas empresas os quais foram solicitados pelo pregoeiro.
As diligências as quais foram solicitadas deveriam ter o prazo de pelo menos

72h, visto que conforme a Lei qualquer documentação solicitada para qualquer
órgão tanto público, quanto privado precisa de pelo menos 72h para entrega-las,
mas mesmo assim foi apresentado e entregues os documentos já nó j dia
seguinte.
As diligências que foram apresentadas deveriam ter sido validadas, para

comprovar a existência da empresa jurídica fornecedora da declaração dos

!  1

I  I
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serviços prestados, pois foi exigido a cópia da Razão Sociai da empresa
Emarieiiy Georgea Ramos CNPJ:24.130.433/0001-20. Pela surpresa desta
empresa no dia seguinte veio a decisão pela inabiiitação sob o argumento' que a
declaração fornecida por pessoa jurídica de direito privado razão sociai
24.130.433/0001-20 não tinha validade, perante aos olhos desta comissão de
licitação, por ter o mesmo sobrenome da empresa vencedora do certame. Diante
ao exposto, entendemos que INFELIZMENTE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EQUIVOCOU-SE AO DECLARAR INABILITADO ESTA EMPRESA, DEVIDO
SEREM EMPRESAS DESTINTAS, UMA DA OUTRA, POR ESSE MOTIVO
ACREDITAMOS NO BOM SENSO DESSA COMISSÃO DE LICITAÇÃO E DO
JURÍDICO DESSE MUNICÍPIO PARA HABILITAR ESTA EMPRESA, QUE
ESTA DENTRO DA LEGALIDADE E EM TOTAL CONFORMIDADE COM AS
EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL E CONFORME PREVÊ A LEI 8.666/93.
É com a devida vênia novamente que esta empresa, vem anexar mais

documentações que comprovam o vínculo de serviços realizado entre as
empresas, apresentando cópias realizadas de ofícios, contratos voluntários
realizados na época em que foi realizado essa prestação de serviços de cozinhas
a qual foi declarado. Portanto não podemos aceitar a inabiiitação sob a
argumentação que não consideram a declaração fornecida pela empresa de
Pessoa Jurídica de Direito privado. A Empresa que forneceu a declaração tem a
mesma validade que qualquer outra empresa não podendo ser desmerecida ou
diminuída perante a Lei sob a justificativa de ter o mesmo sobrenome e. muito
menos por ter realizado um trabalho voluntário e gratuito em prol da comunidade
carente, pois se a empresa não fosse válida não existiria sua razão sociai, seu
CNPJ e sob a argumentação que tem o sobrenome Ramos, então também não
poderia exercer seus direitos e deveres perante a lei e repartições públicas
privados e jurídicas, isso seria um ato gravíssimo e totalmente discriminatório,
excluindo o direito da empresa Emarieiiy Georgea Ramos CNPJ:
24.130.433/0001-20 em declarar qualquer contratação realizada pór sua
empresa sendo ferido seus direitos perante seus princípios constitucionais.
Portanto respeitamos todas as diligências realizadas para esclarecimentos e
cumprimos em apresentar todas as documentações que são existentes, inclusive
esclarecendo que não possuímos notas fiscais do serviço prestado por ter sido
uma contratação voluntária e gratuita entre ambas empresas, e por não
concordarmos com a inabiiitação desta empresa não podemos aceitar a
inabiiitação pois esta empresa é extremamente seria e correta e nunca' sofreu
uma sanção e punição perante a Lei. Por Estarmos dentro de todos os
parâmetros legais pois somos cientes que apresentar documentação/declaração
falsa é crime previsto no art.299 do CP e jamais faríamos atestado falsos!!!
Ambas empresas são ativas, trabalham com seriedade e tem idoneidade moral
e responsabilidade sociai, sendo verídicas as informações podendo a qualquer
momento ser averiguado "in loco" . Tudo que foi apresentado é inadmissível
aceitarmos esse ato discriminatório, com ambas as empresas por serem de
Direito privado uma diferente da outra. Por isso acreditamos que tenha ocorrido
um equívoco em inabilitar a Empresa Jorge Rodrigues de Ramos & Cia LTDA e
pedimos o bom senso para averiguação das documentações e habilitação desta
empresa para a fase de homologação sendo vencedora. Ainda segue em anexo
mais algumas comprovações do serviço realizado na época declarada. «



Com muito respeito, solicitamos o deferimento das nossas contrarrazões'.'

Atenciosamente,

«&SNACO OiSnUUItiTI

JOROE RODRIGUES DE RAMOS E CIA LTDA

Ac»nfom>aM«un4>s>cnu.e<podeMr>tfir'<aase<&:
aBpjfufpfe.ew.br/«tMin<tar-tfgiul SIIVRO

JORGE RODRIGUES DE RAMOS

União da Vitória - 26 de junho de 2022
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Prefeitura de São Bento do Suí

Secretaria Municipal de Educação

l i 226

ATEStADO DE QUALIFICAÇÃO/ CAPACIDADE TÉCNICA

:  1
,  j

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL, inscrita no CNPJ sob o n®
86.051.398/0001-00, com sedè na Rua Jorge Lacerda, 75, Bairro Centro, na Cidade
de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89.290-000, atesta para todos
os finé que a empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS ̂  CIA LTDA, inscrita no
CNPJ sob o NO 04.313.107/0001-40, prestou serviços de limpeza, asseio e
conservação predial, mobiliário e equipamentos em ambiente escolar, com o
fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos,
determinados Termo de Referência anexo ao Edital de Pregão Eletrônico n°
103/2021, na quantidade de 36 funcionários. A contratada vem cumprindo
satisfatoriamente as exigências contratuais em quantidade, qualidade e prazo ate a
presente data, não, existindo' em nossos registros fatos que desabonem na sua
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

São Bento do Sul, 02 de maio de 2022

fi/

Josías Terfes

Secn«árío munlcípáf de Educação

Rua Benjamin Constant. 120 - Centro - CEP 89280-484 São Bento do Sul - SC
Fone: (47) 3635-1014 / e-maii: eduGacao@saoberitodosul.sc.gov.br
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS VOLUNTÁRIOS

CÓNtRATANTE:.(nomSCONTRATANTE: (nomâ
(estado civil) . (Firofissa

_ ,, ,
•j i-A ^ O n no 'i?'í Gü -3 e CPF/WÍF JM Icg^E.tC«Sl8M»6ÍSUalS5S£^' !=«:=: Cl. ».»!.« ide"».» R S. n JíM ■ ^ ^ : j .

„  - - ,/>V7 vi. ! .(n)._2j_;_{bairro^2i^Z_—. (CEP) 7^4- U. _
residente e domiciliado -a (Ruaj^L^Ã,,,■ ■ ■'■: -4t3

^-|,^/,/^O Kfl^..'./■.»./) ?R)z.36f?Ui , «■ 3 A/ •=
.  , lp. ,,,,^) k£m^ . (estado civil)_NáLü£3 , (pronssãP)ÜB2

VOUUNTARIO: .vi Ai^j'■, ^ . /, fí ->i VI ̂  • i-v \ , . ,., j i ,a,, V T fn >/" r n r CPFr íf7^<-'í.?^SS9-^^ _Aresidéntee domiciliado; na (Riportador da cédula tí= cíntidade R.G. n» 3 ? R ^ ® í^. . " . , - . ;
■  : i ■ ... ^tmSlMLüívmmiJrnfi

" 1 seguintes;

r  DO OBJETO DO CONTRATO ■

^4^ PAUA CÇçfMt Ccii,\,t" VÍT,4ft.í^- DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES j
,  ̂,>.,-=A-ANTÉdsseiA-içc-relacionados na ciausuial» do presente còntrato.pelo período dCláusula 2».O VO-JNTARIO prestara ao ^•ON.?..-i"NTE ps seiA.y-.= . . , ,

dias.durantexxhçr=5acntériodovoluntã-.c ,,^aue o VOLUNTÁRIO désenvolva suas atrvidad,
Cláusula 3°. O CONTRATANTE fica obrigai : a fornecer todas as con.!Ço== =

Cláusula 4«. O CONTRATANTE é^éponsève «n avisar aq VOLUNTÁRIO de sua dispense.
DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 6». A prestação ==s serviços pelo VOLUNTÁRIO serão gratuitos, sendo espontên^ sua prestado.
DÃRESCISÃO ■

^ . Cláusula ça. poderá oorase-teinstmmento ser msçrdido a quaiquertempo. por.i^^^^^^^ ná: pcarretarido qua|quer
para ambos. , . ; j j

DAS CONDIÇÕES GERAIS

^ ^ Cláusula B-L Terá seus efeitcs b p^sente Instrumento, a partir da data de assinatura.
DO FORO

nlAn.„l.»^Rc.d*of.,.d.c.4.,c.d.(Cidadrt.p.radMm.,ç..lsqu«.o^ | [

União da Vitória. {) •/ ■ àeJí£j£M^^ da 2016.

orríaÃ^
U

Contratante

.  . 1 ; ;

Gontradado

.  I
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7^

CONTRATO DÇ PR^AÇÃQ DE SÊA\/»ÇpS VOLUNTÁRIOS
^ y

CONTRATANTE: (nome) êSPUB^A f^MOS ^ (estado civil) SülT^//SÀ (profissão)
MiÔÜ portador da cédula de identidade R.G. n® 4 e CPF/MF n° í3"'t

residente edomiciHado na (Rua) j\A/qgiA MSZ^t'JÍ.OA^ fn). 5*4 (bairro)5.l0 . (CEP) /smyvx

(Cidade). íWlS^ )/t PR) L" Cfòl cv»'Fí3 c>'j,3Í^Js^/eíCii~ÍC.

VOLUNTÁRIO:(Nome)Ofp,rf,i A&ifífahAr. hfcfl/ii/g/AL» . (estado ciwl) C4g4f)A (profissão)daTi/Vrifcj^/l .

portador da cédula de identidade R.G. n° J. ■ e CPF n -T/TíO. -Hò residente e domiciliado na (Rua)

7>iVagiiS -m 4 ■ n. (bairro) St; (CEP)':S^<áóc;-oti3 (Cidade) SjNIÁO 'MVtrüfí.íft :

(Estado).

As partes acima descritas acordam entre si. com o presente Contrato de Prestação de Serviços Voluntários, que se regerá pelas cláusulas
-  . (

seguintes;

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula 1®. OJDBJETO deste presente instrumento é a prestação, pelo VOLUNTÁRIO, de serviços de (Descrever os serviços), bf
PÁE,A C SMfiO C-vAíiíViiTtíJír^.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Cláusula 2". O VOLUNTÁRIO prestará ao CONTRATANTE os serviços relacionados na cláusula 1® do presente contrato pelo período de xx

dias, durante xx horas a critério do voluntário.

Cláusula 3°. O CONTRATANTE fica obrigado a fornecer todas as condições e meios para que o VOLUNTÁRIO desenvolva suas atividades.

Cláusula 4®. O CONTRATANTE é responsável em avisar ao VOLUNTÁRIO de sua dlspénsa.

DAREfilIUNERAÇÃO

Cláusula 5°. A prestação dos serviços pelo VOLÜNTÁRIO serão gratuitos, sendo espontânea sua prestação.- ' /

DA RESCISÃO

Cláusula 6®. Poderá o presente instrumento ser rescindido a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer parte, não acarretando qualquer ônus ̂

para ambos.

DAS CONDIÇÕES GERAIS

Cláusula 7®. Por ter natureza voluntária, a prestação dos serviços descon^uram-se da relação trabalhista e ptevideiíciária.

Cláusula 8®. Terá seus efeitos o preserite instrumento, a partir dá data de assinatura.

DO FORO

Cláusula 9®. Rca eleito o foro da comarca de (Cidade), para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO.

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

União da Vitória, .de A&n-^Tn de 2016.

CVlsftt

Contratante Contradado
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CONTRATOiíÍ)WRESTAÇAO de serviços vol,un 229:

CONTRATANTE:(nome) blAMlxP.UJf /^ceRAhãft g.A<1Aí>5,  , ., . .^ (estado civil) íSík (profissão)

j. MPgfcSMiA C!jP T i3>o92t?íec-/jODarta(iaT da cédula de identidade R.G. n° e ÇPF/MF n° ^ 4 -SyQ i^A-vJh

residentee domiciliado na (Ruat //^ng^Jc-riAA ' (n)._iSiL_(bainrot. "^/fÍT; . (CEP) ̂ ^-ííCoiiôó,

m^àe).jMh-lãjàidsk.pn) fc ^oí^Gt-fioüRieuci 5e/?.w>^c/^.^T54 cvfxr ü</3-í3íot a^iy\
VOLÜNTÁRIO:(NomeV~/?ti//iaAi(:>.AMtA;.-:^|ftr.HE)T 5ifÍAi0m| . (estado civil) IWÃ (profissão) ÇóZ) IRA .,

. portador da cédula de identidade R.G. ri° -(14. e GPF n -§«2 residente e domiciliado na (Ijtúá)
^f4i^7i'i^i)rAt:lr •y.^ 'g.^'^0 n. (bairro) fê 7<7 HÁUfMai:. (CEP) "ffl. /itxxsaa (Cidade) ÜfJiÃTl OV» t/J lÓAt tj-

(Estado). ' . . .

As partes ádma descritas acordam entre si. com o presente Contrato de Prestação de Servlçoà Voluntários, que se regerá pelas cláustilas

seguintes;

DO OBJETO DÒ CONTRATO .
*«.

Cláusula 1O OBJETO deste ptesenle instrumento é a prestação, pelo VÓLUNTARIO. de serviços de (Descrever ps serviços), bt CO "iJ
6A C> SoP,-fo -C&^HoVrTí/iiO. I

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
i  I

Cláusula 2®. O VOLUNTÁRIO prestará ao CONTRATANTE os serviços relacionados na cláusula 1» do presente contrátò pelò período do Xx

dias. durante xx horas a critério do voluntário. > ' ,

Cláusula 3®. O CONTRATANTE fica obrigado a fornecer todas as condições e meios para que o VOLUNTÁRIO desenvolva suas atividadès.

Cláusula 4®. O CONTRATANTE é responsável em avisar ao VOLUNTÁRIO de sua dispensa.

.  DÀ REMUNERAÇÃO .

Cláusula 5®. A prestação dos serviços pelo VOLIJNTÁRIO serão gratuitos, sendo espontânea sua prestação.

DARESCISÃO

Cláusula 6®. Poderá o présènte instrumento ser rescindido a qualquer tempo, por iniciativa de qualquer parte, mão acarretando qualquer Ônus

para ambos. . ■ ■

DAS CONDIÇÕES GERAIS

Cláusula 7®, Por ter natureza voluntária, a prestação dos serviços desconfiguram-se da relação trabalhista e previdériclána.

Cláusula 8®. Terá seus efeitos p presente ihstrummito, a partir da data de assinatura.

DO FORO

Cláusula 3®. Rcp eleito o foro da comarca de (Cidade), pára dirirhir qúãisquér controvérsias oriundas do ÇCÍNTRATO.

Por estarem, assim justos s contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

I  j

União da Vitória, ■ ^5 de .de 2016.

ô;,

Contratante Contradado:
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UNIÃO DÁ VITÓRIA,.09 DE OUTUBRO DE 20Í4.
i  : 1

AO CARTÓRIO DE REGISTRO DE TITOLOS E DOCUMENTOS E REGISTRO DE
PESSOAS JURÍDICAS DE UNIÃO DA VITORIA.

EU, EMARIELLY GEORGE RAMOS, PRESIDENTE, ABADCO ASSINADO,
NESTE ATO REPRESENTANDO A ASSOCIAÇÃO DE MORADORÉS DO
BAIRRO LAGOA DOURADA REQUERER O REGISTRO DO LIVRO DE ATA; DE
POSSE EM TITOLOS E DOCUMENTOS.

ATENCIOSAMENTE

EY

ORES O LAGOA DOURADA deBegistfO'

SERVIÇO NOTARIAU È REGI^RO CIVIL DO DIST. DE SÃO CRISTÚVAO
Av. Bouitvird CoróneijAmaionaõ, 130 - DfidrltolHf SSo CrlstOvío

UnlgQ da VHite>PR l OER B4.609JOO y«IVF»id f4813534-212a
MkBh.YXCSSelo rf 6uyNç.9fi

Consulte esse eêlo
g,\Contro

rBon.Pfirr -y- \ - -

isEtraosEMARIRECONHEÇO por
QEORGEA RAMOS

fé. Erti Testo

6B47C-12*.
rito de

CrlstóvSo-Paraná, 26

ARILDA

ASSOCIAÇÃO DE

I  1



ASSOCIAÇÃO DE MORADORES CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA
DOURADA CNPJ.: 05.144.749/0001-26.

OFÍCIO

AOS COLABORADORES

Venho através deste, solicitar colaboração semanal de legumes,

verduras, frutas, carne, macarrão para p centro comunitário da ASSOCIAÇÃO DE
MORADORES DO CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA DOURADA PARA.A

REALIZAÇÃO DO SOPÃO QUE SERÁ, FEITO TODA QUINTA FEIRA para a
entrega aos moradores desta comunidade.

União da Vitória PR 22 de junho de 2015

231

Atenciosamente;

Presidente : Emarielly Georgea Ramos-

Vice-Presidente: Emanuelly Ap. Ramos

Assoçiacao de Moradores dpi
Conjunto Habitacional lagòa Oot/rad,!^

Rua Erminio l-Mi. Wbâ B.SãdBraz
84.600-000

jJUnião dó Vitória -
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Exceleiitíssirho Senhor Secretário de Obras de União da ̂/itória PR.

2 32

!  1

Oy'cio

•Ao Secretário dè Ohras do Município

Venho através deste, solicitar para quê seja feita ainda neste ano de 20.14, uma,

manutenção nas Ruas do Conjunto Habitacional Lagoa Dourada com a máxima

urgênclai devido, as Ruas estarem com m.úitos buracos è córregds impossibilitando
a passagem dos moradores e fornecendo um perigo na;.passagem podendo:

álguéni vir a cair ê se machucar com o meio de tfànspoFíe ütiilzadò. " ,

União da Vitória-PR, 21 de novembro de 2014.

Atençiosamõhte;;

■  . ■ ■■ i V'
Asííit(0<,;.-af' "'í ■■.3

Cpniynia HofciifsCíf.ri,;, .:,via

■Rü j Eimiríio kíiiti. :siWi .£•• i.ã-ón?.

I UrâSir d© VÍfà;ri,j - ?sí. l

Presidência do Conjunto Habitacional Lagoa

t
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ASSOCAÇAO de moradores conjunto HABITACIONAL LAGOA
dourada CNPJ.: 05.144.749/0001-26.

OFICIO

AOS COLABORADORES

rrelTArOWLWGOA dourada, PARA A REALIZAçAO DO SOPAO QUE
SERA feito TODA QUINTA FEIRA para à entraga aos moradores
comunidade.

União da Vitória PR 22 de junho de 2015

Atenciosamente;

i§.mm/oioi-28
Dro^idpnte • Emarielly Georgea Ramos Associação d© Moradores doPreSlOenie . y _ ConiuntoHabUocionai.iagoo Dourada

Rua Brn\ir\io kfivi' v^íí 6. São Sraz
3A.i:Ú[)'000

Vice-presidente; Emanuelly Ap. Ramos

I Uniõo doi Viâórici - PK |
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SENHOR empresário DE UNIÃO DA VITÓRIA PR.

Ofíclõ

Aos; Golabo.ràcidres

! ;

Venho através deste, solicitar uma eolaboração para a Festa Natalina que será

realizada no dia, 20 de Dezembro de 2014 do Conjunto Habitaeional, Lagoa

Dourádà, visto que é uma-comunidade carente'e precisámos da süà cólábõra.çãõ.
Precisamos de Brinquedos què será distribuído para as crianças e Lanches que
.serão dados para. a comemoração,. . . . ;

!  i

União daVitória-PR, 21 de novembro de,2014.

Atenciosamentè;

w

dente Émanieiíy Georgea Raplos

V
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ASSOCIAÇÃO DE MORADORES CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA
DOURADA CNPJ.: 05.144.749/0001-26.

OFÍCIO 001/2016

AOS COLABORADORES

Venho através deste, solicitar colaboração mensal de uma carga de gás

para o centro comunitário da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO CONJUNTO
HABITACIONAL LAGOA DOURADA. PARA A REALIZAÇÃO DO SOPÃO QUE
SERÁ FEITO TODA QUINTA FEIRA para _à entrega aos moradores desta
comunidade.

União da Vitória PR 22 de junho de 2015

Atenciosamente:

Presidente ; Emarielly Georgea Ramos Associação de Moradores do
Cònjunto Habitacional Lagoa Dourada

Rua Erminio Mílis, 1958 B. SãoBraz
84.60(H)00
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Excelentíssimo Senhor Prefeito de União da Vitória PR,

Ofício

O Centro- comunitário do Conjunto Habitacional Lagoa Dourada está com várias
contas de Água e Luz atrasadas e através deste ofício venho solicitar para que

seja incluída Água e Luz.para a prefeitura e pedir que seja feito a ligação da'Agua
è Lüz, visto que é um Conjunto carente e não possui condições no momento para

quitar. O número da Matrícula da Água é 2164.6075, e o núrnero da Unidade
Consumidora de Luz é 42725763, situada no endereço Ruã Jorn Herminip

Wiillis n?l968. Precisamos com a máxim.a urgência da ligação desses

serviçQS para que a comunidade possa utilizar.

1

união da Vitória-PR, 21 de novembro dei2014

Atenciosamente

,  , , ',*.■■■ '.1^ V. u.-> j

.  . . ■iV-W;;

;<« im-ÜOO

^'-y «lé Q <4c ■ PP -—
Presidente; Emarielly
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Excelentíssimo Senhor Prefeito de União da Vitória PR.

Ofício

Venho através deste, solicitar para que seja feita ainda neste ano de 2014,,
uma Pintura, ativados banheiros, colocados vidros e portas no Centro
Comunitário do Conjunto Habitacional Lagoa Dourada com a máxima urgência
antes do dia 17 de dezembro de 2014, para que possa ser utilizado para a Festa
Natalina que será feita para a comunidade, visto que é um centro comunitário
pequeno e uma comunidade carente.

União da Vitòria-PR, 21 de novembro de 2014.

Atenciosamente;

'  Presidência do Conjunto HabitacionàMlagoa Dourada

oftvírri

a



OFÍCIO 001/2015

!2 3 8: ■

ASSOCIAÇÃO DÊ MORADORES CONJUNTO HABITACIONAL, UGOA
DOURADA CNPJ.: 05.144.749/0001-26. |!

.  I

!  I
■  I ;

AOS COLABORADORES , ; .
-i" ; 1

Venho através deste, solieitar colaboração mensal de uma carga dè gás

para p centro comunitário da ASSOCIAÇÃO DÈ MORADORES DO CONJ|L|NTO
habitacional lagoa dourada, para a realização do SOPÃÒ jQUE

^  ' . l i

SERÁ! FEITO TODA QUINTA FEIRA para à entrega aos moradores ■ desta

comunidade. ' '

União da Vitória PR 22 de junho dé 2015

Atènciosamentè:

Presidente : Emanelly Georgea Ramos
%.l44W0ClÍri-#

■  ' < f (

Associação dé Moráciarés db:
Conjunto Hdbitádonal logoo Dourado

.  I-
Rua Erminià B; Sáo Brsz

iJüoião çto Vitórfá ̂
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ASSOCIAÇÃO DE MORADORES CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA
DOURADA CNPJ.; 05.144.749/0001-26.

OFÍCIO 002/2015

AOS COLABORADORES

Venho através deste, solicitar colaboração semanal de legumes,

verduras, frutas, carne, macarrão para o centro comunitário da ASSOCIAÇÃO DE

MORADORES DO CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA DOURADA PARA A

REALIZAÇÃO DO SOPÃO QUE SERÁ FEITO TODA QUINTA FEIRA pára a
entrega aos moradores desta comunidade.

União da Vitória PR 22 de junho de 2015

Atenciosamente;

Presidente : Emarielly Georgea Ramos

Vice-Presidente: Emanuelly Ap. Ramos

ffi/a Ermnio ms. 1958 8. São Brai
... , _ M-SOO-m ; ,i^niao da Vitória - Ptj



UNIÃO DA VITORIA, 09 DE OUTUBRO DE 2014.

O

AO CARTORIO DE REGISTRO DE TÍTOLOS E DOCUMENTOS E REGISTRO DE
PESSOAS JURÍDICAS DE UNIÃO DA VITORIA.,

EU, EMARIELLY GEORGE RAMOS, PRESIDENTE, ABAIXO ASSINADO,
NESTE ATO REPRESENTANDO A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DÕ
BAIRRO LAGOA DOURADA REQUERER O REGISTRO DO LIVRO DE ATA DE
POSSEBMTITOLOSE DOCUMENTOS. ■ '

ATENCIOSAMENTE

ASSOCIAÇÃO DE O LAGOA DOURADA
Q

ORES DO

C.li.DEUAvi

;0 CIVIL DO Óisf. DE SÃO CRÍSTÒVÃO
ãzsnas, 190 - DIÃttÍto/ãa,89o CrlstOvão
PJ mo Jinn falfeailt í42l3S2il-2128

SERVIÇO NOTARIAL E REGI
Av. Boulevard Coronel

UnliodaVltiiMalPR

HKbh.YXCSControSelo n" 6uyNc.
Consulte esse seio njen-cDm

ssleatu de EMARI

I6847C-12
rito de

RECONHEÇO por
GEORGEA RAMOS

fé, Em Testo
Crlstóvão-Paraná nove

ARILDA KOTARSK

i !
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DE UNIÃO DA VITÓRIA-PR.

OFÍCIO

\

Venho através deste, solicitar a devolução das Louças, Panelas e o

casco de gás para o centro comunitário da ASSOCIAÇÃO DE MORADOfíES DO

CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA DOURADA, PARA A REALIZAÇÃO DO

SOPÃO QUE SERÁ FEITO TODA QUINTA FEIRA, para à entrega aos moradores

desta comunidade.'

União da Vitória PR 22 de junho de 2015

Atenciosamente;

Presidente : Emarielly Georgea Ramos

Í5.mi49/líP1-2Í'
Associarão rie Moraáoros do

Conjunto Habitgcional Lagoa Dourada

Rua Erminio klilis. 19S8 B. São Braz
84.600-000

iJJniõo da Vitória ~ PÇj

Vice-Presidente: Emanuelly Ap. Ramos

A#
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ASSOCIAÇÃO DÈ MORADORES CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA
DOURADA CNPJ.: 05.144.749/0001-26. ,

OFÍCIO

AOS COLABORADORES

Venho através deste, solicitar colaboração mensal de uma cargá de gás

para o centro comunitário da ASSOCIAÇÃO DE MORAPORES DO CONJUNTO
HABITACIONAL LAGOA DOURADA, PARA A REALIZAÇÃO DÓ SOPÃO QUE
SERÁ FEITO TODA QUINTA FEIRA para à entrega aos moradores desta
comunidadé.

União da Vitória PR 22 de junho de 2015

Atenciosamente;

Presidente : Emariéiiy Georgea Ramos

Vice-Presidente: Emanuelly Ap. Ramos

'09.144.749/0001-21
_ Ãssociacáo de Morqdarés dó

Conjunto Hobitâcíonál lagoa Douraclâ

Rua Erminià Milis, '1958 B:São Braz \ :
84.600-000 " i !

j^níão da Viíóriú -
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ASSOCIAÇÃO. DE .MORADORES CONJUNTO HABITACIONAL LAGOA
DOURADÁ ÇNPJ.: 05-144.749/0001-26.

OFÍCIO 001/2015

Prefeitura Municipal de União'da Vitória - PR

Venho através deste, soiicitar Louças, Paneias e o casco de gás para o

centro comunitário da ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO CONJUNTO

HABITACIONAL LAGOA DOURADÂ, PARA A REALIZAÇÃO DO SOPÂO QUE

SERÁ FEITO TODA QUINTA FEIRA, para á entrega aos moradòres desta
A

comunidade.

União da VJtória PR 22 de junho de 2015
%

Atenciosamente:

Presidente : Emarielly Georgea Ramos

Vice-Presidènte; Emanueiiy Ap. Ramos

É"-' ■■ ■ •

t- " "

fid - oiJOiiA 0P ODlUf^
OOM09W

ZBjg OBS "0 "afilV oiwujjg Bn^j

DpojnoQ uoSq.; |ouobD)jaoH oiiinjuo^
op ssiopiuov^f 9p oéSojsossv'

|8Z-l80fl/iÍt»rS£;

«I., \--- ^

.c,..
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Prefeitura de São Bento do Suí

Secretaria Municipal dé Educação
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ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO/ CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL, inscrita no CNPJjsob o n°
86,051.398/0001-00, com sede na Rua Jorge Lacerda, 75, Bairro Centro, na Cidade
de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89.290-000, atesta para todos
os fins que a empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS ̂  CIA LTDA, jipScrita no
CNF^J sob o N» 04.313.107/0001-40, prestou serviços de limpeza, j jasseio e
conservação predial, mobiliário e equipamentos em ambiente escola)-, com ó
fornecimento de mão obra, saneantes domissanitários, materiais e equijcámentps,
determinados Termo de Referência anexo ao Edital de Pregão Elètrônico n°
103/2021, na quantidade de 36 funcionários. A contratada vem ̂ çumprindo
satisfatoriamente as exigências contratuais em quantidade, qualidade e prazo até a
presente data, não. existindo em nossos registros fatos que desabonem na sua
conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. ,

São Bento do Sul, 02 de máio de 2022

!  :

\  I

Secn

11/

as Terfes

unicípal ds Educação

Rua Benjamin Constant, 120 - Centro - CEP 89280-484 São Bento do Sul ̂
Fone: (47)3635-1014 / e-mall: educacao@saobentodosul.sc.gov.b-

SC
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PARECER TÉCNICO CONTÁBIL U° 004/2022

PROCESSO: 1584/2022

SECREtARIA: ADMINISTRAÇÃO

EDITAL: PREGÃO ELETRÔNICO 062/2022
I

TIPO: rjlENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA TERCERiZAÇÃO DE COZINHÉÍI^
E AUXILIAR DE COZINHA. ,

1  I

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES:

Leis
1

42 a

O processo acima identificado veio a este departamento para anáiise da Pianilha de custos, e Parecer

Técnico Contábil, referente a proposta de preços da empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS 81 CIA

LTDA. para atendimento aos requisitos do edital item 14.3.5. (d), obedecendo integraimenté

Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts.

49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014).

DA ANALISE:

Verificamos e analisamos as informações das exigências apresentadas no processb> conforme iteín

14.3.5. (d). Planilha detalhada de formação de custos contemplando todos os custos diretos e indiretos
i  ' ' '

relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO. 1 j

DOS VALORES APRESENTADOS:

Orçamento Sintético

Descrição do item Custo (R$/mês) , %  , !
1. Mão-de-obra R$ 42.339^92 93,40%

1.1 Categoria Profissional -Cozinheiro R$ 13.837,37 30,52%!
1.2 Auxiliar de Cozinha R$26.541,75 58,5£i%'
1.4 Vaie Transporte R$ 171,70 0,3^.%

1.8 Cartão Alimentação R$ 1.789,11 3,95,%

2. Uniformes e EPIs R$ 176,58 0,39|%

2.1
Custo Manutenção Equipamentos/ferramentas R$ 2.272,83

1  1 5,0lÍ/o
3. BDI ;  R$544,00 1,20%

Preço Total Mensal R$ 45.333,33 1
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DA CONCLUSÃO:

Diante dos números apresentados podemos verificar que mais de 93% do contrato representa i

salários e insumos sobre a mão de obra, por outro lado o BDI (Benefícios e despesas indiretas)

representa apenas 1,20% ao mês, valor este totalmente inexequível. Como sabemos no BDI estão

inclusas todas as despesas e custos indiretos, despesas fiscais (PIS/PASEP/COFINS/ISSQN) bem cómo o !

lucro pretendido. Entende esse departamento que o custo apresentado pela proponente é inexJquível i
com relação ao BDI, o qual, em média deveria representar 21% dos custos, dessa forma dpina-s(2 pela ;

não aceitação da proposta de preços, lembrando que todas as vantagens demostradas no custo de '

pessoal (vale alimentação, transporte, Epi's) devem ser alvos dé fiscalização na execução do contrato, a

fim de evitar qualquer ação trabalhista por parte de funcionários da proponente contratada. Para prmar

este dito segue em anexo planilha de custos confeccionada para comprovação dos valores considerando

o BDI praticado pelo mercado.

E o parecer.

Piên, 28 de junho de 2022.

stiano
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Orçamento Sintético: Cozinheiro e auxiliar de cozinha.

Descrição Cozinheiro Profissionais (6) Aux. Cozinha Profissionais (10) Valor Mensal Valor Ánuai ' %

Salário Base R$ 1.492,25 R$ 8.953,50 R$ 1.372,00 R$ 13.720,00 22.673,50 272.082,00 43,36

Encargos Sociais R$ 1.044,58 R$ 6.267,48 R$ 960,40 R$ 9.604,00 15.871,48 190.457,76 30,36

Vale Transporte R$ 10,71 R$ 64,26 R$ 10,71 R$ 107,10 171,36 2.056,32 i0,33

Cartão Alimentação R$ 123,00 R$ 738,00 R$ 123,00 R$ 1.230,00 1.968,00 23.616,00 13,76

Uniformes e EPis R$ 12,14 R$ 72,84 R$ 12,14 R$ 121,40 194,24 2.330,88 l0,37

Custos

manutenção
Equip/ferramentas.

R$ 142,05 R$ 852,30 R$ 142,05 R$ 1.420,50 2.272,80 27.273,60 i4,35

BDI(21%). : R$ 594,00 R$ 3.564,00 R$ 557,00 • R$ 5 570,00 9.134.00,,, 109.608,00 17,47

'

;  -

1 otais R$ 3.418,73 R$20.512,38 R$ 3.177,30 R$31.773,00 52.285,38 627.424,58

!  i



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2022

PROCESSO N° 1584/2022

RESPOSTA AO RECURSO

0 Município de Piên, Estado do Paraná, em razão dos recursos apresèntados no

PREGÃO.'eletrônico N° 062/2022, peias empresas ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE

ALMEIDA LTDA EPP, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 41.022.470/0001-33

e JORGE RODRIGUES DE RAMOS 8l CIA LTDA pessoa jurídica de direito privado inscrita no

CNPJ 04.313.107/0001-40, esciarece: , '

1 - DO RELATÓRIO:
i

O PREGÃO ELErRÔNICO N° 062/2022 aconteceu no dia 20 de junho |de 2022,

cujo objetivo é "Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira 'e auxiliar
de cozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação". Os fornecedores

participaram no processo de disputa no qual a empresa JORGE RODRIGUES DE FIAMOS 81

CIA LTDA ofertou a melhor proposta no valor de R$ 544.000,00 (quinhentos e quarenta e

quatro mil reais). Na seqüência, os documentos de habilitação foram conferidos verificando que

a empresa mencionada apresentou um atestado de capacidade técnica emitido pela .empresa

EMARIELLY GEORGE RAMOS pessoa jurídica de. direito privado inscrita .'no CNPJ

24.130.433/0001-20, tendo esta vínculo familiar com a representante da empresa disputante.

Após a análise, os membros da comissão de licitação solicitaram a empresa a planilha,detalhada

de custos, cópia do contrato social da referida empresa e da empresa EMARIELLY GEORGEA

RAMOS, emitente do atestado de capacidade técnica. Bem como, NF do serviço: prestado.

Dando o* prazo de 24h (vinte e quatro horas), contadas a partir de 21 de julho, 08h30min.

Documentos estes que são previstos no editai conforme o item 14.3.5 D '

Passado o prazo a empresa não encaminhou a documentação solicitada e

quando respondida sobre o segpimento do processo mencionou via e-mail no dia 23 dei junho

de 2022, a seguinte resposta: j I

" Bom dio! Que pena! Mas acatamos a decisão dessa
respeitada comissão. Atenciosamente" \

A segunda colocada, empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEID A LTDA
(

EPP, não apresentou a declaração conforme o anexo III do edital, item 14.3.5C c. j
" ; A terceira colocada, empresa F C SAFIABIA & C IA LTDA, não apresentou a

I  i
declaração de débitos negativos estaduais, conforme item 14.3.2 c. j

'  I
A quarta colocada, empresa G.E.F. SERVIÇOS - EIRELI apresentou toda a

!

documentação, sendo habilitada na seqüência conforme descritos e conferido acima.
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Foi então aberta a fase de manifestação de recursos, onde apenas a empresa

ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP manifestou pedido, solicitando

esclarecimento dos documentos faltantes na fase de habilitação. No mesmo momento a

pregoeira respondeu se tratar dos itens 14.3.5. O pedido foi deferido e iniciou a fase de

interposição de recurso no mesmo dia 23 de junho.

Simultâneo a fase de interposição, a empresa JORGE RODRIGUES DE

RAMOS & CIA LTDA, no dia 27 de junho manifestou através do e-mail o interesse em

retroceder em sua decisão e encaminhou uma solicitação de recurso. Documento este que

apresenta um relatório do serviço prestado pela empresa JORGE a empresa EMARIELLY,

sendo este sem comprovantes fiscais, uma vez que o serviço prestado foi voluntário. Na mesma

oportunidade a empresa apresentou outro atestado de capacidade técnica, porém desta vez,

sendo de "serviços de limpeza" para a prefeitura municipal de São Bento do Sul/SC.

Passado o prazo de interposição de recursos, onde a empresa ANA CLAUDIA

OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP não teve manifesto, o certame passou para a fase de C
adjudicação no dia 29 de junho de 2022.

II - DOS PRAZOS

A única empresa que manifestou interesse recursal foi a empresa ANA

CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP, a quai cumpriu os prazos legais art. 109 da

Lei 8.666 , que diz:

i  - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da
intimaçâo do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: a) habilitação ou
inabilitação do licitante (...),

Sendo que este recurso deve ser manifestado no prazo estipulado/para que

tenha validade dentro do certame.

A empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA não manifestou

interesse de recurso no prazo. Esse prazo está estabelecido no inciso XVIII do artigo 4° da Lei

10.520/2002:

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
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III - DA ANÁLISE

Foram analisados todos os documentos apresentados pelas respectivas

empresas observando os princípios que regem a LEI:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correiatos.

A empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP não
apresentou a documentação necessária, motivo justificado no item 14.3.

"Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro
examinará os documentos de habilitação exigidos abaixo, sendo que a
NÃO INCLUSÃO DE QUALQUER DOCUMENTO elencado abaixo, na
Plataforma da BLL, acarretará a INABILITAÇÃO do participante".

Da mesma forma a empresa JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA

não apresentou a documentação solicitada no prazo estipulado, não comprovou de

forma fiscal o vínculo com a empresa que emitiu o atestado de capacidade técnica.

A referida empresa não manifestou interesse em apresentar recursos, dentro da

plataforma online ou de forma presenciai dentro do prazo. Apenas 3 (três) dias após a

inabiiitação.

Ao recebermos a planilha de custos, com o valor 35% (trinta e cinco por cento)

abaixo do inicial previsto no edital, o departamento de contabilidade fez uma análise

minuciosa e técnica dos valores apresentados. Verificando que os valores são

in,exequíveis:

"Diante dos números apresentados podemos verificar que mais
de 93% do contrato representa salários e insumos sobre a mão de
obra, por outro lado o BDI (Benefícios e despesas indiretas) representa
apenas 1,20% ao mês, valor este totalmente inexequívei. Como
sabemos no BDI estão inclusas todas as despesas e custos indiretos,
despesas fiscais (PIS/PASEP/COFINS/ISSQN) bem como o lucro
pretendido. Entende esse departamento que o custo apresentado pela
proponente é inexequívei com relação ao BDI, o qual, em média
deveria representar 21% dos custos, dessa forma opina-sé pela não
aceitação da proposta de preços, lembrando todas as vantagens
demostradas no custo de pessoal (vale alimentação, transporte, Epi's)
devem ser alvos de fiscalização na execução do contrato,' a fim de
evitar qualquer ação trabalhista por parte de funcionários da
proponente contratada. Para firmar este dito segue em anexo planilha
de custos confeccionada para comprovação dos valores considerando o
BDI praticado pelo mercado. É o parecer." ;
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IV - DA CONCLUSÃO:

Piên/PR, 29 de junho de 2022
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Desta forma, decide a comissão de Licitação em manter a decisão de

INABILITAÇÃO das empresas JORGE RODRIGUES DE RAMOS & CIA LTDA e ANA

CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP e dar continuidade no processo de ti"abilitação

da empresa declarada G.E.F. SERVIÇOS - EIRELI.

Por se tratar de serviços que atendam escolas do município, devemos, no que

rege a lei e o princípio isonomia, desenvolver processos que atendam a demanda da população,

garantindo a impessoalidade e impedindo discriminações e privilégios indevidamente

dispensados a particulares no exercício da função administrativa.

lALIA AOANA MELENEK

PREGOEIRA MUNICIPAL
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De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Nathalia Aoana Melenek

quarta-feira, 29 de junho de 2022 16:51
Jorge Ramos

RES: Recurso empresa Jorge Rodrigues de Ramos & Cia Ltda
parecer técnico contabil.pdf; Resposta Recurso.pdf

RESPOSTA AO RECURSO.

De: Jorge Ramos <construtora.ramos.cialtda@gmail.com>

Enviada em: segunda-feira, 27 de Junho de 2022 00:12

Para: Nathalia Aoana Melenek <natha!ia.melenek@pien.pr.gov.br>

Assunto: Recurso empresa Jorge Rodrigues de Ramos & Cia Ltda

Segue mais documentos para comprovação do atestado de Capacidade Técnica fornecido por esta empresa. ,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR i
PIEN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 062/2022
Processo Administrativo N° 062/2022

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: NATHALIA AOANA MELENEK

Data de Publicação: 08/06/2022 09:03:11

TOTAL DO PROCESSO: 6401320,00
i

G.E.F. SERVIÇOS - EIRELI 11.515.105/0001-08 640l320,00
LOTE 1 Quant.: 1 Num: 067 640.320,00 Total: 640:320,00

Item: 1 Unidade: MES Marca: não aplica Modelo: não aplica

Descrição: POSTOS DE TRABALHO INDIVIDUAIS PARA ATUAÇÃO EM LOCAL FIXO NAS UNIDADES
EDUCACIONAIS. COZINHEIRA 40 HORAS SEMANAIS. SÕA 6 POSTOS DE TRABALHO, ENTENDE-SE COMÒ
POSTO DE TRABALHO O ESPAÇO OCUPADO POR UMA PESSOA PARA O DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES RELACIONADAS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. O trabalho com a rotina alimentar dos Centros de
Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados com limpeza e organização da cozinha e as atribuições
que serão exigidas dos postos de trabalho são: - Preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período erri que ;
perrnanecer na unidade escolar, de acordo com o cardápio proposto pela Nutricionista; - Preparar as refeições ! '
destinadas aos alunos com necessidades especiais, tais como, crianças celíacas, alérgicas a proteína do leite, !
intolerantes a lactose, diabéticos e outras patologias que precisem de cuidados especiais; - Preparar as fórmulas! nos
lactários e demais preparações para bebês de 4 meses até 02 anos; - Preparar as refeições para as crianças de 4
meses até 03 anos de acordo com a Resolução n° 6, de 08 de maio de 2020, no qual não devem ter adição de ncsnhum
tipo de açúcar, mel, melado, nas preparações líquidas e sólidas; - Receber os alimentos e demais materiais destinados
a alimentação escolar; - E demais atividades que envolvem organização, limpeza, pedidos de alimentos, controle de
estoque, distribuição das refeições e cuidados com manutenção do material e do local de trabalho. ;
Quantidade: 12 Valor Unit.: 20.113,3755 Total Item: 241.3130,506
Item: 2 Unidade: MES Marca: não aplica Modelo: não aplica j

Descrição: POSTOS DE TRABALHO INDIVIDUAIS PARA ATUAÇÃO EM LOCAL FIXO NAS UNIDADES I
EDUCACIONAIS. AUXILIAR DE COZINHA 40 HORAS SEMANAIS. SÃO 10 POSTOS DE TRABALHO, ENTENDE-SE
COMO POSTO DE TRABALHO O ESPAÇO OCUPADO POR UMA PESSOA PARA O DESENVOLVIMENTO DE
ATIVIDADES RELACIONADAS AO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. O trabalho com a rotina alimentar dos Centrois de
Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados com limpeza e organização da cozinha e as atribuições
que serão exigidas dos postos de trabalho são: - Zelar pela limpeza e organização da cozinha; - Receber os alimentos
e demais materiais destinados a alimentação escolar; - Armazenar os alimentos de forma a conservá-los em perfeito
estado de consumo; - Organizar o material sob sua responsabilidade na cozinha e nas dependências da cozinha;!-
Auxiliar na distribuição das refeições, nos horários indicados pela direção da escola; - Cuidar da manutenção do !
material ejlo locai de trabalho; - Auxiliar na preparação dos alimentos; - E demais atividades que envolvem i
organização, limpeza, controle de estoque, distribuição das refeições e cuidados com manutenção do material e cio
local de trabalho. |
Quantidade: 12 Valor Unit.: 33.246,6245 Total item: 398.959,494

AUTORIDADE: MAIKON GROSSKOPF

Gerado em: 29/06/2022 16:31:15 1 de 1



I

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANA 1
Departamento de Licitações e Compras 2 5 4

Protocolo NS 1584/2022

Requerente: Licitações e compras.

Requisitànte: Secretaria de Educação.

Objeto: Homologação de licitação

Ao Jurídico

Para devidas análises e parecer, referente a homologação do presente certame,

considerando que os recurso e foram respondidos.

Segue ata da sessão em anexo.

I

Piên, 29 de junho de 2022. j

a
Natft^ia Aoana Melenek
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
jurídica

Rua AmEzonas,373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Protocolo Equiplano: 1584/2022
Objeto: ̂'Contratação de empresa especializada na terceirização de cozinheira e auxiliar \
de cozinha ;
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 062/2022.
Requerente: Secretaria de Educação.

Parecer Jurídico

1. Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão

Eletrônico n° 062/2022 referente ao processo administrativo n° 1584/2022, que trata sobre

o Contratação de empresa especializada na terceirização de cozinheira e auxiliar de

cozinha (...), conforme requerimento da secretaria municipal, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros atestada pelo

secretário Claudemir José de Andrade e o contador José Luiz Barros.

O certame foi conduzido pela Pregoeira designada juntamente com a Equipe de

Apoio, sendo realizada a sessão do pregão eletrônico em 20 de junho de 2022, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões.

Foi apresentado recurso administrativo e oportunizado o contraditório e ampla

defesa aos demais licitantes, sendo ao final indeferido o pedido apresentado e considerada

apta a empresa G.E.F Serviços - Eireli.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente

processo pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e

que o processo regularmente, conforme assinalado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a

condução do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a

responsabilidade de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao

cadastramento de licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência. ■

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme

a regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no

mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas

desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal

governodepien
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

no processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar

diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da

licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei

8.666/93, e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000,

portanto o presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência

exclusiva da Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos

licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos

de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos

contratados que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de

lieitação, a fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos

termos do art. 3° da Lei n° 8.666/93.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle

preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,

responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Costa

Piên, 30 de junho de 2022.

Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

Pi governodepie



Prefeitura Municipal d^iPiêri
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
I  i

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N° 62/2022, o qual tem como objeto
o "Contratação de empresa especializada na terceirização da cozinheira e' auxiliar de
cozinha. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação.", e ADJUDICA o
objeto em favor das seguintes empresas:

G.E.F SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
11.515.105/0001-08, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 640.320,00 (seiscentos e quarenta mil e
trezentos e vinte reais);

0, processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação^ conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 04 de julho de 2022.

Maicon^(5rosl^pf
Prefeito Municipal
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MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador: 8B510D55

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 168/2022 A 175/2022

EXTRATO DE ATAS

ATAS 168/2022 a 175/20^2

Modaiidade: Pregão Eletrônico n° 063/2022
Contratado: ACS CUT PRINT CORTES E IMPRESSÕES
DIGITAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob n° 24.972.018/0001-13, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
estimado de R$ 24.750,00 (vinte e quatro mil, setecentos e cinqüenta
reais).
Contratado: AYER FELIPE DE FARIA NETO - EPP, pessoa

- "irídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 21.183.741/0001-
5, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor estimado de R$ 18.453,50 (dezoito
mil, quatrocentos e cinqüenta e três reais e cinqüenta centavos).
Contratado: FÁBIO AUGUSTO MOREIRA PRINCIPE-
CRIATIVA PERSONALIZADOS, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 31.784.105/0001-02, vencedora dos
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor estimado de R$ 27.304,00 (vinte e sete mil e
trezentos e quatro reais).
Contratado: GRÁFICA BENACCHIO COMUNICAÇÃO
VISUAL EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob n° 78.790.631/0001-49, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
estimado de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais).
Contratado: LUANA KARINE AUSWALDT, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 34.498.900/0001-22,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 33.782,80 (trinta e
três mil e setecentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos).
Contratado: MARCELO SIMONI ME, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 04.664.811/0001-48, vencedora dos
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
ísultando no valor estimado de R$ 3.750,00 (três mil e setecentos e
inquenta reais).
Contratado: MÍDIAS CRIATIVAS SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÃO E PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 23.960.803/0001-93,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 87.406,60 (oitenta e
sete mil e quatrocentos e seis reais e sessenta centavos).
Contratado: NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 18.486.182/0001-
18, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando,'no valor estimado de R$ 15.881,75 (quinze
mil e oitocentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos).

Objeto: Registro .de Preços para eventual contratação de empresa
especializada para prestação de serviços gráficos e de comunicação
visual, em atendimento às Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 30 de junho de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

'  I

Publicado por:
Bemadete Maguerovskí dos Santos
Código Identificador:BB7C8AÍ7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAN<;AS i
DECRETO N° 110, DE 04 DE JULHO DE 2022

DECRETO N° 110, DE 04 DE JULHO DE 2022 i '
'  1

Nomeia os membros para INTEGRAR a Co'míssão da
Feira da Lua. j

1

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei: Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei n° 1.426, jde 27 de
outubro de 2021, i

DECRETA:

Art T Ficam nomeados para integrar a Comissão da Feira da Lua, os
seguintes membros: 1
I - Representantes da Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer: Eneliz
de Fátima Anton Buba (titular) e Alexandra Aparecida j da Cruz
Lauríndo (suplente);
II - Representantes da Secretaria de Desenvolvimento Eçonômico:
Ana Cássia Ferreira de Lima (titular) e Marcos Aurélio' Melenek
(suplente) i
III - Representantes da Vigilância Sanitária: Gilmar Fabiano jNogueira
(titular) e Marialina Stoeberl (suplente);
IV - Representantes da Emater: Jair Zeferino da Silva Junio|r (titular)
e Sônia Marilda Alves de Lima (suplente);
V - Representantes dos feirantes: 1
a) Keli de Lara dos Santos (titular) e Graciela Ribas de! Siqueira
(suplente); ! I
b) Juarez Alves Júnior (titular) e Rozimerie Bineck Kruczkiewicz
(suplente).

Parágrafo único. A Comissão será presidida pelo Secretário de
Agricultura e Meio Ambiente.

Art 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Piên/PR, 04 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Leticia Aparecida Fuerst

Código Identificador:3F88BCBC'

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ4vS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 062/21)22

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N"
62/2022, o qual tem como objeto o "Contratação de empresa
especializada na terceirização da cozinheira; e auxiliar de cozinha.
Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Educação.", e
ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas: !

G.E.F SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
11.515.105/0001-08, vencedora dos itens conforme rjdatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor totai, de R$
640.320,00 (seiscentos e quarenta mil e trezentos e vinte reais);

w\vw.diariomunicinal.com.br/amp 243
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O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 04 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:C0523D64

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 065/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
65/2022, o qual tem como objeto o "Registro de Preços para eventuais
serviços técnicos especializados em manutenção de aquecedor da
piscina do CAMU.", e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
empresas;

MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP ,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 10.000,00 (dez mil
reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 04 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador: IB2E6629

.  ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SAO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ERRATA

ERRATA TOMADA DE PREÇO N° 03/2022

Enata ao contrato N° 45 na cláusula quarta - do prazo de execução,
do Início dos serviços e prorrogação
Onde se lê:

Em até 360 dias

Leia-se:

Em até 180 dias.

Os demais item permanece inalterados.

Pinhal de São Bento, 01 de Julho de 2022.

Contratante Contratada

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA FERNANDO RICARDO

REOLONEIRELI

Assinatura do Responsável
CREA/CAU n° PR-176264/D

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:54FD8340

SECRETARIA DE ADMINfiSTRAÇÃO
ERRATA

ERRATA TOMADA DE PREÇO N° 04/2022

Errata ao contrato N° 46 na cláusula quarta - do prazo de execução,
do início dos serviços e prorrogação
Onde se lê:

Em até 360 dias

Leia-se:

Em até 240 dias.

Os demais item permanece inalterados.

Pinhal de São Bento, 01 de Julho de 2022.

Contratante Contratada

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA FERNANDO RICARDO
REOLONEIRELI

Assinatura do Responsável
CREA/CAU n° PR-176264/D

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:33777664

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ^
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão N° 53/2022, na forma eletrônica.

AMPLA CONCORRÊNCIA

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar
dia 19/07/2022, às 09:00 horas, na plataforma BLLCOMPRAS,
constante na página eletrônica wvvw.bll.org.br, abertura da sessão
públiea do PREGÃO ELETRÔNICO n° 53/2022 do tipo: MENOR
PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n" 10.520/02 e subsidiariamente
pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações. Lei Complementar 123/2006
alterada pela Lei n° 147/2014, para:

OBJETO: Registro de preço para futura e eventual aquisição de
medicamentos injetáveis, mediante licitação.

PROTOCOLO: até 19/07/2022, às 09:00 horas.
DATA DA ABERTURA: 19/07/2022, às 09:00 horas. v ,
LOCAL DA ABERTURA: plataforma BLLCOMPRAS, constante
na página eletrônica www.bll.org.br.

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras
informações complementares poderão obtidas na Prefeitura Municipal
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2" a 6" feira, no
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-1122 e
também através do e-mail:
licitacaoecompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br.

Pinhal de São Bento/PR, em 04/07/2022.

IRIO FERNANDES

Pregoeiro

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Munieipal

Publicado por:
Irio Femandes

Código Identificador:49618E5A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

www.diariomunicioal.com.br/amn 244
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CONTRATO NO 101/2022

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO NO 062/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 151

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIEN

EIRELI EPP.

E G.E.F SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica Sr. Calebe França Costa, OAB/PR n° 61.756/|PR
em conjunto com o conjunto com a Secretária de Educação, Sra. Clarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF

sob n° 563.771.859-87, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro G.E.F SERVIÇOS

EIRELI EPP, Inscrita no CNPJ sob n.° 11.515.105/0001-08, estabelecida na Rua Pedro Santa Lúcia, n° 2!)0,

Sala 02, Interlagos, em São Paulo/SP, Cep: 04815-250, Fone (11)987831258, e-máil:
licitacao@Qefalimentos.com.br. worktools@infojet.com.br neste ato representado pelo Sr. Giuilano Ribeiro da

Silva, Inscrito no CPF sob n°. 020.421.199-97 doravante denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem
celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002 j e,
subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e

aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas constantes no Edital de LIcitaçíáo,
modalidade Pregão Eletrônico 062/2022 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante'as

cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes,

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 6®, Lei 14.133/2021)

Cláusuia Primeira:! DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93):
toiáusuia Primeira; O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa especiaiizada na
terceirização da cozinheira e auxiiiar de cozinha. Conforme Soiicitação da Secretaria Municipal

de Educação. I
Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços ünitários e glotiais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistem'a Equiplano Compras. |

a) Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame
licitatório é de R$ 640.320,00 (seiscentos e quarenta mil e trezentos e vinte reais), no qual se inclui todos
os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

b) Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Editai do Pregão Eietrônico n® 62/2022 e seus anexos, bem como e o Termo' de

Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos consideradds
suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma; reger a execução
do objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume todas as exigências do Edital mencionado. !

DA ENTREGA'E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8.666/93, reaime de execução indireta por onaco
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alobaH:

^lâiisula Segundai A entrega e os serviços deverá ser iniciada de forma imediata após a emissão da
Autorização de Fornecimento/nota de empenho, de acordo com cronograma estabelecido juntamente com a
Secretaria Solicitante.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo
deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste pregão, fica a
CONTRATADA obrigada a reiterá-lo, dentro de tempo hábil determinado junto a CONTRATANTE, sem
qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela CONTRATANTE, ou Imediatamente; sob
pena de incidência das sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Terceiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, para
conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.

DA FISCALIZAÇÃO:

giãüiuíirTercelral Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo
servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco)
dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Primeiro: É designada como fiscais as servidoras Daiane dos Santos e Joseiayne Corrêa
dos Santos.

Parágrafo Segundo: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária,
nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas
em editai e no presente contrato.

Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do serviço, objeto do presente contrato, fica a CONTRATADA

obrigada a corrigi-lo no prazo estabelecido juntamente com a CONTRATANTE, contado da data da rejeição;

sob pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do
valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.

Parágrafo Quarto: o serviço será prestado mensalmente, assim com o pagamento, através da apresentação
das notas ao fiscal do contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

Páusuiá Quarta:^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93
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Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas
"a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):

^láusuja^uinta: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias após a
entrega da nota fiscai/fatura, mediante atestado de aceitação dos serviços pela Secretaria de Educação bemj
como dos comprovantes de regularidade perante o INSS e o FGTS e da CNDT, previstas no termo de

referência. ,

a)A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA do seguinte:

b)Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por|
Tempo de Serviços (FGTS), em plena validade.

c)Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Municípiio da sede da
contratada, em plena validade.

d)Cópia da Guia da Previdência Social - GPS e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (GFIP),
referente ao último recolhimento devidamente quitado e autenticado.
e)Cópia de folha de pagamento relativa à remuneração dos empregados relacionados aos
serviçQs prestados faturados.

f)0 Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a .CONTRATADA,

independentemente de sua origem, quando a mesma não comprovar estar em' dia com as
obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não estão sujeitas a qualquer
correção durante o período em que permanecerem pendentes de comprovação.

g)Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu exclusivo critério,
poderá devolvê-las à CONTRATADA, para a devidas correções. Na hipótese de devolução, as faturas
serão.Èonsideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições contratuais.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 640.320,00 (seiscentos e

quarenta mil e trezentos e vinte reais). i

i

Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional;de Preços ao!
Consumidor), o" qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e:obedecidos os
valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formai com 30 (trjnta) dias de
antecedência. ;

Parágrafo Terceiro: O fornecimento é por preço unitário.

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão|,
iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões). j |

j  I

Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor),
entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c".
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Lei Federal 8666/1993).

Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão Incluídos todos os
Impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais. Instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sétimo: Todos os Itens do edital, termo de referência são vinculados ao presente contrato não
podendo em nenhum momento serem descumprldos.

DA GARANTIA:

Ciáusuia sexta: Para a assinatura do presente Instrumento, a Contratada apresenta, neste ato,_garantia para
a prestação dos serviços, no valor de R$ 32.016,00 (trinta e dois mil e dezesseis reais)> equivalente a
5% (cinco por cento) do valor global do contrato, por Intermédio de seguro garantia ou depósito caução. Não
serão aceitos Cheques.

Parágrafo Primeiro: A garantia prestada será liberada quando decorridos 03 (três) meses da assinatura do
Termo de Recebimento Definitivo e desde que satisfeitas às exigências contratuais.

Parágrafo Segundo: A garantia citada nesta cláusula terá validade durante toda a vigência do Contrato.

Parágrafo Terceiro: Ao Contratante cabe o direito de descontar do valor da garantia as parcelas de obras
Inadlmplldas pela Contratada, conforme as disposições do Edital da licitação e cláusulas do presente contrato.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 55, V, Lei 8.666/93):
fciáüsuiá Sétima: O objeto do presente edital será custeado com recursos da Dotação Orçamentária do
Fundo Municipal, por melo das Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.0009.2020.3390397900

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

Cláusula Oitava:! Constitui direito de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e, da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) Utlllzar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente qualificados, res-

ponsablllzando-se por quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar à CON

TRATANTE ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade da prestação de

serviços. Isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade, no
todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou Incorreções, resultantes
da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados. Imediatamente a solici
tação Independente de notificação.
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c) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou imperfeições, a

CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamente a solicitação independente de notificação. |
d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e qualquer bem da Administração e/ou ide

terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do presente contrato'
e) Manter em^ dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas ou sociais

de toda a equipe mencionada na cláusula primeira, para a prestação dos serviços, constituindo obrigação
a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para pagamento, a apresentação de cópias dos registtios
em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos recibos de pagamento de todas as despesas trabalhis
tas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa de Débitos Trabalhistas; {

f) Responsabiiizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive quanto à prejijí-
zos ocorridos a terceiros ou servidores; 1

g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais perlti-
nentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa, j

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por veritura incidir sobrej o
respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, assim como jos
que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação específica e demais
encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo 71,

da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes; i
i) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro locai indicado, para

examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto do Contrato. [
j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-maii para contato, a fim de atender jas

solicitações da CONTRATANTE; |
k) Resguardar a CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços

executados'por força do Contrato;

I) Manter a CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os pormenores dos
serviços;

m)Responsabiiizar-se pelo controle de qualidade dos serviços executados; i
n) Se manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, com

todas as condições de habilitação e com a qualificação exigida na licitação e conforme termo ide
referência qm anexo a esse edital.

Parágrafo Segundo: São responsabilidades da CONTRATANTE:
a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento

convocatório e minuta do contrato;
b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
c) Comunicar,' verbalmente, imediatamente à Contratada as irregularidades no desenvolvimento dos

serviços;

d) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-ia imediatamente, sob
pena de descumprimento contratual; |'

e)Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que não
exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

f)Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências das secretarias
solicitantes paYa tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;
g)Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato; hjProporcionar todas
as condições necessárias ao bom andamento dos serviços contratados.
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DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):

CíáusuiãrNoriá: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso Injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas
as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:
a) Advertência;
b) Multa.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, enquanto perdurarem
os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas
ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor Integral
do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipai), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa
moratória, será aplicada muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em Iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em
cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no
prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente

ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em Iniciar os serviços

quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a
contratada manifesta-se expressamente pela Impossibilidade de Iniciar imediatamente os trabalhos. A

realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusuia
nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou Inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal
do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos'sollcitados, ou
ainda, pelo descumprimento de condições do presente Editai, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco
por cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do
valor integrai do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,
a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já
aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor"de 10% (dez



266

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de Referência
anexo, será aplicada multa de 0,5% (melo por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 1% (um por cento) do vaior integrai do contrato, quando da segunda ou subsequente
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e
refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas
previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sanclonatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e dê eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesnía, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo
com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da apilcação da
penaiidade da aiínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor
Integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que uma única vez,
de tai conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em
que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5%
(meio por cento) do valor Integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscal do contrato, caracteriza-se como Injustificado quando,
notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração
pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado
na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada.
Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento)
do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade peio atraso, em consonância com o disposto no Item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo fiscal
do contrato. Incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor Integral contrato, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já
aplicada, Irrcorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto. Insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do vaior integral do contrato, por
verificação pbservada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, nos
termos do "disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de
07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em muita de 0,5%
(meio por cento) do valor Integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda qúé uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
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em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas-e danos, e de
eventuais sanções previstas na ciáusuia nona, aiíneas "c" e "d".

I. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação faisa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal, ficará Impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se
refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos,
sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.
II. Deciaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Púbiica, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, peios prejuízos
resuitantes e, após, decorrido o prazo da sanção apiicada com base no item anterior. A Declaração terá sua
publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.
Parágrafo Terceiro: Aiém do previsto acima, peios motivos que se seguem, principaimente, a Contratada
estará sujeita às penaiidades tratadas nos incisos I e II desta ciáusuia, cumuiadas com multas, tanto
moratórios como sanclonatórias.

a) Pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se/o

atendimento à soiicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e

neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades
referidas no Capítulo IV da Lei Federai n° 8.666/93 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu
total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as Importâncias
aiusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por quaiquer
outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Quaiquer penalidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penaiidade que
implique no impedimento de iicitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art.
55, VIII e IX, Lei 8.666/93):

jGÍáí^ü5üb^irriai A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.
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Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigávei, por acordo entre as partes, na
forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93):

Cláusuia Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666 de
21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se,supletivamerite
os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código' de Defesa (Jo
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Le! 8.666/93):

jláusula Décima Segunda: Concorda a CONTRATADA quanto ao foro privilegiado atribuído iao
CONTRATANTEj qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para diriríiir
eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja. I

E por estarem, justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

MAIC N GROSSKOPF

Prefeiío
CONTRATANTE

CALEBE FRANÇA COSTA

Procuradória Jurídica

OAB/PR 61756

GIULIANO RIBEIRO

DA

SILVA:02042119S97

Piên, 07 de julho de 2022.
Assinado de forma digital por GiUÜ'ANO RIBEIRO DA
SILVA:02p42119997 |
DN: c=BR, p=ICP-Brasil, ou=00000l|)10394201,;
ou=Secretaria da Receita Federai do Brasil - RFB,

:qu=RFB e-CPF A3, ou=AC 5ERASA F FB,
oü~]4W^^ ou=PRESENÇ lAL, cn^GlULIANO

'RIBEIRO DA;SiLVA:02042119997
Dados: 2022.07.05 19:37:29 -03'00' |
Versão do Adobe Acrobat: 2022.00; .20142

G.E.F SERVIÇOS EIRELI EPP

CONTRATADO

CLARICWDE FATIMA FRAGOSO

Secretária de Educação
Decreto n° 07/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Daiane,dos Santos

Nome: Nathalia Aoana Melenek

Assinatura:

Assinatura:
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Pregão 62/2022

Item Produto'ServIço
Quantidade Stalus

Fomêcõdor' «miFGTÉF. SERVIÇOS ̂SRElt CNPJ; 11

Ema.1: v»ridools®lnfo]d£onibr "
R^resantcfit6:'30922.2 6IULIA.NORIBpODAS[LVA' _> .
futc 001-Lote O01

;4Tcn postOSDETRABALHOINDIVIDUAISPARAATUAÇAOEMLOCALF1XONASUN"DADES ME 12.00 Classificado nSoaplicanSoaplica „

ENTEN^ COMO POSTO DE TRABALHO O ESPAÇO OCUPADO POR UMA PESSOA PARAO DESENVOLVIMENTO DEATiVlDADES RELACIONADAS AO OBJETO DACONTRATAÇAO. O trabalho com
a rotina alimeríar dos Certros de Edjsaçâo In^l e ms escolas de«m atender os ciidados com limpeza e orgarizaçao da cozinha e as atriWçtes que serSo ejígidas dos postos da trabalho sâaPrepararasfefeiç6esdestinadasaoalii»dirarteopeflodoemquepermanecerfairidadee5Colar.deacordocQmocardáFÍopfOpostopdaNi<ricjonl8ta,^4 ,
Preparar as refeições destinadas aos duros com rjecessidactes especiais, tais cano. crianças cellacas, alérgicas aprotelnadoIetí|n(ol«3rtMa!actose, cf^c«e^aspatoioglasqüepre<asemdecüdados especiais;

- Preparar as férmdas nos íactáriosedenBls preparações para bebês de 4 meses até 02 anos; .i 4^ i . .ji
- Preparar as refeições para as crianças de 4 meses até COaiYJS de acordo com a ResdUfâo n» 6, de ce de maio da 2021 no qi^i^de^.ter^çâp de,neçhWÜI» de açúcar, mel, melado, nas preparações llqudas esólidas; - Receber os alimertos e
demais materiais destinados a allmeríaçâo escolar; \ , . , ,j
- E demais atividades que envolvem crgarízaçSo. limpeza, pedidos de alimentos, controle de estoque, distribuçâo das refeições e/^dados com maniJenç^^inalai e do local de trabalho.
24394 POSTOSDETRABAÜIOíNDMDUAISPARAATUAÇAOEMLGCALFIXONASUNÍDADES me IZCO C1^&^ réoaplicanâoapíica

I  '

SA010 PMTOS DE Tr!^^ ENTENDE-SE COMO POSTO DETRABALHO O ESPAÇO OCUPADO POR.UMAPESSOAPARAO DESENVOLVIMB^O DEATiVlDADES REIACIONADAS AO OBJETO DACONTRATAÇAO. O trabalho
comarotiraaiimettar dos Certrosde Educação Infertil erasesccJas devem atender cs cudacfas com linpezaeorgamzaçâo da cezinhaaasatnbiJções que serão pigito^postos de trabalho sâo;
-Zelarpeialiirpezaeorgarizaçâodacozlnha; —-j I
-Receberosalimeftosedemaismalef]asdesünadosaallm«íaç5oescolar; ,... ^ íS ^
• A/mazervar osalimertosdefòrmaaconservé-losempeífatoestadodeconsumo; , '' . t' v x j -v/ '
• Orgarizar omaterlalscbsuaresponsabiildadenacozinhaenasdependênciasdacozinha; -. s - ^ . »
• Au>iliarrâ(fistribiiç3odasrefetç^.noshcrárlosíndicadospâa(freçaodaescola; t ' M
• CiidardamarUen^domat^laledoiocaidetrabalho; ^
-Ajpdiiarna preparação dos alimeríos; v ^
- Êdemaisatividadesqi»envol\emorgar*zaçâo,limpeza,contrdedeestoque.distribiiçâodasreféiçõeseciJdadosccmmaniençÃodomatffialjdpjocal.^tf^ho. r< ■ {

VALOR-TOTAUj

Erntidopor: BernadeteMaguerovslg dosSarlos, na>< 0aD7/2022ia00[15
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TERMO DE REFERENCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS DE: COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA PARA A ALIMENTAÇÃO,
ESCOLAR, DE ACORDO COM OS PADRÕES NUTRICIONAIS E DISPOSITIVOS LEGAIS
VIGENTES, EM ATENDIMENTO ALUNOS REGULARMENTE MATRICULADOS NAS
UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, MEDIANTE FORNECIMENTO!
DE MÃO DE OBRA QUALIFICADA E HABILITADA NA PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS,!
DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE COZINHA E DESPENSA BEM'
COMO, FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA
NECESSÁRIOS E ADEQUADOS Ã EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PARA ATENDER AS ÁREAS
FÍSICAS-PERTENCENTES A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PIÊN-PR
ESPECIFICAÇÕES DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO.

CONFORME SOLICITAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Piên, 27 de Maio de 2022.

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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1 . DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de:

cozinheira e auxiliar de cozinha para a alimentação escolar, de acordo com os padrões

nutricionais e dispositivos legais vigentes, em atendimento alunos regularmente

matriculados nas unidades escolares da rede municipal de ensino, mediante

fornecimento de mão de obra qualificada e habilitada na preparação dos alimentos,

distribuição, controle, limpeza e higienização de cozinha e despensa bem como,

fornecimento de equipamentos de proteção individual e coletiva necessários e adequados

à execução dos serviços para atender as áreas físicas pertencentes a secretaria municipal

de educação de Piên-pr.

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

LOTE ITEM CATEGORIA UN. QTDE

01 01

Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidades

educacionais. COZINHEIRA O trabalho com a rotina alimentar dos Centros

de Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados com limpeza

e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidas dos postos de

trabalho são:

- Preparar as refeições destinadas ao aluno durante o período em que

permanecer na unidade escolar, de acordo com o cardápio proposto pela

Nutricionista;

- Preparar as refeições destinadas aos alunos com necessidades especiais,

tais como, crianças ceiíacas, alérgicas a proteína do leite, intolerantes a

lactose, diabéticos e outras patologias que precisem de cuidados especiais;

- Preparar as fórmulas nos iactários e demais preparações para bebês de

4 meses até 02 anos;

- Preparar as refeições para as crianças de 4 meses até 03 anos de acordo

com a Resolução n° 6, de 08 de maio de 2020, no qual não devem ter adição

de nenhum tipo de açúcar, mel, melado, nas preparações líquidas e sólidas;

- Receber os alimentos e demais materiais destinados a alimentação escolar;

Posto 06

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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E demais atividades que envolvem organização, limpeza, pedidos,de
1

alimentos, controle de estoque, distribuição das refeições e cuidados com
1  i

manutenção do material e do local de trabalho. i !

01 02

Postos de trabalho individuais para atuação em local fixo nas unidadès

educacionais. AUXILIAR DE COZINHA O trabalho com a rotina alimentar

dos Centros de Educação Infantil e nas escolas devem atender os cuidados
;  ' '

com limpeza e organização da cozinha e as atribuições que serão exigidas
I  i '

dos postos de trabalho são: |

- Zelar pela limpeza e organização da cozinha; ;
I  I

-Receber os alimentos e demais materiais destinados a alimentação escolar;

- Armazenar os alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado; de

consumo;

i  '
- Organizar o material sob sua responsabilidade na cozinha e nas

dependências da cozinha; ;

-Auxiliar na distribuição das refeições, nos horários indicados pela direção

da escola;

|- Cuidar da manutenção do material e do local de trabalho; ;

- Auxiliar na preparação dos alimentos;

T E demais atividades que envolvem organização, limpeza, controle' de

estoque, distribuição das refeições e cuidados com manutenção do material

e do local de trabalho.

Posto 10

2.1. Para fins deste termo de referência, entende-se como posto de trabalho o espaço ocupado;

por uma pessoa para o desenvolvimento de atividades relacionadas ao objeto da contratação.j

2.2. A prestação de serviços envolverá todas as etapas do processo, lista de compra, recebimento,!

pré-preparo, preparo dos alimentos e distribuição das refeições aos alunos, conforme o padrão|

de alimentação estabelecido, de acordo com o cardápio estipulado pelo CONTRATANTeÍ o|
;  ' " l i

número de comensais, os tipos de refeições e os respectivos horários definidos pela

CONtRATANTE ;|
"  I '

2.3. A prestação de serviços compreende além dos postos de serviço, o fornecimento de luvas,

toucas e máscaras descartáveis, uniformes, vale transporte, vale alimenta|ção conforme
convenção coletiva de trabalho, impostos, etc... necessários à sua execução; |

2.4. Indicar 1 funcionário/a na função de Supervisão, sendo que este deverá ter sérja responsáx ei

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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técnica - NUTRICIONISTA com registro ou inscrição na entidade profissional competente

(Conselho Regional de Nutrição);

2.5. Os materiais de consumo e alimentos para o preparo das merendas serão fornecidos pela

Secretaria de Educação;

3. FUNDAMENTAÇÃO DA ÇONTRATAÇAO

3.1. A contratação de empresa especializada para a referida prestação desses serviços se justifica

da inexistência de pessoal no quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Piên, em

conseqüente da Secretaria Municipal de Educação, visto que o cargo de agente de serviços

gerais foi extinto do quadro de servidores municipais, e devido a não mais dispor de servidores

de carreira em quantidade suficiente para atender a demanda atual, a melhor alternativa à

Administração é a contratação e remuneração por postos de serviços. Portanto necessita a

contratação de pessoa jurídica especializada, para prestar o fornecimento de mão-de-obra de

cozinheiros e auxiliares de cozinha no Setor de Alimentação e Nutrição (SAN), para suprir a

demanda no preparo e distribuição dos alimentos ofertados no nosso refeitório aos alunos.

3.2. É Importante mencionar que o objeto de contratação trata-se de serviço essencial, sendo que

a sua interrupção pode comprometer a alimentação escolar dos estudantes, tornando-se

imprescindível à contratação de empresa especializada para a execução, dos serviços

cozinheira e auxiliar de cozinha.

3.3. A Lei de terceirização contempla esses serviços que, por sua natureza, são necessárias ao

órgão, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento das suas atividades.

Os serviços solicitados se enquadram perfeitamente nessa essência, são de natureza

necessária e, portanto, devem ser executados de forma contínua para q.úe não venha

comprometer a ordem e causar sérios prejuízos para a Administração.

3.4.0 Setor de Alimentação e Nutrição é responsável por oferecer diariamente aproximadamente

2500 refeições divididas em 04 refeições nos Cmeis (Desjejum, almoço, lanche pré-janta), e

01 refeição nas escolas, atendendo os dois turnos de ensino. Atualmente a rede municipal de

ensino de Piên possui 07 escolas e 05 CMELs (Centro Municipal de educação infantil)

3.5. Diante do exposto é de suma importância a execução do serviço do objeto do presente

requerimento de acordo com todas as normas sanitárias, dispositivos legais vigentes,

concernentes à atividade de cozinheira e auxiliar de cozinha capacitadas em manipulação de

alimentos, realizado por empresa que demonstrar aptidão, experiência e solidez no ramo a

que se dedica, a fim de garantir qualidade do serviço prestado à secretaria e a todos os

usuários e freqüentadores das Unidades escolares no Município.

6

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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LOCAL EiüERippiCIDADE DA EXECUÇÃO
sm

4.1.A periodicidade da prestação dos serviços é de 40 horas semanais, devendo serjde
executados de segunda a sexta feira no horário compreendido entre 07:00 e 17:0d'hs,

conforme cronograma a ser fornecido pela gestão da secretaria de educação. |
1

4.2. Excepcionalmente devido a demanda, poderão ser incluídas, durante a execução da

prestação de serviços, novos postos e locais de trabalho nesses casos, a contratada deverá

ser comunicada com antecedência mínima de 10 (dez) dias para que possa organizar-se para

atendimento da solicitação. |

4.3. Os locais para prestação dos serviços estão estabelecidos conforme tabela abaixo:

Item Unidade educacional Endereço
1

01 Escola Municipal Marciano de Carvalho Rua Fortaleza, 532 - Centro |
02 Escola Municipal Aiminda Antônia de Andrade Avenida Paraná, 223 - Trigoiândia |

03 Escola Municipal do Campo de Gramados Estrada Principal, s/n - Gramados

04 Escola Municipal do Campo Santa Isabel Estrada Principal, s/n - Campina dos Crespins.

05 Escola Municipal do Campo Prefeito Laércio Estrada Principal, s/n - Poço Frio
i

06 Escola Municipal do Campo Frei Demétrio Estrada Principal, s/n - Campina dos M ala

07 Escola Municipal do Campo Eteivina Pacheco Estrada Principal, s/n - Campo Novo

08' Cmei Tia Nena Rua Diadema, 258 - Centro. 1
i

09 Cmei Gotinhas do Saber Rua Goiânia, 994-Avencai.
»

1

10 Cmei Raio de Sol Estrada Principal, s/n - Campina dos Mala 1
1  1

11 Cmei Tio Milton Avenida Paraná, 105-Trigoiândia.

12 Cmei Vida Nova Rua Primeiro de agosto, s/n - Ponte Alta >

. 1

3RAZ0 DE-EXEÇyÇÃO ' . ' • i J !

di
1

5.1. 0 prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) meses a partir dà assinatura

contrato, podendo ser prorrogado, nos termos da Lei n° 8.666/93. '

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1. Toda equipe de trabalho da Contratada deverá ser supervisionada e orientada por profissional

nutricionista, que será responsável técnica pela produção da alimentação escolar nos postos

que houver contratação dos serviços prestados.

6.2.0 horário das refeições deverá ser praticado conforme informações repassadas pela

nutricionista responsável técnica da Secretaria de Educação, acordado com as direções das

Unidades Escolares, compreendendo o período de expediente escolar.

6.3.0 Serviço executado deverá assegurar que a alimentação fornecida aos alunos deverá ser

equilibrada e racional de acordo com o número de alunos do dia, conforme cardápio estipulado

pelo CONTRATANTE, e estar em condições higiênicas sanitárias adequadas;

6.4. Os cardápios serão elaborados mensalmente pela responsável técnica da Contratante

observando a sazonalidade e disponibilidade dos produtos no mercado.

6.5. A Proponente vencedora, mediante solicitação da Nutricionista da secretaria de educação

com a prescrição médica, deverá realizar a preparação de alimentação espécífica para as

patologias, a alunos portadores de Necessidades Alimentares Especiais: Intolerância à

lactose, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteína do leite (APLV) e alergia a proteína

do ovo.

6.6. Todos os profissionais envolvidos deverão ser capacitados quanto ao preparo da dieta

alimentar adequada a cada caso específico de necessidade alimentar especial: Intolerância á

lactose, intolerância ao glúten, diabete, alergia a proteína do leite (PLV) e alergia a proteína

do ovo, com permanente vigilância aos gêneros alimentícios utilizados.

6.7. Os cardápios terão a corresponsabilidade técnica das nutricionistas de ambas as partes, para

a sua devida execução. Atendendo as determinações estabelecidas nas diretrizes nutricionais

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

6.8. Fornecer todas as preparações que constituem os cardápios, observando as quantidades por

aluno e temperatura adequadas, inclusive no momento do consumo pelas crianças, com o

devido asseio.

6.9. A Inclusão ou substituição de produtos na preparação dos cardápios, só poderá correr com

autorização da equipe técnica da Educação, através de comunicação prévia com a

Nutricionista responsável.

6.10. A Contratante juntamente com a direção das Unidades Escolares, poderá acompanhar a

qualquer tempo a produção e distribuição dos gêneros alimentícios utilizados na prática dos

cardápios.

8
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6.11. A empresa contratada, assumirá a responsabilidade sobre o controle de:qualidade dos;

produtos entregues nas unidades escolares pelos fornecedores e produtores da agricultura

famiiiqr da merenda escolar no município em que as funcionárias serão oriéntados sobre

procedimentos de recebimento podendo inclusive, rejeitar produtos que não estejam e ji i

conformidade com as especificações técnicas orientadas pela Nutricionista da! secretaria

educação,
1  '

6.12. A Contratada, juntamente com as diretoras das Unidades deverá comunicar! imediatamente

sobre as irregularidades para que a nutricionista da Secretaria Municipal de Educação tomie

ciêncig e providencie junto ao Agricultor/Fornecedor a reposição dos produtos:

6.13. Os alimentos deverão ser preparados nas cozinhas das Unidades Escolares; ho mesmo d

e período do consumo, assegurando que as normas de higiene e conservação sejam
j

plenamente atendidas. ^ ,

6.14. Observar todos os procedimentos relacionados à manipulação dos gêneros alimentícios, '

realizar higienização, o pré-preparo, preparo e distribuição dos alimentos, observando os;

critérios de higienização, ressaltando que vegetais crus e frutas in naturai devem sofrer;

processo de desinfecção com solução ciorada, de acordo com as normas vigentes. , !

6.15. Realizar a manipulação dos alimentos prontos somente com utensílios e/ou mãos protegidals
)  1 j' !

com luvas descartáveis, ressaltando que o uSo de luvas não implica na eliminação do processo!

de higienização e assepsia das mãos; | ! ' i
i  I '•

6.16. Responsabilizar-se pela qualidade da alimentação fornecida, süspendendojo consumo da

alimentação sempre que houver suspeita de deterioração ou contaminação dos alimentos n,

natura ou preparados; ^
6.17. Efetuar a distribuição das refeições nos refeitórios (ou saias de aula) das UNIDADES, bem

como efetuar a higienização dos utensílios e dos ambientes utilizados no |recebimento

distribuição, fazer o recolhimento dos materiais e recolher sobras e demais providências;
;  _ I i

6.18. Os alimentos que serão descartados deverão ser acondicionados em recipientes exclusivos

para este fim imediatamente após o término das refeições para serem removidos diariamen
í

nos locais destinados pela Direção da Unidade Escolar. |
6.19. As sobras de alimentos não poderão ser aproveitadas posteriormente ou 'serem levados

I  I

para o domicilio. i j
j

6.20. A contratada deverá acondicionar os restos de alimentos em recipientes exclusivos pana

este fim, imediatamente após o término das refeições, procedendo a separação do lixo

orgânico e inorgânico, proceder a remoção para fora das dependências das l|jNiDADES, os
restos/sobras de alimentos, devidamente embalados em sacos plásticos fechaciós, sendo que
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a referida remoção deverá ser efetuada no finai do expediente (ou no decorrer do dia, de

acordo com a necessidade), de modo a não permitir a exalação de odores e proiiferação de

vetores e pragas. É responsabiiidade da empresa a separação do iixo orgânico e inorgânico.

6.21. Entregar mensalmente, uma planilha de controle de resto/ingesta de todas as refeições

servidas em todas as unidades escoiares que tem a contratação de postos de trabalho.

6.22. Efetuar diariamente, após o término das atividades, a sanitização do ambiente, materiais e

utensílios (Ex: pisos, paredes, azulejos, tampos para preparação, lixeiras, caixas para

acondicionamento de gêneros alimentícios, equipamentos onde são processados os

alimentos), com produtos sanitizantes de comprovada eficiência. (A sanitização do ambiente

deverá ser realizada em horários que não houver manipulação/preparação dos aiimentos,

obedecendo à jornada de trabaiho do funcionário.)

6.23. Proceder a higienização e desinfecção de pisos, ralos, paredes, janelas, inclusive área

externa (locai de recebimento de gêneros e de materiais), das dependências vinculadas ao

serviço, observadas as normas sanitárias vigentes e boas práticas;

6.24. A Proponente Vencedora deverá armazenar adequadamente os aiimentos-, materiais de

consumo (descartáveis e similares) e produtos de higiene e limpeza, de forma a não serem

misturados e a garantir suas condições ideais de consumo.

6.25. A CONTRATADA deverá fornecer todo alimento isento de contaminação e/ou quaisquer

eiementos estranhos à preparação.

6.26. A CONTRATADA assumirá integraimente a responsabiiidade sobre a qualidade dos

produtos utilizados, bem como sobre a segurança quanto a possíveis riscos de danos à saúde.

6.27. É de responsabiiidade da CONTRATADA a coleta de amostra em todas as instituições,

conforme a legislação vigente, sem ônus para o CONTRATANTE. É de responsabilidade da

CONTRATADA o fornecimento de sacos plásticos para coleta destas amostras nas unidades

bem como luvas descartáveis. A amostra deverá estar identificada com' as seguintes

informações: (nome da preparação, data de coleta, horário) e a manutenção desta amostra

deverá ficar sob refrigeração por no mínimo 72 horas. Compete ao técnico da CONTRATADA

providenciar todas as pesquisas e análises necessárias quando ocorrer suspeita de

contaminação ou perda do nívei de qualidade do produto finai. Em caso de suspeita de surto

alimentar uma porção de 100 g da amostra deverá ficar à disposição do CONTRATANTE.

6.28. Em caso de suspeita de contaminação alimentar a contratada deverá comunicar

imediatamente à Nutricionista da Educação e seguir o estabelecido no Manual de boas

Práticas para este tipo de ocorrência. Os custos das análises serão de responsabilidade da

Contratada
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I
6.29. A proponente vencedora garantirá a cobertura total de atendimento médico hospitalar é

medicamentos no caso de intoxicação ou quaisquer outros danos à saúde |dos comensais
desde que comprovada a sua responsabilidade sem ônus para a contratante. {

6.30. A' contratada responderá civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, danos; ou

prejuízos materiais e/ou pessoais causados á Secretaria, seus empregadqs| e/ou terceiros,

como conseqüência de imperícia, imprudência ou negligência própria ou de sèus empregacos,

incluindo intoxicação alimentar causada aos comensais. (ANVISA). i

6.31. Estar ciente que o comportamento dos prestadores de serviços deverá seguir as normas

adotadas pelo CONTRATANTE, no que diz respeito à comunidade, pais, funcionárjos,

crianças, tendo a compreensão da questão ética que envolve o ambiente leducacional das

crianças em desenvolvimento; |

6.32. Os horários de execução dos serviços devem ser definidos de forrna a atender às

necessidades, em função das especificidades requeridas por cada ambiente escolar, podendo

ocorrer de segunda a sexta feira das 07:00 as 18:00 hs. [ , ,

6.33. Na ocorrência de falta de algum dos funcionários para a prestação dos serviços de acordo

com a especificação providenciar a reposição no prazo de 02 (duas) horas, contados da feilta,
j  ' I' ■

ou imediatamente; sob pena de aplicar as penalidades previstas em edital; | |;
'  I'

6.34. Deverá ser respeitado Calendário Escolar, em que os serviços ocorrerão nos dias leti\/os
'  * • I '

de segunda à sexta-feira e, excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados motivados
I  ' • \

por atividades pedagógicas extracurriculares que necessitem dos serviços objetos desta
i  I j '

licitação, previamente autorizado pela CONTRATANTE, sendo que este|s casos serãp
comunicados à Contratada no prazo mínimo de 07 (sete) dias de antecedência. i ;

6.35. Estar ciente que o supervisor das unidades escolares (Nutricionista) será responsável

pela programação da escala de trabalho para atendimento com o serviço, excepcionalmente

em caso de reposição de dia letivo previstos em calendário ou quando solicitado pela dire ;ãO
'  I 1

da Unidade.

6.36. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AO QUADRO DE PESSOA

a. Manter durante a execução dos serviços na equipe um profissional nutricionista com

responsabilidade técnica para a supervisão, o qual deve estar e manter-s'e

regularmente inscrito no Conselho Regional de Nutricionistas da sua jurisdição. j
b. Ao profissional Nutricionista o porte da Carteira de Identidade Profissional expecida

pelo CRN é obrigatório durante o exercício profissional. i

c. O dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será de
]  !

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos serem

'  11
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treinados, qualificados e uniformizados;

d. A equipe operacional deverá ser treinada periodicamente para o adequado exercício de

suas funções e prestação dos serviços, por meio de um programa de treinamento,

abordando, de acordo com a Resolução RDC n° 216/04, ANVISA/SC (que dispõe sobre

contaminações alimentar, manipulação, higiêne dos alimentos, boas práticas) incluindo,

também, ações de prevenção de acidentes de trabalho, combate a incêndio^ boas práticas

ambientais e primeiros socorros, entre outros.

e. Obedecer na execução e desenvolvimento das atividades as normas e procedimentos

internos do CONTRATANTE, relativos à engenharia de segurança, medicina e meio

ambiente de trabalho, que sejam aplicáveis à execução específica da atividade;

f. Todos os profissionais contratados deverão passar por exames médicos laboratoriais

admissionais e periódicos devendo manter na unidade administrativa da Proponente

Vencedora, todos os comprovantes os quais poderão ser solicitados a qualquer momento

pela Contratante;

g. A Contratada deverá providenciar aos profissionais exames de coprocultura e o

coproparasitólogico, que devem ser realizados semestralmente á aqueles que manipulem

diretamente os alimentos ou participem diretamente da distribuição e oferta de refeições.

h. Apresentar, quando solicitado, resultados de exames relativos aos funcionários que

prestam atendimentos ao contrato, relacionados com o diagnóstico e profilaxia de doenças

infectocontagiosas, cujo custo será de exclusiva responsabilidade da contratada;

1. Informar imediatamente, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a

constatação, o afastamento do funcionário, por motivo de doença epidemiológica -

contagiosa.

J. Não deverão manipular alimentos, os funcionários que apresentarem feridas, lesões,

chagas ou cortes nas mãos e braços, ou gastroenterites agudas ou crônicas, assim como,

os que estiverem acometidos de infecções pulmonares ou faringites. A Contratada deverá

garantir que os funcionários nessas situações, sejam afastados para outras atividades,

sem prejuízo de qualquer natureza;

k. A Contratada assumirá integral e exclusivamente toda a résponsabilidade no que diz

respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, seguros ,de acidentes,

comerciais, ambientais, vigilância sanitária e todos os demais encargos previstos em lei

que porventura venham a incidir sobre o objeto contratado, sendo que a inadimplência com

referência aos encargos referidos, não transfere ao Contratante responsabilidade de seu

pagamento, ressalvada a hipótese prevista no Artigo 4° da Lei 9.032 de 28/04/1995, que

'  12
Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014



;  i 2Í8 o

Prefie.ftjrade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

PIEN SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
I

alterou os parágrafos 1° e 2° do Artigo 31 da Lei n° 8666 de 21/06/1993, nem poderá onerar

o objeto contratado; ! i
I  I

I. A-equipe técnica e operacional deverá estar adequada quanto aos quesitos de; higiene

pessoal (estética do uniforme, das mãos, uniformização completa e adequada, de uso

exclusivo na cozinha), devendo manter independentemente das escalas de ser\'iço

adotadas, a qualidade e a uniformidade no padrão de alimentação e do serviço prestado.
i

m. A contratada deverá dispor de mão-de-obra qualificada para atender o perfil dos servijpos
I

de' acordo com a legislação trabalhista, obedecidas, também, outras disposições

estabelecidas em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo deTrabaiho.. j
n. No exercício de suas funções a equipe de cozinha deverá fazer uso dos equipamentos de

i
higiene e de segurança no trabalho indicados a cada atividade a ser desenvolvida, lais

1

como touca descartável, luva descartável, máscara descartável,calçado adequado, etc.,

o. A "Contratada deverá fornecer, orientar e supervisionar seus empregados sobre o iiso

obrigatório e correto dos Equipamentos de Proteção Individual EPi e os de Proteção

Coletiva - EPC. |
p. A contratada deverá, documentar a entrega dos Equipamentos de Proteção Individual aos

seus funcionários, a fim de registrar e garantir que o trabalhador recebeu os EPIs

adequados para exercer as tarefas no ambiente de trabalho, bem como disponibilizar

esses documentos quando solicitados à contratante. i

q. O uniforme e ou EPi's deverão compreender no mínimo os itens listados à baixo ejos
demais de acordo com as leis trabalhistas:

- Camisa ou camiseta branca;

- Calça;

- Máscaras; j
-Toucas; !

- Jaieco branco; i
'  ]

- Luvas descartáveis em Vinil; ■
1

- Luvas Térmicas; i j

- Luvas apropriadas para cortes; I

- Calçado ocupacional de uso profissional tipo sapato, fechado na parte do calcanhar e na

párte superior, confeccionado em EVA, cor branca; ! '

- Par de botas ou outro calçado apropriado para o serviço de limpeza; ;
1  I

- Demais EPis específicos para cada posto de trabalho e atividade desempenhada.

13
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6.36. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: QUANTO AOS EQUIPAMENTOS,

UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES.

Todos 08 danos e prejuízos causados às unidades por utilização indevida de equipamentos,

utensílios, (ambiente) ou mesmo descuido de funcionários da CONTRATADA deverão ser

ressarcidos o mais breve possível pela mesma no prazo de reposição de no máximo 30 dias

corridos para utensílios e equipamentos e 90 dias corridos.

7^ lOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO - ATRIBUIÇÕES A

SEREM EXECUTADAS PELA COZINHEIRA E AUXILIAR DE COZINHA.

7.1. Apresentar-:se diariamente para o trabalho devidamente uniformizada, sem qualquer adorno

(brincos, coiares, aliança, sem esmalte nas unhas, maquiagem e antitranspirante'sem fragância

(neutro), etc). Com calçado de segurança, touca descartável e jaieco fornecidos pela Contratante.

7.2. Cumprir com assiduidade os horários de trabalho e de serviço de refeições aos alunos.

7.3. Preparar e servir as refeições controlando a quantidade e a qualidade;

7.4. informar ao diretor a necessidade de reposição e substituição do estoque, quando

necessário;

7.5. Conservar o locai de preparação das refeições em condições de trabalho e higiene,

procedendo a limpeza e a desinfecção;

7.6. Executar as atividades da cozinha;

7.7. Atender as orientações, normas e procedimentos fornecidos pela nut/icionista e/ou

coordenadora de alimentação escolar;

7.8. Separar e organizar os alimentos e instrumentos necessários ao preparo da refeição

prevista no cardápio;

7.9. Observar o período de validade dos alimentos de forma a conservá-los em perfeito estado

de consumo;

7.10. Receber os alimentos destinados ás refeições, observando a quantidade previamente

estabelecida no cronograma, á qualidade e o padrão dos produtos conforme orientações

da nutricionista e/ou da coordenação da alimentação escolar;

7.11. Observar e seguir o cardápio diário e responsabiiizar-se pela execução do mesmo;

7.12. Observar paladar e apresentação dos pratos que forem de sua responsabilidade;

7.13. Contribuir para a elaboração do cardápio escolar de acordo com a aceitação dos alunos;

7.14. Realizar a contagem diária de alunos para o planejamento no preparo da alimentação

escolar;

■  14
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7.15. Prevenir a ocorrência de contaminação cruzada durante o pré-preparo e preparo;

7.16. Organizar a despensa, freezers, geladeiras e anotar diariamente as saídas do estoque;|
7.17. Servir as refeições, atendendo os alunos sem discriminação e incentivando-os a comer;

7.18. Preencher de forma correta e fidedigna sob orientação da Direção escolar os cronogramás,
mapas e cardápio, e demais formulários solicitados pela coordenação da alimentação

escolar. i

7.19. Participar de cursos e treinamentos para qualificação e incentivo na preparação das

refeições; ;

7.20. Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho, antes de Iniciar o preparo da refeiçêio,

bem como a existência dos utensílios necessários; !

7.21. Preparar as mesas de refeições dos alunos;

7.22. Informar a quebra ou dano de materiais. Instalações ou equipamentos; j
7.23. Informar a direção às falhas e Irregularidades que prejudiquem o andamento do serviço;;

i
7.24. Participar das atribuições decorrentes do Regimento Escolar e exercer as específicas da

sua função.

7.25. Colaborar no uso racional de água, luz, gás e material de limpeza e desinfecção, bem

CQmo na conservação dos equipamentos e utensílios do setor.

7.26. Fica a cargo da CONTRATANTE:

a) Fornecimento de gêneros alimentícios, gás liqüefeito e demais equipamentos

necessários ao preparo das refeições. j
b) Material de limpeza utilizado na manutenção do ambiente de trabalho,

!

utensílios de cozinha e demais equipamentos. j

8. lOBRIGAÇÕES E: RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS - , ^ ^ T

BOAS PI^TICAS AMBIENTAIS.

8.1. A Contratada deverá manter um programa interno de treinamento de seus empregados
i

para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção

de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; ' '
8.2. Uso racional da água: !

A Contratada deverá colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da

água, cujos encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças cje
I

comportamento de empregados da Contratada, J

8.3. Uso racional de energia eiétrica: '

A Contratada deverá comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau

15
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funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido

excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;

A Contratada deverá repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia fornecidas pelo Contratante.

8.4. Resíduos sólidos:

A contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do

programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva,

disponibilizados pelo Contratante.

9. lOBRIGAÇOES DA CONTRATAPA

9.1. O dimensionamento da mão de obra técnica e operacional necessária será de

responsabilidade da Contratada, devendo todo pessoal envolvido na execução dos serviços

serem treinados, qualificados e uniformizados.

9.2. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do

controle da qualidade dos gêneros alimentícios e das refeições fornecidas, em todas as etapas

do processo, ou seja, no preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações,

equipamentos, utensílios, matéria prima, e mão de obra especializada, utilizando-se quando

necessário, de análises pertinentes ás ocorrências relatadas.

9.3. A CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do

armazenamento dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções

poderão contar com funcionários da secretaria Municipal de Piên, ou outros órgãos de

fiscalização (CAE) com o objetivo de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços

prestados.

9.4. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

servimento das refeições.

9.5. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATADA será comunicada verbalmente

e por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus para o

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades prevista em edital.

9.6. Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurança

física, qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,

mantendo um responsável técnico NUTRICIONISTA à disposição do CONTRATANTE para

atendimento de eventuais ocorrências.
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9.7. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à; avaliação dois

serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser

estipulado pelo CONTRATANTE.

9.8. Promover o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contratação e

semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de freqüência e conteúdo

do mesmo ao CONTRATANTE. j
9.9. Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conforrnidade (plano de ação), sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem prejuízo das

penalidades a que ficar sujeita. j
9.10. Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, monitoramento de;

produto, controle de produtos não conforme , visando monitoramento da quaiidade totai dos
1

produtos/serviços prestados. i

9.11. As sobras de alimentos não poderão ser reaproveitadas posteriormente ou levada para ò

domicílio.

9.12. Executar Relatório de Ocorrência (documento que se lavra apontando, oficialmente, qualquer

anormalidade ou infração na prestação de serviços ou do produto finai quando se fizer

necessário). Este documento deverá ser preenchido pela diretora ou responsável da Unidade

de Ensino, com exposição sucinta do fato e de sua condução (descrição do problema!
condução do problema e parecer da Unidade), datado e assinado pela mesma como

representante do CONTRATANTE e obrigatoriamente assinado pela atendente ou pela
1

supervisora da CONTRATADA, no momento da abertura do documento de ocorrência. Este

documento deverá ser encaminhado para a Secretaria Municipal de educação para

formalização do processo junto a CONTRATADA. A partir do recebimento do documento pelaj
CONTRATADA, a mesma terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar àl
SME,"justificativa por escrito, acompanhada de ação corretiva e preventiva para eliminar aj
causa da ocorrência, sem que apresente ônus para o CONTRATANTE, sem prejuízo das!

I

penalidades a que ficar sujeita. |
t9.13. O CONTRATANTE se reserva ao direito, após análise técnica, de notificar a CONTRATADA,j,

para que em 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação, apresente a defesa.

9.14. A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos

necessários à avaliação dos serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de

custos. !
!  I

9.15. O acompanhamento da execução dos serviços de fornecimento das refeições ficará sob
I  '
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responsabilidade da CONTRATADA e a fiscalização estes será efetuada por técnicos da

Secretaria Municipal de Educação e funcionários das UNIDADES.

9.16. A fiscalização exercida no interesse da Administração, não exclui responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência

não implica corresponsabiiidade do Poder Público de seus agentes,

9.17. Quaisquer exigência da fiscalização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE.

9.18. A CONTRATADA deverá promover o treinamento do pessoal referido no item anterior (no

momento da contratação e semestralmente), e também aos funcionários do CONTRATANTE

visando medidas de higiene e segurança para garantia da qualidade de toda a prestação de

serviços e deverá apresentar à Secretaria Municipal de Educação o programa do treinamento

dos manipuiadores por escrito, com determinada carga horária, com o conteúdo programático

e a freqüência, mantendo-se em arquivo os registros da participação nominal dos funcionários.

9.19. As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes do contrato não possuirão vínculo

empregatício com o CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsável peios direitos,

obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento

de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de

que seus empregados possam ser vítimas, quando em serviço, na forma expressa e

considerada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalhos,

aprovado pelo Decreto n 61784/67.4

9.20. Os técnicos do CONTRATANTE realizarão inspeções a qualquer tempo para verificação do

controle da qualidade das refeições fornecidas, em todas as etapas do processo, ou seja, no

preparo, cocção, distribuição e higienização, bem como instalações, equipamentos, utensílios,

matéria prima, e mão de obra especializada, utiiizando-se quando necessário, de análises

pertinentes às ocorrências relatadas. Os custos dos testes laboratoriais ficarão por conta da

CONTRATADA se submeterá a análise permanente em todo o processo, do armazenamento

dos gêneros alimentícios até o fornecimento das refeições. Estas inspeções poderão contar

com assessoria de empresa ou outros órgãos da Prefeitura Municipal de Piên com o objetivo

de auxiliar no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados.

9.21. As anormalidades (não conformidades) no fornecimento deverão ser corrigidas pela

CONTRATADA visando atendimento rápido e eficiente, de modo a não causar atrasos ao

servimento das refeições.

9.22. Verificado qualquer problema nas refeições, a CONTRATA será comunicada verbalmente e
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.  i
por escrito ou escrita via eletrônica, devendo corrigir os mesmos, sem qualquer ônus paria ò

CONTRATANTE, podendo ser notificada, se dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da

comunicação, não for atendida a reclamação, será aplicada as penalidades previstas em

edital. ■ ■ I
9.23. Administrar os serviços ao seu encargo de maneira eficiente, com total higiene, segurariça

física,-qualidade, rapidez necessária no preparo e distribuição das refeições e lanches,

mantendo um responsável técnico Nutricionista à disposição do CONTRATANTE para

atendimento de eventuais ocorrências. i
9.24. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, elementos necessários à avaliação dos

serviços, bem como dados estatísticos e demonstrativos de custos, respeitando prazo a ser

estipqíado pelo CONTRATANTE. !
9.25. Manter contato com o CONTRATANTE sempre por escrito, ressalvados os entendimentlos

verbais determinados peia urgência na execução dos serviços, que deverão sempre ser

confirmados por escrito, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do contato verbai. ,

9.26. Promòver o treinamento dos funcionários da CONTRATADA no momento da contrataçãoj e
semestralmente, visando medidas de higiene e segurança para garantia da quaiidade da

produção e distribuição dos alimentos e encaminhar comprovação de freqüência e conteúclo

do mesmo ao CONTRATANTE.

9.27. Apresentar ação corretiva e preventiva implementada para eliminar a(s) causa(s) de não

conforrnidade (plano de ação), sempre que solicitado pela CONTRATANTE, sem prejuízo dás

penalidades a que ficar sujeita. j
9.28. Manter registros de controle de produção, monitoramento de processos, e a rastreabilidade do

produto, visando monitoramento da qualidade total dos produtos/serviços prestados. í '
9.29. Responsabilizar-se pela qualidade físico-química e sanitária do objeto contratado. |
9.30. Quaisquer exigência da fiscaiização inerentes ao objeto de execução deverão ser

pontualmente atendidas pela CONTRATADA, de acordo com o prazo estipulado pelo

CONTRATANTE, sem ônus para o CONTRATANTE. i
I

9.31. A CONTRATADA deverá dispor de nutricionista para supervisionar junto aos locais, e fiscalizar

os serviços prestados nas Unidades. Esta será o contato entre a empresa e Secretaria die '

Educação. ' !

9.32. Utilizar-se de mão de obra com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por

quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar á Contratante ou

terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente pela qualidade dai prestação de

serviços, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em
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decorrência dos mesmos;

9.33. Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou

imperfeições, a CONTRATADA deverá soiucionar o problema imediatamente a solicitação

independente de notificação.

9.34. Assumir integral e exclusivamente, toda a responsabilidade quanto às pessoas que venham

a executar os serviços decorrentes desta licitação, as quais possuirão vínculo empregatício

exclusivamente com a empresa vencedora e responsabiiizar-se por todas às obrigações e

encargos trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e

parágrafos da Lei Federal 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidentes do trabalho,

bem como os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do presente

instrumento.

9.35. Manter em dia todos os valores relativos à remuneração, encargos e demais ônus trabalhistas

ou sociais de todo o corpo de funcionários necessários para a prestação dos serviços,

constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscal, para'pagamento, a

apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social, dos

recibos de pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de

certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

9.36. Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive

quanto a prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

9.37. Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e

municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das

infrações a que der causa.

9.38. Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre

o respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabalhistas e previdenciàrios,

assim como os que dizem respeito às normas de segurança do trabalho prevista na legislação

específica e demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos

termos do § 1°, do Artigo 71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes

9.39. Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou-em outro local

indicado, para examinar e prestar esclarecimento sobre problemas relacionados com o objeto

do Contrato.

9.40. Fornecer os números de telefones, bem como endereço de e-maii para contato, a fim de

atender as solicitações do Contratante;

9.41. Resguardar o CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de

serviços executados por força do Contrato;
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9.42. MantQ^ o CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos ojs
í
r

pormenores dos serviços;

9.43. Realizar as contratações dos profissionais preferencialmente na Agência do Trabalhador do

município de Piên-PR. i

9.44. Disponibilizar o transporte de seus empregados; !
9.45. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação

vigente;

9.46. Manter disciplina nos locais de prestação de serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte

e quatro) horas após notificação, qualquer profissional considerado com condutéi

inconveniente pela secretaria solicitante;

9.47. Implantar, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma

cuidadosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto

dos serviços; j
9.48. Indicar 1 funcionários na função de Supervisão, NUTRICiONiSTA, sendo que este atuará na

supervisão da prestação dos serviços a secretaria de educação e este deverá agendar com ò
responsável pela unidade, e verificar se há alguma inconformidade nos serviços prestados;

i

entregar a avaliação, fiscalizar todos os ambientes, verificar a limpeza das cozinhas, orientar

sobre a qualidade dos serviços, efetuar a entrega dos EPIs, constatar autilização dos mesmos

pela equipe de limpeza e recolher a avaliação carimbada (carimbo da unidade) e assinada

somente pela diretora. Este preposto terá a obrigação de reportar-se, quando houverj
necessidade, aos Fiscais responsáveis da secretaria pelo contrato e tomar as providências|
pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; j

9.49. O preposto pelos serviços tem o objetivo de garantir o bom andamento dos mesmos,j
fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços; O supervisorj
deverá visitar as unidades no prazo máximo de 15 (quinze) em 15 (quinze) dias (considerandoj
como primeira quinzena de 1 a 15 e a segunda quinzena de 16 a 31) dentro do horárioi

compreendido entre 8h e IlhSOmin e 13h30min às 16h30min. O supervisor deveráj
acompanhar as suas respectivas unidades e disponibilizar um telefone para contato do Gestorj
durante o expediente nos postos de trabalho, para que as situações que comprometam oi

funcionamento normal do serviço sejam informados e que as providências sejam agilizadas!

junto à empresa;

9.50. A CONTRATADA deverá indicar formalmente preposto para manter-se em Piên, conforme

previsto no art. 68 da Lei 8.666/93, além disso, deve a CONTRATADA informar os canais de

comuflicação imediata com o preposto caso este não se encontre nas dependências da
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CONTRATANTE e terá as seguintes responsabilidades;

Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

Encaminhar à unidade fiscaiizadora todas as faturas dos serviços prestados;

Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

Cuidar da disciplina; e

Estar sempre em contato com a FISCALIZAÇÃO.

9.51. Falta ou ausência do profissional deverá ser coberta pela empresa em até 12 (doze) horas

após informação da Administração. Os serviços não cobertos dentro do prazo estipulado

deverão ser descontados proporcionalmente do pagamento mensal da contratada;

9.52. Observar conduta adequada na utilização dos materiais disponibilizados, equipamentos,

utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

9.53. A empresa contratada deverá cumprir com as normas regulamentadas referentes à Segurança

e Medicina do Trabalho, e quando solicitado deverá permitir o livre acesso às informações e

documentos que o Município de Piên venha a solicitar;

9.54. Realizar controle de freqüência dos empregados que desenvolveram as atividades previstas

no objeto deste termo.

9.55. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem

necessários na prestação dos serviços de acordo com o parágrafo 1° do artigo 65 da Lei

Federal n° 8666/93;

9.56. Assumir integrai responsabilidade pelos danos que causar ao Município ou a terceiros, por si

ou por seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos

mesmos;

9.57. Deslocar sem ônus para o município; empregado de outras unidades, para atender a casos

especiais de inauguração ou qualquer outro evento promovido pela Secretaria solicitante, que

necessite de reforço na limpeza, quando solicitado pelo CONTRATANTE,

9.58. Executar os serviços com a seguinte jornada de trabalho:

Entre o horário das 7h às 17h horas conforme a necessidade do funcionatriento de cada

unidade escolar, perfazendo um total de 40 horas semanais. Em caso de qualquer atividade

desenvolvida no sábado que venha necessitar dos serviços, a comunicação deverá ser feita

pela Unidade (CONTRATANTE) com 7 (sete) dias de antecedência, para que haja redução

de 48 minutos diários, totalizando 4 horas de trabalho, para cada prestador de serviço, que

poderá ser utilizado no período da manhã ou tarde do sábado, quando necessário;
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Todos os horários deverão ser adequados para que seja cumprida a carga horáriajde
ShOOmin diárias no período compreendido entre as 07h e ás 17h.

da

ço

Em casos extremos, onde se perceba o comprometimento do funcionamento

unidade, o CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA à prestação do serv

, para o período de 4 horas no domingo e/ou feriados, sendo que a redução de

minutos diários, para cada prestador de serviço deverá acontecer na sema

subsequente, sem ônus para o município.

9.59. No mês de janeiro, poderá ser reduzido o quadro de funcionários prestadores de serviços,

podendo ser solicitado apenas a prestação de serviços no Cmei que tiver atendimento (Je

colônia de férias, e deverá ser prestado preferencialmente por funcionário que conheça ias

particularidades da unidade (que trabalhe na unidade) e que tenha experiência e produtividade

na rotina de serviços daquele CMEI; !
9.60. As férias dos prestadores de serviços deverão ocorrer concomitantes ao período de recesso

escolar, do dia 26/12 á 25/01 do ano subsequente. |
,  , I

9.61. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência; !

48 1

na

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Constituem obrigações do contratante: , t

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências das

secretarias solicitantes para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; !
b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no

instrumento convocatório e minuta do contrato; j
d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços

contratados. 1

e) Emitir ordem de serviços e autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA; i

f) Comunicar, verbalmente. Imediatamente à contratada e proposto as irregularidades no^

desenvolvimento dos serviços; ' , |
'  I

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la'i
í

imediatamente, sob pena de descumprimento contratual;

h) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado,

o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.
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11. DO PAGAMENTO

11.1. O preço unitário dos serviços poderá ser reajustado após a vigência de 12 (doze)

meses e será corrigido monetariamente peio INPC, mediante requerimento expresso da

contratada.

11.2. Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias após a entrega da

nota fiscal/fatura, mediante atestado de aceitação dos serviços pela Secretaria de

Educação bem como dos comprovantes de regularidade perante o INSS é o FGTS e da

CNDT, previstas neste termo de referência.

11.3. A liberação do pagamento fica vinculada á comprovação pela CONTRATADA do

seguinte:

11.4. Prova de Regularidade (certidão) relativa á Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), em plena validade.

11.5. Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município da

sede da contratada, em plena validade.

11.6. Cópia da Guia da Previdência Social - GPS e do Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (GFiP), referente ao último recolhimento devidamente quitado e autenticado.

11.7. Cópia de folha de pagamento relativa á remuneração dos empregados relacionados

aos serviços prestados faturados.

11.8. C Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a

CCNTRATADA, independentemente de sua origem, quando a mesma não comprovar

estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retenções de que trata este item não

estão sujeitas a qualquer correção durante o período em que permanecerem pendentes

de comprovação.

11.9. Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu

exclusivo critério, poderá devolvê-las á CCNTRATADA, para a devidas correções. Na

hipótese de devolução, as faturas serão consideradas como não apresentadas para fins

de atendimento ás condições contratuais.

12 I DO ACOMPANHAMENTO E FiSgALiZAÇAO

12.1. Serão pagos por Serviço Executado e sua fiscalização ficará a cargo desta

Secretaria, a fiscalização quanto a execução do contrato, bem como a verificação do

atendimento às especificações ficará a cargo da Nutricionista Joseiayhe Corrêa dos
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Santos CNR 8 7890, matrícula 104551, a fiscalização administrativa ficará a cargo ida

Servidora Daiane dos Santos, matrícula 4765251. !, '

12.2. Os fiscais do contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrênciás reiacionad.as

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dós funcionárijos

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faitjas',
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabíveis. ■ , j '
12.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade cia

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultanjte
dé imperfeições técnicas, vícios redibitórios, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei n° 8.666/93 e dispositivos correspondentes da Lei 14.133/2021. |

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades

desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de

assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado. ,
I

13. DO REGESIMENTO E ACEITAÇÃO 00 ©BdETO
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13.1. - Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias apósiemissão da
!

Autorização de Fornecimento nos locais determinados no termo de referência, ou pela

secretaria solicitante; !
1  i

13.2. Os serviços deverão ser executados com o fornecimento da mão de obra

especializada e epi's necessários para a perfeita execução dos serviços de cozinheira e

auxiliar de cozinha nas unidades escolares, devendo estes ser previstos na elaboração dei

Planilha de Custos e Formação de Preços; i |
i  '

13.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn

as especificações constantes neste Termo de Referência e na planilha de custos, devendo

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas dá

Contratada;

13.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados dol
I  I

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade ; do serviço':

executado, com a conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado. i

1
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14; DA VISTORIA ■

14.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta e planilha de custos,

o licitante poderá realizar vistoria nas Instalações do local de execução dos serviços,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 9h00

às 16h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente Secretaria de Educação pelo

telefone (41) 3632-1447, pelo e-mall daiane@pien.pr.gov.br ou diretamente na sede da

Secretaria de Educação localizada na Avenida Brasil, N° 81, Centro, Plên-PR.

14.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da pubiicação do Edital,

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

14.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estaf devidamente

identificado.

14.4. 10.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão

alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes como

justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais

pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão.

14.5. O não exercício do direito supracitado não impede que as empresas interessadas

participem do Processo Licitatório.

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente

contratação são as previstas na lei 8.666/93.

16. FONTES DE PESQUISA

CLASSE GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA - Rodovia BR

280, KM 56 n° 13050 - Centro - Sala 002 89270000 - Guaramirim - SC CNPJ:32.588.354/0001-95

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA - Rua Chile, 1107, Prado Velho - Curitiba /PR.

CNPJ:79.283.065/0003-03

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA-Praça Ângelo Mezzomo, s/n. Coronel Vivida-PR.
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seguro;

Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um QR Code. A ieitura
do QR Code não dispensa a consuita da apólice na página da internet jda
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou dá Junto Seguros
(juntoseguros.com).

FRONTiSPÍCiO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S A
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 144Ô A.Centro
Curitiba-PR

Data de Emissão: 07/07/202211:24:14

N° Apóiice Seguro Garantia: 02-0775-0777140
Proposta: 3480173

Controle Interno (Código Controle): 905093737
N" de Registro SUSEP: 05436.2022.0002.0775.0777140.000000

DADOS DO SEGURADO: MUNICÍPIO DE PIEN

CNPJ: 76.002.666/0001-40 R AMAZONAS, 373, CENTRO - CEP: 83.860-000 - PiEN - PR

DADOS DO TOMADOR: G.E.F. SERVIÇO - EIRELI - EPP

CNPJ: 11.515.105/0001-08 - R BRUNO PENTEADO FERRAZ DE CAMPOS 56 - SUMARÉ - SP

DADOS DA CORRETORA:

000002.0.208604-8 LIBENTER BOND CORRETORA DE SEGUROS LTDA

V

-.7 1

'  7!
•  .

''■r-' ' I

i

-GALPÁOi

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

ICP
Brasil !ÍS!)inS;í.«9í.ahicfla'|!Dr: iSsajdoUílíilareiflBíií!
t Tl^ Ro qüeJ r. de H . Melo t Eduardo de O. Mobrega

ICP
iifasii

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme lülP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que
instituiu a infra - estrutura de Cliaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatános(as): Eduardo

de Oliveira Nobrega N° de Série do Cerflficado: 82FF6E26A0F8B264 Roque de Holanda Meio N°
de Série do Certificado: 5C9B8CC2A51A09A4

r.-vi

Art. 1** - Fica Instituída a Infra - Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autentícidade, a Integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 1 |
Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site www.susep.gov.br da SUSEP'- Superintendência de
Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem
de seguro. As condições contratuais / regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto à Susep poderão ser consultadas no site www.susep.gov.br, de acordo com o
número de processo constante da apólice / proposta.A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no site www.susep.gov.br. Este produto está
protocolado através do N.° de Processo SUSEP 15414.900195/2014-17 e n" 15414.900196/2014-53.
Atendimento SUSEP: 0800 021 8484.Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301.Ouvidoria Junto: 0800 643 0301.
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® N° Apólice Seguro Garantia: 02-0775-0777140
Proposta: 348ÓÍ73
Controle Interno (Código Controie): 905093737
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0002.0775.0777140.000000
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FRONTISPÍCIO DE APÓLiCE SEGURO GARANTiA

Garantia contratada

ítÉJdalIdade ümte Máximo da Garantia (L.M.G) Ramo

Executante Prestador de Serviços R$ 32.016,00
0775 - GARANTIA SEGURADO -

SETOR PlJBLiCG

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice:

f

Modalidade e Cobertura Âdiclonal Importância Segurada

1  ̂
Vigêm\r< ;

5  , ' . .. .

início Término

Executante Prestador de Serviços R$ 32.016,00 08/07/2022 07/08/2023

Demonstrativo de Prêmio:

„  i

"»■ ' -

Prêmio Líquido Executante Prestador de Serviços.
Adicional de Fracionamento
l.O.F

Prêmio Total .

R$
R$
R$

R$

Parcela

1

Vencimento
14/07/2022

N° Çamô
13767517.

.  546,47
'  , ' 0.00

^ J 0,00

546,47

VaioKR$)
546,47

Em atendimento à Lei 12.741/12Ínformamos que Incidem as alíquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prêmios de seguros, deduzidos do estabelecido em legislação _
especlfÍca.O(s) valor(es) acima descrito(s), é(sâo) devldo(s) no cenário desta contratação de cobertura(s).Pode(m) sofrer alteraçâo(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição.
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FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA

Objeto da Garantia

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos
prejuízos diretos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de inadimplemento na
Ííetrô^mc° C?6°2%02'2'^°^ descritos no objeto do Contrato n° 101/2022, decorrente do Pregão
Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° ,477/13. ' n, !
ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSÓ^DE
APÓLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO
MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. '
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CONDIÇÕES GERAIS

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO

CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775

SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO

1. Objeto: (

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador
oerante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, sei^iços, inclusive
de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da Uniao, Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função^de:.,.

I - processos administrativos;

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais;

III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em divida ativa;

IV - regulamentos administrativos.

1 2 Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao ̂ seguradò, tais
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo
tomador, previstos em legislação especifica, para cada caso.

2. Definições:

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de
Seguro Garantia. j

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades^é/ou cobqíluras
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitoS|-das-partes contratantes.

1  /
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições especificas relativas a cada modalidade
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas na^.Condições
Gerais. "

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração
Pública (segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a
formação de vinculo e a estipulação de obrigações reciprocas, seja qual for a denominação
utilizada.

Página 3 de 16
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2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz nriodificações na
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência expressa das partes.:

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento cias
obrigações cobertas pelo seguro. ' ■ j

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o
segurado em função do pagamento de indenização.

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro,
e aue deverá constar da aoólice ou endo5555o. / ' i,e que deverá cpnstar da apólice ou endosso. " . j

ou

ela

■  i

2.J0. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a segunádorâ constatará
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prèjuízô.s cobertos p
apólice. \ r J

•  . . :/
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro,
firmado nos terrnos da legislação em vigor. ; ' |
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual.sertransmité o
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possívsis
valores a serem indenizados. ^

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprirhentodas obrigações assumidas pelo tomador. . ' i '
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pêlo
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. ' ' '

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.

iante proposta

3. Aceitação:

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediaiuc pi uuuaio
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitadó;. A proposta
escrita devera conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. ( ' | ■

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo-que identifiquei a
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora dê seu recebimento /

[. / !3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros inovps-ou^Tenovaçõés
bem como para alterações que impliquem modificação do risco. I

3.3.1 Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos,
complementares, para analise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feijta
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. r r r- i

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares
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poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., de^de que a segu^^^^
mdigue os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliaçao da proposta ou taxaçao
do risco.

3 3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação dg
risco ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item_3.3. ficara
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação.

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao
proponente, especificando os motivos da recusa. ' r,

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo|'acima aludido,
caracterizará a aceitação tácita do seguro. / /

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifsste
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, taLeventualidiade,
ressaltando a conseqüente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão.

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de
aceitação da proposta.

4. Valor da Garantia:

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido,

4 2 Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valorada garantiadeverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. |
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais;modific^çoes,
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de
endosso.

5. Prêmio do Seguro:

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por tc(do o prazo de
vigência da apólice. / • ' I

5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. • /

"■ /

5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. [_
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de-nenhum valor
adicional, a título de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador,
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer
uma das parcelas, com a conseqüente redução proporcional dos juros pactuados.
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagaménto poderá ser
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.

5.5. A sociedade seguradora encaminhará q documento de cobrança diretamente ao tomador
ou seu representante, observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à
data do respectivo vencimento.

6. Vigência:

6.1. Para as modalidades do Segurq Garantia nas quais haja a vinculação dá'ápêli,ce a um
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no .contratõ; principal,
respeitadas as particularidades previstas nas Conoições Especiais de''cacla modalidade
contratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao jDrazo informado! na
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais; da
respectiva modalidade. . ■ y

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contráto principal ou
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, a.vigência da
apólice acompanhará tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endossoj. j ;
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviii de

risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a
mqdjficação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais modificações, désdè que
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. ' '

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:

Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas parajcada
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. i

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. ||

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação
e/ou informação complementar. ' > fi ! j
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; / • 1

J  ' / i '7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalrhente ao
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando'
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada.

8. Indenização:

conjuntamente, asyrazões
I

1  I

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre
as partes: 1 ; i

I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dlar
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou | ; ,
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11 - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou muitas causados peia
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:

8 2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do o^eto
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do
último documento soiicitaao durante o processo de regulação do sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o
dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia util subsequente aquele,em que
forem completamente atendidas as exigências. /

8 2 3 No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efpitos de reclamação
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem,a partir do
primeiro dia útii subsequente a revogação da decisão. ' - >,

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato I^!"C'P_^'' .Pf
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortizaçao do prejuízo e/ou da
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da mdenizaçao.no.prazo
devido. • • j
8 3 1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão dá ̂ puraçãp dos
saldos de cr&itos do tomador no contratç principal, o segurado obriga-se a devolver a
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. Atualização de Valores:

9 1 O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da injdenizaçãb nos
termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva
obrigação, acarretará em:

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, rio caso de
indenização, a data de caracterização do sinistro; e

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir Io primeiro dia
posterior ao término do prazo fixado. j
9 2 0 índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - índice de Preços ao
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística j ou índice que
vÍ6r a substituí-lo, sondo calculado com bas© na variação positiva apurada ontro/o ultimo índice
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado .imediatamente anterior
A  /-Jo Cl lininHa/^Õn • /à data de sua efetiva liquidação.

ao término do prazo fixado9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posteriçr , ...._
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em \ngpx-para a mora do
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com
os demais valores devidos no contrato.

10. Sub-Rogação:
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10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprirnento das obrigações inadimplidas pelo tomador,
a seguradora éub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. i

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os
direitos a que se refere este item. ' '

11. Perda de Direitos:

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes
hirvrm-oeae* / ^ 1hipóteses:

■ ■X

I - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro: I . ' ; ^'1
\ ' i " ' ".r

I I - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatosMde
responsabilidade do segurado; y |

- Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido
5 segurado e tomador, sem prévia anuência da seguradora; „acordadas entre

' \ I:  |1IV-At?s ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo .segurado; pblobeneficiário ou pelo representante, de um ou de outro; | [
V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas rio contrab ide
seguro; . I i i
VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de ijhá|-fé
circunstancias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência 'do
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta;
VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco;

12. Concorrência de Garantias:

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o
objeto deste seguro, em beneficio do mesmo segurado ou beneficiário. Ia seguradora
respondera, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais 'partícipántés;
relativamente ao prejuízo comum. I !

.  ;
13. Concorrência de Apólices: / j

^ utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma iitiòdalidade, para'Cobrirl oobjeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. | /
14. Extinção da Garantia:

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes
eventos, o que c^orrerprimeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforiTiie
Item 7.3. destas Condições Gerais: i
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I - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice,

II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da
apólice;

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da
apólice a /-.nonrJr. o /-ihrincirãn narantirla fnr PYtinta nara OS demais
casos; ou

IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para.os demais
casos; ou /- 's

V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contráriq nas
Condições Especiais. i ^

'  ' ' ' £ •

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia
somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em cònspnância _cqm o
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua extinção se compròvara/alem
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do art.
73 da Lei n° 8.666/93.

15. Rescisão Contratual:

15 1 No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciatjya do
segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser observadas as
seguintes disposições: \

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta retsrá do prêmio
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; í

15 1 2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade segurad
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte t
curto:

ora reterá, no
tabela de prazo

Relação a ser aplicada sobre a vigência --| —%-do—
originai para obtenção de prazo em dias—|—Prêfi®-

-I

■ -15/365 1 - - -13%-

• -30/365 1 - - -20%-

■ -45/365 1 - - -27%-

■ -60/365 1 - - -3Ú%-
■ -75/365 1 - - -37%-

• -90/365 1 - - -40%-

-105/365 |---46%-

-120/365 1 - - -50%-

-135/365 1 - - -56%-

-150/365 1 - - -60%-

-165/365 1 - - -66%-

- 180/365 1 - - -70%-

Relação a ser aplicada sobre a vigência — ] —-pi-dp-—
original para obtenção de prazo em dias— |—Prêmio—,

[-■
-195/365 j - - -73%- ■
-210/365 -j - ^;-75%- ■
-225/365 • -78%- - -

240/365 --r.-jL.-,.-,-™- --- -- -1 - - -80%- - -
-255/365 '-i---83%--
-270/365 1 - - -85%-''-
-285/365 1 - --88%- -
-300/365 l"^- -90%- -
-315/365 1 - - -93%- -
-330/365 1 - - -95%- -
-345/365 1 - - -98%- ■
-365/365 ,- - -100% -

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior.
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16. Controvérsias: I
i

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderãoiser
resolvidas: j
I - por arbitragem; ou !

i

II - por medida de caráter judicial.

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissóriá de
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por:méio de anuência
expressa.

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará sé cqmprbtrietendo a
resolver todos,os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Jliífo Arbitrar, ciijas
sentenças têm'o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. < I

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de 1996. 1

17. Prescrição:

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei.

18. Foro:

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro dó dòmicilio
deste. '

19. Disposições Finais

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.

datas para tal19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das
fim neles indicadas.

19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo óu
recomendaçãq à sua comercialização. y ' " J i
19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser-ver-ifÍGadó''se a "apólice òu
endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br. / : j
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada'no siíel
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep,fjiomejCo.mplétb, CNPJ ou!
CpF

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. j
19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o territórionacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice, j
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no |

y
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.
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CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775

SEGURO _GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS , ^

í  - • k i
PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17. /' ' - ■ Ni

1. Objeto:

ce,

no

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na'apól
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. ^

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das muitas e
indenizações devidas à Administração Publica, tendo em vista o disposto na Lei nP 8.666/93. j ■

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura Ádicioríaljde
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme descrito no Capítulo III deste Anexo. | i

2. Definições:
I

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. ̂ " da liei!n°
8.666/93 e do art. 2° da Lei n° 8.987/95: , ■ | 1 |
I- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora esta restrita aos r.isc';0s
expressamente descritos neste documento.;

II- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos Pará á
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, éxclüindor
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsc
lucros cessantes.

abilidade) civil.

/

3. Vigência:

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras:
V
y

I - coincidindo'com o prazo de vigência do contrato administrativo"pértinéhte à execução cie
obras, serviços e/ou compras; j

:  i
II - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. j

3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão precedidas
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarandoi seu explícito
interesse na manutenção da garantia. |

,/
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3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro,
Índep6nd6nt6mônt6 d© a saguradora qu6rer ou não ronová-la, não caractGnzará sinistro
passível de recuperação junto a seguradora.

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro:

4 1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lne prazo para
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação: para a
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistrõ. , .

4 2 Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediapte
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedinrientos, administrativos
que comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restará oficiaiizada a Reclamaçao
do Sinistro. " -

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:

'í ' 1
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assuniidas pelo
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e: pelo
tomador;

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador
rescisão do contrato assegurado;

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondêncjks, inclus ve e-mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do toijnador;
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos;

f) Diário de Obras, quando aplicável;

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador;

h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial;
I  ' I

i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessor^do toma(^'or no

e culminou na

escopo contratual inadimplido, quando aplicável.

fica acordado quê a não4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, nua auuiuauu a uau
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricional tornará spm efeito a
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; [

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item
4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às obrigações
cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório
final de regulação;
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5. Disposições Gerais: i !

5.1. A presente apólice, de riscos deciarados, assegura o cumprimento dás obrigaçjões
diretas do tomador perante o segurado, especificamente descritas no objeto desta
apóiice, de acordo com a modaiidade de seguro-garantia indicada na mesma, hão
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento,
desenvolvimento e programação de qualquer tipo de software ou sistema, risbos
referentes às obrigações que competem ao fabricante dos equipamentos, bem como hão
assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro ou risbos
trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicional prevista no
item 1.3 das Condições Especiais, em conformidade com a legislação/ríácional referente
ao seguro-garantia. / ,

1" "' -f •' i5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigêhciájda apólice., Em
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isentâ de qualqu
responsabilidade.

er

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a naturezal do atentado,
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido colmo
atentatório á ordem púbiica pela autoridade pública competente. j ' ' j
5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer
rriotivos, alheios à vontade do tomador, o(s) órgão(s) compeiente(s) para conceder ci(s)
licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la(s), tais atos não serão hiotivo(s)í pára
execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer respori'sabilidàde Ide
indenização securitaria. - l i

' -l i

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposiçãojdò
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda
que a seguradora não terá responsabiiidade de indenizar reclamação quanto à ciobeilurà desta
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enquacira nos têrrriios
do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. . ' . | '

6. Ratificação:.'

6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenhami sido
alteradas pela presente Condição Especiai. ./ ' !

* * *

*

*

*

*

*

*

•k

* . *

'íT * ★

* * /if
'  /

*

*
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Seguros

CONDIÇÕES PARTICULARES

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice nao cobrira
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus
representantes.

"No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e no contrato
e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições .da presente
apólice/endosso. •

/
I

"Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apólice é/ou endosso,
estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no
presente documento."

-k

•k *

•k k'

•k k

k *

* k

k k

k :..k.

k k

k k

k ky:

k k

'k k

*" *

* *

k k

k ■■ 'k'í

k k

k- \k

k

k

k

k

k * / *

*. V *

/. .

* f
:: *

k-^k
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Devolução de Documento

S E 6 U n ô s

311

No caso de devolução deste documento antes do finai de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e
enviar para a Sêguradora.

Em conformidade com a cláusula 14 - inciso i, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução do
documento n" 02-0775-0777140 "" ~

/

Locai e Data

MUNICÍPIO DE PiEN

Nome;

RG:

Cargo:

Wt

:, H

!Íf»StSí
li"

è
mmw
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Art. r Conceder férias, no período de 13 de julho à 20 de julho de
2022, ao servidor público Jhonathan Igor Almeida dos Santos,
portador da cédula de identidade civil com RG. n° 13.846.526-8/PR,
ocupante do cargo público de Agente de Serviços Gerais.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 11 de julho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identificador:3BlD9FF6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 123/2022, DE 11 DE JULHO DE 2022.

DECRETO N° 123/2022, DE 11 DE JULHO DE 2022.

Altera o decreto n° 049, de 22 DE MARÇO DE 2022.

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, e considerando a alteração do disposto na Lei
Municipal n° 1151, de 30 de janeiro de 20213, através das Leis n°
1412, de 02 de agosto de 2021 e 1471, de 30 de junho de 2022,

DECRETA:

Art. 1° A Ementa do Decreto n° 049, de 22 de março de 2022, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Nomeia daison rodrigues morcelli para exercer o cargo de Assessor
de Área il, responsável "pela Área de gestão do programa porteira a
dentro" (NR).

Art. 2° O artigo 1° do Decreto n° 049, de 22 de março de 2022, passa
a vigorar com a seguinte redação;

"Art. 1° Fica nomeado o senhor Daison Rodrigues Morcelli, portador
da cédula de identidade civil RG n° 4.780.455-6/SC, para ocupar o
cargo de provimento erri'comissão de Assessor de Área II - Área de
Gestão do Programa Porteira a Dentro - símbolo CC3, eom as
seguintes atribuições: Assessora o Secretário Municipal de
Agricultura e Meio Ambiente na coordenação dos trabalhos realizados
nas estradas rurais referentes a manutenção, aquisição dos insumos
necessários, abertura de bueiros, pontes, terraplanagem, drenos e
demais ações para abertura de novas vias e manutenção das existentes.
Assessora na vistoria dos trabalhos realizados, no acompanhamento
dos serviços terceirizados e na supervisão da manutenção e bom uso
de máquinas e equipamentos" (NR).

Art. 3° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a 01 de julho de 2022.

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên, 11 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:B5A11923

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 124/2022, DE 11 DE JULHO DE 2022.

DECRETO N° 124/2022, DE 11 DE JULHO DE 2022.

Altera o decreto n° 206, de 01 DE SETEMBRO de
2021. , , 1

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas'
atribuições legais, e considerando a alteração do disposto na Lei!
Municipal n° 1151, de 30 de janeiro de 20213, através das Leis n°
1412, de 02 de agosto de 2021 e 1471, de 30 de junho de 2022, '

DECRETA: i '
Art. 1° A Ementa do Decreto n° 206, de 01 de setembro de 2021,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Nomeia MÁRCIO ALVES DOMINGOS para exercer o cargo de
Assessor de Área il, responsável pela Área de SANEAMENTO"
(NR). ■ ■ 1 :
Art. 2° O artigo 2° do Decreto n° 206, de 01 de setembro de 2021,
passa a vigorar com a seguinte redação: . ' ;
"Art. 2° Fica nomeado o senhor Márcio Alves Domingos, portador da
cédula de identidade civil cora RG n° 6.307.822-0/PR, para o!cupar o
cargo de Assessor de Área II - símbolo CC3, responsável pela Área
de Saneamento, com as seguintes atribuições: Assessora na |
organização, coordenação, supervisão e orientação dos serviços de 1
manutenção e ampliação do sistema de água tratada na áreii rural, j
observando as normas legais estabelecidas por instrumentos de !
parceria e regulamentos de demais órgãos" (NR). i

I  ,

Art. 3° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus
efeitos a 01 de julho de 2022. i

[  '

Art. 4° Ficam revogadas as disposições em contrário. ;

Piên, 11 de julho de 2022. j

MAICON GROSSKOPF 1
Prefeito Municipal ■

Publique-se e registre-se.

I

I

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças ' !
Publicado por: j
Luciana Lubke |

Código Identificador: 13C667FF i
i  I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS i , ;
CONTRATO N° 101/2022 1 i

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 101/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2022

Contratado: G.E.F SERVIÇOS EIRELI EPP '
CNPJ: 11.515.105/0001-08 ,
Objeto: Contratação de empresa especializada na terceirização da
cozinheira e auxiliar de cozinha. Conforme Solicitação da SecreWia
Municipal de Educação. ! |
Valor estimado: R$ 640.320,00 (seiscentos e quárenta mil e trezentos
e vinte reais) j
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da publicação
podendo ser prorrogado. ' . j ]

I

Data de assinatura: 07 de julho de 2022. j |
[  I

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. \ j
I

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:93CFCI48
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